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REPÚBLICA FEDERATIVA P.9 BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ., 
;. - ., .... 

Meçâo li 

ANO XXX - N• 83 SÁBADO, 9 DE AGOSTO DE 1975 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aptovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•6Z, DE 1975 

Aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda, firmada entre a Repíiblica Federativa 
do Brasil e o Estado Espanhol, em Brasília, a 14 de novembro de 1974. 

Art. I• Ê aprovado o texto da Convenção Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos Sobre a Renda, firmada entre a República Federativa do Brasil e o Estado 
Espanhol, em Brasília, a 14 de novembro de 1974. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 7 de agosto de 1975. Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVENÇÃO ENTRE A REPOBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O ESTADO ESPANHOL DESTINADA A EVITAR A 
DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVAS:io FISCAL EM 
MA TERIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA. 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo do Estado Espanhol, 

desejando conclujr uma Convenção destinada a evitar a dupla 
tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre a 
renda. 

Acordaram no seg~inte: 

ARTIGO I 
Pessoas Visadas 

A presente Convenção se aplica às pessoas residentes de um ou 
de ambos os Estados Contratantes. 

ARTIGOl 
Impostos Visados 

I. A presente Convenção se aplica aos impostos sobre a fenda 
exigidos por um dos Estados Contratantes, qualquer que seja o siste­
ma usado para a sua exação. 

2. Consideram-se impostos sobre a renda aqueles que incidem 
sobre a totalidade da renda ou sobre:: parte da mesma, inclusive os 
impostos provenientes da alienação de bens móveis ou imóveis, os 
impostos sobre o montante dos salãrios pagos pela empresa (não se 
incluindo as cotas de Previdência Social), assim como os impostos so­
bre as mais-valias. 

Os impostos atuaiS aos quais se aplica a presente Convenção são: 
aj no Brasil: 
- o imposto de ren.da com exclusão das incidências sobre re­

messas e~cedentes e a1ividades de Ôtepor importância (doravante 
referido como ••imposto brasileiro"). 

b) na Espanha: 
(i) o imposto geral sobre a renda das pes:soas físicas; 
(ii) o imposto geral sobre a- renda de sc.ciedades e demais enti­

dades jurídicas, com inclusão do imposto esp·:cial de 4% estabelecido 
pelo artigo I 04 da Lei 41 f 1964, de 11 de junho; 

(iii) os seguintes impostos a conta: a contribuição terôtoriaJ 
sobre a riqueza rural e pecuãria, a contriblijção territorial sobre a 
riqueza urbana, o imposto sobre os rendimentos do trabalho pessoal, 
,o imposto sobre a renda do capital e o imposto sob""-atiridadea: e 
lucros comerciais e industriais: 

(iv) no Sahara, os impostos sobre a .renda (sobre os rendi­
mentos do trabalho e do patrimônio) e sobre os lucros das empresas; 

(v) o "cánon" de superfície, o imposto sobre o produto bruto e 
o imposto especial sobre os lucros, regidos pela Lei 21(1974, de 27 
de junho sobre pesquisa e exploração de hidmcarbonetos; 

(vi) os impostos de renda locais- (doravante referidos como 
"imposto espanhol"). . 

4. Esta Convenção também será aplicável a quaisquer impostos 
idênticos ou substancialmente semelhantes que forem posterior~ 

mente criados seja em adição aos impostos já existentes, seja em sua 
substituição. As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
notificar~se~ão de qualquer modificação significativa qu~ tenha sido 
introduzida em suas respectivas legislações fis,:ais. 

ARTIGOJ 
Definições Gerais 

I. Na presente Convenção, a não ser que o conteXto imponha 
uma interpretação diferente: 

a) o termo "Brasil" designa a República Federativa do Brasil; 
b) o termo "Espanha" designa o Estado Espanhol; 
c) as expressões "um Estado Contratante" e "o outro Estado 

Contratante" designam o Brasil ou a Espanha consoaitte o contexto; 
d) o termo '·'pessoa" compreende as p1:ssoas fTsicas, as socie­

dades e qualquer outro grupo de pessoas; 
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e) o termo "sociedade" designa qualciuer pessoa jurídica ou 
qualquer entidade que, para fins tributãrios, seja considerada como 
pessoa jurídica~ 

O as ex:pressões "empresa de um Estado Contratante" e 
"empresa do outra Estado Contratante" designam, respectivamente, 
uma empresa explorada por um residente de um Estado Contratante 
e uma empresa explorada por um residente do outro Estado 
Contratante; 

g) a expressão "trãfego internacional" compreende qualquer 
viagem de navio ou aeronave explorado por uma empresa de um Es­
tado Contratante, exceto quando a viagem seja efetuada entre luga­
res do outro Estado Contratante; 

h) a expressão "autoridade competente'' designa: 
(i) -no caso do Brasil: o Ministro da Fazenda, o Secretário da 

Receita Federal ou seus representantes autorizados; 
(ii) - no caso da Espanha: o Ministro da Fazenda, o Diretor 

Geral de Política Tributária ou qualquer outro representante 
autorizado pelo Ministro. 

2. Para a aplicação da presente Convenção por um Estado 
Contratante, qualquer expressão que não se encontre de outro modo 
definida terá o significado que lhe é atribuído pela legislação desse 
Estado Contratante relativa aos impostos que são objeto da Conven­
ção, a não ser- que o contexto imponha interpretação diferente. 

ARTIG04 
Pomlclllo Fiscal 

t . Para os fins da presente Convenção, a expressão .. residente 
de um Estado Contratante'' designa qualquer pessoa que, em virtude 
da legislação desse Estado, esteja aí sujeita a imposto em razão de 
seu domicílio, de sua residência, de sua sede de direção ou d~ 
qualquer outro critério de natureza análoga. 

2. Quando, por força das disposiçõeS do parágrafo I, uma 
pessoa física for residente de ambos os Estados Contratantes, a situa­
ção serâ. resolvida de acordo com as seguintes regras: 

a) esta pessoa será considerada como residente do Estado 
Contratante em que ela disponha de uma habitação permanente. Se 
dispuser de uma habitação permanente em ambos os Estados 
Contratantes, será considerada como residente do Estado 
Contratante com o qual suas ligações pessoais e econômicas sejam 
mais estreitas (centro de interesses vitais); 

b) se o Estado Contratante em que tem o centro de seus 
interesses vitais não puder ser determinado, ou se não dispuser de 
uma habitação permanente em nenhum dos Estados Contratantes, 
s.erá eons.iderada como residente do Estado Contratante em que per­
manecer habitualmente; 

c) se permanecer habitualmente em ambos os Estados Con­
tratantes ou se não permanecer habitualmente em nenhum deles, 
será considerada como. residente do Estado Contratante de que- for 
nacional; 

d) se for nacio_nal de ambos os Estados Contratantes ou se não 
for nacional de nenhum deles, as autoridades competentes dos Esta­
dos Contratantes resolverão a questão de comum acordo. 

3. Quando, em virtude das disposições do parágrafo I, uma 
pessoa que não seja uma pessoa física for um residente de ambos os 
EStados Contratantes, será considerada como residente do Estado 
Contratante em que estíver situada a sua sede de direção efetiva. 

ARTIGOS 
Estabeledmento Permnente 

I. Para os fins da presente Convenção, a expressão .. estabele­
cimento permanente" designa uma instalação fixa de negócios em 
que a empresa exerça toda ou parte de sua atividade. 

2. A expressão "estabelecimento permanente" compreende 
especialmente: 

1) as sedes de direção; 
b) as sucursais; 
c) os escritórios; 
d) as fábricas; 
e) as oficinas; 
f) as minas, pedreiras ou qualquer outro local de extração de 

recursos naturais; 
g) os canteiros de construção ou de monta.gem cuja duração 

exceda seis meses. 
3. A expressão "estabelecimento permanente" não compreende: 
a) a utilização de instalações unicamente para fins de armazena­

gem, exposição ou entrega de bens ou mercadorias pertencentes à 
empresa; 

b) a manutenção de um estoque de bens ou mercadorias 
pertençente~ à empresa unicamente para fins de- armazenagem, 
exposição ou entrega; 

c) a manutenção de um estoque de bens ou mercadorias 
pertencentes à empresa unicamente para fins de transformação por 
outra empresa; 

d) a manutenção de uma instalação fixa de negócios unica­
mente para fins de comprar bens o~ mercadorias ou obter informa­
ções para a empresa; 

e) a manutenção de uma instalação fixa de negócios unica­
mente para finute publicidade, fornecimento de informaçõ~. pesqui­
sas científicas ou de atividades análogas que tenham um caráter 
preparatório ou auxiliar para a empresa. 
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4. Uma pessoa que atue num Estado Contratante por conta de 
uma empresa do outro Estado Contratante - e desde que não seja 
um agente independente contemplado no parágrafo 6 - serã 
considerado como estabelecimento permanente no primeiro Estado 
se tiver, e exercer habitualmente naquele Estado, autofW~ para 
concluir contratos em nome da empresa, a não ser que SUII$ ativi­
dades sejam limitadas à compra de bens ou mercadorias P-ta a 
empresa. 

5. Uma empresa de seguros de um Estado Contratante será 
considei-ada como tendo um estabelecimento permanente no outro 
Estado Contratante, desde que, através de uma pessoa não incluída 
entre as mencionadas no parágrafo 6, receba prêmios ou segure ris­
cos nesse outro Estado. 

6. Uma empresa de um Es,ado Contratante não será 
considerada como tendo um estabelecimento permanente no outro 
Estado Contratante pelo simples fato de exercer sua atividãde nesse 
outro Estado po'r intermédio de um corretor, de um comissário geral 
ou de qualquer outro agente que goze de um statu!l independente, 
desde que essas pessoas atuem no âmbito de suas ati'::Ídades normais. 

7. O fato de uma sociedade residente de um Estado Contratante 
controlar ou ser controlada por uma sociedade residente do outro 
Estado Contratante, ou que exerça sua atividade nesse outro Estado 
(quer seja através de um estabelecimento permanente, quer de outro 
modo) não será, por si só, bastante para fazer de qualquer dessas 
sociedades estabelecimento permanente da outra. 

ARTIGO 6 
Rendimentos de Bens lmobllhfirlos 

/. Os rendimentos de bens imobiliários são tributáveis no 
Estado Contratante em que esses bens estiveram situados. 

2. a) A expressão "bens imobiliários", com ressalva das 
disposições das alíneas b) e c) abaixo, é definida de acordo com a 
legislação do Estado Contratante em que os bens em questão esti­
verem situados; 

b) a expressão "bens imobiliários" compreende, em qualquer 
caso, os acessórios da propriedade imobiliária, o gado e o equipa­
mento utilizados nas explorações agrícolas e florestais, os .direitos a 
que se aplicam as disposições do direito privado relativas à proprie­
dade territorial, o usufruto de bens imobiliários e os direitos aos 
pagamentos variáveis ou fixos pela exploração, ou concessão da 
exploração, de jazidas minerais, fontes e outros recursos naturais; 

c) os navios, barcos e aeronaves não são considerados bens 
imobiliários. 

J. O disposto no parâgrafo I aplica-se aos rendimentos deri· 
vados da exploração direta, da locação, do arrendamento ou de 
qualquer outra forma de exploração de bens imobiliários. 

4. O disposto nos parágrafos I e 3 aplica-se igualmente aos 
rendimentos de bens imobiliários das empresas, assim como aos 
rendimentos de bens imobiliários que sirvam para o exercício de uma 
profissão liberal. 

ARTIGO 7 
Lucro~ d8!! Empresas 

I. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são 
tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua ativi­
dade ·no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento 
permanente aí situado. No último caso, os lucros da empresa serão 
tributáveis no outro Estado, mas unicamente na medida em que fo­
rem atribuíveis a esse estabelecimento permanente. 

2. QuandO uma empresa de um Estado Contratante exercer sua 
atividade no outro Estado Contratante através de um estabele­
cimento permanente aí situado, serão atribuídos em cada Estado 
Contratante a esse estabelecimento permanente os lucras que obteria 
se constituísse uma empresa distinta e separada, exercendo ativi­
dades idênticas ou similares, em condições idênticas ou similares, e 
transacionando com absoluta independência com a empresa de que ê 
um estabelecimento permanente. 

3. No cálculo dos lucros de um estabt:lecimento permanente, é 
permitido deduzi( as despesas ,que tiverem sido feitas para a con­
secução dos objetivos do estabelecimento permanente, incluindo as 
despesas de direção e os encargos gerais de administração assim 
rcal!nJ(,Ios. 

4. Nenhum lucro será atribuído a um estabelecimento 
permanente pelo simples fato de comprar b,:ns ou mercadorias para 
<l empresa. 

5. Quando os lucros compreenderem elementos de rendimentos 
tratados separadamente nos outros artigos da presente Convenção, 
as disposições desses artigos não serão afetadas pelas disposições do 
presente artigo. 

ARTIGO 8 
Navegação Marítima e Aêrea 

1. Os lucros provénientes da explora1;ão, no tráfego interna· 
cional, de navios ou aeronaves, só são tributáveis no Estado 
Contratante em que estiver situada a sede da direção efetiva da 
empresa. 

2. Se a sede da direção efetiva da empr,esa de navegação maríti­
ma se situar a bordo de um navio, esta sede será considerada situada 
no Estado Contrata.nte em que se encontre o porto de registro desse 
navio, ou na ausência de porto de registro, no Estado Contratante 
em que reside a pessoa que explora o navjo. 

3. Os lucros provenientes da explora~ão, no tráfego interna­
cional, de navios ou aeronaves obtidos por uma empresa de um 
Estado Contratante através de participação em um "pool" ou em 
uma associação só são tributáveis no Estado Contratante em que esti­
ver sítuada a sede de direção efetiva da empresa. 

Quando; 

ARTIGO 9 
Empresas Associadas 

a) uma empresa de um EStado Contratante participar direta ou 
indiretamente da direção, controle ou capital de uma empresa do 
outro Estado Contratante, ou 

b) as mesmas pessoas participarem direta ou indiretamente da 
direção, contrai~ ou capital de uma empresa de um _Estada 
Contratante e de uma empresa do outro Estado Contratante, 
e, em ambos os casos, as duas empresas estiverem ligadas, nas suas 
relações comerciais ou financeiras, por condições aceitas ou impos~ 
tas que diliram das que seriam estabelecidas entre empresas 
independentes, os lucros que, sem essas condições, teriam sido obti~ 
dos por uma das empresas, mas não o foram por causa dessas condi­
ções, podem ser incluídos nos lucros dessa empresa e tributados 
como tal. 

ARTIGO 10 
Dividendos 

I. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um 
Estado Contratante a um residente do outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses dividendos podem ser tributados no Estado 
Contratanh ande reside a sociedade que os paga, e de acordo com a 
legislação desse Estado, mas. o imposto assim ~~stabelecido não pode­
rá exceder 15% do montante bruto dos dividendos. 

Este parágrafo não afetará a tributação da sociedade com re­
ferC=ncia aos lucros que deram origem aos dividendos pagos. 

3. O disposto nos parágrafos 1 e 2 nào se·aplica quando o bene­
ficiário dos dividendos, residente de um Estado Contratante, tiver, 
no outro Estado Contratante de que é residente~ a sociedade que paga 
os dividendos, um estabelecimento permanent1! a que estiver ligada a 
participação geradora dos dividendos. Neste caso, serão aplicãveis as 
disposições do Artigo 7. 

4. O termo "dividendos" usado no prese11te Artigo, designa os 
rendimentos provenientes de ações, ações ou direitos de fruição, par­
tes de empresas mineradoras, ações de fundador ou outros direitos 
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que permitam participar dos lucros, com exceção de créditos, bem 
como rendimentos de outras participações de capital assemelhados 
aos rendimentos de ações pela legislação tributária do Estado 
CoJ:Jtratante em que a sociedade que os distribuir seja residente. 

5. Quando uma sociedade residente da Espanha tiver um esta· 
belecimento permanente no Brasil, esse estabelecimento permanente 
poderá aí estar sujeito a um imposto retido na fonte de acordo com a 
legislação fiscal brasileira. Todavia, esse imposto não poderá exceder 
15% do montante bruto dos lucros do estabelecimento permanente, 
determinado após o pagamento do imposto de renda de sociedades 
referente a esses lucros. 

Não obstante, o imposto só será aplicâvel quando os lut::ros fo­
rem efetivamente transferidos para o exterior. 

ARTIGO 11 
Juros 

I. Os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a 
um residente do outro Estado Contratante são tributáveis nesse ou­
tro Estado. 

2. Todavia, esses juros podem ser tributados no Estado Contra­
tante de que provêm e de acordo com a legislação desse Estado, mas 
o imposto assim estabelecido não poderá exceder 15% do montante 
bruto do-s juros. 

3. O imposto sobre os juros pagos a instituições financeiras de 
um Estado Contratante em decorrência de empréstimos e créditos 
concedidos por um prazo mínimo de 10 anos e com o objetivo de 
financiar a aquisição de bens de equipamento, não poderá exceder, 
no Estado Contratante de que procedam os juros, 10% do montante 
bruto dos juros. 

4. Não obstante o disposto nos parágrafos I e 2: 
a) os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos ao 

Governo do outro Estado Contratante, ou a uma de suas subdivisões 
políticas ou a qualquer agência (inclusive uma instituição financeira) 
de propriedade exclusiva daquele Governo, ou de uma de suas subdi­
visões políticas são isentos de imposto no primeiro Estado Contra­
tante. 

b) os juros da dívida pública, dos títulos ou debêntures emitidos 
pelo Governo de um Estado Contratante ou por qualquer agência 
(inclusive uma instituição financeira) de propriedade desse Governo, 
só são tributáveis nesse Estado. 

5. O termo "juros" usado no presente artigo comprecmde os 
rendimentos da Dívida Pública, dos títulos ou debêntures, acompa­
nhados ou não de garantia hipotecária ou de cláusula de participa­
ção nos lucros, e de créditos de qualq~er natureza, bem como qual­
quer outro rendimento que, pela legislação tributária do Estado 
Contratante de que provenham, seja assemelhado aos rendimentos 
de importâncias emprestadas. 

6. O disposto nos parágrafos l e 2 não se aplica se o beneficiário 
dos juros, residente de um Estado Contratante, tiver, no outro Esta­
do Contratante de que provenham os juros, um estabelecimento per­
manente ao qual se ligue efetivamente o crédito gerador dos juros. 
Neste caso, aplicar-se-á o disposto no Artigo 7. 

7, A limitação estabelecida no parágrafo 2 não se aplica aos ju­
ros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um estabele­
cimento permanente de uma empresa do outro Estado Contratante 
situado em um terceiro Estado. 

8. Os juros serão considerados como provenientes de um Esta­
do Contratadte quando o devedor for o próprio Estado, uma de suas 
subdivisões políticas, uma de suas êntidades locais ou um residente 
desse Estado. No entanto, quando o devedor dos juros, residente ou 
não de um Estado Contratante, tiver num Estado Contratante um es­
tabelecimento permanente pelo qual haja sido contraída a obrigação 
que dá origem aos juros e caiba a esse estabelecimento permanente o 
pagamento dos juros, esses juros serão considerados proveníentes do 
Estado Contratante em que o estabelecimento permanente estiver 
situado. 

9. Se, em conseqüência de relações especiais existentes entre o 
devedor e o credor, ou entre ambos e terceiros, o montante dos juros 
pagos, tendo em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder àquele 
que seria acordado entre o devedor e o credor na ausência de tais 
relações, as disposições deste Artigo se aplicam apenas a este último 
montante. Neste caso, a parte excedente dos pagamentos será tributá­
vel conforme a legislação de cada Estado Contratante e tendo em 
conta as outras disposições da presente Convenção. 

ARTIGO 12 
Royafties 

I. Os royalties provenientes de um Estado Contratante e pagos 
a um residente do outro Estado Contratante são tributãveis nesse ou­
tro Estado. 

2. Todavia·, esses royalties podem ser tributados no Estado 
Contratante de que provêm, e de acordo com a legislação desse Esta­
do, mas o imposto assim estabelecido não poderâ exceder: 

a) 10% do montante bruto dos royaldes pagos pelo uso ou pela 
concessão do uso de direito de autor sobre obras literârias, artísticas 
ou científicas (inclusive os filmes cinematográficos, filmes ou fitas de 
gravação de programas de televisão ou radiodifusão, quando produ­
zidos por um residénte de um dos Estados Contratantes); 

b) 15%em todososdemáiscasos. 
3. O termo royaldes · empregado neste artigo designa as re­

munerações de qualquer natureza pagas pelo uso ou pela concessão 
do uso de direitos de autor sobre obras literârias, artísticas ou cientí­
ficas (inclusive os filmes cinematográficos, filmes ou fitas de grava­
~o de programas de televisão ou radiodifusão), de patcintes, marcãS 
de indústria ou de comércio, desenhos ou modelos, planos, fórmulas 
ou processos secretos, bem como pelo uso ou concessão de uso de 
equipamentos industriais, comerciais ou científicos e por informa­
ções correspondentes à experiência adquirida no setor industrial, 
comercial ou científico. 

4. Os royalties serão CQnsiderados provenientes de urn Estado 
Contratante quando o devedor for o próprio Estado, uma de suas 
subdivisões políticas. uma de suas entidades locais ou um reside~te 
desse Estado. Todavia, quando o devedor dos royaltle5, seja ou não 
residente de um Estado Contratante, tiver num Estado Contratante 
um estabelecimento permanente com o qual haja sido contraída a 
obrigação de pagar os royalties e caiba a esse estabelecimento per­

. manente o pagamento dos royaltles, esses royaltles serão 
considerados provenientes do Estado Contratante em que o estabele­
cimento permanente estiver situado. 

5. O disposto nos parágrafos 1 e 2 não se aplica quando o bene­
ficiário dos royalties residente de um Estado Contratante, tiver, no 
outro Estado Contratante de que provêm os royaltles, um estabele­
cimento permanente ao qual eStão ligados efetivamente o direito ou 
bem que deu origem aos royalties. Neste Caso, aplicar-se-á o disposto 
no Artigo 7. 

6. Se, em conseqUência de relações especiais existentes entre o 
devedor e o credor, ou entre ambos e terceiros, o montante dos 
royalties pagos, tendo em conta a obrigação pelo qual é pago, exce­
der àquele que seria acordado entre o devedor e o credor na ausência 
de tais relações, as clisposi<;ões deste Artigo são aplicáveis apenas a 
este último montante. Neste caso, a parte excedente dos pagamentos 
será tributável conforme a legislação de cada Estado Contratante e 
tendo em conta as outras disposições da presente Convenção. 

ARTIGO 13 
Ganhos de Capital 

I. Os ganhos provenientes da alienação de bens imobiliários, 
conforme são definidos no parágrafo 2 do Artigo 6, são tributáveis 
no Estado Contratante em que esses bens estiverem situados. 

2. Os ganhos provenientes da alienação de bens mobiliârios que 
façam parte do ativo de um estabelecimento permanente que uma 
empresa de um Estado Contratante possua no outro Estado Contra­
tante, ou de bens mobiliãrios constitutivos de uma instalação fixa de 
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que d1sponha um residente de um Estado Contratante nO outro Esta­
do Contratante para o exercício de urtla profissão liberál...iQduindo 
ganhos proven!entes da alienação desse estabelecimento pqapente 
(isolado ou com o conjunto da empresa) ou dessa instalaCilli.JiJta, 
são tributáveis no outro Estado. No entanto, os ganhos provCiitJt!!ates 
da alienação de navios ou aeronaves utilizados no tráfego intern~ 
nal e de bens mobiliários pertinentes à exploração de tais navios--ãh' 
aeronaves só são tributáveis no Estado Contratante em que estiver 
situada a sede da direção efetiva da empre·sa. 

3. Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer bens ou 
direitos diferentes dos mencionados nos parâgrafos 1 e 2 são tributá­
veis em ambos os Estados Contratantes. 

ARTIGO 14 
Profissões lllldepeadeates · 
• 

I. Os rendimentos que um residente de um Estado Contratan-
te obtenha pelo exercício de uma profissão liberal ou de outras ati­
vidades independentes de caráter análogo só, sãp tributáveis nesse Es­
tado, a não ser que o pagamento desses serviços e atividades caiba a 
um estabelecimento permanente situado no outro E~tado Contratan­
te ou a uma sociedade residente desse outro Estado. Neste caso, esses 
rendimentos são tributáveis no outro Estado. 

2. A expressão .. profissões liberais" compreende, em especial, 
as atividades independentes de caráter técnico, científico, literãrio, 
artístico, educativo e pedagógico, bem como as ativida.dcs inde­
pendentes de médicos, advogados, engenheiros, arquitetos, dentistas 
e contadores~ 

ARTIGO 15 
Profissões Dependeates 

l. Com ressalva das disposições dos Artigos 16, 18, 19, 20e 21, 
os salários, ordenados e remunerações similares que um residente de 
um Estado Contratante receber em ratão de um emprego serão tri­
~utáveis somente nesse Estado, a não ser que o emprego seja exer­
cidO no outro Estado Contratante. Se o emprego for ai exercido, as 
remunerações correspondentes são tributávei~ nesse Estado. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1, as re­
munerações que um residente de um Estado Contratante receber em 
função·de um emprego exercido no outro Estado Contratante só são 
tributáveis no primeiro Estado se: 

•) o beneficiário permanecer no outro Estado Contratante 
durant& um periodo ou períodos que não excedam, no total, 183 djas 
do ano calendário considerado, e 

b) as remunerações forem pagas por ou em nome de uma pes­
soa que não seja residente do outro Estado, e, 

c) o encargo das remunerações não couber a um estabelecimen· 
to permanente ou a uma instalação fixa que o empregador tiver no 
outro Est~do. 

3. Não obstante as disposições precedentes deste artigo, as 
remunerações relativas a um emprego exercido a bordo de um navio 
ou de uma aeronave explorado em tráfego internacional são tributá­
veis no Estado Contratante em que estiver situada a sede da direção 
efetiva da empresa. 

ARTIGO !6 
Remuneracões de Dlreçio 

As remunerações de direção e outras remunerações similares 
que um residente de um Estado Contratante recebe na qualidade de 
membro do COnselho de Diretores, ou de qualquer conselho de uma 
sociedade residente do outro Estado Contratante, são tributãveis nes­
se outro Estado. 

ARTIGO 17 
Artist•s e Desportistas 

I. Não obstante á~· Outras disposições•da presente Convenção, 
os rendimentos obtidos pelos profissionais de espetáculo, tais como 

artistas de teatro, de cinema, de rádio ou de televisão e músicos, bem 
como os dos desportistas, pelo exercício nessa. qualidade de suas ati­
vidades pessoais, são tributáveis no Estado Contratante em que essas 
atividades forem exercidas. 

2. ·Quando os serviços mencionados no parãgrafo I deste ar­
tigo IOrem fomecidos num Estado Contra:tanle por uma empresa do 
outro Estado Contratante, os rendimentos recebidos pela empresa 
pelo fornecimento desses serviços podem ser 1:ributados no primeiro 
Estado Contratante, não obstante as outras disposições da presente 
Convenção. · 

I ARTIGO 18 
PeM6fl e Aauidades 

I. Com ressalva das disposições do artigo 19, as pensões e ou­
tras remunerações similares que nào excedam importância equiva..: 
lente a USS 3,000 no ano calendário, pagas a um residente de um 
l::stado Contratante, serão tributáveis somente~ nesse Estado. A parte 
que exceder àquele limite será tributável em ambos os Estados Con­
tratantes. 

2. As anuidades só serão tributáveis no Estado Contratante de 
residência do beneficiário. 

3. No presente artigo: 
a) a expressão "pemões e outras renumerações similares" 

designa pagamentos periódicos efetuados depois da aposentadoria, 
em conseqüência de um emprego anterior, ou a título de compensa-
ção por danos sofridos ern conseqüência de emprego anterior; . 

b) o termo "anuidade" designa uma quantia determina­
da, paga periodicamente, ou em caráter vitalício, ou durante 
períodos de tempo determinados ou determináveis, em decorrência 
de um compromisso de efetuar os pagamentos como contrapartida 
de uma prestação equivalente em d~nheiro ou avaliãvel em dinheiro. 

ARTIGO 19 
Remuaerações Pdbllc•s 

I. As remunerações, excluindo as pensões, pagas por um Esta­
do Contratante, uma de suas subdivisões políticas ou entidades lo­
cais, a uma pessoa física,,~or serviços prestados a este Estado, subdi­
visão política ou entidade local, só são tributáveis nesse Estado. 

Entretanto, tais remunerações só são tributáveis no outro Esta­
do Contratante se os serviços forem prestados nesse Estado e se o be~ 
neficiário da remuneração for um residente dei>se Estado, que 

a) seja nacional desse Estado, ou 
b) não tenha adquirido a qualidade de residente desse_ Estado 

com a única finalidade de prestar aqueles serviças. 
2. As pensões pagas por um Estado Contratante, uma de suas 

subdivisões polÍticas ou entidades locais, quer diretamente, quer atra­
vés de fundos por eles constituídos, a uma pessoa física, em conse­
qüência de serviços prestados a esse Estado, subdivisão política ou 
en-tidade local, só são tributáveis nesse Estado 

Entretanto, estas pensões só são tributáveis no Estado Contra­
tante do qual o beneficiário seja residente se e·ste beneficiãrio for na­
cional desse Estado. 

, 3. O disposto nos artigos 15, 16 e 18 apl.ica-se às remunerações 
ou pensões pagas em conseqüência de serviços prestados no desempe­
nho de atividade comercial o.u industrial exercida por um Estado 
Contratante, uma de suas subdivisões política!! ou entidades locais. 

4. As pensões pagas através de fundo:i provenientes da Pre~ 
vidência Social de um Estado Contratante a um residente do outro 
Estado Contratante só são tributáveis nesse último Estado. 

ARTIGO lO 
Proftssores e Pesquisadol'es 

Uma pessoa física que é, ou foi em período imediatamente ante­
rior à sUa visita a um Estado Contratante, uro residente -dó outro 
Estado Contratante, e que, a convite do primeir.o Estado Contratan­
te, ou de uma Universidade, estabelecimento de ensino superior, es­
cola, museu, OIJ outra instituição cultu'ral do· primeiro Estado Con~ 
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tratante, ou que, cumprindo um programa oficial de intercâmbio 
cultural, permanecer nesse Estado por um período não superior a 
dois anos com o único fim de lecionar, proferir conferências, ou rea­
lizar pesquisas em tais instituições, será isenta de imposto nesse Esta­
do no que concerne à remuneração que receber em conseqaência de 
tais atividades. 

ARTIGOZI 
Estud10tes 

I. Uma pessoa fisica que é, ou foi em periodo imediatamente 
anterior à sua visita a um Estado Contratante, um residente do outro 
Estado Contratante e que permanecer temporariamente no primeiro 
Estado Contratante exclusivamente: 

a) como estudante de uma universidade, escola superior ou es­
cola do primeiro Estado Contratante, 

b) como estagíário, ou 
c) como beneficiário de uma bolsa, subvenção ou prêmio conce­

dido por uma organização religiosa, de caridade, científica ou educa­
cional, com o fim primordial de estudar ou pesquisar, serã isenta de 
imposto no primeiro Estado Contratante no que concerne às quan­
tias que receber do exterior para fazer face à sua manutenção, educa­
ção ou treinamento. 

2. Um estudante ou estagiário que ê, ou foi em período ime­
diatamente anterior à sua visita a um Estado Contratante, um re­
sidente do outro Estado Contratante e que permanecer no primeiro 
Estado Contratante com o único fim de se educar ou de realizar 
treinamentos, será isento de imposto no primeiro Estado Contratan­
te, por um período não superior a quatro anos calendârio conse­
cutivos, no que concerne à remuneração que receber por emprego 
exercido nesse Estado, com a finalidade de ajudar os seus estudos ou 
a sua formação. 

ARTIGOll 
Rendimentos nio Expressame11te Mencionados 

Os rendimentos de um residente de um Estado Contratante não 
expressamen,te mencionados nos artigo~ precedentes da presente 
Convenção são tributáveis em ambos os Estados Contratantes. 

ARTIGOZJ 
Métodos para eliminar a dupla Tributaçio 

I. Quando um residente de um Estado Contratante receber 
rendimentos que, de acordo com as disposições da.presente Conven .. 
ção, sejam tributáveis no outro Estado Contratante, o primeiro Esta~ 
do, ressalvado o disposto nos parágrafos 2, 3 e 4, permitirá que seja 
deduzido do imposto que cobrar sobre os rendimentos desse re~ 

sidente, um montante igual ao imposto sobre a renda pago no outro 
Estado Contratante. 

Todavia, o montante deduzido não poderá exceder a fração do 
imposto sobre a renda, calculado antes da dedução, corres­
pondente aos rendimentos tributáveis no outro Estado Contratante. 

O disposto neste parágrafo se aplica, na Espanha, tlinto aos 
impostos gerais como aos impostos a conta. 

2. Para a dedução mencionada no pará~rafo I, o imposto so­
bre os juros e royalties será sempre consideraao como tendo sido pa­
go com as alíquotas de 20% e 25%, respectivamente. 

3. Quando um residente da Espanha receber dividendos que, 
de acordo com as disposições da presente Convenção, sejam tributá­
veis no Brasil, a Espanha isentará de imposto estes dividendos, 
podendo no entanto ao calcular o imposto incidente sobre os ren­
dimentos restantes desse residente, aplicar a alíquota que teria sido 
aplicável se tais dividendos não houvessem sido isentos. 

4. · Quando tlm residente do Brasil receber dividendos que de 
acordo com as disposições da presente Convenção sejam tributáveis 
na Espanha. o Brasil isentará de imposto esses dividendos. 

ARTIG024 
Nio-Dlscrimlnaçio 

t. Os nacionais de um Estado Contratante não ficarão sujeítos 
no outro Estado Contratante a nenhuma tributação ou obrigação 
correspondente, diversa ou mais onerosa do que aquelas a que esti­
verem sujeitos os nacióllais desse outro Estado que se encontrem na 
mesma situação. 

2. O termo "nacionais" designa: 
a) todas as pessoas físicas que possuam a nacionalidade de um 

Estado Contratante; e 
b) todas as pessoas jurídicas, sociedades de pessoas e asso­

ciações constituídas de acordo com a legislação em vigor num dos Es­
tados Contratantes. 

3. A tributação de um estabelecimento permanente que uma 
empresa de um Estado Contratante possuir no outro Estado Con­
tratante, não será menos favorâvel do que as das empresas desse ou­
tro Estado que exerçam a mesma atividade. 

Esta disposição não poderá ser interpretada no sentido de obri­
gar a um Estado Contratante a conceder aos residentes do outro Es­
tado Contratante as deduções pessoais, os abatimentos e reduções de 
impostos em função do estado civil ou encargos familiares conce­
didos aos seus próprios residentes. 

4. As empresas de um Estado Contratante, cujo capital perten­
cer ou for controlado, total ou parcialmente, direta ou indi­
retamente, por um ou mais residentes do outro Estado Contratante, 
não ficarão sujeitas, no primeiro Estado, a nenhuma tributação ou 
obrigação correspondente diversa ou mais onerosa do que aquelas a 
que estiverem ou puderem estar sujeitas as outras empresas da mes­
ma natureL.a desse primeiro Estado. 

5. O presente artigo aplica-se a todos os impostos, mesmo que 
não estejam compreendidos na presente Convenção. 

ARTIG0l5 
Procedimento Amlg"el 

1. Quando um residente de um Estado Contratante considerar 
que as medidas tomada\ por um ou ambos os Estados Contratantes 
conduzam ou possam conduzir, em relação a si, a uma tributação em 
desacordo com a presente Convenção, poderá independentemente 
dos recursos previstos pelas legislações nacionais desses Estados, 
submeter o seu caso à apreciação da autoridade competente do Es· 
tado Contratante de que é residente. 

2. Essa autoridade competente, se a reclamação se lhe afigurar 
justificada e não estiver em condições de lhe dar uma solução satisfa­
tória, esforçar-se-á por resolver a questão através de acordo ami­
gável com a autoridade competente do outro Estado Contratante, a 
fim de evitar uma tributação em deSacordo coffi a presente Conven­
ção. 

3. As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
esforçar-sc-ão por resolver, através de acordo amigável, as dificulda­
des ou dissipar as dóvidas que surgirem da interpretação ou da apli­
cação da presente Convenção. Poderão, também, consultar-se mu­
tuamente com vistas a eliminar a dupla tributação nos casos não 
previstos na presenteCçmvençào. · 

4. As autoridades competentes dos Estados Contratantes po­
derão comunicar-se diretamente a fim de chegarem a acordo nos ter­
mos dos parágrafos anteriores. Se, para facilitar a reaHzação desse 
acordo, tornar-se aconselhável realizar contatos pessoais, tais enten­
dimentos poderão ser efetuados oo âmbito de uma Comissão de 
representantes das autoridades competentes dos Estados 
Contratantes. 

ARTIGOZ6 
Troca de Informações 

I. As autoridades competentes dos Estados Contratantes tro­
carão entre si as inforllJações necessãrias para aplicar as disposições 
da presente Convenção e das leis internas dos Estados Contratantes 
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relativas aos impostos q\Je são objeto da presente Convenção, e que 
sejam exigidos de acordo com a mesma Convenção. As informações 
assim trocadas serão consideradas secretas e não poderão aer reve# 
ladas a nenhuma pessoa ou autoridade que não esteja incumbida da 
liquidação ou do recolhimento dos impostos objeto da pflllnte 
Convenção. ' , 

2. O disposto no parágrafo I não poderá, em caso algum, Sef 
interpretado no sentido de impor a um dos Estados Contratantes a 
obrigação: 

a) de tomar medidas administrativas contrárias à sua legislação 
ou à sua prática administrativa ou às do outro Estado Contratante; 

b) de fornecer informações que não poderiam ser obtidas com 
base na sua legislação ou no âmbito da sua prática administrativa 
normal ou das do Outro Estado Contratante; 

c) de fornecer informações reveladoras de segredos com~iais, 
industriais, profissionais ou de processos cOmerciais ou industriáis, 
ou informações cuja comunicação seja contrária à ordem pública. 

ART!G027 
Funcionários Diplom,ticos e Consulares 

Nada na presente Convenção prejudicará os privilégios fiscais 
de que se beneficiem os funcionários diplomáticos ou consulares em 
virtude de regras gerais do Direito Internacional ou de disPosições de 
acordos especiais. 

ART!G028 
Métodos de Aplicaçio 

As autorid!:!des competentes dos Estados Contratantes estabe­
lecerão, de comum acordo, os métodos de aplicação da presente 
Convenção. 

ART!G029 
Entrada em Vigor 

A presente Convenção será ratificada de acordo com as respecti­
vas formalidades constitucionais e a troca dos correspondentes 
instrumentos de ratificação efetuar-se-á em Madri, logo que possível. 

A Convenção entrará em vigor após a troca dos instrumentos de 
ratificaçào e, suas disposições aplicar-se-à o pela primeira vez: 

a) no Brasil: 
I- no que concerne aos impostos cobrados por meio de reten­

ção na fonte, às importâncias pagas no ou depois do primeiro dia de 
janeiro do ano calendário imediatamente seguinte àquele em que a 
Convenção entrar em vigor; 

li - no que concerne aos outros impostos de renda, às impor­
tâncias recebidas durante o exercício fiscal que comece no ou depois 
do primeiro dia de janeiro do ano calendário imediatamente seguinte 
àquele em que a Convenção entrar em vigor. 

b) na Espanha: 
I - no que concerne aos impostos retidos na fonte, aos impOs­

tos exigíveis no ou depois do primeiro dia de janeiro do ano calen­
dário imediatamente seguinte àquele em que a Convenção entrar em 
vigor: 

11 - no que concerne aos outros impostos sobre a renda, aos 
rendimentos recebidos durante o exercício fiscal que comece no ou 
depois do primeiro dia de janeiro do ano calendário imediatamente 
seguinte àquele em que a Convenção entrar em vigor. 

ARTIGO JIJ 
Denúncia 

Qualquer dos Estados Contratantes pode denunciar a presente 
Convenção depois de decorrido um período de três anos a contar da 
data de sua entrada em vigor, mediante aviso por escrito de denúncia 
entregue ao outro Estado Contratante através dos canais diplo­
máticos, desde que tal aviso seja dado até o dia 30 de junho de qual­
quer ano calendãrio. Neste caso a presente Convenção se aplicará 
pela última vez: 

a) no Brasil: 
I - no que concerne aos impostos recebidos por meio de reten­

ção na fonte, as importâncias pagas antes da expiração do ano calen­
dário no qual o aviso de denúncia tenha sido dado; 

lf - no que concerne aos outros impost•JS compreendidos na 
presente Convenção, ao exercicio fiscal que- comece no ano calen­
dário em que o aviso de denúncia tenha sido dado. 

b) na Espanha: 
I - no que concerne aos impostos cobrados por meio de reten­

ção na fonte, aos impostos exigíveis antes da ,expiração do ano calen­
dário no qual o aviso de denúncia tenha sido dado; 

11 - no que concerne aos outros impostos, aos rendimentos 
recebidos no exercício fiscal que comece no anc calendário no qual o 
aviso de denúncia tenha sido dado. 

Em fedo que, os Plenipotenciários dos dms Estados Contratao-· 
tes firmaram a presente Convenção e nela apuseram os respectivos 
selos. 

Feito em Bra.~ília, aos 14 dias do mês de novembro de 1974, em 
duplicata, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo do Brasil: Antonio F. Azered•) da Silveira. 
Pelo Governo da Espanha: José Pérez Del Arco. 

PROTOCOLO 

No momento da assinatura da Convenção para evitar a dupla 
tributação em matéria de impostos de renda entre a República 
Federativa do Brasil e o Estada Espanhol, os abaixo assinados, para 
isso devidamente autorizados, convieram nas seguintes disposições 
que constitue"m parte integrante da presente Convenção. 

I. Ad/Art.2,parági-afo3,b)6) 
O .. arbítrio de radicación" se considera incluído. 
2. Ad/ Art. 6, parágrafo l. 
Os rendimentos provenientes de explorações agrícolas ou 

florestais se çonsideram incluídoS. 
3. Ad/ Art. 10, parágrafo 2. 
Na eventualidade d~ o Brasil, apó!l: a assinatura da presente Con­

venção, reduzir o imposto sobre os dividendos mencionados no pará­
grafo 2 do art. 10. pagos por uma sociedade residente do Brasil a um 
residente de um terceiro Estado não localizado na América Latina, e 
que possua no mínimo 25% do capital com direito a voto da so­
ciedade residente do Brasil, uma redução igual :ierá automaticamente 
aplicável ao imposto sobre os dividendos pagos a uma sociedade resi­
dente da Espanha que se encontre em condições similares. 

4. Ad/ Art. 12, parágrafo 2. 
Na eventualidade de o Brasil, após a assinatura da presente Con· 

venção, reduzir o imposto sobre os royalties mencionadas no pará­
grafo 2b do artigo 12, pagos p~r um residente do Brasil a' um residen­
te de um terceiro Estado não localizado na América Latina, uma re­
dução igual será automaticamente aplicável ao imposto sobre os 
royalties pagos a um residente da Espanha que se encontre em condi­
çÕes similares. 

5. Ad/ Art. 12, parágrafo 3 

A expressão "por informações correspondentes à experiência 
adquírida no setor industrial, comercial ou ·cil:nHfico", mencionada 
no parágrafo 3 do artigo 12, compreende os rendimentos pro­
venientes da prestação de serviços técnicos e assistência técnica. 

6. Ad/ Art. 14 

Fica entendido que as disposições do artigo 14 aplicar-se-ão 
mesmo se as atividades forem exercidas por uma soci~dade. 

7. Ad/ Art. 24, par,grafo 4 

As disposições da legislação brasileira qu(: não permitem que os 
royalries, mencionados no parágrafo) do artigo 12, pagos por urna 
sociedade residente do Brasil a um residente da Espanha que possua 
no mínimo 50% do capital com direito a voto dessa sociedade, sejam 
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dedutíveis no momento de se determinar o rendimento tributável da 
sociedade residente do Brasil, são aplicáveis, não obstante o d\s· 
posto no parágrafo 4 do artigo 24 da presente Convenção. 

Na eventualidade de o Brasil, após a assinatura da presente 
Convenção, permitir que os royaltles9 mencionados no parágrafo 3 
do artigo 12, pagos por uma sociedade residente do Brasil a um resi­
dente de um terceiro Estado não localizado na América Latina e que 
possua pelo menos 50% do capital com direito a voto da sociedade 
residente do Brasil, sejam dedutíveis para fins de determinação dos 
lucros dessa sociedade, uma dedução igual será automaticamente 

aplicável, em condições similares, à sociedade residente do Brasil que 
pague royalties a um residente da Espanha. 

Ern fé do que, os Plenipotenciãrios dos dois Estados 
Contratantes firmaram o presente Protocolo e nele apuseram os 
respectivos selos. 

Feito em Brasília, aos 14 dias do mês de novembro de 1974, em 
duplicata, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. · 

Pelo Governo do Brasil: Antonio F. Azeredo da Silveira. 
Pelo Governo da Espanha: José Pérez del Arco. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•63, DE 1975 

Aprova o texto da Convenção que cria o Centro Internacional de Cálculo (lntergoverna­
mental Bureau oflnformatics), concluída em Paris, a 6 de dezembro de 1951. 

Art. 1• É aprovado o texto da Convenção que cria o Centro Internacional de Cálculo 
(Intergovernamental Bureau o f Informatics), concluída em Paris, a 6 de dezembro de 1951. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 7 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVENÇÃO QUE CRIA O 
CENTRO INTERNACIONAL DO CÁLCULO 

As Partes Contratantes, 

Tendo em vista as Resoluções 22 (lll) de 3 de outubro de 1946, 
I60 (VII) de 10 de agosto de I 948, 318 (XI) de 14 de agosto de 1950 e 
:!94 (XIII) de 24 de agosto de l95\ do Conselho Econômico e Social 
das Nações Unidas; 

Tendo em vista a Resolução 2.24 adotada pela Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura na sua Sexta Sessão; 

Convencidas de que o desenvolvimento da pesquisa e da des­
coberta científicas constitui base indispensãvel de todo progresso 
eç_onómico e social da humanidade; 

Consid.erando: 
Que um grande número de pesquisas científicas teriam seu rendi­

mento consideravelmente acrescido se fossem efetuadas no plano 
internacional; 

Que existem problemas matemãticos no presente momento em 
numerosos ramos da ciência que envolvem cálculos extremamente 
complexos; 

Que o progresso futuro em vários ramos da ciência depende em 
grande parte da solução de tais problemas; 

Que os progressos recentes realizados no campo das máquinas 
de calcular permitem atualmente efetuar cãlculos numéricos que 
teriam sido praticamente impossíveis no passado; 

Que nestas condições ê altamente desejável estabelecer uma ins­
tituição internacional encarregada de promover e aplicar os meios 
modernos de cálculo e efetuar pesquisas sistemáticas e contínuas 
para melhorar esses meios; 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 
Criação do Centro 

Fica criado um Centro Internacional do Cálculo, a seguir deno­
minado o Centro. Sua sede é em Roma. 

ARTIGO li 
Funtões 

O Centro tem uma função tríplíce: 
I. Pesquisa científica; 
2. Educação; 
3. Serviço de consulta e de cãlculo. 
Essas três funções, essenciais e complementares são de igual im­

portância. 
A fim de exercer da melhor forma a primeira de suas funções, o 

Centro: 
cria e põe em funcionamento um ou vãrios laboratórios equi­

pados com diversos tipos de máquinas de calcular; 
efetua pesquisas científicas sobre questões relativas à utilizaÇão 

e ao aperfeiçoamento dos meios de cálculo; 
estabelece um programa para o estudo, no plano internacional, 

de problemas de ciência pura, na medida em que esses problemas ~e 
refiram a cálculos~ 

procura promover a colaboração entre os institutos de cálculo 
do mundo inteiro, assistir a coordenação de seus trabalhos e favore­
cer suas atividades; 

assegura a publicação e a difusão dos resultados de suas pes­
quisas e procura assegurar a publicação de outros trabalhos smtila­
res. 

A fim de exercer da melhot' forma a segunda de suas funções, o 
Centro elabora e executa um programa para a formação profissional 
e o aperfeiçoamento de especialistas no campo do cãlculo. 

A fim de exercer da melhor forma a terceira de suas funções, o 
Centro assegura o funcionamento de um serviço de consulta: 

estabelece e mantêm um serviço de cãlculo. 
No exercício das funções acima o Centro procura satisfazer com 

prioridade as necessidades dos seus Estados-membros e especial~ 
mente as necessidades daqueles que disponham de recursos limitados. 

Agirâ sempre em conformidade com os objetívos de paz interna­
cional e bem comum da humanidade, para os quais foi constituída a 
Organização das Nações Unidas, e que sua Carta proclama. 
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ARTIGO 111 
Composição 

São membros do Centro os Estados que sejam ou membros da 
Organização das Nações Unidas, ou membros da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, ou membros_.~: 
de uma das outras Agências especializadas da Organização das N•.:'­
ções Unidas e que se tornem partes da presente Convenção. 

O Centro -;;empreende: 

ARTIGO IV 
Órgãos 

\. Uma Assembléia-Geral; 
2. Um Conselho Executivo; 
3. Um quadro de pessoal científico e administrativo, chefiado 

por um Diretor. 

ARTIGO V 
Assembléia Geral 

I. A Assembléia-Geral é composta por um representante, de 
prrderência com qualilicações científicas, de cada um dos Estàdos­
membros do Centro e por um representante da Organização das 
Nações Únidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Cada repre­
sentante pode ser assistido por um suplente. 

2. A Assembléia-Geral é o órgão supremo do Centro. Cabe a 
ela estabelecer os regulamentos e adotar todas as decisões relativãs 
ao funcionamento do Centro. Notadamente, tomará decisões sobre a 
criação dos laboratóriOs mencionados no Artigo H, levando em con­
sideração, no que se refere à escolha de sua sede, a necessidade de 
uma distribuição geOgráfica eqüitativa das atividades do Centro. 
Determina, em cada uma de suas sessões ordinárias, as linhas gerais 
do programa do Centro e as bases do seu orçamento para os dois 
anos subseqüentes. Examina o relatório bienal de atividades apre­
sentado pelo Diretor do Centro, que deverá ser acompanhado das 
observações do Conselho Executivo. Elege as pessoas que compõem 
o Conselho Executivo, de acordo com o Artigo VI; designa o Diretor 
do Centro, de açordo com o Artigo VII. 

J. A Assembléia-Geral elege sua mesa e estabelece seu regula­
mento interno. Suas decisões são tomadas pela maioria dos seus 
membros presentes e com voto, exceto quando previsto de outra 
forma na presente Convenção. 

4. 1\ Assembléia-Geral se reúne em sessão ordinária cada dois 
anos. Ela se reúne em sessão extraordinária mediante convocação do 
Presidente do Conselho Executivo, a pedido da maioria dos Estados­
membros ou por decisão do Conselho Executivo. 

5. O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciênda e a Cultura convocará a primeira sessão da 
Assembléia-Geral do Centro no prazo máximo de três meses a partir 
da entrada em vigor da presente Convenção. Tomará todas as me­
didas necessárias pa"ra a composição da agenda provisória e prepara­
ção dessa primeira sessão. 

ARTIGO VI 
Conselho Executivo 

I. O Conselho Executivo se compõe de seis pessoas eleitas pela 
Assembléia-Geral entre os candidatos apresentados pelos Estados 

· membros, de acordo com o disposto no parágrafo 2 do presente 
Artigo, e de um representante da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

2. Cada um dos Estado·s-membros apresenta à Assembléia· 
Geral dois candidatos, um dos quais deve ser escolhido em função de 
sua competência científica e o outro com base em sua experiência 
administrativa. Ao eleger os membros do Conselho Executivo, a 
Assembléia-Geral leva em consideração a necessidade de assegurar 
uma distribuição geográfica equitativa. Jamais poderá participar do 
Conselho mais de um membro eleito com a mesma nacionalidade. 

3. Cada um dos membros eleitos do Conselho Executivo tem 
como suplente a pessoa cuja candidatura tenha sido apresentada 
com a dele pelo mesmo Estado-membro. 

4. O mandato dos membros do Conselho Executivo eleitos 
pela Assembléia-Geral terá início a partir do er:cerramento da sessão 
ordinária da Assembléia-Geral -que os elegeu e termina no fim da se­
gunda sessão ordinária subseqüente. As pessoas eleitas para o Con­
selho Executivo não poderão concorrer imediatamente à reeleição. A 
Assembléia-Geral, quando de sua primeira s1:ssão, designará, por 
sorteio, dentre os membros eleitos para o Cor.selho Executivo, três 
membros cujo mandato terminará ao final da primeira sessão ordi· 
nária subseqüente. O mandato dos membros do Conselho Executivo 
eleitos na primeira sessão da Assembléia-Geral terá início a partir do 
dia de sua eleição. 

5. O Conselho Executivo, agindo sob a flutoridade da Assem-. 
btéia-Geral, é responsável perante ela pela execução do programa 
adotado por ela. Notadamente, exerce as funções abaixo 
enumeradas: 

a) examina e aprova os relatórios e pro~ ramas anuais prepa­
rados pelo Diretor do Centro; o relatório biem.l das atividades a ser 
apresentada à Assembléia-Geral será também submetido ao 
Conselho; 

b) controla a administração financeira do Centro e fixa o orça­
mento anual; 

c) decide sobre os acordos referentes à colaboração científica a 
serem conduídos. pela Centro; 

d) transmite à Assembléia-Geral a lista de candidatos ao posto 
de Diretor, com sua opinião sobre cada candidato; 

e) designa os ocupantes dos altos cargos do Centro mediante 
proposta do Diretor; 

C) nomeia, no caso em que o Diretor do Centro não possa con­
tinuar a exercer suas funções, um Diretor interino que permanecerá 
no cargo a tê a próxima ses~ão da Assembléia-Gf:ral. 

6. O Conselho Executivo se reúne em s~~ssào ordinária duas~ 
vezes por ano. Ele se reúne em sessão extraordinária a pedido de três 
de seus membros ou por convocação de seu pres1dente. 

ARTIGO VII 

Diretor e Pessoal 

l. O Diretor do Centro é nomeado pela AJ>sembléia-Geral, me­
diante apresentação de candidaturas pelo Conselho Executivo. ~ 
designado para um período de quatro anos. Sua nomeação é reno­
vável. 

2. O Diretor dirige os trabalhos do Centro em conformidade 
com os programas e diretrizes aprovadas pela A:)sembléia-Gera1, nos 
moldes delineados pelo Conselho ExecUtivo. Ele representa o Centro 
para fins legais e em todos os outros atos civis. 

3. O Diretor designa o pessoal para todos os postos científicos 
e administrativos do Centro, com exceção dos mencionados no 
artigo VI, parágrafo 5, alínea e). 

4. Sob condição de reunir as mais altas qualidades de integri­
dade, eficiência e competência técnica, o pesso;ll do Centro deverá 
ser recrutado em base geográfica tão extensa qu~.nto possível. Ampla 
publicidade deverá ser dada às vagas no quadro de pessoal. 

5. No cumprimento de suas funções, o Diretor e o pessoal não 
deverão solicitar nem receber instruções de Governo algum nem de 
autoridade estranha ao Centro. 

ARTIGO VIII 
Disposições Financeiras 

I. Os recursos financeiros de que dispõe o Centro são consti­
tuídos pelas contribuições anuais de seus Estados-membros, pelas 
doações, legados e subvenções que possa receb::r em conformidade 
com o parágrafo 6 do presente artigo, assim como pelas remu­
nerações que receba pela prestação de serviços. 
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2. As contribuições anuais dos Estados-membros para o orça­
mento do Centro, serão fixadas pela Assembléia-Geral e abrangem: 

a) uma contribuição básica, igual para todos os Estados­
membros, cujo montante será fixado pela Assembléia-Geral por 
maioria dos 2/3 dos Membros presentes e com voto; 

b) uma contribuição variável e proporcional à contribuição do 
Estado-membro à Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura. A Assembléia-Geral, por maioria dos dois ter­
ços dos Membros presentes e com voto, fixará a escala dessa contri­
buição, tomando por base um montante fixo para cada por cento da 
escala de contribuições à Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, e para os Estados que são membros 
das Nações Unidas ou de uma das Agências especializadas mas não 
membros da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, a contribuição variável será proporcional à per­
centagem teórica do Estado-membro na escala da UNESCO, ba­
seada na percentagem na escala das Nações Unidas. 

3. Quando a contribuição total de um Estado-membro, cal­
culada de acordo com os principias estabelecidos no parágrafo 2 
acima, exceder certa fração, fixada pela Assembléia-Geral, do total 
das contribuições, tal contribuição será reduzida de modo a se tornar 
igual a essa fração do total das contribuições. 

4. Em contrapartida por sua contribuição financeira, cada 
Estado-membro terá direito à utilização gratuita dos serviços do 
Centro numa extensão a ser fixada pela Assembléia-Geral. 

5. Se um Estado-membro não cumprir suas obrigações finan­
ceiras para com o Centro, a Assembléia-Geral poderá, por recomen­
dação do Conselho Executivo, suspender os direitos e privilégios 
desse Estado-membro na medida por ela determinada. 

6. O Diretpr do Centro pode, com a aprovação do Conselho 
Executivo, aceitar doações, legados ou subvenções oferecidos ao 
Centro, desde que essas doações, legados ou subvenções não estejam 
vinculados a cláusula contrária às finalidades do Centro. 

ARTIGO IX 
ReJações com a Organlzaçio das Nações Unidas 

para a Educaçio, " Ciênc:ia e a Cultura 

O Centro concluirá com a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura um acordo para regular as modali­
dades de uma colaboração estreíta e efetiva entre as duas insti­
tuições, particularmente no que se refere à assistência à p~squisa, in­
tercâmbio de informação e de pessoal, funcionamento de serviços 
comuns e concessão de facilidades recíprocas. 

ARTIGO X 
Relações com os Países-sede 

O Centro concluirá acordos com os pafses em cujos territórios 
se situam sua sede ou seus laboratórios a fim de garantir uma 
colaboração efetiva com as instituições desses países. 

ARTIGO XI 
Situaçio Jurídica e Imunidades do Centro 

I. O Centro goza, no território de cada um de seus Estados~ 
membros, da situação jurídica e dos privilégios e imunidades que lhe 
são necessários para exercer suas funções e atingir seus objetivos. 

2. Os privilégios e imunidades do Centro e de seus funcioná~ 
rios nos países em cujo território estão situados a sede do Centro ou 
de seus laboratórios serão definidos por acordos. 

ARTIGO XII 
Retirada dos Estados-membros 

Qualquer Estado-membro pode notificar sua retirada do Clntro 
a qualquer momento após haver expirado um prazo de três anos a 
partir do dia em que ele se tenha tornado parte da presente Conven­
ção. Essa notificação produz efeito um ano· após o dia em que tenha 
sido comunicada ao Diretor do Centro, desde que o Estado-membro 
interessado tenha nessa data pago sua contribuição para tpdos' os 
anos durante os quais pertenceu ao Centro, incluído o exercício 
financeiro seguinte ao da data da notificação. O Diretor comunicará 
essa notifu:ação a todos os Estados~membros do Centro, bem como 
ao Diretor~Geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura. 

ARTIGO XIII 
Emendas 

A presente Convenção poderá ser emendada pela Assembléia­
Geral mediante proposta de um Estado-membro. Cada proposta de 
emenda deverá ser comunicada aos Estados-membros pelo menos 
três meses antes de ser submetida ao exame da Assembléia·Geral. 
Somente os representantes dos Estados-membros do Centro par­
ticipam da votação sobre adoção de uma emenda; uma pro'posta de 
emenda só é aprovada se reunir um número de votos igual pelo me­
nos a dois terços do número de Estados~membros. 

ARTIGO XIV 
Disposições Finais 

1. A presente Convenção está aberta à assinatura e à aceitação 
de todos os Estados-membros da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura ou de uma das outras 
Agências especializadas da Organização das Nações Unidas. 

2. Os Estados poderão se tornar partes da presente Conven· 
ção, mediante: 

a) assinatura sem reserva de aceitação posterior; 
b} assinatura com reserva de aceitação, seguida de aceitação; 
c) aceitação. 
A aceitação se tornará efetiva mediante o depósito de um instru·­

mento oficial junto ao Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

3. A presente Convenção entrará em vigor quando dez Esta­
dos dela houverem se tornado partes, conforme o ·disposto no pará­
grafo 2~> do presente Artigo. 

4. O DÍretor-Ger.al da Organização das Nações thíídas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura informará os Estad9s·partes da pre­
knte Convenção sobre a data da sua entrada em vigor. Ele os infor­
mará igualmente sobre as datas nas quais outros Estados se tornem 
partes da Convenção. 

5. Quando da entrada em vigor da presente Convenção, o 
Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciêneia e a Cultura, providenciarã o seu registro junto ao Secre­
tariado das Nações Unidas, de acordo com o Artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas. 

Em fé do que os representantes abaixo assinados, devidamente 
autorizados para tal, assinam a presente Convenção. 

Feito na cidade de Paris, aos seis dias do mês de dezembro de 
mil novecentos e cinqüenta e um, em um só exemplar, nas línguas 
francesa e inglesa, os dois textos igualmente autênticos. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal.,promulgo o seguinte 

·,1 . 
~· 

DECRETO LEGISLATIVO N• 64, DE 197S 

Aprova as modificações introduzidas nos textos dos Artigos 11, Seção 1 (lo), e IV, Seção 
3 (b ), do Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Art. 19 São aprovadas as modificações introduzidas nos textos dos Artigos 11, Seção 1 (b), e IV, Seção 
3 (b), do Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento, que permitem a admissão 
de novos países. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 8 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 98• SESSÃO, EM 8 DE AG{)STO DE 1!175 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - P1receres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n~ 59j74, que dispõe sobre a divul­
gação de crime pela imprensa, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 90/75, que estabelece condi­
ções para revisão dos valores monetários constantes da legislação 
federal e desvinculados do salário mínimo pela Lei n\'1 6.205, de 
29 de abril de 1975, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado nq 113/75, de iniciativa do Sr. 
Senador Accioly Filho, que dâ nova redação ao art. 508, do 
Código de Processo Civi1. 

Projeto de Lei do Senado n\'1 82/74, que acrescenta pará­
grafos ao artigo 530 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.1.1 - Comunicação da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores para comparecerem à 
sexagésima segunda Conferência Interparlamentar a realizar-se 
em Londres, no próximo mês de setembro, de acordo com Ofício 
recebido do Sr. Deputado Célio Borja, Presidente do Grupo Bra­
sileiro da União lnterpar!ame:ntar. 

1.2.3- Oficio 

-Do Sr. Presidente da Comissão de Minas e Energia, infor­
mando que, de acordo com Ofício recebido da Escola Superior 
de Guerra, sobre realização de um ciclo de estudos sobre energia, 
foram indicados Srs. Senadores membros daquela Comissão, 
para participarem do referido ciclo. 

1.2.4 - Requerjmento 

N\'1 331/75, subscrito pelo Sr, Senador Lázaro Barboza, de 
transcrição, .nos Anais do Senado, de editorial do jornal Cinco dt 
Março, de autoria do jornalista Batista Custódio. 

1.1.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR P!IVLO GUERRA- Considerações sobre o 
Programa Nacional de Centros Sociais UrbaMs, instituído pelo 
Governo Federal. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA -Reivindicações dopo­
vo do Estado de Santa Catarina nas áreas edu~acional, eco~ 
nômica e social. Apl3.usos à medida governamental impedindo a 
compra da Cônsul pela Phillips. Medidas em prol do fortaleci­
mento das empresas nacionais. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Leí do Senado n" 122/75, de autoria do Sr. 
Senador Leite Chaves, que assegura ao lavrad1:>r o direito de 
pagar o débito agrícola por meio de conslgna1;ào judicial do 
produto apenhado, ou financiado, tomando~se por base os pre~ 
ços mínimos fixados pelo Governo Federal. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento nq 306/75, do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n"' 77/75, de sua autoria, que altera a Lei 
n\'1 4.886, de 9 d~ dezembro de 1965, que regula as atividades dos 

/epresentantes comerciais autônomos, e dá outra~; providências. 
Aprovado. 

- Requerimento nq 307/75, do Sr. Senador Petrônio 
Porte11a, solicitando a transcrição: nos Anais do Sc:nado Federal, 
do discurso proferido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, e·m ]\'1 de agosto de 1975. 
Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 40f15 (nq 6~B/75, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repóblica, que 
autoriza a doação, à Universidade de São P'aulo, d(' domínio útil 
dos terrenos de marinha que menciona, situados no Município 
de Ubatuba. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n\'1 13/75, de autoria do Sr. 
Senador Paulo Guerra, que autoriza a incorpora~·ào do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S.A. (BNCC) ao Uanco do Bta~ 
sil S.A., e dâ outras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 
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1.4- DISCURSOSAPOSAORDEMDODIA 

SENADOR AGENOR MARIA '- Agradecimento aos 
Ministros da Indústria e do Comêrcio, pela liberação dos 
excedentes de peles e couro In utura para exportação em nosso 
País; e ao da Agricultura, pela fixação ·de preço minimo para ·a 
algodão fibroso do Nordeste, tomando por base o custo. da 
produção. Defesa de uma política salarial que permita o atendi­
mento efetivo das necessidades minimas dos assalariados. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Observações sobre 
aparte dado pelo Senador Gilvan Rocha ao pronuncjamento de 

·seu antecessor na tribuna, no tocante à conotação dada por 
S. Ex• sobre a distribuição gratuita de medicamentos. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Necessidade da 
aplicação da correção monetâria nas dívidas em atraso con­
traídas pela União. 

SENADOR OTA!R BECKER- I Encontro do Movimento 
arenista jovem do Estado de Santa Catarina, realizado recente­
mente no Município de Concórdia. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante do segundo item da Ordem do Dia. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Danton Jobim, pronunciado na sessão 
ordinária de 6-8-75. 

4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

5 - INSTITUTO DE PREVJDtNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

- Ata da 195t reunião ordinãria, realizada em 25-6-75. 

6 - GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

- Ata de reunião da Comissão Deliberativa, realizada em 
30-6-75.-

7- 'ATASDASCOMISSOES 

8 - MESA DIRETORA 

9 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

ATA DA 98' SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIOtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 

Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- Alexandre Costa - José Sarney - Helvídio Nunes - Mauro 
Benevides- Virgilio Távora - Wilson Gonçalves- Ruy Carneiro 
- Marcos Freire - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Gilvan 
Rocha - Ruy Santos - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Lázaro Barboza - Mendes Canale - Accioly 
Filho- Leite Chaves - Evelâsio Vieira - Otair Becker - Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. }9-Secretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERN•287,DEI97S 

Da Comissio de Constltulçio e Justiça, sobre o Projeto de 
.Lei do Senado n9 59/74, que "dispõe sobre a divulpçio de ai· 
me pela imprensa, e d' outras profldêncl•s". 

Relator: Senador Joaé Sarney 

O ilustre Senador Vasconcelos Torres apresentou Projeto de Lei 
dispQndo que .. a edição de livros, panfletos ou fascículos que 
divulguem crime só será permitida para fins didáticos, cientificas ou 
culturais, autorizada pelo Serviço de Censura Federal .. , com intuito, 
declarado na respectiva justificação, de "sustar o ímpeto daqueles 
que exploram o crime, fazendo baixo e vil sensacionalismo das 
paixões desenfreadas do sexo livre e despudorado, dos atos vandáli-

cos de terror, onde a chacina de inocentes vitimas é a tônica 
predominante, onde a libido é sacudida e pervertida, buscando 
persuadir os incautos, os fracos, os pobres de cultura e têm como al­
vo a juventude". 

Arquivado ao término da última legislatura, sem que houvesse 
colhido o pronunciamento das Comissões Permanentes, voltou, a 
proposição em apreço, a tramitar normalmente, nesta Sessão 
Legislativa, graças à aprovação do Requerimento n9 65/75, sendo­
nos distribuída com vistas a parecer. 

Posto isto, passaiJlOs a opinar. 
De plano, ocorre-nos surpreender, no Projeto, a eivada incons­

titucionalidade, ao lume do§ Sll do art. 153 da Constituição, que 
preceitua In verbb: 

" § 89 - t livre a manifestação de pensamento, de 
convicção política ou filosófica, bem como a prestaçio de 
informação lndepenclentemente de censura, salvo quanto a 
diversões e espetáculos públicos, respondendo cada um, nos 
termos da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado o direi­
to de resposta. ~ publicaçio de livros, jornais e periódicos nio 
depende de licença da autorldad~. Não serão, porém, toleradas 
a propaganda de guerra, de .subversão da ordem ou de pre­
conceitos de religião, de raça ou de classe e as publicações e 
exteriorizações contrãrias à moral e aos bons costumes." (Os 
grifas são nossos.) 

Com efeito, de outra coisa não cogita o Projeto senão submeter 
à censura prét'll a edição de livros, panfletos ou fasciculos que divul­
guem crimes, enquanto a nossa Carta Magna proclama a liberdade 
de pensamento e informação, explicitando que a prestaçio de Infor­
mação independe de censura e a publieaçio de 1Jvr05, jornais e periódi­
cos nio depende de Ucença da autoridade, de modo a deixar bem clara 
a sua filiação ao sistema meramente repressivo dos abusos emergen­
tes das publicações e exteriorizações contrárias à moral e aos bons 
costumes. 
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Sem dúvida, poder-se-ia contornar semelh.antc óbice consti­
tucional, para convalidar a iniciativa do ilustre. Senador Vasconcelos 
Torres, mediante o oferecimento de substitutivo que-·preconizasse a 
edição de norma repressiva. No entanto, afigura-se-nos ocioso tal 
cometimento, à vista de provisões normativas, embora de carãter 
genérico,jâ inscritas na legislação vigente em matéria de informação. 

De fato, dispõem os artigos 19 e 12, caput, dli Lei n'~ 5.250, dÓ 9, 
de fevereiro de 1967, e.xpressis verbis: 

"Art. 19 É iivre a manifestação de pensamento e a pro­
cura, o recebimento e a difusão de informações ou idéias, por 
qualquer meio, e sem dependência de censura, rapoedendo 
cada um, nos termos da lei, pelos abusos 111e cometer," 
(Grifamos.) 

........................................... ·~~~ .. 
,,~ 

"Art. 12 - Aqueles que, através dos meios de infor­
mação e divulgação, praticarem abusos no exercicio da liber­
dade de manifestação do pensamento e informação ficarão 
sujeitos às penas desta Lei e responderão pelos prejuízos que 
causarem.'' 

E, por seu turno, o art. 17 enuhcia tipificação penal genérica, em 
que se inscreve, indiscutivelmente, a situação antijuridica especifica 
cogitada no Projeto, a saber: 

'"Art. I 7- Ofender a 'moral e os bons costumes: 
Pena: Detenção de 3 (três) meses, ou multa de l (um) a 

20 {vinte) salàrios mínimos da região." 

Diante do exposto, outra alternativa não se nos depara senão 
desaprovar a proposição ao exame da constitucionalidade. 

Sala das Comissões, em 06 de agosto de 1975. Acdoly Fllllo, Pre­
sidente- José Sarney, Relator- Nei!JOn Carneiro- Renato Franco 
- Helvídio Nunes- Orlaodo Zancaner- Heitor Dias. 

PARECER N• ZBB, de 1915 

Da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei 
do Senado n<1 90, de 1975, que "'estabelece coodições para re­
visão dos valores monetários constaates da legislação federal e 
desvinculados do salário mínimo pela Lei 09 6.105, de 1975, e 
dá outras providências''. 

Relator: Senador José Sarney 
Introduz o prOjeto modificações nos critérios de atualização 

monetária previstos na Leí n\' 6.205, de 29 de abril de 1975, que es~a­
beleceu a descaracterização do salário inínimo como fator de corre­
ção monetária. 

Referida legislação, como se sabe, no seu artigo J9, determinou 
que todos os valores monetários fixados com base no salário mínimo 
não seriam considerados para quaisquer fins de direito, excetuados 
alguns benefícios previstos na Léi Orgânica da Previdência Socíal e 
no Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, bem como o satã­
rio-base de contribuição dos autônomos e o beneficio instituído pela 
Leio\' 6.147,de20denovembrode 1974, 

Consequentemente, multas fixadas em função do salário 
mínimo, bem assim os limites máximos dos salários sobre os quais é 
devida a contribuição para o INPS, passaram a ter por base o 
chamado "salário de referência", calculado com fundamento na Lei 
n\' 6.205, de 1975, e que cons~ante o Decreto n9 75.704, de 8 de maio 
de 1975, no caso do salário mínimo de maior valor, passou a ser de 
CrS 501,00. 

Intenta a proposição alterar, parcialmente, a sistemática da lei 
n9 6.205, de 29 de abril de 1975. 

O art. )9 do projeto limita-se a determinar que os valores 
monetários estabelecidos na legislação federal em função do salário 
mínimo ficam transformados em valores equivalentes ao do salário 
mínimo fixado pelo Decreto n\' 73.995, de 29 ,de abril de-1975 (o 

ptojeto, por evidente engano, menciona 1974), com reduçio de: 
CrS 10,00. Como o salário mínimo de maior valor, segundo o 
Decreto referido. passou a ser de CrS 532_,80 .. teríamos o valor de 

llnt.reout:ras conseqüências, portanto, beneficios da previdência 
o salário-natalidade, que vêm sendo pagos com base no 

de referência", antes mencionado, de CrS 501,00, sofreriam 
ieajw;ta~mentc>S para CrS 522,80, sem que o projeto haja previsto a 
correspondente fonte de custeio imperativamente exigida pelo pará~ 
grafo único do art. 165 do texto constitucional. 

Nesse passo, peca a propo~ição por inconstitucionalidade. 
Hã Ot.ltro aspecto não menos relevante. E que todos os valores 

estabelecidos com base na legislação federal, segundo, como vimos, 
prescreve o art. 19 do projeto, terão novo critério de reajustamento, 
a partir de ]9 de maio de 1975. Ora, no caso inc.idüia- a proposição, se 
transformada em lei, em flagrante injuridicidade, por isso que manda 
rever, com efeito retroativo, entre ,outros, os valores das multas 
fixadas com base em preceitos da Lei n9 6.205, de 1975. 

Finalmente, cabe ressaltar que o art. {9 do Projeto estabelece 
normas para fixação de valores monetários estabelecidos "oa legisla­
(io kderal em fun(io do salário mí.Dimo". Revoga, por isso, parcial­
mente, o art. 19 da Lei n9 6.205, de 1975, eis que este, com as 
exceções consignadas nos §§ )9 a· 49, determina que "O! valores 
monetários findos com base no salário míniiJio não serio considerado.! 
para quaisquer fins de direito''. 

Revogando, assim, apenas parcialmente o que se contém no art. 
19 da Lei n<1 6.205, de 29 de abril de 1975, o art 19 do projeto 
passará a coexistir com a parte •não revogada do citado dispositivo. 
Por isso mesmo, consoante a técnica legislativa, caberia ao projeto 
dar nova redação ao art. l9 da Lei o~' 6.205, óe 1975, o que, desen­
ganadamente, não ocorreu. 

O parecer é, portanto, pela inconstitucionalidade, 
Sala das Comissões, em 6 de agosto de 1975. Acdoly Filho, 

Presidente - José Saraey Relator - Heh'ídio Nunes - Orlando 
Zancaner- Renato F naco- Nel!JOn Carneiro- Heitor Dias. 

PARECER N• 289, DE 1975 

Da ComiSsão 4e Coutitui(io e Ju.!tiça JObre o Projeto de 
Lei do Senado o9 113/75, de inicladn do Sr. Senador Aedoly­
Filho, que dá noya redação ao art. 508 do Código de Ptoc~ 
CMJ. 

Relator: Seaador HeMdio Nunes 

J. A atuá! redação do art. 508 dO Código de Processo Civil 
tem propiciado um entendimento que vem gerando prejuízos à classe 
dos advogados e é inteiramente contrário ao espírito norteador do 
próprio Código 

Porque naquele dispositivo está escrito que em todos os recursos 
o prazo será de 15 dias, correndo em cartório, alguns juízeS têm énten­
dimento que a locução "correndo em cartório ·• se dirige à vista con· 
cedida aos advogados e, por isso, se negam a permitir a retirada dos 
autos do cartório. 

2. A primeira parte do projeto do Senador Accioly Filho visa a 
suprimir a causa desse entendimento, retirando do texto do art. 508 
aquelas palavras "correndo em cartório". 

A iniciativa é salutar, pois não se entende como possa, só nos 
casos de recursos, ser impedida a vista de autos fora de cartório, 
quando se sabe que durante todo o trapscurso do procedimento, até 
a sentença, esse é o modo de vista disciplinado pelo Código de Pro­
cesso Civil. De resto, não sô o enteildimento afronta dispositivos da 
própria lei processual, como o art. 40, que reg1.1la os direitos em geral 
do advogado no processo, e ali inclui o de retirar os autos do car­
tório. como do Estatuto dos Advogados (art. 89, ns. XVI e XVII) 
que assegura a "vista fora dos cartórios". '· t,. ~ 

O projeto repõe, assim, a aplicação da lei processli~l 'na tradição 
de nosso direito e nas prâticas forenSes já tradicion~is. 
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3. Na segunda parte do projeto, a iniciativa do Sr. Senador 
Accioly Filho visa a suprimir, do mesmo art. 508, o parágrafo único 
que fixa ein 5 (cinco) dias o prazo para os recursos no procedimento 
sumaríssimo. 

~nquanto em todos os recursos no procedimento ordinário o 
prazo é sempre de 15 (quinze) dias, salvo nos casos de agravo de ins· 
trumento e de embargos de declaração, no procedimento su­
maríssimo tal prazo é de 5 (cinco) dias, tendo-se levado em conta, 
para tal encurtamento de tempo, a celeridade que deve ser dada a 
esse procedimento. A realidade, no entanto, ~que o prazo de 90 (no­
venta) dias, a que o juiz está adstrito ·para encerrar o procedimento 
sumaríssimo com sua sentença, não vem sendo cumprido pelo desa­
parelhamento do Poder Judiciário. Assim, o prazo de recurso, tão 
exíguo, e de obrigatório cumprimento, sob pena de intempestivi­
dade, tornou-se uma gravosa exigência sem maiores vantagens para 
a economia processual. Às vezes, questões intrincadas e de grande re­
percussão na vida das partes têm de ser tratadas superficialmente em 
arrazoados feitos às pressas pelos advogados sob o império do curto 
prazo que se esgota. 

O Senador Accioly Filho pretende, assim, tratar igualmente, 
quanto ao prazo de recurso, os procedimentos ordinãrio e su­
maríssimo. Parece-me razoável esse objetivo, dado que a partir da 
sentença não há diferença entre os dois procedimentos. 

Pelo exposto, é o meu parecer pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 6 de agosto de 1975. -Renato Franco, 

Presidente eventual - Heh'f41o Nunes, Relator- Orlando Zancaner 
-Nelson Carneiro- Heitor DlaJ- José Sarney- Leite Chaves. 

PARECERES N•s 290 E 291, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 82, de 1974, que 
"acrescenta par,grafos ao artigo 530 da Consolidatio das Leis 
do Trabalho". 

PARECER N• 290, DE 1975 
Da Comissio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Pretende o ilustre Senador José Lindoso, com o projeto em 
exame, disciplinar o processo de reeleição dos dirigentes sindicais, 
acrescentando, para tal fim, três parágrafos ao artigo 530 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Lembra o eminente Autor que a proibição da reeleição já existiu 
na forma de um parágrafo único ao referido artigo 530. Entretanto, 
o verdadeiro alcance da lei - de promover a renovação das lideran­
ças sindicais- vinha sendo burlado, pois, embora não reeleitos para 
o mesmo cargo, tais dirigentes perpetuavam-se nos órgãos de cúpula 
dos sindicatos, usaitdo de um esquema de rodízio em que ora eram 
membros do Conselho Fiscal, ora da Diretoria, ora do Conselho de 
Representantes. 

O projeto, a par de outras providências, como a de que a eleição 
do Presidente das entidades sindicais de qualquer grau seja sempre 
por maioria absoluta, procura restabelecer aquele antigo parágrafo 
único, dando, no entanto, maior consistência ao sentido da renova~ 
ção, ao determinar que, pelo mémos um quinto dos membros dos 
Colegiados, seja constituído por pessoas que não tenham, no período 
anterior, ocupado postos de direção sindical. 

Sob o ângulo da competência desta Comissão, não vemos 
qualquer obstáculo de natureza constitucional ou jurídica à tramita­
ção do projeto. Sua oportunidade e, por certo, a conseqUência que a 
medida trará ao meio sindical serão, entretanto, devidamente analisa­
das pela douta eomissão de Legislação Social. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1974, - Daniel 
Krieger, Pi:dld~nte- Carlos Lindenberg, Relator- Accioly Filho­
Hehídio Nunes - Wilson Gonçahes - Lenoir Vargas - Italívio 

Coelho- Nelson Carneiro. 

PARECER N• 291, DE 1975 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 

Visa o presente projeto, de autoria do eminente Senador José 
Lindoso, a disciplinar, com vistas à formação Pe novas lideranças, o 
pfocesso eletivo dos dirigentes, membros do Conselho Fiscal e do 
Conselho de Representantes das entidades sindicais de qualquer 
gráu. 

A matéria, regulada pelo artigo 530 e seguintes da Consolidação 
das Leis do Trabalho, já foi alvo de diversas modificações, todas com 
o mesmo objetivo: evitar a "perpetuação" naqueles cargos de ele­
mentos nem sempre representativos da classe, ou dos chamados 
"pelegos sindicais", que, a custa de manobras eleitorais e processos 
nem sempre lícitos, transformam o cargo que exercem em verdadeira 
plataforina de promoção pessoal. 

O projeto, se bem que vise à renovação dos quadros sindicais, 
proibindo a reeleição de 1/5 (um quinto) dos membros daqueles 
órgãos, não se constitui numa iniciativa original, como, aliás, 
acentua o eminente Autor. De fato, já o Decreto-lei n9 9.675/46, esta­
belecia o impedimento da reeleição do terço dos dirigentes sindicais. 

A experiência, contudo, demonstrou a infalibilidade do 
"jeitinho brasileiro" de contornar os óbices legais. Não se referindo 
àquele Decreto-lei a que cargos estava vedada a reeleição esquema- . 
tizou-se uma forma de rodizio, em que o presidente do período 
anterior passava, no seguinte, a ser membro do Conselho Fiscal, 
depois a diretor ou novamente a presidente, e assim por diante. 

Revogado o Decreto-lei, por inócuo, ficou a questão em aberto, 
sendo, atualmente, liHe a reeleição desde que o candidato não incida 
nos impedimentos previstos nos incisos I a VIII da Consolidação, 
que versam outros aspectos do exercício sindical. 

O projeto busca, como foi dito, restaurar ctquelas restrições, 
incluindo duas outras: o quinto dos dirigentes é inelegível para 
qualquer dos cargos de Diretoria, Conselho Fiscal e Conselho de 
Representantes, e o Presidente só se ekgerá pelo voto da m~ioria 
absoluta dos eleitores 

Ora, a despeito do louvável esforço do eminente Autor, parece­
nos que a reformulação proposta não atingirâ aos fins colimados. 
Basta que se veja a constituição normal de um sindicato. Aos cargos 
de Presidente e de dois a três Vice-Presidentes, somam-se os de 19, 29 
e 39-Secretários, J9, 21' e 39-Tesoureiros, DiretoreS Sociais, Culturais, 
Esportivos. de Patrimônio, de Sede, enfim, uma plêiade de cargos 
que varia conforme a 1mportância da entidade. 

Considerando-se que o mínimo de dez diretores é o normal, 
teríamos que apenas dois deles, ou um quinto, seriam inelegíveis. 
Ora, é evidente que nos arranjos eleitorais, os .. sacrificados" serão 
sempre aqueles que exercem funções secundárias, ficando os prin­
cipais diretores sempre em condições de continuar nos respectivos 
cargos. Nos Conselhos Fiscais e de Representantes, a restrição 
passaria a alcançar, fatalmente, os suplentes, pois embora não 
exerçam os cargos são, por definição legal, membros desses órgãos. 

Nessas condições, mesmo comungando com os princípios expos­
tos na justificativa, quanto a ·imperiosa necessidade de se estimular a 
renovação das lideranças sindicais, somos de parecer contrá!lo ao 
projeto, face à sua inocuidade, vez que em quase nada afetará o es~ 
quem a do processo eletivo em vigor. 

Sala das Comis:sões, em 7 de agosto de 1975. Nelson 
Carneiro, Presidente - Franco Montoro, Relator Jarbas 
Passarinho- Mendes Canale- Jessé Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Dt:: acordo com ofício do Deputado Célio Borja. Presidente do 
Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, esta Presidência comu­
nica que, além dos Senadores José Lindoso e Mauro Benevides, já de­
signados, comparecerão também, à 62• Conferência Interparlamen~ 
tar, a reatizar-se em Londres, de 3 a 12 de setembro próximo, os Srs. 
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Senadores Henrique de La Rocque, José Sarney, Nelson Carneiro e 
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a ·mtlla, e~pe­
diente que será lido pelo Sr. I .;.-Secretário. 

· É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Brasília, 7 de agosto de 1975 
Exmo. Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
M D Presidente do Senado Federal 

Tendo em vista o O r. n.;. 26-DCA, de agosto/75, da Escola Supe­
rior de Guerra sobre a realização de um ciclo de estudos sobre Ener­
gia, no período de 18 a 29 de agosto, inrormo a V. Ex• que indiquei 
os nomes dos Senadores Milton Cabral, Dirceu Cardoso e ltaálar 
Franco, membros da Comissão de Minas e Energia, para partici,. 
rem do rererido curso. 

Na oportunidade, apresento a V. Ex• os protestos da mais alta 
estima e consideração.- João Calmon, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretá-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 331, DE 1975 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
O Senador infra-assinado, vem, nos termos regimentais, reque­

rer a transcrição, nos anais do Senado, do editorial do Jornal Cinco 
de Março, de edição de 04 a lO do corrente, de autOria do grande 
jornalista goiano Batista Custódio. 

Sala das Sessões, em 06 de agosto de 1975.- L'zaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § 1'", do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Co,missào Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) (Pronuncl• o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso parlamentar o Governo Federal instituiu o 
Programa Nacional de Centros Sociais Urbanos, dando continui­
dade à sua ampla ação de promover socialmente o homem brasileiro. 

O Senado da República não pode deixar de manifestar o seu 
apoio a uma medida dessa natureza, que haverá de encontrar a mais 
firme solidariedade não apenas dos diversos níveis da administração 
pública, mas igualmente do setor privado com dedicaçãO à 
assistência social e da própria classe política. 

Certo estou de que muitos dos Srs. Senadores encontrarão no 
Programa de Centros Sociais Urbanos a síntese identificadora de 
iniciativas que já tomaram, seja no Executivo, onde eventualmente 
hajam atuado, seja aqui mesmo através de proposições legislativas, 
daí porque confia-se na adesão entusiástica a uma firme tarefa de 
apoio consolidador ao relevante Projeto. 

A pressão urbanizante e metropolitanizante por que passa o 
País, somente ela já poderia justificar a iniciativa do Presidente Gei­
sel. Afora isto, poderíamos alinhar outros fatos como o propósito do 
li PND em melhorar a qualidade de vida nas áreas metropolitanas, 
nada favorecida pela destruição dos espaços urbanos naturalmente 
destinados ao lazer e à recreação. Sabe-se que até mesmo em cidades 
litorâneas têm escasseado as alternativas de uso do tempo, 
considerando-se inclu~ive o permanente refúgio proporciona4_!} pelas 
praias. É que o número de instalações e equipamentos de livre uso 
comunitário mostra-se irrisório e insuficiente. 

Na Exposição de Motivos que os Ministros integrantes do 
Conselho de Desenvolvimento Social subm!teram ao Presidente 
Ernesto Geisel, há uma procedente e bem brasileira valorização da 
pelad•, como jogo, diversão e competição, na qualidade de aglutinan­
te comunitário,_que a ocupação dos terrenOs está inviabilizando. 
Outro aspecto a considerar é o de que o País precisa de mobilização 
permanente da comunidade, seja como veículo de educação sanitá­
ria, seja como de orientação -e suplementação nutricional. Uma rede 
de Centros Sociais pode facilitar tarefas desta natureza ou assemelha­
das, como uma eficiente prestação de serviços comunitários no 
campo do emprego, da assistência ao velho e ao menor, da dissemina­
ção da cultura. 

Declaro minha confiança no Programa, porque constato que na­
da· de paternalista ele encerra. Está evidenciado que o Programa 
valoriza, em caráter inteiramente indispensável, o atendimento à 
vocação comunitária. Nada se fará, na concepção, no oferecimento 
de serviços, na administração dos Centros, S(:m a participação dos 
núcleos comunitários. Por isso foram chamados à tarefa as associa­
ções de bairro, círculos operários, associações paroquiais e esporti­
vas, centros de umbanda, enfim todas as preexistentes formas de 
manifestações gremiais, 

Além do que, a natureza prioritária que os seguimentos ma'1s po­
bres da população tem para atendimento é outra diretriz sábia do 
Programa. Daí se dizer que os núcleos habitacionais do BNH são as 
áreas mais elevadas de instalação dos Centros, como indicativo de 
que as zonas mais periféricas e marginais das 1;idades serão o objeti­
vo dos Centros Urbanos. 

Tenho emoção especial em fazer este registro recordando o 
quanto esta idéia, mais ou menos como agora se concretiza, estimei 
realizar ao tempo do meu Governo em Pernambuco, utilizando o 
equipamento dos Centros Comunitários do St:rviço Social Contra o 
Mocambo, criação de Agamenon Magalhães. E também tenho 
satisfação em registrar que um jovem professor e empresário a quem 
iniciei na vida pública, convocando-o para a Chefia da Casa Civil do 
Governo de Pernambuco - posteriormente Secretário do Governo 
Eraldo Gueiros - o Professor Dr. Marcos Vínicios Vilaça, é o 
Coordenador Nacional desse Programa, ontem implantado em 
solenidade presidida pelo Dr. Elcio Couto, Secretário Geral da 
Secretaria do Planejamento da Presidência ela República, e ainda 
presentes eminentes ·personalidades civis e militares. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Cata.rina) (Pronuncia o se-­
guinte discurso. Sem revisão do or•dor.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A exemplo dos demais parlamentares, pelo menos da grande 
maioria, aproveitamos o recesso parlamentar para nos dirigir ao nos­
so Estado no sentido de participarmos da formação dos diretórios de 
nosso Partido. Simultaneamente, procuramos estabelecer contato 
com as várias camadas sÓciais do Estado, num estrito contato com .o 
povo "barriga-verde" para sentir mais de perto, mais intimamente, 
suas angústias, suas aspirações, e conhecer melhor das reivindicações 
da gente do nosso Estado. - Entendemos que o homem público, so­
bretudo o parlamentar, deve, em todas as oportunidades estabelecer 
contato com o povo a fim de, identificado com as suas aspirações, es­
tar melhor capacitado a cumprir, com fidelidade, a sua missão. 

Percorremos várias dezenas de municípios, promovendo reu­
niões com os nossos líderes municipais, com o povo e, também, par­
ticipando de reuniões com autoridades, com elementos representati­
vos das associações de classes. 

Deixamos o nosso Estado retornando a esta Casa para o cumpri­
mento do segundo semestre aqui, no Senado da Rep~b~ipl. assim um 
tanto tristes com as reclamações da IDaioria dos catar.4Bf.Mti· 

F o mos procurados, naquelas reuniões, por pais .que c~!lfP.If~m 
por escolas para os seus filhos, porque o Estndo de Santa Catar~n_a, 
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em que pese o esforço de sua gente, sofre, de forma acentuada, a 
carência de escolas em todos os graus. Cidades com populações supe­
riores a 20.000 habitantes não contam com uma única escola de 2"' 
grau. Distritos com populações de 6.000 habitantes não têm, ainda, o 
ensino do I"' grau implantado. Pais angustiados nos dirigiram apelos 
no sentido de conseguirmos o funcionamento da 5• série, da 6•, 7t, St 
séries para que seus filhos tenham oportunidade de se instruir, de se 
preparar melhor para o cumprimento da sua missão para com a Pá­
tria. 

Ouvimos reclamações de empresários q\le se queixavam da 
ausência, em suas cidades, de escolas profissionais; reclamações de 
empresários, dizendo da possibilidade de aumentar suas produções, 
mas para isto carecendo de mão-de-obra qualificada; comerciantes 
também reclamando pela falta de escolas técnicas e profissionais. 

Temos, no Brasil, o SENAl a fornecer, em número reduzidíssi­
mo, mão-de-obra qualificada para o setor industrial; e o SENAC, pa­
ra o comércio. Mas, estas duas instituições não atendem à grande 
demanda no setor. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina)- Ouvirei o apar­
te de V. Ex•, dentro de instantes, com o maior prazer. 

Ouvi apelos patéticos de universitários pedindo bolsas de e~.!J­
dD, e indagavam eles: "Senador, quando o estudante do interior vai 
ter o ensino financiado? O Governo Federal vem anunciando, hã vá­
rios anos, a instituição do ensino financiado, mas até hoje não sur­
giu". 

Eu digo: É verdade. Já quando o Senador Tarso Dutra era 
Ministro da Educação e Cultura deixou no Ministério um plano ela­
borado. Os anos decorrem em paz, e o ensino financiado não vem. 

É preciso que o Governo Federal tenha coragem, e implante o 
en,sino financiado no País. Não se justifica o filho do rico, nas capi­
tais, ter ensino gratuito e o moço pobre do interior.não ter acesso ao 
ensino superior. 

É preciso instituir neste País o ensino financiado, e tenho a cora­
gem, como homem da Oposição, de defender esta tese. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Ouvirei, com a 
maior atenção e a maior honra, o aparte de V. Ex•, mas, pela ordem, 
o meu co-estaduano, Senador Otair Becker. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina)- Senador Evelásio Viei­
ra, ouço com atenção o pronunciamento de V. Ex• No que tange aos 
aspectos de ensino, que são da responsabilidade do Estado de Santa 
Catarina, farei, nesse momento, como faz a Bancada a que pertence 
V. Ex•: reservar-me-ei o direito de trazer, em breve, um relato fiel da 
situação do ensino naquele Estado. E o farei, porque V. Ex• sabe o 
quanto tenho propugnado pelo aspecto do desenvolvimento de re­
cursos humanos neste País. Quanto ao que diz respeito à área do 
ensino superior, afeto, por dispositivo constitucional, ao Governo 
central, por certo as nossas lideranças, hoje ou oportunamente, tam­
bém se pronunciarão. Devo dizer a V. Ext que sou favorável a que se 
maximize o ensino neste País de uma forma tal que seja acessível a to­
das as camadas de nossa nacionalidade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina)- Ficarei na agra~ 
dável expectativa de ouvir o pronunciamento de V. Ext a respeito do 
setor educacional do meu Estado, nos seus vários graus. 

Ouço agora, com prazer, o aparte do nobre Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. Paulo .Guerra (Pernambuco) - Quero congratular-me 
com V. Ex• pela oportunidade da iniciativa, incorporando-me às 
preocupações do nobre colega. Como homem do Nordeste, onde o 
problema é mais cruciante, tenho tido oportunidade de falar a respei­
to. Ultimamente o eminente Ministro da Educação e Cultura, nosso 

ex-colega ~ey Braga. assinou com a Caixa Econômica Federal um 
convênio para aquela instituição financiar os estudos universitários 
de estudantes pobres, porque em Pernambuco o drama é muito 
grande. Basta dizer a V. Ex• que na Escola de Medicina do Estado, 
escOla que existe graças ao meu governo, em mil e quinhentos 
estudantes ali matriculados, quatrocentos e cinqüenta estudam de 
graça, sem que a escola po.ssa possibilitar essa gratuidade. Mostrei 
ao Ministro vários casos, inch.1sive de um jovem, muito pobre, que 
conseguiu a loteria, porque ingressar numa escola universitária no 
País, hoje, é loteria. Apresentaram-se vinte e sete mil estudantes, em 
Pernambuco. Apenas sete mil, cento e vinte tiveram oportunidade de 
colocação, nas suas escolas. Por isso, eu dizia ao Ministro Ney Braga 
que um estudante do i"' ano de Medicina da Faculdade de Ciências 
Médicas de Pernambuco estava vendendo verduras, no Mercado da 
Madalena, para custear seus estudos. E outro, na esquina da Rua da 
lmperatri.t, nas horas que não eram de aula, vendia jornais. O Minis­
tro Ney Braga ficou sensibilizado e, daí, partiu para a idéia de fazer 
um convênio com a -Caixa Econômica - como me referi -, com a 
finalidade de remediJ.r, em parte, essas dificuldades. Ainda mais, no 
Imposto de Renda - e aí há um egoísmo muito grande, permitam­
me os industriais do País- porque o Imposto de Renda permite que 
se descontem bolsas de estudo fornecidas a estudantes pobres. Quase 
não existe isto, porque o desconto somente será computado no ano 
seguinte, e o comerciante ou o industrial não quer perder os juros 
decorrentes do tempo de espera. Portanto, íncorporo·me ao seu 
pronunciamento, achando que a tese de V. Ex• está plenamente 
enquadrada na política do Presidente Ernesto Geisel, que tem um 
Governo voltado para problemas desta natureza. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Muito 
obrigado pela intervenção de V. Ext, que enriquece este nosso 
modesto pronunciamento. Diria que, no Brasil, vinte e três milhões 
de brasileiros de sete a vinte e cinco anos, estão marginalizados do 
processo educacional. Como é que poderemos desejar, querer chegar 
ao estágio de país desenvolvido, se não temos umà elite cultural, se 
não temos técnicos capazes de comandar esse grande exército huma­
no no Brasil? Defender, querer ensino gratuito em todos os graus, no 
Brasil, entendo como uma utopia. Há necessidade de se estabelecer o 
financiamento sem correção monetária. 

No meu Estado há reclamações por falta de estradas vicinais, 
alimentadoras. Santa Catarina tem a BR-101 e a BR-116, mas as 
duas não foram construídas para fora do Estado, porque a leste te­
mos o Atlântico, a o::ste temos a Argentina. A estrada é importante 
para o nosso Estado. A BR-282, iniciada há mais de 20 anos, até hoje 
não foi concluída. 

O Estado tem produção a escoar, mas carece de estradas 
vicinais, de estradas alimentadoras ... 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Eu, como 
catarinense, fiquei frustrado, quando tomei conhecimento de que as 
estradas pavimentadas na Amazônia nào estão cumprindo as suas 
finalidades. 

Já ouvirei, com prazer, o Senador Jarbas Passarinho e tambêm 
o Senador Mauro Benevides. 

Mas - reclamações ainda dos catarinenses - há cidades de 
vinte mil, trinta mil habitantes, que não dispõem do serviço de tele· 
grafia, do serviço de fonia. Ora, telégrafo não é apenas para simples 
comunicação protocolar, de ordem social. O serviço de fonia e o de 
telegrafia são fundamentais ao desenvolvimento. 

No meu Estado, duma cidade a outra, distante cinqüenta quilô­
metros, o telegrama leva dez dias para chegar. Um mensageiro, 
monlado num jegue, chega antes. 

f: o agricultor nosso reclamando pela falta de energia elétrica, 
reclamando pela falt;;; de preços mínimos compensadores. 
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Registrei ontem, em aparte, a crise da suinocultura catarinense, 
pois os pteços hoje oferecidOs pela carne de suíno é inferior ao de há 
dois anos passados. É a frustração do nosso produtor agrícola, pela 
falta de comercialização. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - fi o aift~Ú~tor 
induzido pelo Governo a desenvolver um projeto de fruticutâlra: 
produz, colhe e, na hora da comercialização, fica desamparado e so­
fre a grande frustração. É o agricultor nosso que reclama pela falta 
do seguro agrário. E, agora, as geadas e nevadas ocorridas eviden­
ciaram a necessidade de se instituir no Brasil esse tipo de seguro. E: 

'verdade que o Governo adotou, agora, o seguro do acidente para o 
trabalhador rural. Medida correta, acertada, mas é preciso instituir­
se o seguro agrário. Há necessidade de ... 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ext permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - ... estender-se, 
também, ao nosso agricultor a Previdência Social; dar condições 
para a fixação do homem à terra, porque se não continuará, Sempre 
·mais célere, a evasão rural. Até 1940, dois terços da população 
brasileira residia nos campos e um terço nos centros urbanos. Hoje é 
praticamente ao contrário. Esvazia-se o campo; menos mão-de-obra 
a produzir alimentação, produtos primários para o acionamento do 
nosso parque fabril. Com esse crescimento urbano extraordinário do 
Brasil. há uma série de medidas que o Governo precisa adotar, da 
responsabilidade dos Prefeitos: mais escolas, mais água, mais esgo­
tos. mais transportes coletivos, mais habitação, enfim, uma série de 
obras, principalmente no campo da infra-estrutura e, para as quais, 
os prefeitos municipais se vêem incapacitados para o atendimento. 

Ouço, pela ordem, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã) - Muito obrigado a V. Ex' 
pelo aparte que rrlt concede. Evidentemente, eu gostaria de parti­
cipar do seu discurso no problema relacionado com a Educação. Em 
primeiro lugar, para louvar a atitude de V. Ext Não é, realmente, 
mera frase quando V. Ex• diz que, como homem da Oposição, tem a 
coragem de se definir, como está se definindo. Infelizmente hâ uma 
forma concessiva, de que a maioria dos políticos utiliza, não queren­
do chocar-se com determinados princípios, que passam a ser aceitos 
por çonsenso, mas que, na verdade, não foram estudados em profun­
didade. Este é um. Eu, ao assumir o Ministério da Educação e Cultu­
ra, verifiquei que ao tempo do meu ilustre antecessor, nosso colega 
Tarso Dutra, começava uma explosão de matrículas no ensino 
superior. Foi precisamente com o Ministro Tarso Dutra que come­

.çou este processo. Quem analisar as estatísticas do Ministério verifi­
cará que no ano de 1968 deu-se o grande salto inicial do aumento de 
vagas para o terceiro grau, graças àquela pressão, às vezes irresis­
tível, dos chamados excedentes. E, a partir dai, sobretudo com ache­
gada da Lei 5.692, da reforma de 19 e 29 Graus, muitas escolas parti­
culares acharam que era muito mais interessante abandonarem o ní­
vel de 2Y Grau e se transferirem para o 39, porque o 2~> passava a ser, 
praticamente, inacessível para elas, pois, para oferecê-lo, precisavam 
de oficinas, o que ficava muito caro. Então, passaram para o 39 
Grau, porque uma sala de aula, uma boa ventilação, um bom 
quadro-negro - que hoje é verde e não mais negro - e um bom 
professor resolviam o problema, sobretudo na ãrea das Ciências 
Humanas. Nós imaginamos um processo- e era esse o testemunho 
que queria dar em homenagem à posição de V. Ex• Como, ime­
diatamente, utilizaram uma outra palavra, cunharam uma expressão 
contra o projeto que, na verdade, era para beneficiar estudantes po­
bres, mesmo que estivessem matriculados em escolas gratuitas -
uma vez que não bastaria apenas a gratuidade, pois muitos deles, no 
grau superior, não podem continuar fazendo seus cursos porque não 
têm como se transportar, como se vestir, como se alimentar- então, 
não bastariam as vagas gratuitas a que o nobre Senador Paulo 
Guerra se referiu como a loteria. A loteria, às vezes, ainda não permi-

te que o beneficiado possa usufruir das suas vantagens. Então, eu dis­
cutia o problema na Universidade Federal de Sarlta Catarina, o Es­
tado que V. Ex•, com tanto brilho, aqui representa, e comecei sob o 
impacto da modificação semântica, que é tã(l própria, não só em 
nosso País, como no mundo hodierno. Hoje, discute-se mais a semâri­
tica do que propriamente as idéias em profundidade. Na ocasião fa­
lava-se no ensino pago, quando na verdade, o e11sino seria financiado 
pelos que podem, para beneficiar aqueles que não podem, a fim de 
que, numa sociedade solidária, tivéssemos maior número de oportu­
nidades para aqueles que precisam realmente transformar este Pais 
num país desenvolvido. O Presidente do Diretório Central, lá pre­
sente, estava contrário à idéia. Nós abrimos os debates e, ao término, 
tanto ele como toda a assembléia se pronunciavam, através de 
palmas, favoravelmente. A mesma coisa deu-s~: na Universidade Fe­
deral do Piauí, em outras universidades, oride t.1ve a oportunidade de 
discutir abertamente e quando eles souberam, precisamente, do que 
se tratava. O projeto está dentro desse principie· a que V. Ex• se refe­
riu; não é, apenas, um financiamento com a cobrança de juros ou cor­
reção monetária, porque essa, provavelmente, não seria, também, 
acessível à maioria dos estudantes, que precisam desse financiamento 
mas não têm a garantia de pagã-lo. O grande problema para nós 
seria encontrar uma fórmula através da qual a sociedade, soli­
dariamente, carreasse para os estudantes pobres, sem paternalismo 
de nenhuma natureza, os meios de que eles precisam para concluir o 
seu curso. Terei oportunidade,- neste Congresso, embora talvez para 
dar satisfação ao Seqado.. Federal, porque aqui jâ falei nesse assunto, 
de voltar a ele, porque parece que agora eu ffii! torno inconveniente 
na medida em que insisto num projeto que eu não realizei. Isso po­
derá parecer, sobretudo aos maledicentes, que eu quero criar algum 
problema para o Ministro que me sucedeu. Mas a idéia seria pre­
cisamente essa que V. Ex' enuncia: uma forma de impedir esta desi­
gualdade de tratamento. É isto o qúe mais me fascinou nas palavras 
de V. Ex•: tratamento igual para o rico e o pobre, diante de um pro­
cesso de justiça social que, no caso, se transforma em iniqüidade 
social. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Tive oportu­
nidade de realizar reuniões com estudantes no Sul do Estado, no 
Extremo Oeste, no Vale do Itajaí, e no Norte, onde falei com univer­
sitários que têm ensino gratuito na Capital e todos me disseram que é 
a única forma e aceitaram tranqüilamente. 

Não vejo razão para esta timidez do Governo Federal e dos pró­
prios políticos em enfrentar o problema. É a única solução, no meu 
entendimento. E digo mais Senador, as perspectivas para o MDB, 
em Santa Catarina, são excelentes. Se o Governo Federal adotar o 
ensino financiado poderá haver prejuízo eleitoral para o MDB; mas 
haverá lucros para Santa Catarina e para o Brasil, o que é o nosso 
interesse fundamental. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Se V. Ex~ me permite,_ até 
porque dentro do que V. Ex• disse, o ensino gratuito só é realmente 
obrigatório e gratuito pela Constituição brasih:ira dos 7 aos 14 anos. 
Foi, portanto, uma grande vantagem da atual, porque era só dos 7· 
aos li anos. Agora, dos 7 aos 14 anos ensino gratuito e também gra­
tuito, indiscriminadamente, para o universitário, para o filho do rico 
como para o filho do pobre, está me parecendo que realmente é uma 
injustiça. Eu louvo V. Ex• e praza aos céus que a ARENA se bene­
ficie da observação que V. Ex• faz. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - O Ol'ador me permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Ouço o nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Evelásio 
Vieira, o meu aparte também vai-se circunscre',rer à área ~ducacional, 
mais especificamente, à parte das bolsas financiadas, que V. Ex• 
deli:nde tão ardorosamente. Trago, ~xatament1: para dar amparo ain-
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da mator à tese que V. Ex• defende, um caso realmente concreto. 
Chegou às minhas mãos, hoje, correspondência vinda de Fortaleza, 
de um coestaduano meu, aluno de faculdade particular da Universi­
dade de Fortaleza, que me apresenta um quadro realmente doloroso. 
Ele vem realizando o curso de Economia. Chegou até, para dar 
autenticidade ao pedido, a mandar uma fotocópia do carnê de pa­
gamento da universidade. Eu constato que a ·esse aluno só foi pos­
sível pagar a mensalidade de abril, no valor de trezentos e sessenta e 
três cruzeiros. As mensalidades correspondentes aos meses de maio e 
junho ainda estão por pagar. E a matrícula desse aluno, no segundo 
semestre, só se efetuou graças ao espírito compreensivo e magnâni~ 
mo do diretor administrativo dessa faculdade. Esse aluno, que eu 
realmente conheço, cujo pai faleceu em conseqUências trágicas, lâ no 
meu Estado, é arrimo de família. Então, pede-me ele que obtenha 
uma bolsa de estudos do Governo Federal para que possa dar conti­
nuidade a seu curso e, dessa forma, poder amparar a sua família e os 
irmãos menores, que passaram a depender exatamente dele, que é o 
mais velho. Veja V. Ex• que essa situação é realmente angustiante. E 
vamos ver se o Governo encontra uma solução para a concessão des­
sas bolsas aos estudantes universitários. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Eu vou ver se, 
a partir do próximo ano, poderei auxiliar alguns universitários do 
meu Estado, destinando para as fundações parte da minha verba pes­
soal, afim de, numa triangulação, beneficiar esses universitários 
carentes de recursos, que, na verdade, são a grande maioria. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {Santa Catarina} - Ouço o nobre 
Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Gostaria de dizer que, se 
V. Ex• fizesse um estudo sobre o progresso no setor de telecomunica­
ções no Brasil, ~om o critério que lhe é peculiar, verificaria que, de­
pois da Revolução de março de 1964, esse setor teve um impulso mui­
to grande, graças principalmente ao seu primeiro ministro, o Minis­
tro Carlos Simas, um técnico em que ninguém mais fala neste País, 
mas que traçou um grande programa de telecomunicações. Quero, 
também, congratular-me com V. Ex• como nordestino- li aqui, na 
fisionomia do eminente Senador pelo Ceará, Mauro Benevides, e na 
do outro representante do Paraná, alegria quando V. Ex• falou que 
a correspondência postal era feita em costa de jegue. Não sabia que 
em Santa Catarina também existia jegue. Isso é peculiar ao Nordeste! 

, O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - O serviço de 
comunicação por fonia realmente progrediu de maneira fantástica. 
Falo inStantaneamente, com Blumenau, com o Japão, com os Esia­
dos Unidos; mas não falo çom meu vizinho! Este ê o problema. Não 
falo com meu vizinho! 

O Sr. RuySantos(Bahia) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {Santa Catarina)- Pelo apreço to­
do especial que tenho por V. Ex•, eu o ouvirei agora. 

O Sr. Ruy SIRtos (Bahia)- Obrigado a V. Ex• Quero congra­
tular-me com seu discurso, principalmente porque fui um aluno po­
bre. Continuo pobre, é verdade; sou um velho pobre, e fui um aluno 
pobr~. Sei Q sacri11cio de meu pai param~ dar a <:ducaçào que eu tive. 
Mas, quero dizer a V. Ex• que àquela época, em 1924/1925, havia na 
Faculdade de Medicina da Bahia a Sociedade Acadêmica Alfredo 
Brito, de cuja Diretoria fiz parte no meu quinto ou sexto ano - não 
me lembro. Esta Sociedade emprestava dinheiro aos estudantes para 
estes pagarem a sua matrfcula. E uma coisa interessante: emprestava 
sigilosamente. Ninguém podia saber, porque àquela época era uma 
espécie - vamos dizer - de humilhação estar pagando matrícula 
com dinheit:~H:mprestado da Sociedade. Quando entrei para a Dire­
toria da SO$iedade, deí-me ao trabalho de apurar a sua ação. Ela em­
prestava o dinheiro e o rapaz lhe pagava depois de formado. A esta-

tística que levantei, mostrava a percentagem baixfssima dos que não 
pagavam o seu débito, depois de formados. Quer dizer: havia uma 
compreensão de que aquele auxílio, aquela contribuição, era válida, 
era eficiente para a sua formação. Depois, na vida prática, logo que 
podiam, ressarciam a Sociedade Acadêmica daquele empréstimo fei­
to. O benefício ao estudante pobre era imenso. Verdade que o 
núniero de eStudantes ~ambém era menor na51uela ~poca. A Sociedade 
Acadêmica vivia da contribuição nossa. Esta Sociedade não tinha re­
cursos do Poder Público, como muitos Diretórios, hoje, têm auxílio. 
Era uma Sociedade, vamos dizer, privada; nem sei se tinha persona­
lidade jurídica - não me lembro. Era uma sociedade nossa. E nós 
emprestávamos, também, livros didáticos, porque as bibliotecas, 
mesruo a da Faculdade de Medicina, não permitiam ao estudante 
levar o livro para casa. O estudante tinha que estudar na própria 
billioteca. Está aí o Proféssor Gilvan Rocha, que sabe quanto custa 
uma Anatomia de "Testuc". Tínhamos uma "Anatomia de Testuc" 
para emprestar aos estudantes, para eles levarem para casa. Eles le­
vavam, e traziam. religiosamente. Não se lhes dava prazo longo -
quatro ou cinco dias - mas levavam, faziam os seus estudos e, de­
pois, traziam-no de volta. De maneira que V. Ex• me perdoe este 
longo aparte, este depoimento do estudante pobre de ontem que 
sentê as agruras do estudante pobre de hoje. Este aparte é em louvor 
ao discurso que V. Ex• está fazendo e de compreensão, de defesa da 
necessidade de que o Poder Público vá em socorro dessa gente para 
assegurar. de fato, o princípio da igualdade de oportunidade para 
todos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Agradeço as 
considerações de V. Ex•, que enriquecem o meu modesto pronun. 
ciamento. Mas, pediria a compreensão dos eminentes companheiros 
quanto aos apartes, porque vou tentar entrar, agora, no· assunto 
principal que me trouxe à tribuna. 

Sr. Presidente, c Srs. Senadores, o Estado de Santa Catarina se 
envaidece, se orgulha, de ter um trabalhador extraordinário, quer no 
seu parque fabril, quer no setor terciário ou no da agricultura. Or­
gulha-se, e da mesma forma se envaidece, da capacidade do seu 
empr~sário porque o catarinense é, antes e acima de tudo, um 
nacionalista. É um braSileiro que olha, trabalha, age com o pensa­
mento, com a sua ação voltada para o Brasil. 

Em razão disso, causou profunda frustração à família cata­
rinense a notícia transmitida pela Imprensa do meu Estado e doBra­
sil, sobre a transação da Cônsul com a Philips. 

Um elogio e uma crítica ao Governo: no meu entendimento- e 
esta é a minha posiçiio pessoal- o Governo agiu certo; não o Minis­
tro da Indústria e Comércio, embora nesta decisão, segundo estou 
informado, não tenha havido unanimidade. Mas, agiu certo o Gover­
no Federal, ao impedir esta transação sobre o controle acionário de 
uma empresa catarinense, a mais importante no setor de geladeiras, 
que passaria para o controle da Philips. Não preocupou o ca­
tarinense se a Cônsul seria transferida para São Paulo ou para outra 
cidade. Não! Ele sabe que a Philips assim não agiria, não só por já es­
tar instalada em Joinville, mas porque naquela cidade e naquele Esta­
do existe uma das melhores e mais baratas mãos-de-obra do Brasil. 
Assim, não seria ecc)Oomicamente recomendável à Philips deslocar­
se para outra região. Mas, a preocupação dos catarinenses foi 
quanto à desnacionalização de uma importante indústria cata­
rinense. A preocupação maior dos catarinenses seria quanto ao fato 
de que a Philips, comprando a Cônsul, passaria, simultaneamente, a 
cOntrolar a EM BRACO, que produz compressores e é a alimenta­
dera das outras indústrias de geladeiras do País. Aí é que estâ o 
grande problema! 

Agiu certo o Governo em impedir esta transação. Eu defendo 
intransigentemente a empresa racional; o capital particular; a inicia­
tiva privada. Reconheço, também, que o Brasil, como todos os 
países. precisa das mu1tinacionais, porque elas têm a tecnologia mais 
sofisticada, mais a\oançada. São as mul~inadonais que detêm, no 
mundo, o seu controle financeiro. Reconhecemos que as multina-
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cionais têm a grande capacidade gerencial; mas, por outro lado, o 
Governo deve armar·se, instrumentar-se, para impedir o aliança 
célere das multínacíonaís neste País, na defesa do c:apíta;l privado, 
genuinamente brasileiro. 

j<. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• pode estar certo de qtfi:não 
se pode abolir as multinacionais, mas o Poder Público tem o devef4e 
assegurar garantias ao interesse nacional quanto à participação deills. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Concordo. 
Mas é preciso, também, que o Governo vá ao encontro das empresas 
nacionais e dê o seu apoio necessário. 

O Sr. Wittich Freitag, fllndador da Cônsul, empresário dos mais 
responsâveis do meu Estado; um homem integro; um Patriota -
in~lusive não pertence ~o meu. Partido.; um homem de· PtO.,. da 
Aliança Renovadora Nac10nal, dtz o segumte, em entrevista: 

Num estudo realizado hã poucos meses, ficou consta­
tada a necessidade de aproximadamente Cr$ 100 milhões 
para que a Cônsul pudesse tomar uma série de medidas que 
permitissem uma racionalização da sua produção. Houve en­
tendimentos com a IBRASA numa operação cujo prazo fi­
caria entre 8 e 10 anos. No entanto, a I BRASA exigiria para 
a operação o aval pe:ssoal dos diretores da empresa, com o 
que eles não concordnram. 

E nem poderiam concordar! 

"Afirmou o Diretor-Presidente que não daria aval a 
longo prazo, pois não tem sucessores e não comprometeria o 
patrimônio familiar que foi construído "com muito sacrificio 
ao longo da minha vida". Disse que as garantias oferecidas 
pela empresa cobririam perfeitamente a operação pretendidá 
e que, diante disto, não haveria motivos que justificassem ga­
rantias pessoais subsidiárias. 

Criticou medidas adotadas pelo Conselho lnterminis­
terial de Preços, considerando que muitas delas são prejudi­
ciais às empresas. "As regras do jogo devem ser mudadas, de 
modo que os empresãrios deixem' de 'ser considerados como 
ladrões. Os preços fixados pelo CIP à produção da Cônsul 
acabariam por estrangular a empresa, levando-a à ruína". 

Afirmou que os grandes testemunhos da Cônsul são os 
seus revendedor.e:s em todo o Pais aos quais a fãbrica pro­
curava fornecer seus produtos aos menores preços, compa­
tíveis com seus custos operacionais. Disse que havia revende­
dores que enviavam à direção da empresa pedidos em 
branco, "às vezes com preços até X". Sempre que possível, 
afirmou, vendíamos a preços ainda inferiores ao teto que eles 
nos fixavam. Com isto, não fazíamos uma empresa para hoje, 
mas uma empresa para o futuro, confiança não se pede nem 
se ganha: conquista-se através de um determinado compor­
tamento. 

O Diretor-Presidente da Cônsul declarou ainda que "há 
cerca de um ano o CIP vem manietando a nossa empresa. 
Não reconhece o aumento das despesas e dos encargos finan­
ceiros. Nossas concorrentes vendem a preços superiores, ape­
sar de alguns de nossos componentes serem até mais caros. 
No entanto, nunca conseguimos igualar seus preços porque o 
CIP não deixava. 

Queixou-se também o Sr. Wittich Freitag dos altos en­
cargos que oneram as operações financeiras, "o capital na­
ciOnal com a correção monetãria. os recursos externos com a 
variação cambial. Para mim, essa conta não fecha". 

Disse que era preciso que se estabelecesse uma rentabili~ 
da.de jusca, já que para diversificar uma linha era necessário 
tempo de maturação e as despesas decorrentes desse tempo. 
"Entretanto, afirmou, não há recomPensa por esse telnpo. O 
CIP não aceita". 

Em Salzburgo, por exemplo, disse o Sr. Wittich Freitag, 
o Governo fez uma promoção para atrair investimentos es-

trangeiros. Aqui, acontece isto. Não divulgamos antes a reali­
zação da transação com a Philips.porque seria anticomercial. 
Querer concorrer hoje com os grandes grupos é quase uma 
utopia. Se quiséssemos instalar um laboratório de pesquisas 
aonde íamos buscar cientistas? E a compensação financeira o 
CIP não dã. Se o que foi feito até aqui 11ão foi compreendido, 
eu sairei de qualquer maneira. Eu saio." 

São as. afirmações do Presidente da Cônsul. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não hã um tratamento adequado do Governo em 
relação às empresas nacionais, porque a Comissão Interministerial 
de Preços não ê sensível às suas reivindicações. O Governo cria cer­
tas dificuldades no desenvolvimento delas. b preciso que o Governo 
tenha consciência da necessidade da expansão nacional e lhes dê os 
estímulos necessários. Como pode o enipiesãrío, além das garantias 
da sua empresa, dar ainda o aval pessoal? Entendemos que isto não é 
possível. Assim aplaudimos o Governo Federal, nesta hora em que 
impede a venda desta importante empresa catarinense, mas, ao 
mesmo tempo, temos que fazer esta observa~:ão, esta crítica, para 
que ele vá ao encontro das netessídades dessas empresas, impedindo 
cheguem ao ponto em que se encontra a Cônsul, tendo que se render 
às multinacionais. 

O Sr. Roberto S.tumlno (Rio de Janeiro)·- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Sànta Catarina) - Ouço, com o 
maior satisfação, o nobre Senador Roberto Sat1Jrnino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeir<J) - Nobre Senador, 
dentro do excelente pronunciamento que faz hoje nesta Casa, V. Ex• 
feriu, finalmente, ponto de extrema importância, que não podia 
mesmo ficar sem uma palavra do nosso Partid1J, o MDB. Eu mesmo 
me havia inscrito para fazer ·um pronunciamento a respeito do 
assunto. Agora, como V. Ex.• coloca os fc1tos nos termos que 
traduzem a opinião do nosso Partido, acho até desnecessário fazê-lo. 
Mas, quero colocar, neste aparte, a importáncia do assunto que 
V. Ex.•, repito, traz ao conhecimento do Senado. Nós, do MDB, 
efetivamente, achamos. que a decisão governamental foi das mais 
importantes e acertadas do atual Governo. Só merece o nosso aplau­
so, pelo que tem de defesa dos legítimos e reais interesses nacionais­
interesses da nossa indústria e da nossa economia. Hã, entretanto, o 
outro lado da questão, que deve ser ressaltado - e V. Ex• o fez 
muito bem- ao qual eu acrescentaria mais um ponto. b que, há cer· 
ca de dois meses, realizou-se o famoso Seminário de Salzburgo, 
promovido pela indústria automobilistica -· toda ela de origem 
estrangeira e prestigiado pelo Governo brasileiro. 
Esta é que é a verdade. Compareceram lã vários Ministros 
- não o Ministro da Indústria e do Comércio, o Ministto Severo 
Gomes, um homem de visão larga, de tirocínio, como poucos 
homens públicos o têm sido neste Pais, ultimamente. Mas, outros 
Ministros lã estiveram, prestigiando aquele festival, para o qual, 
infelizmente, não fomos convidados; nenhum representante da 
Oposição lá esteve, nessa categoria. Mas, se11undo se conta, houve 
realmente um festival de oferecimentos. Conta.se que um dos Minis­
tros presentes chegou até a sugerir, aos empresãrios estrangeiros, 
fórmulas de burlar o dispositivo legal que não permite a compra de 
mais de 1/4 do território de municípios bra:;ileiros. Conta-se isto; 
que os oferecimentos chegaram a esse ponto. Conta-se, também, que 
houve oferecimentos à Philips para que ela viesse ao Brasil 
instalar a chamada linha de "produtos brancos". Ora, eviden­
temente, a Cônsul é empresa nacional e hã de ter percebido que a vin­
da da Philips seria a sua m9rte, o seu esmagamento. Qual a força que 
ela poderia encontrar, para fazer face a esse gigante internacionaJ? 
São esses fatos passados que, possivelment•:, geraram o entendi· 
menta da Cônsul com a Philips. Ma:s o Governo realmente se 
redimiu ao tomar essa medida, que vem no encotltrO' dos mais 
legítimos e reais interesses da economia bra:;iJeira e só ínerece, de 
nossa parte, o mais caloroso aplauso. 
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O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite o nobre Senador Evelâsio 
Vieira um contra·aparte rápido? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Esta a nossa 
posição nos assuntos que tínhamos que trazer à Casa. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Peço a V. Ex• que 
termine o seu discurso, porque a Hora do Expediente estâ encerrada 
e o seu tempo também já se esgotou. · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Perfeitamente. 
Sr. Presidente. 

O Sr. Ruy Santos {Bahia)- Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• 
que fosse condescendente para comigo. Não queria que passasse sem 
uma ressalva a declaração do eminente Senador Roberto Satàrnino, 
de que consta que Ministro brasileiro sugeriu, no Seminârio de 
Sah.burgo, maneiras de fraudar a nossa legislação. Eu não admito 
isto, não acredito que isto se tenha verificado. DeiXo, aqui, portanto, 
a minha palavra de não-admissão de tal fato se ter verificado. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Eu, realmente, não 
afirmo, porque, como disse a V. Ex•, não ouvi. Li o noticiário da 
Imprensa e não tinha ouvido, até agora, .nenhum desmentido a 
respeito. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina) - Sr. Presidente, 
seriam os assuntos que tínhamos a trazer, nesta tarde, ao Senado da 
República, na expectativa agradável de que o· Governo Federal sabe­
rá, assim como fez agora no caso da Cônsul, preservar os interesses 
das empresas nacionais, e, simultãneamente, saber também ir ao 
encontro das necessidades das empresas nacionais, para que possa­
mos ter um Brasil, verde e amarelo, mais forte, mais próspeio e mais 
feliz para a gente brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves - Petrônio Portella - Agenor Maria - Dinaríe 
Mariz- Jessé Freire- Milton Cabral- Arnon de Mello- Augus­
to Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Dir­
ceu Cardoso- João Calmon - Benjamim Farah - Danton Jobim 
-Gustavo Capanema- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•lll, DE 1975 

Assegura ao lavrador o direito de pagar o dfblto agrfcola 
por meio de comlgnaçio judicial do produto apenhlllo, ou ff.. 
nanciado, tomand~;H~e por base os preços mínimos flx .. os pelo 
Governo Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O débito decorrente de financiamento agrícola poderá 
,·ser Jiqu.idado por meio de ação de consignação em pagamento da 
produção apenhada ou financiada. 

Art. 2"' Comprovando a dívida, o devedor pedirã a citação do 
credor para receber em juízo, ou na praça de depósito dos bens, 
convencionada no contrato, a produção financiada, cujo valor, aos 
preços mínimos fixados pelo Governo Federal, comporte a liqui­
dação do débito ou da parcela' vencida, acrescldos dos juros respecti­
vos. 

Art. 3"' Se o credor, regularmente citado, não comparecer a 
juizo para receber o produto, far-se-á o depósito deste, cessando 
para o devedor os juros e os riscos, salvo se a ação for julgada 
improcedente'.:~ 

Art. 4~:01lÃ'" contestação será oposta nos 10 dias seguintes à data 
para ·o recebimento da coisa e somente poderã consistir na sua 

insuficiência ou falta de qualidade, comprovada esta, de logo, com 
·certificado oficial. 

Art. 5~" Não sendo oferecida a contestação dentro do prazo, o 
juiz julgará procedente o pedido e declarará extinta a obrigação, ou a 
prestação, condenando o réu no pagamento das custas e dos 
honorários advocatícios. · 

Parágrafo único. Proceder-se-á do mesmo modo se o credor re­
ceber e der quitaçãO. 

Art. 69 Quando na contestação o réu alegar que o depósito 
não é integral ou que lhe falta qualidade é licito ao autor completá-lo 
ou substituí-lo, dentro de 10 dias. 

Art. 79 São aplicãveis à presente lei as disposições do Código 
de Processo Civil no que tange à ação de consignação em pagamento. 

Art. 89 A presente lei entrarã em vigor na data de sua pu~ 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justlficacio 

A despeito do empenho do Governo, os preços mlnimos para a 
produção agrícola não têm funcionado no País. 

'Por ocasião das safras é freqüente .a venda da produção a preço 
muito abaixo do que a lei estabelece, em razão da inexistência de ór­
gãos encarregados da compra. 

No vencimento dos contratos agricolas, ou Cédulas Rurais 
Pignoratícias, vêem-se os lavradores na contingência de venderem o 
seu produto a preço vil a fim de fugirem aos efeitos de execuções 
ruinosas. 

Por vezes são obrigados a lançar mão de outros bens, inclusive a 
própria terra, por não encontrarem mercado para a produção fi­
nanciada. 

E isso sobretudo ocorre nas localidades onde não existem 
agências<Jo.Banco do Brasil. 

Essa produção, vendida em condiçdes tão desfavorãveis para o 
lavrador, só vem alcançar preços sensivelmente expressivos depois 
que sai de suas mãos. I · 

É de toda jus'tiça que se adote uma p[Qvidência mais-eficaz em 
seu ravor. E me. parece que a lei ora colimada alcançará esses objeti­
vos, porque colocará em mãos de produtos meios de efetivar o 
cumprimento das normas de preços mínimos. 

O credor, por. sua vez, nenhum prejuízo sofrerá pois facilmente 
terá condições de alienar a mercadoria ou entregá-la ao Governo 
Federal pelo preço oficial. 

A maioria dos credores é constituída por estabelecimentos 
bancários com agências em toda p~rte o que lhes permite o fácil 
desembaraço do produto. 

Na qualidade de advogado do Banco do Brasil durante muitos 
11nos no Paranã nunca pude conformar-me com essa situação de to­
tal desequilíbrio em que são colocados os lavradores e!m relação às 
condições de mercado. 

Através desta lei não tenho dúvida de que os preços mínimos 
terão mais condições de exeqUibilidade. 

O projeto ê de grande alcance, visando a corrigir uma sit~açào 
de desajuste que se verifica em todo o País. 

Além do mais é ele possuído de uma grande carga de justiça 
social, o que me leva à convicção de que os meus ilustres Pares 
haverão de dispensar-lhe o tão necessário apoio para sua eohversão 
em lei. 

Sala das Sessões, aos 8 de agosto de 1975.- Leite Cbans. 

( Ãs Comissões de Constiluição e Justiça e de Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Ploto) - O projeto será 
publicado e. em seguida, remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDIINTE (Magalhies Pinto)- Terminada a hora 
do Ex:pedie,nte. 
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Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

Item!: 

Art. 2~' Os terrenos referidos no Art. t 9 se destinam à Base: 
Noi!o de pesquisas do Instituto Oceanográfico da Universidade de 
$io Paulo,já iilstalada no local. 

· Art. 3~> Caberá à donatâria a responsabilidade por quaisquer 
Votação, em turno único, do Requerimento nt 306, •*enizações que eventualmente venham u ser devidas a terceiros, 

1975, do Senhor Senador Henrique de La RocqUO:v~~lativamente à área doada. . _ 
citando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de~-- Art. 49 A .doação se tornará nula, sem direito a qualquer inde~ 
Senado n., 77, de 1975, de sua autoria, que altera a Le1 nt nização, inclusive por benfeitorias realizadaS, se ao terreno, no todo 
4.886, de 9 de dezembrp de 1965, que regula as atividades dos ou em parte, vier~ ser dada destinação diversa ou, ainda, se ocorrer 
representantes comerciais autônomos, e dá outras pro- inadimplemento de cláusula do contrato a ser lavrado em livro 
vidências. próprio do Senliç{J do Patrim·ônio da União. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores_ que o aprovam, 

tados (Pausa.) ' 
queiram pcrr-.anecer sen-

Aprovado. 
Esta Presidência fará cumprir a deliberação 00 Plenário, -:~ 

O SR. PRFSIDENTE (lliaallliosPiato)- Itoml• 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 307, de 
1975, do Senhor Senador. Petrônio Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pro­
ferido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, em 19 de agosto de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. que o aprovam, que.iram permanecer sentados (Paua.) 
Aprovado o requerimento: Serã feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRFSIDENTE (Maplbies Pitolo)- I...., 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 40, de 1975 (n9 6-B/75, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que autoriza a doação, à· 
Universidade de São Paulo, do domínio útil dos terrenos de 
marinha que menciona, situados no Municipio de Ubatuba, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 258 e 259. de 
1975, das Comissões: 

- de Eduuçio e Cultura.; t 
- de Fillançu. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, encerrarei a 

discussão. (Pa•sa.) 
Encerrada.~ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permaneur sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• oiO, DE 1975 
(N• 6-B/75, u Casa de ort,eoa) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Aatorizl • doaçio, i Uobersidade de Sio P..to, do 
domialo dtil dos terrenos de marinha que ..e.dou, sltutloe ao· 
Munlcipio de Ubaluba. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 Fica o Poder Executivo autorizado a doar, à Universida· 
de de São Paulo, o domínio útil dos terrenos de marinha situados a 
14 km da Cidade de Ubatuba, no municlpio do mesmo nome, Estado 
de Siio Paulo, no t~.compreendido entre as Praias do Lamberto 
e Comprida, contol"!a~ a Ponta do Codó, de acordo com os ele­
mentos constantes do processo· protocolizadO no Ministério da 
Fazenda sob o n9 0768-25.557, de 1974. 

ArL 5? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRFSIDENTE (MaKalbies Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciàção preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno). 
do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1975, de autoria do Se­
nhor Se.nador Paulo Guerra, que ~uioríza a incorporação do 
Banco Naçional de Crédito Cooperativa S/ A. (BNCC) ao 
Banco do Brasil S/ A., e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 189, de 1975, da Comissão: 
-de Constitulçio e JU5tiça, pela injurididdade, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Leite Chaves. 

Em discussão o projeto, quanto àjuridicidade. 
Sé nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. 
Encerrada. 
Em votação o projeto, que tem parec:er da·Comissão de Cons .. 

tituíção e Justiça pela inJ·uridicidade. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados (Paula.) 
Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado. 

i! o seguinte? o projeto arquivado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 13, DE I975 

Autoriza a IDcorpora~o do lllanco Nadoaal de CrHito 
Cooperativo S.A. (BNCC) ao Ban<o do Bra.O S.A. e di ootru 
pro"idêllcla•. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1?. Fica autorizada a incorpora1;ão do Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A. (BNCC) ao Banco do Brasil S.A., que as­
sumirã o ativo e passivo do Banco incorporado, observadas as, noi­
mas legais vigentes e as constantes desta Lc~i. 

Art. 2? Para os efeitos do artigo anterlor, os Banco do Brasil 
S.A. e Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. (SNCC), con­
vocarão suas respectivas Assembléias Gerais Extraordinárias, dentro 
de 30 (trinta) dias da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 3? As ações ordinárias e preferenciais do capital social do 
BNCC, subscritas e integralizadas at~ a data da presente Lei, serão 
transformadas em ações ordinârias do c:apital social do Banco do 
Brasil S.A., obedecidas a legislação e normas baixadas pelo Banco 
Central do Brasil, aplicáveis à espécie. 

Parágrafo único. As importâncias creditadas elT? contas capital· 
a-realizar do BNCC e ainda não convertidas em ações, serão coloca· 
das à disposição dos subscritores das ações, 

Art. 4? Para a eretivação do disposto no artigo anterior, o capi· 
tal social do Banco do Brasil S.A. serâ elevado no valor cor­
respondente à emissão das novas aÇÕes. 

Art. 5.,. Os juros, dividendos e outros proventos auferidos pelas 
cooperativas corno acionistas do Banco do Brasít S.A. não constitui· 
rão renda tributâve\, devendo os mesmos ser, obrigatoriamente, 
incorporados ao fundo"de-reserva das beneficiárias~ 
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Art. 69 Fica extinta, a partir da efetivação da incorporação aqui 
autorizada, a tax.a de retenção sobre os financiamentos concedidos 
às cooperativas, de que trata o artigo 61' do Decreto-lei n' 60, de 21 
de novembro de 1966. 

Art. 7'~ Efetuada a incorporação de que trata a presente Lei, 0 

remanescente não comprometido, resultante da liquidação das co­
operativas, fica destinado à Organização das Cooperativas Brasilei­
ras -OC B, que criará para este fim um fundo de assistência técnica 
ao cooperativismo. 

Arl. 89 Efetivada a incorporação autorizada pela presente Lei, 
passará o Banco do Brasil S.A. a ser o principal instrumento de crê­
dito na execução da política cooperativista da União, observadas as 
normas de política monetária e creditkia do Conselho Monetário 
Nacional e em consonância com o sisterna cooperativo brasileiro. 

Art. 9"' Realitada a incorporação de que trata a presente Lei, 
passarão os funcionários do BNCC a integrar os quadros de pessoal 
do Banco do Brasil S.A., respeitados todos os direitos e vantagens 
de que são eles titulares. 

Art. 10. Poderão os funcionários oriundos do BNCC optar pe­
los direitos e vantagens do pessoal do Banco do. Brasil S.A. 

Parágrafo único. Aqueles que não optarem na forma dcste arti­
go, passarão a integrar um qu"dro suplementar do Banco do Brasil 
em extinção. 

Art. 11. O pessoal do BNCC sob o regime previdenciário da Lei 
n"' 1.162, de 22 de junho de 1950 e do seu Regulamento (Decreto 
n'il 28. 79g..A, de 26 de outubro de 1950), passará. a sujeitar-se ao Regi­
me Geral de Previdência Social, ficando a cargo do Tesouro Nacio­
nal a complementação da diferença de contribuição existente entre 
os dois regimes previdenciários, apurada até a data da sujeição deste 
pessoal ao Regime Geral da Previdência Social. 

Art. 12. Para os efeitos da complementação 4as contribuições 
previdenciâriastratadas no artigo anterior, o Instituto Nacional da 
Previdência Social promoverá o levantamento das diferenças encon­
tradas, solicitando, em seguida, a abertura de crédito especial para 
atender a este fim. 

Art. 13. Ficará, também, a cargo do Tesouro Nacional o ônus 
do pessoal já aposentado peio BNCC e dos que vierem a se aposentar 
até a data da presente Lei, e o Banco do Brasil S.A. pagará tais pro­
ventos a débito do Tesouro Nacional. 

· Art. 14. Fica revogado e declarado ineficaz o Decreto 
n9 74.847, de 6 de novembro de 1974. 

Art. t 5. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

.O SR. AGENOR MARIA (Rio Graqde do Norte) (Prommcla o 
sePinte discurso. Sem revlsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senado~res: · 

No primeiro período legislativo, tive oportunidade de ocupar 
esta tribuna expressando algumas reivindicações para aqueles que 
fazem agricultura nó Nordeste brasileiro. Antes de iniciar propria­
mente meu discurso de hoje, apresento meu reconhecimento ao Sr: 
Ministro Severo Gomes, da Indústria e do Comércio, que, em tão 
boa hora, atendendo às reivindicações da Oposição, pela minha pala­
vra, liberou os excedentes de peles e couros in natura, para expor­
tação pelo nosso País; e também agradeço ao Sr. Ministro Allysson 
Paulinelli, da Agricu{tura, a-fixação de preços mínimos para o algo­
dão fibroso do Nordeste, tomando por b_ase o custo da produção, 
bem como a elaboração, para este ano, de um preço mfnimo satis­
fatório para a mamona produzida no Nordeste. 

Não posso, como homem da Oposição, fugir ao dever da ética. 
Compreendo que a Oposição, nesta hora, deve estar presente, para 
asseverar que está sendo ouvida pelo Governo Federal. 

Sr. Presidente, o motivo de minha presença na tribuna, nesta 
oportunidade, ,ê o desejo de tecer considerações a respeito de tese 
que, até que se prove o contrário, entendo certa. Esta tese tem como 
fundamento e princípio o trabalho, para que todos aqueles que neste 
País, assalariados ou produtores, na sua labuta cotidiana, no labor 
do seu trabalho construtivo,·possam, através desse mesmo trabalho, 
viver às suas custas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que faz o homem enfrentar o 
trabalho diuturno é dizer consigo mesmo que, embora pobre e lu­
tador, pode viver às suas custas, sem ser pesado a ninguém. 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso não está acon­
tecendo em nosso País, e· por não estar acontecendo em nosso País é 
que volto à tribuna, para solicitar que Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República se volte para esse grande drama que hoje vive o 
nosso País. , 

A Previdência Social chegou à conclusão de que deve dar 
remédio gratuito às pessoas de pequena renda. 

Até certo ponto parece louvável, mas, se procurarmos analisar 
com profundidade esse paternalismo, chegaremos à conclusão de 
que o homem vai perder o amor pelo trabalho. Por quê? Dar o re~ 
médio a quem trabalha, admitindo de que ele precisa do remêdio gra~ 
tuito porque tem uma renda baixa, ê confessar que quem trabalha 
não está podendo viver às suas custas. 

Ora, Sr. Presidente, é uma ignomínia que não tem precedentes 
na História da Nação: a própria autoridade federal a compreender 
que aquele de renda mais baixa. o assalariado, enfim, não pode com­
prar um remédio. 

O Sr. Enl,slo Vieira (Santa Catarina)- V. Ex.• me permite um 
âparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Um mo· 
menta, nobre Senador. 

Voltando as minha.s vistas para esta análise, cheguei à conclusão 
de que devia voltar à tribuna, para alertar as autoridades federais a 
respeito. 

Sr. Presidente, aqui está a tabela oficial de salário mínimo para 
o Pais. Encontra-se o Pais dividido em 5 regiões e em 5 sub-regiões 
de assalariados. Regiões de primeira grandeza, onde o assalariado 
dispõe de CrS I56,0U a mais. 

Se fizermos a divisão, no campo financeiro e econômico, vere­
mos que, trabalhando em um Estado, operários podem fazer jus a 
um salário maior que em outro Estado, dentro da mesma Federação, 
dentro do mesmo País. Muitas vezes, dentro do mesmo serviço, ope­
rários ganham menos 30% do que em outro Estado. 

Sr. Presidente, Srs.. Senadores, é revoltante e humilhante, ao 
mesmo tempo, vermos o montante do salário mínimo em São Paulo 
e no Estado do Rio de Janeiro: CrS 532,80. 

Uma hipótese: o assalariado, por questão de família, precisava 
ser transferido daquela mina para outra, por exemplo, no Rio 
Grande do Norte. Lá, ele va~ fazer jus ao mesmo trabalho, perce­
bendo apenas CrS 378,00, ou seja, CrS 156,00 a menos. 

Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores? !:: o mesmo trabalho, 
são as mesmas horas de serviço, é o mesmo País, é a mesma Nação! 
Por quê? Lá o poder aquisitivo não pode ser diferente do poder aqui­
sitivo em Minas ou em São Paulo. Especialmente, lã, onde 70% do 
que consumimos e compra~o no Sul. E, se é comprado no Sul, chega 
mais caro, em con-seqüência do preço do frete, do imposto, da sobre­
carga ad v•lorem, e outras tributações. 

Por que, então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se faz uma ta­
bela de salário mínimo na qual se dá, no mesmo trabalho, uma di­
ferença de 30% para menos? 

O Sr. Gihan Rotha (Sergipe)- V. Ex• me permite? 

O SR. AGENOk MARIA (Rio Grande- do Norte) - Permito­
me solicitar de V. Ex•. nobre Senador Gilvan Rocha, possa terminar 
meu raciocínio. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, na hora em que o homem que moralmente esse· homem? Encontro só est;a resposta: enfraquece 
trabalha começar a receber do Governo, que reronhece a sua baixa moralmente o homem. E se enfraquece, o que é preferível? Dar-se o 
renda, as benesses de um paternalis'mo, -esse homem vai ficar tra- remédio ou aumentar a renda daqueles que: trabalham, para que, 
balhando e pedindo. E o que vai acontecer? Vai larsar o i.rabalho e com• sua renda e pelo seu esforço, possam, sim, viver às suas custas? 

só vai pedir. , ; ,;;,. . M • (R" G d d N ) y E , 
ao prectsos vmte anos para a tOrmaçao o ornem. Depois , - ? S ~ · · Ç' ~ d h ~ ...... '.v Sr. Dmarte anz to ran e o orte - . x me per-

disso, trabalhando e sentindo que através do trabalho vai conquista[_·· . um aparte. 
o seu pão-de-cada-dia, não tendo, em troca do seu esforço, não - .i-- O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Pois não, 
do, em troca do suor derramado, o suficiente para viver com digni Senador Dinarte Mariz. 
de, ele vai perder essa dignidade. Vai passar a ser, depois de vinte 
anos, e para o resto da vida, Um marginal da própria sociedade, da 
sociedade que não reconheceu naquele homem que queria apenas 
trabalhar o direito de, trabalhando, poder viver às custas do seu 
esforco. · 

Que coisa mais linda e maravilhosa! O _homem braSiJ.eirc;J qu.~ 
apenas trabalhar, para, trabalhando, poder vtver às custas do seu. 
forço. 

Que coisa mais triste, mais humilhante reconhecer que as 
pessoas de baixa renda já não têm condições de comprar remédio 
para o próprio filho. Isto acontece na minha região. CrS 376,00, e 
ainda tiram 8% para INPS. Há uma diferença de CrS 156,00 para o 
salário do Sul e, ainda por cima, assegurando a esse homem o direito 
apenas de, se almoça, não janta; se janta, não almoça. 

O Governo tem um saldo, na sua receita do INPS de salário­
famíli;I, acima de 3 bilhões de cruzeiros. 

A),resentei há poucos dias, e foi aprovado na Comissão de Cons­
tituição é Justiça do Senado Federal, projeto que tem como finali­
d_ade criar um salário-família proporcional, pelo qual os filhos da­
queles que têm família e só um salário façam jus a um salário de um 
teto máximo, para correção dessas distorções do salário, da dispen­
sa, da cozinha, da mesa daqueles que trabalham no nosso País. 

Com muito prazer, concedo ao nobre Senador Gilvan Rocha o 
aparte. 

O Sr. Gilt'an Rocha (Sergipe)- Muito agradeço ao nobre cole­
ga que, com muita felicidade, volta à tribuna para dar o seu recado 
do Nordeste. Faz muito bem V. Ex• em trazer esta mensagem 
corajosa, destemida do nosso sofrido povo nordestino. Todos 
estamos regressando dos respectivos Estados. Nós, particularmente 
çlo Nordeste, chegamos a esta Alta Casa do País contristados como 
que vimos, na oportunidade do recesso, em nossa região. Não os 
fenômenos climatológicos, que são cíclicos, perfeitamente pre­
visíveis, que existem desde que este País é nação e que não estão ain­
da resolvidos porque não foram olhados com olhos de estadista. O 
último vest!gio de estadista que existe no Nordeste é a Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco. Há pouco, dizia ao nobre colega que o 
Nordeste- particularmente a minha região e, parece-me, igualmen­
te a região do nobre representante potiguar -já está chegando à 
vizinhança do irreversivel. A pobreza é de tal maneira que os gover­
nos destas duas últimas décadas têm que ser responsabilizados 
perante a História, pois o Nordeste não pode continuar conformado, 
recebendo "frentes de trabalho" que significam esmolas para os 
nossos trabalhadores. Faz muito bem V. Ex• quando cita o caso da 
distribuição de remédios. Como médico, como nordestino, tenho 
que aceitar a evidência. h um esforço, mas um esforço isolado, pater­
nalista que jamais resolverâ nem a pequeno, médio e nem a longo 
prazo a problemática de saúde da nossa região, que é, efetivamente, 
a desnutrição crônica e falta de saneamento. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Senador 
Gilvan Rocha, o aparte de V. Ex• traz colorido todo especial ao meu 
pronunciamento. 

O problema do remédio gratuito, realmente, é um esforço do 
Governo, mas esforço que poderâ trazer, em futuro bem próximO, 
uma complexidade fora do comum. 

Eu me pergunto:~~,-<> homem, trabalhando, precisa receber a 
dâdiva, a beriesse, pOis, com a sua luta e com o seu labor, não pode 
comprar o remédio para o filho, essas benesses não vão enfraquecer 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Quero congratu­
lar-me com V. Ex• pelo discurso que está pronunciando. Estou de 
pleno acordo quando V. Ex• se refere ao salário minimo. Há mais de 
8 anos que discuto o problema neste País. Quando então Ministro 
do Trabalho, o nosso eminente colega Senador Jarbas Passarinho, 
cheguei a receber uma carta de S. Ex• em que: se dizia comprometido 
a diminuir, gradativamente, a diferença do salário mínimo das várias 
regiões do País, até deixar no mesmo nível, pois o esforço do 
trabalhador nordestino deve ser bem maior, sem dúvida, do que o do 
trabalhador do Centro-Sul do País. Sabemos que o mercado de 
trabalho no Nordeste é muito mais pr:ecârio. Quando o trabalhador 
nordestino, principalmente da nossa Região, tem assegurado dois 
dias de trabalho durante a semana, já se sente um homem feliz, pois 
temos freqüentemente absoluta ausência do mercado de trabalho, e 
quando me dispus a lutar pelo nivelamento do salário mínimo, 
encontrei quem viesse a mim para procurar justificar, dizendo que o 
Nordeste precisava progredir, e se fizéssemos com que o salário mí­
nimo fosse nivelado teríamos desastrosas conseqUências no desenvol­
vimento da Região. E a resposta foi imediata. Desgraçado do povo 
que quer desenvolver-se à custa do suor do homem mais 
empobrecido. Então, fiquei e contínuo defendendo a tese que V. Ex• 
está discutindo nesta tarde; defendendo o· nivelamento do salário mí­
nimo para todo o País. V. Ex• disse, com muita propriedade, que, 
em muitas ocasiões, o nosso tr-abalhador se alimenta com gêneros de 
primeira necessidade produzidos no Centro-Sul do Pais, onde o salá­
rio é 40% mais alto do que o dele; ele vai receber o fruto do trabalho 
do homem que percebeu salário mais alto, ainda acrescido do frete e 
do lucro do intermediário. V. Ex• tem toda -~azão. Certa vez, na Seca 
de t 952, acompanhando um representante do Nordeste na presença 
do saudoso e ~minente Presidente Getúlio Vargas, depois de todos te­
rem explanado suas dificuldades, e fazerem solicitações e reivindi­
cações necessárias a cada Estado, pois o Nordeste estava reunido na 
reivindicação que fazia em torno da calamidade que atingia nossa 
Região - depois de todos falarem, procurei situar o problema ao 
Presidente, que imediatamente' chamava o Diretor do DNER, então 
o distribuidor dos serviços para a Região, e mandava aumentar 40% 
do salário, naquela mesma oportunidade, depois da minha interven­
ção. V. Ex' continue e terá sempre, ao seu lado, a minha voz, para 
apoiá-lo na defesa dos interesses do povo nordestino. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Urande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador Dinarte Mariz. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem recebi carta de um 
funcionário da prefeitura de um município do Rio Grande do Norte. 
Diz ele que tem seis filhos, é funcionário há dez anos e percebe, 
segundo cópia do cheque de pagamento, 150 cruzeiros mensais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dez anos de serviço numa 
prefeitura, como escriturário, e perceber 150 cruzeiros! Não tem 
sentido, nem tem precedente. Ele confessa que não pode perder os · 
dez anos de serviço ·mas revela, ao mesmo tempo, que os filhos estão 
passando fome. E anexou à carta o cheque de pagamento. 

O mais grave, Sr. Presidente, Srs. Semldores, é que ele desconta 
30 cruzeiros e 14 centavos para o INPS. Mais de 20% aquela Prefei­
tura desconta desse infeliz funcionário, que percebe, depois de dez 
anos de serviços, apenas 150 cruzeiros mensais. Está aqui o cheque 
de pagamento! 

Tenho certeza de que o mínimo que pode acontecer com esse 
pobre coitado é ser demitido da Prefeitura. Mas, já que ele teve cora~ 
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gem de dizer o drama em que vive com os filhos, não me poderei 
negar a denunciar à Nação essa monstruosidade praticada contra 
quem trabalha neste País. 

Eu clamo por justiça. E só' através dela poderemos encontrar os 
caminhos que tanto buscamos e de que tanto estamos a precisar em 
nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o documento assinado pelo 
Prefeito do Município e esta é a carta do funcionário. Ele pede, 
humildemente, ao País, na pessoa do Governo, que se ponha na 
situação de pai de família, com seis filhos, funcionário de uma prefei­
tura, há dez anos, percebendo o salário de fome de cento e cinqüenta 
cruzeiros e, ainda por cima, recolhendo ao INPS trinta cruzeiros e 
catorze centavos, o que representa mais de vinte por cento! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me pergunto se, com esse salá­
rio de fome, poderemos ter urna Pátria unida, tranqUila, capacitada a 
aguardar os melhores dias por que tarto lutamos. 

O Sr. Lázaro Barboza(Goiás)- Permite V. Exlum aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Um 
momento, nobre Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou homem do povo eleito 
Senador da República, e só tenho urna preocupação, só urna: prestar 
conta ao povo do Rio Grande do Norte, que me mandou para o 
Senado Federal. Só posso, realmente, ir ao meu Estado, de cabeça 
erguida, olhando fac~ a face aqueles que em mim votaram, se para 
aqui trouxer os problemas do, meu_ p~>VO_:_ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que só podeiemos 
encontrar os melhores caminhos para o nosso País se esses proble­
mas forem resolvidos em termos de dignidade social, porque ela não 
muda; não há modernismo que consiga transformá-la. A dignidade 
social é uma só desde os primórdios até os dias atuais. Dignidade é 
dignidade. Ninguéll) se ufane em pensar o contrário. A sociedade 
pode modernizar-se, mas a dignidade não se moderniza; ela é uma só 
e não pode ser metade. Ela é ímpar, absoluta, irreversível. Só dentro 
destes princípios, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que poderemos 
reconhecidos do que seja hombridade, dignidade, desejando para os 
nossos semelhantes o que queremos para nós mesmos, quando para 
os filhos dos outros aquilo que desejamos para os nossos, poderemos 
realmente encontrar esses caminhos. vendo, assistindo de camarote a 
essa prostituição de costumes, vendo e assistindo, a cada dia, crescer 
o clamor dos que trabalham e produzem, sem procurar atinar, 
dentro de nossas responsabilidades, o que representará isso no futu­
ro se não forem, de imediato, tomadas as providências necessárias e 
cabíveis, eu me perguntaria: para onde seremos arrastados? Para 
on4e? Qual o lucro que vamos ter? Que lucro trará ao País uma 
eclosão social imposta por esses deslises t~rriveis, miseráveis? 

Almoça-se num restaurante de Brasília e paga-se CrS 150,00, en­
quanto um pai de seis filhos, funcionário do Poder Póblico, de uma 
prefeitura, percebe CrS 150,00 por mês! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, infelizmente, confesso que, 
enquanto houver desses dramas em nosso País, não vamos encontrar 
melhores caminhos. 

Esses caminhos só serão encontrados se procurarmos alargá-los. 
E alargar ~s caminhos é sentir esté drama multiplicado por centenas 
de milhares de dramas iguais, que temos em nosso País continental. 

Reconheço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a dificuldade do 
Presidente Geisel. Reconheço e sinto com ele o seu drama, pois o 
apetite fala tão alto, neste País, que bitola o homem, emascula moral­
mente o homem, solapa firmemente os princípios morais de uma 
cristandade em que a justiça humana deveria se fazer presente! Mas 
o egoísmo é mais forte e, sendo mais forte, bloqueia a mente daque­
les que, com a sua palavra, poderiam concorrer para encontrarmos 
esses caminhos; ou nós os encontraremos, ou nos desgraçaremos. E 
para ele ser encontrado, ninguém pense que dependerá tão-somente 
do Presidente Geisel; dependerá de cada um de nós, que temos em 
nossos ombros a responsabtlidade de ver os problemas que alligem o 
povo, não os problemas de interesses subalternos, não os problemas 

de interesses ideológicos, que a ideologia, neste País, é "barriga 
cheia". Neste País, não há propriamente ideologia. A ideologia 
maior ê a liberdade de, trabalhando, poder viver às próprias custas. 

Como lamento a dificuldade do Presidente Geisel! Ao mesmo 
tempo, congratulo-me com os colegas do Senado Federal, pois, 
desde o primeiro dia em que aqui cheguei, como homem humilde do 
p·oVo, encontrei, de parte de cada um, apoio, solidariedade aos meus 
reclamos e às minhas reivindicações. 

É coni todo prazer que concedo aparte ao eminente Senador 
Lázaro Barboza. 

O Sr. Lúaro Barboza (Goiás) - Eminente Senador Agenor 
Maria, V. Ex• sensibiliza a Casa e a Nação narrando o drama de um 
funcionário póblico do seu Estado, pai de seis filhos, que recebe 
apenas CrS 150,00 por mês, descontando, ainda, Cr$ 30,14 para o 
INPS. Aí está, eminente Senador, o grande milagre brasileiro da 
teoria delfiniana: CrS 150,00, que mal dão para pagar um almoço 
num restaurante em Brasília, é a renda de uma família composta de 
oito pessoas, no .seu Estado. Dramas como esse são milhões, pelo 
Brasil afora. A revista "Conjuntura Econômica", se não me falha a 
memória, de fevereiro de 1974, trouxe um estudo do atual Ministro 
da Fazenda, em que analisa a distribuição da renda nacional. Nesse 
estudo, o Professor Mário Henrique Simonsen afirma que, do pouco 
mais de vinte e nove milhões de brasileiros que constituem a chama­
da faixa ativa da população, dois milhões e setecentos e cinqUenta 
mil não têm renda de um centavo sequer. O outro milhão e quinhen­
tos e cinqUenta mil seguintes têm renda de até cinqUenta cruzeiros 
por mês. Os outros dois milhões e meio têm renda de até cem cru­
zeiros por mês. Os outros dois milhões e duzentos e cinqüenta mi\, 
renda de até cento e cinqUenta cruzeiros por mês, Mais uma vez 
V. Ex• demonstra., ao País inteiro, que está sabendo honrar e dignifi­
car o mandato que o povo do Rio Grande do Norte lhe conferiU, 
trazendo a discussão, na mais alta tribuna do País, os problemas 
maiores do povo brasileiro. Meus parabéns, eminente Senador, e 
cont~ sempre com nossa solidariedade. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
.obrigado, Senador Lázaro Barboz.a. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me sentiria bastante re­
compensado, profundamente feliz, se o Governo, embora fazendo 
por quem não trabalha, pudesse fazer tudo que é necessário por aque­

"les que trabalham. Porque, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou vamos 
ajudar a quem trabalha, ou aumentará demais o número de para­
sitas nesta Nação. A melhor maneira de evitar o m<iilandro, o pre­

. guiçoso, aquele que não gosta de trabalhar, é ajudando a quem traba­
lha. 

Acredito que o Governo tem condições de ajudar, e só ajudando 
poderemos dar bom exemplo àqueles que não querem trabalhar. Va­
mos ajudar a quem trabalha. Vamos dar melhores condições ao ho­
mem. Por pobre que seja, por mais humildes que sejam as suas ati­
vidades, vamos dar-lhe oportunidade de chegar à casa de cabeça er­
guida e dizer aos filhos e à mulher: "Este salário representa a minha 
luta, o meu sacrifício", e não: "Este salário, este mísero salârio não 
dá para você ir à feira. Vai, mulher, à quitanda do Sr. Antônio, por­
que ao Sr. Joaquim não posso pagar o que já devo. Vai comprar qual­
quer coisa para os meninos enganarem a fome". 

Como é triste, Sr. Presidente, Srs. Senadores! ~ desagradavel­
mente triste, é profundamente cruel, porque é a realidade. Realidade 
que, confesso, me entristece e me enoja. Eu, sincerament~;, pergunta­
ria a alguns ricos deste País: "aonde vocês irão amanhã, se não tiver­
mos tranquilidade social'! Porque só através dela é poss{vel vocês go­
zarem dos privilégios, do dinheiro que vocês souberam economizar". 

Meu Deus, como é triste confessar esta realidade! Mas eu me 
pergunto:· devemos temer a verdade'? Não, porque esta Casa, esta tri­
buna é do Pôvo que para cá me mandou e eu seria um covarde se 
negasse ao povo o direito sublime de, atrav-b desta tribuna, manifes­
tar as suas reivindicações e apelar para o Presidente Geisel, dizendo: 
"Senhor Presidente, no meu interior n~o se fala em Al-5, no meu 
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interior não se fala em 477, Senhor Presidente Ge~·.no meu inte. 
rior se fala em barriga vazia, no meu interior se fala em salârio de 
fome, no meu interior se fala na marginalização total daqueles que 
na sua humildade buscam, trabalhando, melhorar de vida ou enri­
quecer, carreando para o Governo as glórias do dinheiro. Dinheiro 
que sobra no INPS, sobra até para dar o remédio de graça àqueles 
que trabalham. Dinheiro que sobra para tudo. Então, vamos fazer 
com que o dinheiro sobre menos nas arcaS do Governo e fique ÚIJl. 

pouco nas mãos daqueles que, trabalhando, têm em mente só um' 
coisa, uma razão de ser: poder viver às próprias custas. 

Falo, Sr. Presidente e Srs. Seoadores, tranqüilo, porque tenho a 
certeza de que os meus reclamos serão ouvidos e atendidos por Sua 
Excelência o Sr. Presidente da República. E por que; tenho certeza? 
Porque aqui, no meu primeiro pronunciamento, em dias de fe­
vereiro, dizia eu que não tinha sentido proibir-se a exportação dct pe­
les e couro in natura, quando a indústria manufatureira do País* 
Unha condições de absorver dez m1lhões de peles que produzimos. ít 
o que aconteceu? Estamos exportando os excedentes. O Governo re­
conheceu a assertiva e estamos exportando ós excedentes. 

Em outro pronunciamento, dizia eu ser necessário que o 
algodão fibroso, mocó, fibra longa, tivesse a fixação do preço míni­
mo, tomando por base o custo da produção. E foi dado. Este ano 
temos preço mínimo para o algodão fibroso do Nordeste. S. Ex• o 
Sr. Ministro da Agricultura através do Dr. Paulo Viana, da Comis­
são de Finariciamento da Produção, fixou este preço, tomando por 
base o custo da produção. 

Se fui atendido no problema de couros e peles; se fui atendido 
no problema do algodão, da mamona; se os pequenos e médios 
proprietários de terras que não estavam sendo aposentados já estão, 
acredito que o caso dessas Prefeituras do Brasil -e esse é o exemplo 
de quase todas do Nordeste- o problema deste salário injusto será 
contornado pelo Governo. Tenho certeza de que isso vai acontecer, 
porque, confesso, como homem da Oposição, acredito no Presidente 
Geisel e desgraçado deste País se este homem desaparecer. Acredito 
nos seus princípios de probidade, acredito nos seus princípios morais 
e acredito, realmente, que Sua Excelência quer encontrar estes cami~ 
nhos que tanto buscamos. 

Sou da Oposição, com muita honra, para reivindicar em nome 
dela aquilo que o meu povo precisa. Mas, acima da Oposição e da 
Política sou um brasileiro que deseja um Clima de tranqUilidade, que 
este País continue por tempos a fora -onde todos se entendam, se 
compreendam e possamos viver em paz. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Com 
muito prazer, concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Uma explicação que poderia 
ser des~ecessária, principalmente a V. Ex': embora não me 
encontrasse no plenário, meus ouvidos estavam colados ao micro~ 
fone, por onde ouvia, como sempre, o entusiástico discurso de 
V. Ex• E ainda cheguei a tempo de solicitar este aparte, para lhe 
pedir: primeiro, que fale sempre, porque é V. Ex' quem diz QUe 
quando fala, como homem de Oposição, é ouvido pelo Governo. 
Fale sempre, porque isso, além de agradar à Oposição, agrada tam· 
bém à ARENA, e quem sabe um dia não faça de V. Ex• um porta· 
voz, para que essas medidas sejam mais rapidamente atendidas? Se· 
gundo, para pedir permissão de registrar a parte final deste discurso 
de V. Ex' com relação ao Senhor Presidente da República. Ficamos 
com o retrato que faz de Sua Excelência e ficamos, porque sendo 
V. Ex', acima de tudo, embora leal ao seu Partido, um homem inde· 
pendente quanto a sua consciência, o julgamento de V. Ex• ê 
altamente v~lioso para nó~. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Senador 
Jarbas Passarinho, soutbasnem que desde os dez anos de idade busco 
dentro de mim mesrtü.>- 'OS condições de poder viver, e sempre 
encontrei no trabalho diuturno os caminhos melhores para ficar em 

paz com a minha consciência. Sempre achei qw: a melhor coisa que o 
hom~m pode fazer de bom na vida é consultar a si próprio, pois o 
preparo espiritual é uma necessidade de cada um de nós. Através de­
le, da humildade de um nascímento, da pobrc:za de uma profissão, 

ao Senado Federal. E, se cheguei, nest1: caminho intimorato, 
râ, em chegando aqui, que vou mudar. Sempre peço a Deus, 

.Sua bem·aventurança, que me conceda a graça de buscar, na 
inha pouca inteligência, a humildade, que representa o símbolo 

·maior, a virtude maior desta passagem na vida 'terrena. 

O Sr. Ruy Carneiro (Parafba}- Permite V. Ex• um aparte? 

O 'sR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - É com 
muito agrado que concedo o aparte ao nobre S,!nador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Senador Agenor Maria, 
V. Ex•, como homem de região pobre e seca como é a nossa, tem si~ 
do autêntico nos seus pronunciamentos. Desde a s\.la magnífica es­
tréia, quando V. Ex• se faz ouvir através da Voz do Brasil, por toda a 
nossa gente, que Juta e sofre, em pronunciame11tos na defesa dos inte­
resses e reivindicações do nosso povo, sobretudo os mais humildes, 
reiteradas vezes tenho interrompido os discursos de V. Ex•, apoian­
do-o como paraibano e vizinho do Rio Grande do Norte, porque na 
realidade somos também como eles, pobres e humildes. De maneira 
que não poderia deixar de trazer a minha solidariedade e os meus 
aplausos a todos os pontos que V. Ex• vem abordando nesta tarde. 
Não que as minhas palavras ou minha mod•!Sta e humilde opinião 
possa influir no seu espírito. V. Ex• é bastantt: forte, é um nordestino 
autêntico, para conduzir~se com essa serenidade e equilíbrio nas 
considerações que tanta atenção está despertando a este Plenário. 
Por isto mesmo, todas as vezes que V. Ex• vier à Tribuna, procura­
rei acompanhá-lo nas idêias que, com simplicidade e brilho, sabe 
conduzir em favor da·nossa gente. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Senador 
Ruy Carneiro, muito me emociona ouvi-lo, pois, garoto ainda, tínha­
mos conhecimento do Ruy Carneiro, político da Paraíba. Vizinhos 
que somos, posso afirmar, para conhecimento da Mesa e do Senado, 
que V. Ex• tem, no meu Estado, um nome maravilhoso, que repre­
senta uma estirpe das mais benfazejas da Paraíba, nome alicerçado 
nos princípios de dignidade, de justiça, de m:>ral que V. Ex• possui. 
Daí dizer que me emociona o seu aparte, qu,! retempera minhas for­
ças para continuar na luta em defesa de um País mais soberano, por­
que esta Pátria só será realmente soberana, quando seus filhos que 
trabalham puderem viver independentemente. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Permite V. Exf um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - É com 
muito prazer que concedo o aparte. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Saúde pública ê uma 
responsabílidade do Governo. Forneômento gratuito de medicamen­
tos, no meu entender, é medida perigosa, porque, amanhã, o Gover­
no vai constatar que a maioria dos enfermos no Brasil tem sua 
origem na subnutrição. Aí o Governo, então, para não tornar mais 
crescente as doações de medicamentos, vai ter que doar alimentação 
e, posteriormente, o vestuário. Não é a intenção, ê a ação para o 
comunismo no BrasiL O que deve o Governo promover é a justiça so­
cial, a redistribuição das riquezas, dentro do que está a preconizar, a 
clamar, a pedir, o Movimento Democrático Brasileiro. V. Ex• tem 
razão de dizer que o homem se sente depri~ ido, humilhado, ao rece­
ber o remédio gratuito, a não ter condições de remuneraç:.ão para 
comprar nem alimentação, nem o medicamento. Concordamos em 
que o Governo faça o internamento, o atendimento, mesmo porque, 
Senador Agenor Maria, ao se distribuir, em profusão, medicamen­
tos, muitos vão aproveitar para trocar na quitanda com alimentação, 
outros, até, para conseguir bebidas alcoólicas. No meu entendimen­
to, a medida é arriscada. O que o Governo deve é possibilitar que o 
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trabalhador brasileiro ganhe melhor para que possa viver 
condignamente. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador Evelásio Vieira. 

Devo, Sr. Presidente, relembrando um pouco, trazer à Casa 0 
que ainda pude assistir hâ anos, na minha região, quando o auto· 
móvel, a geladeira e o rádio 1â não haviam chegado. Existia uma 
poupança de fundo de baú e de mealheiro. Toda a sociedade tinha 
essa poupança. A figura maior do município era o padre e o povo 
Vivia entre o lazer e o trabalho. Quando a tecnologia moderna 
lançou, no comércio, várias utilidades, o automóvel, a geladeira, o 
rádio, o povo trocou aquela poupança por esses bens de utilidade. 
Acontece que esses bens eram e são diferentes do relógio de parede, 
da máquina de costura~ Não só encarecem 9 orçamento doméstico, 
como são renováveis. O que se viu, então? Quando se precisou reno­
vã-los, não existia a poupança, porque o orçamento doméstico havia 
sido encarecido. Aí, então, perdida a poupança, o povo saiu da auto­
ridade maior do padre para a autoridade do juiz. Na hora da re­
novação, não existindo a poupança, a autoridade maior do municí­
pio, então, passou a ser o gerente de banco, de quem todo o mundo 
queria ser amigo e compadre. O padre desapareceu, o juiz ficou para 
trás, e surgiu o gerente do banco. Em toda sociedade do interior, nas 
cidades, nas vilas, nos distritos, o gerente do banco passou a ser a 
maior pessoa. Se o gerente do banco apoiar um candidato, ele vai ter 
muitos vo~os, porque o gerente conhece todo mundo- todo mundo 
é compadre e amigo dele! Nesse terceiro estágio - o primeiro é o 
padre, o segundo o juiz, o te~ceiro o gerente do banco -, o do cre­
diário, que dá a oportunidade de o homem ter um poder aquisitivo 
artificial e, ainda por ci,ma, pagando juros exorbitantes, o que aconte­
ce? Ele sofre a neceSsidade de ver a sua filha de dez ou doze anos ter 
de se empregar, porque o que ele ganha não dá mais para manter a 
casa. E na hora em que a menina, empregando-se, consegue a 
independência financeira, ela passa a ter a independência total. 

Aí, eu perguntaria: E esse assalariado de baixo nível, com uma 
renda que o próprio Governo reconhece que é preciso dar o remédio, 
qual a força, qual a autoridade moral que ele - coitado dele! -
poderá ter para seus filhos e para sua esposa, se os proventos do seu 
ganho não dão para ele comprar nem, pelo menos, o remédio? 

É com a maior honr~ que concedo, mais uma vez, o aparte ao 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Nobre Senador Agenor 
Maria, gostaria que V. Ex•, benevolamente, aceitasse o meu aparte 
desdobrado em duas faces, que não diria antagônicas, mas que, na 
verdad~, não se complementam. A primeira seria uma tentativa, co­
mo Vice-líder do Governo aqui presente, de opor um reparo, sobre~ 
tudo aos apartes que V. Ex• tem recebido, um do eminente repre· 
sentante por Sergipe, o Senador Gilvan Rocha, e, agora, o aparte, no 
mesmo sentido, dado pelo ilustre Senador por Santa Catarina, 
Evelásio Vieira. Estou de acordo, em tese, com o ponto de vista le~ 
vantado pelos nobres Senadores que o apartearam, de que se trata de 
uma atitude paternalista e de que o ideal seria, realmente, que o 
homem pudesse ter um salário de tal maneira justo, segundo o princí~ 
pio da Populorum Progressio, por exemplo, que ele tivesse garantias 
para todas as suas necessidades básicas, aquelas que correspon­
dessem à existência de uma vida decente, que não fosse espancada, 
atíngida, ofendida pela pobreza, pela miséria e pelo pauperismo. Na 
própria Mater et Magistra se encontra ainda um complemento desta 
conCepção e desta doutrina, porque se diz que o salário deve ser 
compatível também oom a capacidade da empresa, e a empresa brasi­
leira, no total, infelizmente, está marcada por um tal arquipélago 
sócio-econômico que nós do Norte, nós do Nordeste. nÓs do Centro­
Oeste, sobretudo em algumas ilhas, como em Santa Catarina, por 
exemplo, no Rio Grande do Sul, que somos notadamente 
subdesenvolvidos em relação aos nossos vizinhos, ainda não 
podemos ter a garantia de uma homogeneidade salarial neste País. 
Este status existirá ainda por muito tempo. Uma das nações mais ri-

cas do mundo, que são os Estados Unidos da América - e até 
Estados Unidos da Europa eles gostariam de ser também - têm 
ainda 10% da sua população pobres. Portanto, creio que o Governo 
não está equivocado mesmo praticando o paternalismo, porque é 
uma forma de suprir as deficiências salariais que ele, por seu turno, 
não pode corrigi-las. Através de uma fórmula indireta, tenta chegar à 
maneira de corresponder às necessidades básicas do povo. A segunda 
etapa do meu aparte, para que eu não seja um abusivo aparteante, é 
para pedir a V. Ex.• e à Casa que aceitem este meu depoimento corno 
sendo uma viagem a Canossa, um pedido póblico de desculpas por 
uma ofensa que pratiquei contra V. Ex•, de maneira indireta. Conhe~ 
cido o resultado das eleições de 15 de novembro de 1974, neste País, 
usei uma frase que me foi provocada por uma pergunta feita por 
pessoas da Imprensa. Cheguei a dizer que eu punha em dúvida a au­
tenliddade de uma democracia representativa no meu País, quando 
o Sr. Dja1ma Marinho não vinha, pelo braço de seu povo, a ser o 
Senador do seu Estado. Disse a V. Ex•, hâ pouco, que considero 
uma injustiça indireta praticada contra V. EJt• Eu não o conhecia, 
mas conhecia Djalma Marinho. Sei que V. Ex•, como eu, ten. por 
ele, apesar de ter sido seu adversãrio em eleições, um grande 
apreço, ... 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) --: O maior 
respeito. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- ... sObretudo pela sua cultura. 
E eu tinha visto este homem, quando cheguei ao Senado e nele passei 
apenas 15 dias. Durante os 7 anos de Ministro de Estado, 1J meu tes~ 
temunho foi permanente sobre a lisura da conduta daquele homem, 
da sua alta qualif1caçào. E, hoje, tenho .Que me penitenciar, contami~ 
nado pela comoção de V. Ex•, da injustiça que lhe pratiquei, porque 
eu também, apesar de ter sido menino pobre como o Senador Ruy 
Santos e quantos outros aqui, neste plenário, faço uma autocrítica, 
ao verificar que à proporção que vamos nos afastando das nossas 
origens de pobreza, galgando novas posições, insensivelmente nos 
transformamos .em elitistas, achando que o Congresso deve ser ape~ 
nas a assembléia dos bacharéis, dos titulados, dos homens notáveis 
pelo seu saber e pela sua cultura, dada tambêm e reconhecida através 
de um diploma. Mas rendo a minha mais sincera homenagem ao po­
vo do Rio Grande do Norte pela autenticidade do diploma de 
V. Ex.•, pela linguagem límpida, cristalina e altamente perigosa para 
o meu Partido, que V. Ex• utiliza, porque é o representante legítimo 
do seu povo. E o Congresso, ao contrário da minha interpretação an­
terior, deve ser, precisamente, um somatório de tudo isto: daqueles 
que tiveram a oportunidade de nascer em berço de ouro, que tiraram 
partido desta oportunidade, estudando, e daqueles que, como 
quantos de nós, lutaram para abrir caminho nesta floresta das desi­
gualdades sociais do meu País. V. Ex• me comove, nobre Senador, e 
receba, de minha parte, com a maior sinceridade e com a maior dose 
de humildade que possa pôr nestas palavras, o meu arrependimento 
de, ao menos indiretamente, ter posto em dúvida a beleza da decisão 
do seu povo. (Palmas.) 

O Sr. Otair Bed;er (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Senador 
Jarbas Passaririho. os homens não são grandes: gran-des são as ações 
do homem, E V. Ex• teve uma grande ação nesta oportunidade. Eu 
agradeço. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte! 

O SR. AGENOR'MARIA (Rio Grande do Norte)- Pois não, 
nobre Senador Otair Becker. · 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina}- Nobre Senador Agenor 
Maria, V. Ex• traz para esta Casa no dia de ))pje urn depoimento que 
tem suas raízes e suas profundidades na diStinção social des~ País. 
Quando V. Ex• iniciou seu pronunciamento e se dizia contrariado 
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com o paternalismo. eu vibrei, como todos aqui vibraram. Depois.. 
houve um momento em que tive uma pequena preocupação, pois 
V. Ex.• dizia que cabe ao Presidente da República a solução desses 
ptoblemas. Mais adiante, V. Ex• definiu bem: não cabe tão-somentt 
acr Senhor Presidente da República, cabe a todos nós, brasileiros, a 
solução dos grandes problemas nacionais. Se nós, como representao•, 
tes dos Estados, sabemos o quê, onde, quando e quanto, devemos 
ter, hoje, nesta tarde memorável, o ponto de partida para que nos 
situemos com os grandes problemas naciOnais e, todos, unidos, 
possamos encontrar as soluções para esses problemas. Mas, que 
sejam soluções de forma integral, isto é, com a p~rticipação do 
Presidente da República e seus assessores, no ·que lhes couber e, 
quanto ao demais, com a participação dos responsã.veis pelas 
respectivas camadas sociais deste País. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu me confesso profundamente grato ao 
Senado. V. E;~•s nem queiram saber dos problemas que vivi, dos 
dramas psicológicos que tive de vencer para aqui chegar. Eu tinha­
confesso com a maior humildade - uma impressão diferente do 
Senado Federal. Impressão para pior, não nego. Mas, desde que aqui 
cheguei, encontrei, os Srs. Senadores, sem discrepância, todos eles -
isso é que é importante- preocupados 'com os problemas do povo e 
do Pais. Eu me sinto profundamente feliz, porque tenho a certeza de 
que o povo deste Pais é um povo diferente. Nós não poderemos ter 
modelo de nenhum outro País. O modelO terã que ser eminentemente 
brasileiro, porque nós somos, na realidade, um povo diferente. 

Quem fala desta tribuna é um homem do povo, das camadas 
mais humildes da sociedade brasileira, e fala COI'(I orgulho de ser 

_brasileiro e fala possuído de uma só vontade: é a vontade que, eu 
tenho certeza, ê a de todos os Srs. Senadores: encontrar os melhores 
caminhos para o País. 

Daí eu dizer: como me sinto recompensado das humilhações 
que sofri, como me sinto recompensado por ter tido a paciência, a 
resignação e a humildade que Deus me deu, de saber esperar este 
momento, momento que refaz em mim a retemperação de um princí­
pio maior, é o de poder confessar Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
nada está perdido neste País. A seus homens, pelas suas convicções, 
falta, tão-somente, o diálogo, e eu apelo para que esse diálogo seja 
feito, porque ê através dele que encontraremos. na realidade, os 
melhores caminhos para o desenvolvimento do País. 

O Sr. M•uro Beuevides (Cearã)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - É com 
muito prazer que vou dar o aparte ao nobre Senador Mauro 
Benevides, do Ceará. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Agenor 
Maria, também eu, como seu companheiro de Partido, quero 
transmitir-lhe congratulações por esse seu pronunciamento na tarde 
de hoje, pronunciamento que como os demais, se faz dentro dessa 
linha de autenticidade, que ê uma das grandes características de sua 
personalidade de lider da comunidade Potiguar. Tenho aparteado 
V. Ex• em outros discursos e recordo-me que, com muito 
entusiasmo, V. Ex• defendeu aqui, numa certa tarde do mês de 
maio, uma legislação diversificada para o Nordeste. Uma tese que, 
embora de ·certa forma pudesse fazer periclitar o sentido de fede­
ração, encontrou em todos nós, representantes nordestinos, a mais 
franca ressonância, o mais decidido apoio. Atê hoje, essa tese 
sustentada por V. Ex• ainda não pôde, no âmbito governamental, 
encontrar aquela guarida que V. Ex• desejava. Hoje, eu teria um 

·dado a mais para amparar aquela pretensão de V. Ex•. Ê que no 
recente relatório da SUDENE, tornado público há poucos dias, o 
próprio Superintendente do órgão, engenheiro José Lins de 
Albuquerque, constata que o crescimento da nossa região não che­
gou a atingir a pre\'l:São comportando-se infelizmefite. na faixa de 
3%. Veja V. Ex• qu~·ê O próprio urgao governamental encarregado 

·do desenvolvimento da nossa região, que reconhece que o cresci-

menta previsto para o Nordeste -não se Cl)mportou dentro da 
estimativa da próp:ria SUDENE. Daí porque V. Ex• deve continuar 
oom: esta ênfase, C()m essa mésma decisão, com esse mesmo arrojo, 
com esse mesmo entusiasmo a pugnar pelo .acolhimento das suas 
~·que são também as teses de todos os nordestinos. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado Senador Mauro Benevides. Mas devo dizer a V. Ex• e a 
Casa que o projeto da legislação específica para o Nordeste está sen­
do elaborado, contando também com a sensibilidade do próprio 
Ministro da Fazen(ja, 

Quanto ao projeto dos Batalhões Rurais. S. Ex• o Ministro do 
Exército, General Silvio Frota afirmõu-me que, nomeará um oficial 
do Estado Maior· das Forças Armadas para acompanhar a elabo­
ração do Projeto dos Batalhões Rurais, que darão oportunidade de 
pi-ofissionaliza.ção agrícola ao homem do campo em nosso país. Vê 
V. Ex• que ambos os projetos estão sendo elaborados de acordo com 
a senbilidade dessas autoridades. 

'O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Com o 
maior prazer. Mas aJ;)tes eu darei o aparte: ao Senador Evelâsio 
Vieira, que me havia pedido, anteriormente. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Eminente Senador 
Agenor María, a partir de abril de 1964 surgiu uma campanha 
bombástica, com o nosso aplauso, de combate, de extirpação do 
paternalismo neste País. E realmente houve ação; ação que cessou e, 
agora, há uma reversão, que começa com o paternalismo. Antes de 
1964 o paternalisiiJ.o era pecado. Agora, parece que não é mais. O 
Brasil tem condições de dar melhor distribll.içào de sua riqueza. O 
Governo precisa realizar um abrandamento da sua carga tributária, 
porque é neste Pa(s que as empresas e o povo pagam os mais altos 
tributos do mundo. 1?. preciso que o Governo ingresse decisivamente 
no ensino profissionalizante, para capacitar o homem brasileiro a 
produzir mais, para poder ganhar mais. Duas medidas só de um elen­
co que o Governo deve adotar no sentido de melhorar o bem-estar 
do povo brasileiro. Muito obrigado. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (R.io Grande do Norte) - Com 
muito prazer, nobre Senador Roberto Satumino. 

O Sr. Roberto Satumino (Río de Janeiro)- Nobre Senador que­
ro juntar a minha Voz a todos que louvam o pronunciamento profun­
do que V. Ex• faz nesta tarde. Com uma linguagem simples, V. Ex• 
aborda temas com uma profupdidade inusitada. V. Ex• faz que to­
dos nós observemos os caminhos perigosos a que este modelo de 
desenvolvimento está a conduzir o nosso-Pais, produzindo distorções 
flagrantes e cruéis nas verdadeiras prioridades do povo simples que 
trabalha e enriquece o País. Este modelo faz surgir os novos potenta­
dos, aqueles do chamado grande sistema financeiro, que, mais do 
que qualquer contribuição, passa a constituir carga para aqueles que 
realmente produzem: empresas e trabalhadores do Pais, fazendo com 
que até os nossos valores morais e espirituais sejam desgastados ac 
correr deste proce!iso de enriquecimento, que, afinal de contas, acaba 
favorecendo a uns poucos e não coincidememente aqueles que mais 
trabalham e mais contribuem para o enriqu.ecimento do País. V. Ex• 
usa realmente uma linguagem simples, mas atinge com profundidade 
os problemas mais importantes do nosso desenvolvimento. Mas 
ainda, numa segunda face do meu aparte, para usar a mesma 
expressão do Senador Jarbas Passarinho, referindo-me exatamente 
ao aparte de S. &• e ao de outros nobres colegas que abordaram o 
tema da solução paternalista, quero dizer que nós, do MDB, ofe~ 
recemos uma alternativa que nada tem de: paternalista, que é, real­
mente, aquele caminho, ao meu ver, o 6nico que pode levar a uma 
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efetiva redistribuição da riqueza nacional: a chamada reforma 
tributária. Porque todos esses artigos essendais, tanto os alimentos, 
quant(l os medicamentos sofrem impostOs, pelo menos, os quinze 
por cento do ICM, fora os outros impostos de natureza federal, que 
incidem sobre alguns deles. Pela reforma tribotári;, esta populaçãQ 
pode ser aliviada destes impostos, e ainda pode levar alguma percen­
tagem de subsídios que nada teria de paternalismo porque ai, sim, 
estaria sendo atingida toda a população que precisa desses artigos de 
primeira necessidade. Agora, para haver isso, é preciso haver a 
reforma tributária, que jogue a carga sobre aqueles que podem 
pagar. Então, é a necessária reforma do Imposto de Renda, a institui­
ção do imposto de herança, a reforma do imposto territorial ruran 
Isto é, a reforma tributária que retire daquela camada extremamente 
privilegiada - talvez o I% deste País - que realmente acumula a 
maior parte da ~iqueza nacional e que podem pagar. São as pessoas 
físicas e não ~s empresas. As empresas, tem toda razão o nobre Sena­
dor Evdásio Vieira, ao dizer que já estão sobrecarregadas com os 
impostos. Mas as pessoas físicas deverão contribuir com maior 
1mposto de Renda, com imposto de herança, o imposto territorial ru­
ral que o proprietârio pode pagar, para que, com os recursos ge­
rados, então, se fazer uma ·redistribuição que começaria, 
evidentemente. com o alívio dos impostos que incidem sobre todos 
esses bens essenciats que sàc d consumo essencial da nossa popu­
lação. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Goncahes) - Nobre Senador 
Agenor Maria, faria um apelo a V. Ex• para concluir. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Nobr~ Senador. oermitiria um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande ao Norte) - Pergun­
tarei à Presidência se posso conceder o aparte a V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe) - Fui citado nominalmente; e 
muito me entristece interromper o discurso de V. Ex•, que dã urna 
demonstração excepcional de suas qualidades de inteligência, inclusi­
ve demonstrando ser um sociólogo intuitivo. Eu digo intuitivo, de 
uma maneira grandiosa, já que a intuição é uma das melhores formas 
da inteligência humana, pois não é adquirida. Mas, sabe V. Ex• da 
praxe desta Cas.a que quando se é citado nominalmente (e é inevi­
tável a boutade), descer à arena para responder. Então, diria ao no­
bre Senador Jarbas Passarinho, que se referiu especificamente à 
minha pessoa, no caso da distribuição dos medicamentos, que, com 
as exceções de praxe, S. Ex• sabe que não é de boa técnica médica a 
distribuição simplista de medicamentos, já que combate a doença 
apenas em um setor. Ora, por ser simplista não é efetiva. Por ser sim­
plista e não sendo efetiva e paternalista é - a conclusão não pode 
ser outra - altamente demagógica. Por outro lado, sabe S, Ex• que 
é uma solução emergencial a distribuição de medicamentos. E solu­
ções emergenciais, o prôprío nome jâ o diz, só devern ser usadas em 
emergência. Mas, sabe S. Ex• que o INPS jâ usou, há mais de um 
lustro, esse mesmo paternal e demagógico expediente sem nenhum 
sucesso. Eu era médico do INPS quando houve o início da distri­
buição patemal de medicamentos sem o efeito, que não pode ser po­
sitivo nem a curto, médio e longo prazo, Mas, acresce ainda- eu me 
permito, para concluir-, um fato inusitado e da maior gravidade. É 
que o JNPS, que confessa não ter condições de recorrer à Central de 
Medicamentos, para distríbuir a medicação, compra a laboratórios 
estrangeiros e faz a distribuição gratüita. Eu pergunto, então, a 
S. Ex• e à Nação: quem vai lucrar com isso? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte) - Muito 
obrigado, Senador Gilvan Rocha. 

·sr. Presidente, termino, não -deixando o meu protesto, ma's o 
meu apelo, e diante desse apelo, um outro, que se refere a este cheque 

do Sr. João Luiz de Souza, que mora numa cidade distante de 
Brasília - e como ê distante a cidade! - e percebe, como se pode 
comprovar, cento e cinqUenta cruzeiros. Está aqui o cheque de pa­
gamento. (Exibe.) Apelo, Sr. Presidente, para que esse documento 
chegue às mãos de Sua Excelência o Presidente da República. envia­
do pela Mesa do Senado Federal, porque tenho a certeza absoluta de 
que Sua Excelência o Presidente Ernesto Geisel, tomando conhed· 
menta desse documento, vai tomar a atitude que o caso requer. E por 
que tenho certeza? Tenho certeza, porque acredito nos princípios 
morais do atual Presidente da República. 

Agradeço a deferência do Senado. Agradeço profundamente, e 
cotn a maior emoção, o gesto de grandeta do Senador Jarbas 
Passarinho; e peço a Deus, na sua bem-aventuranfa, que ilumme 
tQdos aqueles que têm uma parcela de responsabilidade· pelos des­
tinos desse imenso Continente que é o :nosso País e, qu'e possamos 
nos dar as mãOs, para, dentro desses critérios maiores •. reencon­
trando caQa um a si próprio e a sua família, reencontremos todos os 
nossos destinos mais dignos, mais benfazejos e mais cristãos para o 
futuro de nossa Pátria. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência es­
clarece ao nobre Senador Agenor Maria que a solicitação feita no fi­
nal do seu pronunciamento não tem assento no Regimento. No en­
tanto, poderâ atingir, por outro modo, o objetivo que S. Ex' deseja: 
determinará a publica~;ão do docÚrnento, anexo ao discurso que o no­
bre Senador acaba de fazer. 

O Sr .. Jarbas Panarinho (Pará) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como líder. 

O SR. PRESIDE.~TE (Wilson GonÇiltV'~S)- Tem a palavra o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, como Líder. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) (Como Lider, p,_ll<la 
o seguinte discuno. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Eu pretendia, apenas, participar do discurso do Senadtit: 
Maria com os apartes que me pareceram imperativos. Mas 
com a continuação do discurso de S. Ex• e com a participaçã 
rada dos nobres Senadores Evelâsio Vieira e Gilvan Rocha e o r 
ço de fogos, numa linguagem militar, do nobre Senador Robe 
Saturnino, sinto#me obrigado a usar desse direito regimental, ao mes­
mo tempo em qoe peço desculpas aos nossos nobres pares, que estão 
inscritos para falar, pelo atraso que daí, naturalmente, decorrerá. 

Não está mais aqui, em jogo, a figura do nobre Senador Agenor 
Maria, que obteve a unanimidade dos aplausos do Senado mas está 
em jogo, isto sim, ao lado da avenida larga que S. '·Ex' ~briu. os 
caminhos- vicinais que, com uma evidente dose de malícia, á -O&iQii­
çào deles se serviu para desembocar na avenida dos nossos ent~ 
mentos comuns. '~:-

Tenho notado, Sr. Presidente, e isto digo num gesto de puro re­
conhecimento da inteligência do processo pelo qual a Oposição atua 
nesta Casa, que ela faz, constantemente, dos grandes êxitos do 
Governo as grandes razões das suas críticas. 

Aqui se chegou falando em milagre brasileiro, aspeando-o, para 
negá-lo. Depois se falou numa maciça propaganda em que o Gover­
no anterior teria- principalmente ele- utilizado de maneira a cap­
tar consciências e capturar inteligências deste Pais. Houve integrista~ 
e atacantes parciais; houve os que negaram na íntegra e houve aque­
les que mais habilidosamente- e digo, também, mais corretamente 
- preferiram fixar-se nos pontos fracos de qualquer modelo, que a 
mim me parece que nenhum pode ser perfeito. 

Mas, um dos aspectos que a nobre Oposição está a dever à 
Maioria desta Casa é um debate em pr'bfundid.ade sobre o famoso 
modelo econômico da Revolução, de 1964 para cã. f:, aliás, uma das 
nossas grandes esperanças poder haurir, da inteligência cultivada do 
nobre Senador Roberto Saturnino e de outros seus companheiros, as 
lições que advirão, _para todos nós1 da crítica que se formulará - e 
que Já se tem formulado, em parte, mas que se formulará. no sentido 
global - sobre este assunto. Ele volta à baila, precisamente agora. 
Parece-me que, em primeiro \ugar, a figura de gentil - homem do 
Senador por Sergipe foi, hoje, ligeiramente atingida por ele próprio, 
porque o espadachim ágil, de punhos de renda, preferiu utilizar uma 
palavra que é uma concessão a um pouco de atedume, quando decla­
ra que a distribuição de medicamentos é altamente demagógica. 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe)- Com as exceções de praxe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) .:._Mas, exceções na dis· 
tribuição de medicamentos ou não? 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Exato. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- De qualquer modo, 
parece·me que a qualificação foi um pouco contundente, e nós dis­
cutíamos, ainda há pouco, não apenas o problema urbano, não ape­
nas o problema típico do INPS, mas o global de toda esta Nação. Re­
cordo-me que, hâ algum tempo, ouvi de pessoas com responsabilida­
de na Administração Pública do Brasil que um dos grandes achados 
do momento, diante da catástrofe das inundações do nordeste, tinha 
sido precisamente poder recorrer à Central de Medicamentos e dela 
obter, aos milhares de toneladas, os medicamentos necessários à pre­
venção das epidemias. 

É evidente que não me baterei no terreno próprio de S. Ex•, o 
nobre Senador Gilvan Rocha, quando ele declara- e com isto estou 
de acordo - que uma medicina curativa é, de qualquer modo, uma 
demonstração de falta de previsão. Se tivermos em mira o velho prin­
cípio de todas as administrações, civis ou militares do mundo, que di­
zem .. prever para prover", nós compreenderemos que na medicina 
preventiva deve estar o nosso esforço fundamental para evitar que te­
nhamos que gastar dinhejro com a correção dos males causados pela 
falta de prevenção. ' 

Mas, trah&Yã-se de salàrio. Tratava-se de trazer dC um dos Esta­
d,q§ de renda per caplta mais baixa do .País, sernelhante -à minha, do1 

Estado do Pará, como é .a do Rio Grande do Nofte, um exeiriPtõ' 
situado numa prefeitura local. Creio que o nobre Senador Roberto 
Saturnino usou, também, uma expressão que merece reparo, ·quando 
S .. E.x• utiliz~u este exemplo, dado· pelo nobre Senad~r .Pt:l~ .B-~'! 
Grande do Norte, como uma prova--:::. seg_undo S. Ex• inconfundível 
e·irrefutável- de que isto era um exemplo a qu,: nos levava uma dis· 
torção provocada· por um modelo econômico injusto. 

Ora, se assim fosse, Sr. Presidente, esta culpa não estaria limita­
da aos dias de hoje; ela estaria regressivament1: atingindo a dezenas 
de anos, porque·o mau pagamento dos funcionãrios das prefeituras 
deste País, evidentemente, não é \lffi triste privilégio da Revolução de 
1964. 

Também se diz que paternalismo foi crime no passado; foi peca-
4_o no oassado, como se ele já não fos~e, hoje, condenado por nós. 
t:. condenado oor todos nos 

Mas o que entenclemos, Sr. Presidente, com o alto respeito que 
temos pela Oposição -e, no campo da economia, particularmente, 
pelo nobre Senador Roberto Saturnino- é que vale discutir o pro· 
blema do redistributivismo imediato; se ele é precoce ou não; se ele é 
açodado ou não; se ele é descabido ou não, na medida em que a nos­
sa responsabilidade não é apenas com a nossa geraÇão, mas muito 
especialmente com as gerações que vêm depoiH de nós. Se podemos 
ter o direito de exigir sacrifícios, é de nós próprios, e não de nossos fi­
lhos e de nossos netos. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) --Com muito prazer, 
ouço o nobre Senador por Sergipe. 

O Sr. Gilvu Rocha (Sergipe) - Para r1ão perder a oportu· 
nidade, no curso da sua inteligência, que se desviou de um modesto 
espadachim na hora toucbé, desejo lembrar a V. Ex• e ao Senado que 
as minhas palavras foram ditas num sentido puramente construtivo. 
Evidentemente, não digo, em tese, que o Governo é demagógico, 
mas que a distribuiÇão medicamentosa, do ponto de vista de técnica 
médica, é um ato isolado de demagogia, não se discute. Inclusive. 
porque o exemplo trazido pela inteligência d-: V. Ex• não corres­
pende à realidade dos fatos. O problema emergencial de catástrofe, 
tipo Cruz Vermelha, evidentemente tem que ser atacado com dis­
tribuição gratuita de medicamentos. Mas, insisto, além de ser uma 
solução emergencial tentada em eras passadas, não é boa técnica 
médica; é paternalista, não produz efeito social permanente e, 
portanto, possui uma faceta demagógica. Com todo o respeito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) ·- Eu me rejub_i!__Q de 
ouvir o aparte de V. Ex•, que pode esclarecer a outros que pudessem 
ter interpretado mal· o seu pensamento, porque creio que o inter­
pretei bem. Não lhe fiz a injustiça de supor que se tratava de uma 
acusação generalizada ao Governo como um todo e, até, parece que 
fiz bastante referência específica à sua express:io relacionada com a 
distribuição de medicamentos. E eu não teria possivelmente, nenhum 
constrangimento de admitir que, nesta discussão, se contenha um 
erro técnico, como V. Ex• declara e, mais do que isso, uma dose 
evidente de paternalismo. 

O que me atingiu, e contra o que me reb:lei, foi ir V. Ex• um 
pouco adiante em dizer que esta medida é <lemagógica, e V. Ex• 
disse usando um advérbio de modo "altamente demagógiCa". Na 
medida em que ela fosse altamente demagógica, é evidente que 
pretenderia iludir o povo, a menos que a Semâ1:1tica tenha esse poder 
brutal, que jã ~em no mundo de hoje, de modificar o sentido de raízes 
latinas das palavras que usamos, ou de todas aquelas, mesmo que 
não sejam latinas ou neolatinas. 

Demagogo, tanto quanto entendíamos no passado, era precisa­
mente aquele que ilud_ia o povo, prometend,;:l·lhe aquilo que não 
poderia fazer. Mas demagogo, hoje. é bater-se por causas que. 
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quando ferem determinados interesses em contrapartida, têm como 
rc:sposta essa adjetivação. 

Quando Ministro de Estado, por várias vezes, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu disse que me dava por feliz quando me chamavam 
de demagogo, porque a classificação genérica dos homens públicos 
brasileiros é muito dura e de todas elas a especifica mais vantajosa é 
a de demagogo: as outras são piores, porque ou se chama o homem 
público de ladrão, ou de marido traído, ou se acusa o homem 
público de ter sexo indeterminado; e em todos esses casos, suponho 
que ser demagogo ainda é uma opção favorãvel, em termos mera· 
mente semânticos. 

A minha tentativa de conduzir o debate cóm a maior 
honestidade intelectual levar·me·ia - como já me levou, no aparte 
que dei ao Senador Agenor Maria - a admitir que se trata de um 
gesto paternalista. Tentei apenas justificá-lo. Disse eu que, na 
medida em que o Governo não possa atingir a política salarial de 
maneira global, como seria desejável, mais vale atender, emergencial· 
mente, a uma ajuda lateral, ainda que ela tenha a característica de 
paternalismo; e isto lhe retira o sentido demagógico. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe) - Permite V. Ex• um 
esclarecimento? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Com muito prazer. 
apenas desc~o, antes, completar meu raciocínio. 

Mas isto lhe retira, totalmente, o sentido demagógico. Ao 
contrário, na medida em que pessoas, como temos visto na própria 
televisão, aparecem na~ filas do INPS, dizendo que não tinham 
c'ondições de fazer a aquisição dos medicamentos, e têm agora, 
algum medicamento para receber, já que não se pode, instanta­
neamente, dar a solução da capacidade de aquisição, dê·se ao menos 
isto: àqueles que menos têm a capacidade de aquirir, o reforço 
salarial, através de uma medida dessa natureza. Então, isso é 
profundamente antidemagógico. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Apenas para registrar a ressalva 
que, a bem da justiça, V~ Ex• deve reconhecer que foi feita por mim, 
quando disse "com as exceções de praxe". Tenho a impressão, de que 
estamos correndo para o terreno raso da Semântica, que é um lugar· 
comum nesta Casa. Mas, digo a V. Ex• que é preciso que se note 
que, do ponto de vista puramente técnico - médico, a medida é 
absolutamente inócua. E acrescento, mais uma vez, ·~com as 
exceções de praxe". Ora, se é inócua, se tem sentido propagandístico 
- V. Ex• acaba de declarar que a televisão apresentava doentes que 
declaravam sua incapacidade de comprar medicamentos, mas os esta­
vam recebendo do Governo - vou procurar no Caldas Aulette, 
citado vã rias vezes aqui, que tipo de coisa é essa, se não demagogia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Insisto em declarar, 
nobre Senador, que as nossas divergências, hoje, para tristeza minha, 
são fundamentais. 

QÚando V. Ex• fala em propaganda, naturalmente equivoca-se 
sem querer; por isso é um equívoco; do contrário, seria um 
deliberado falseamento da verdade. Quando me referi à televisão, 
que apresentava o testemunho de pessoas que até reclam~vam 
porque nos postos assistenciais não se dispunha do medicamento tal 
ou qual, eu não disse em nenhum momento- e esta Casa sabe tam­
bém que não é verdade - que essa televisão tenha sido enviada 
como parte de um processo de divulgação do Governo, de 
propaganda daquilo que estã fazendo, mas sim como medida de tele­
visão, d'e órgão de publicidade, e, naturalmente de órgão de 
divulgação do pensamento e de orientação da opinião pública, que 
foi ver como essa !lledida estava sendo recebida. Então, tratou·se 
exatamente de um raio x. e não de um catecismo solicitado. 
Portanto, mais uma vez, não posso aceitar a conotação que V. Ex• 

d~u. de que se mandavam dar medicamentos, que se mandou em 
seguida a televisão ir lã para multiplicar os efeitos, 
demagogicamente, junto ao povo. É uma injustiça, que V. Ex• 
comete. Acho que V Ex• está numa tarde em que talvez faz um 
pouco de el:.ercício de ironia com este seu pobre colega. Apenas neste 
se11tido é que eu poderia interpretar as suas palavras. 

Assim insisto, que a medida paternalista tem certo sentido, exata­
mente naquilo em que se declara que não se podendo fazer tudo, que 
se faça alguma coisa. Jã que eu não posso resolver todos os proble-­
mas, jã que a estrutura desses programas. - como, naturalmente, a 
própria consciência dos economistas concordará - exige medida de 
profundidade que não pode ser frutificada em curto prazo, ao menos 
isso. 

E vou mais longe, nobre Senador Gilvan Rocha. Era eu um 
Oficial do Estado-Maior, no Extremo·Norte deste País, no meu 
Estado do Pará - que não deve ser muito diferente da vivência de 
V. Ex• no seu Estado de Sergipe. Inócua era a distribuição da 
amostra gratuita, que os médicos da Saúde Pública levavam, porque 
não tinham medicamentos nos postos de saúde, antes de 1964. 
Criminosa. em vez de inócua, era a atitude tornada, por exemplo, em 
relação àqueles acometidos de doenças pulmonares muito especial· 
mente de tuberculose pulmonar, em que se dava, inicialmente, um 
tipo de droga de primeira linha; não se continuava o tratamento;' 
abandonava-se toda essa gente, para que agora, jã tendo desenvolvi· 
do um processo de resistência às drogas de primeira linha, ficassem 
não só incuráveis, como ainda capazes de transmitir essa doença, 
com extrema velocidade, àqueles incautos que deles se 
aproximas.;em, para que também tivessem um bacilo resistente às 
drogas de primeira !ir: ha, que eram mais baratas. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Então. o que estou 
sugerindo e pedindo à Oposição e antes agora de dar o aparte ao 
nobre Senador SatuL1ino eu diria precisamente quanto a uma pala· 
vra que todos nós lemos, dentro de uma frase que contém uma nota 
que foi discutida ultimamente, que o meu apelo à Oposição é exata· 
mente· no sentido aqui referido pelo Senador Gilvan Rocha que é 
construtivo e não de crítica destrutiva, qU:e a oposição também tem o 
dever de apresentar os meios, e não apenas, como se disse, que quem 
dá as missões dâ os meios. Isto existe na vida militar, em que o co· 
mandante, que dá as missões, é quem dã os meios, mas todos, aí, lhe 
são subordinados. É evidente que, numa discussão geral, quem opina 
e critica tem igualmente o dever colateral de apresentar soluções. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Usaremos, então, a nossa imagi­
nação -criadora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - É uma bela frase. 
que ainda não está como peça de museu. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Ouço, com prazer, o 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Nobre Senador, o 
pronunciamento de V. Ex.• é ex.tremamente oportuno, porque foca· 
liza assuntos da maior importância. Saliento uma breve referência à 
citação que V. Ex' fez do meu aparte ao Senador Agenor Maria. Re· 
feria-me à passagem do discurso de S. Ex• quando ele apontava o 
fato de que as pequenas poupanças da população eram desviadas 
para a compra de artigos "vendidos" pela propaganda das grandes 
empresas, enfim, os aparelhos eJetrodomésticbs, os automóveiS, 
etc., e também a substituição da autoridade do padre pelo gerente de 
Banco. Foram estas expressões usadas por S. Ex• q_u~ ... no meu modo 
de ver, suscitam e deve suscitar em nós meditação profunda acerca 
dos caminhos que o nosso modelo de desenvolvimento está levando e 
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pod"em levar, sobrt: os quais temos a obrigação de reorientar, no 
sentido, digamos assim, da defesa dos nossos valores espirituais a 
que se referiu o eminente Presidente da República em seu últiillo pro­
nunciamento. Quanto à distribuição de remédios, cànfcsso que não é 
fácil, para nós, da Oposição, que temos defendido a social, a 
redistribuição de riqueza, não é fácil para nós, 
Realmente, ela representa um esforço de atender a 
básica, essencial, fundamental daquelas camadas 

baixa. Mas, me recordo que, um dos primeiros p;:::~i~::i~1~;~~~:.~ fiz aqui, sugeri o subsfdio aos alimentos de primeira 
· Essa medida foi imediatamente atacada sob o argumentos de 
seria paternalismo. Seria - -digamos assim - relegar a segundo 
plano as leis de mercado para adotar fórmulas paternalistas. Re;~l­
mente, acho que fica muito difícil para o Governo rejeitar, por 
exemplo, a hipótese de subsídio aos alimentos e adotar a solução de 
distribuição de medicamentos. À distribuição de medicamentos, se 
pudesse, realmente, atingir a totalidade da população rCabnente ne­
cessitada do País, não teríamos, realmente, nada a contestar, nada a 
reparar nela. O nosso temor é que: fique limitada por falt!l de re­
cursos porque, realmente, é muito difícil atender a totalidade ·~e­
cessitados que representaria 70 a 80% da população deste 'ilàís. 
Então, provavelmente, será uma solução muito limitada que virá 
atender a uma pequena percentâgem da população, enquanto que a 
solução dos subsídios, que poderia começar pela eliminação dos im­
postos que incidem sobre esses produtos, que desde logo fariam des­
cer o preço desses produtos, de, pelo menos, 15%, que é o valor do 
ICM, e o subsídio que pudesse ser acrescentado, atingiria, realmente, 
a totalidade da população necessitada. Não apenas· os medi­
camentos, mas a começar pelos alimentos de primeira necessidade de 
vez que o problema da nutrição, como bem ressaltou o nobre 
Senador Gilvan Rocha, é um problema que está a exigir de nós o 
máximo de esforços, e do Governo especialmente. Sabemos muito 
bem que é preciso dar os meios. V. Ex• colocou o problema com ex­
trema propriedade. E os meios? Só podem advir de uma reforma tri­
'butária. Tenho insistido nesse ponto porque, realmente, vejo, pot 
parte do Governo, uma inibição em tomar qualquer medida dessa na­
tureza. O Imposto de Renda é um imposto de pessoa física extrema­
mente injusto, porque deixa fora de tributação os ganhos de capital, 
deixa fora de tributação os lucros imobiliários até três operações por 
ano, deixa fora de tributação dividendos de ações de empresas de 
capital aberto. O imposto de herança não existe neste País. Existe o 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, apenas com uma inci­
dência pequena, ridícula e não progressiva. O Imposto Territorial 
Rural existe, mas a prova de que ele é baixo é que a estrutura de pro­
priedade rural não se alterou grandemente desde a sua instituição. 
Isto é, a grande propriedade contínua a prosperar e os seus pro­
prietários são capazes de pagar os impostos sem serem obrigados a 
vender parte de suas terras para aliviar a carga tributária. Há uma 
série de medidas a tomar no campo tributário que permitiriam ao 
Governo ampliar as suas aplicações de natureza social, para atender 
a essas necessidades. Aí sim, alargando a faixa enormemente e tendo 
os meios para fazê-lo. São essas medidas que temos defendido e 
achamos que o Governo fica em uma posição extremamente difícil 
ao se negar a entrar nesse problema da reforma tributária, que nós 
consideramos a reforma de natureza social mais importante no mo­
mento presente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Nobre Senador Ro­
berto Saturnino, eu lhe devo uma explicação e, ao mesmo tempo, 
uma solicitação de pedido de desculpas. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Absolutamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Realmente, tinha 
interpretado o seu aparte ao pé da letra. Talvez tivesse até interpreta­
do annt a, lettre. Mas,.V. Ex•, na recolocação do seu raciocínio, faz 
com que eu tenha, agdra~·<le cogitar o seu aparte de maneira diferen· 
te daquela. que inicialmente cogitei. E realmente, na medida em que 

V. Ex• considera, por exemplo, efeito sociológico claramente de­
finido, como Cste, mudança do prestígio do padre pelo prestígio do 
gerente de Banco, um exemplo pitoresco, mas altamente ilustrativo, 
que nos traz o nobre Senador pelo Rio Grand1: do Norte, é claro que, 
a partir deste instante, eu tenha que modificar a minha linha de ra­
ciocínio no ataque que fiz ao raciocínio de V. Ex•. Também não lhe 
cabe, de maneira alguma, a minha observação de maneira geral. Ela 
não é específica a V. Ex•, que tem sido sempm uin homem da Oposi~ 
ção que, quando faz as suas críticas, ajunta imediatamente as me­
didas que no entender de V. Ex•* seriam sus,:etíveis de modificar o 
quadro que V. Ex• critica. Tanto que, pela primeira vez, V. Ex• 
veio até mais forte do que Moysés: em vez de: um Decálogo, V. Ex• 
trouxe, se não me engano, treze ou quatorze :;ugestões, o que para o 
Governo é interessante. Lembro-me até que o nosso colega Vice-Lí­
der, Virgílio Távora, teve a oportunidade de dizer que V'. Ex• 
era até mais bem informado do que ele sobre os assuntos que o 
Governo estava fazendo, ou melhor, iria fazer em curto prazo. Lem­
bro-me também de que V. Ex• defendeu, nesse redistributivismo, al­
gumas medidas poderiam ser chamadas pelo seu nobre colega de Ser­
gipe de demagógicas, como por exemplo: V. Ex• disse: "É preciso 
que o BNDE banque parte do custo das em::Jresas médias e peque­
nas". Ora, isto corre pelas fronteiras da inc:ompreensão e V. Ex•, 
dentro de algum tempo, pode estar sendo apontado como um dema­
gogo. a falar novamente naquela velha tese d1: que o desenvolvimP-n­
to social exíge o desenvolvimento global do País, e o sócio-econômi­
co exige um custo social e quem deve bancar é o Governo. Ora, daí 
por que provoco esse tipo de discussão para que possamos chegar a 
uma solução de benefício deste País e não apenas em beneficio da: 
inteligência de a ou de b, oa capacidade de a :m de b de brilhar mais 
ou menos na tribuna de um Senado ou da Ciimara, ou em qualquer 
tribuna pública. 

Vou mais longe, nobre Senador Roberto Saturnino, várias vezes 
já tive a preocupação de acompanhar o raciocínio de V. Ex• com 
relação a determinadas preocupações que também são as minhas. 
Em alguns casos nós temos preocupações sc:melhantes. Quanto ao 
Imposto de Renda, por exemplo, acho que ele, de fato, taxa vigorosa­
mente os assalariados, aqueles de renda conhecida. Mas quantos­
não sei se ,vou ralar, perdoe-me, em corda em caso de enforcado­
profissionais liberais declaram ilusoriamente os seus ganhos e não pa­
gam no Imposto de Renda aquilo que deveriam pagar, enquanto o 
assalariado, de que se conhece a fonte de receita, ê obrigado a atestar 
nesta fonte de receita o quanto ele ganhou e automaticamente, ele é 
taxado segundo a tabela progressiva. 

• 
O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Permite-me V. Ex• um 

aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)·- Chamam-me a aten­
ção de que o meu tempo está esgotado. Sr. Presidente, peço apenas 
que o resto do meu tempo seja concedido ao nobre Senador por Per­
nambuco, a quem não posso negar o aparte que me pede. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Agradeço a V. Ex•. ê 
apenas para dar uma modesta contribuição na parte relativa ao 
Imposto de Renda; É que se cobra Imposto de Renda do senhorio, 
mas não permite que o assalariado desconte a parte paga do se~ 
Imposto de Renda, incidindo, portanto, numa bitributação. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Já i: técnica tributária, na 
qual me confesso, não orgulhosamente, completo ig'lorante. Mas, de 
qualquer modo, Sr. Presidente, acho que as parcelas médias das ren­
das brasileiras são as mais sacrificadas, hoje. dentro do Imposto de 
Renda, segundo a Legislação atual. E ê um rascinante convite nós 
nos debruçarmos sobre esse assunto. 

Apenas diria. para concluir, meus nobres colegas, que suponho 
que o longo caminho que se deve percorrer para uma redistribuição 
de receita nacional, de renda nacional - e 11ão temos apenas esses 
longos caminhos- como me rereri a eles- isolados, mas, ao contrá­
rio, são convergências de caminhos, são vários instrumentos de que 
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vamos nos servir. Um deles, o que me parece o mais importante, tal­
vez o de maturação mais lenta, mas o mais importante, pela per­
manência dos seus resultados, é a educação. Por isso, acho que é ou­
tro ponto que a Revolução de 64 tem muito que mostrar, na medida 
em que apresenta trabalhos concretos em beneficio da incorporação 
de massas - massas, o termo é esse - massas de brasileiros, antes 
marginalizados do processo educativo, porque a partir do momento 
em que eles são mais, - vamos nos servir da frase do Padre Lebret: 
"São mais para valer mais." 

Acho que o discurso do nobre Senador pelo Rio Grande do 
Norte nos ensejou a nós, nesta sexta-feira, e em fim de jornada, uma 
oportunidade a mais de provarmos que podemos discutir, às vezes 
por que estamos de acordo e, na maioria das vezes por que realmente 
estamos em desacordo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo. a 
palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavlacante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronunda o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No meu primeiro pronunciamento deste ano nesta tribuna, a 7 
de março, defendi que a correção monetária se estendesse aos débitos 
contraídos pelas entidades públicas não quitados em dia. Visava eu 
dar apoio à velha reivindicação de empresários da construção civil, 
expressa pelo Dr. Jorge Luiz de La Rocque, Presidente do 
SINICON, sigla do quilométrico Sindicato Nacional da Indústria de 
Construção de Estradas, Pontes, Aeroportos, Barragens e 
Pavimentação. 

Nos dois meses iniciais do ano, séria crise de liquidez ocorria no 
setor bancário, de conseqilências particularmente danosas para as 
empresas engajadas em obras públicas, com vultosos créditos de va­
lor estagnado e vultosos débitos incessantemente crescentes pelos 
juros. Tão crítica se tornou a situação, que o Governo se viu na 
contingência de entregar apressadamente, ao Ministério dos 
Transportes, mais de um bilhão de cruzeiros, para aliviar a exaustão 
financeira de empreiteiros do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem c da Rede Ferroviária Federal. 

Foi uma solução de emergência, que serã muitas vezes_ repetida 
até que o fantasma da correção monetária, amendrontando também 
o Governo, o incite a solver em dia os seus compromissos. 

Há que realçar aqui a exceção única do novel Estado do Rio de 
Janeiro, cuja Constituição o obriga a aplicar correção monetária em 
suas próprias dívidas, numa exemplar antecipação à lei federal e a 
qualquer idêntica iniciativa na órbita estadual ou municipal. 
Lembraram-se, por certo, os legisladores cariocas e fluminenses de 
que os débitos de seus antigos Estados, quando resultantes de conde­
nações judiciais, levavam anos e anos para ser resgatados; daí, a 
inovação constitucional. 

O Sr. Helvídio Nunes(Piauí)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Com prazer 
concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí) - Nobre Senador Luiz 
Cavalcante, V. E:v fere, embora da maneira sucinta que o 
caracteriza, problema muito importante. Em situações idênticas, o 
Governo oferece soluções diferentes. Cobra a correção monetária, 
exige a correção monetária e não paga, quando seria o caso, a corre­
ção monetária. Sei que nos contratos de constru~ão há sempre o 
cuidado da inserção de uma cláusula de reajustamento, mas essa 
cláusula de reajustamento tem causado inúmeras situações difíceis de 
serem explicadas. Há pouco tempo tive notícia de que, num Estado 
nordestino, uma obra, cujo orçamento preliminar era da ordem de 
quatro milhões de cruzeiros, foi quatro meses depois, reajustada 
para vinte milhões de cruzeiros. Parece, como diz a sabedoria 
popular, que houve "dente de coelho" nesse reajustamento. Então, 
com o poder de que dispõe, seria muito melhor que o Governo esta­
belecesse, como regra única, a correção monetária, inclusive nos 

contratos de que ê parte, exigindo, mas também pagando religiosa­
mente essa correção monetária. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Nobre Senador 
Helvídio Nunes, nào sou, como V. Ex• o é, afeito à elaboração das 
leis, e muito menos tenho a cultura jurídica de V. Ex• Sou, na 
verdade, sem falsa modéstia, uma antítese do legisperito, Portanto, a 
concordância de V. Ex• com meu ponto de vista me faz crer que va­
leu o esforço em despender algumas horas para concatenar idéias e o 
plano destas minhas considerações. 

Na verdade, meu distinto colega do Piauí, tenho para mim que o 
que falta é simplesmente disposição de obediência às leis existentes. 
O Código Civil Brasileiro, em seu art. 956, sem nenhuma ressalva 
nos seus parágrafos quanto ao campo de sua aplicação, tem a se­
guinte redação: 

"Art. 956 Responde o devedor pelos prejuízos a que 
sua mora der causa." · 

Responde o devedor- seja ele quem for- é bom notar. Então 
pergunto: não deveria responder, por exemplo, o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, ou o Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro, pelos prejuízos decorrentes do nào pagamento 
nos prazos contratuais das volumosas medições de terraplenagem ou 
de uma ponte rodoferroviâria já concluída? Essa falta de cumpri­
mento contratual, esta mofa, não é um prejuízo que se insere, perfei­
tamente no art. 956 desse Código? Creio que sim. 

Mas, prosseguindo: 
Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal vem de sugerir ao 

Governo que toda·s as dívidas em atraso sejam sujeitas à correção 
monetária, em lugar dos arcaicos juros de mora de 6% previstos na 
lei. 

Se acatada tal sugestão, é de esperar-se fiquem subordinadas ao 
mesmo tratamento as dívidas da União. 

Seria uma eloqUente demonstração de que, realmente, todos são 
iguais perante a lei- Povo e Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, meus Colegas 
Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Senador Otaír Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) (Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jovens "devem e precisam sentir o seu dever de Participar e 
Ajudar a Decidir, pois de seu clamor a segurança se fará mais forte e 
a Paz será cada vez mais duradoura". 

Essas as palavras finais da mensagem dirigida pela ARENA aos 
participantes do I Encontro do Movimento Arenista Jovem do Esta­
do de Santa Catarina, realizado em Concórdia, nos últimos dias 26 e 
27 do mês passado. 

Mais de 350 jovens, representando_ 55 municípios do meu Esta­
do, se reuniram para o exame e debate de problemas políticos, econô­
micos e sociais do Estado e do País, numa demonstração impres­
sionante do idealismo de nossa mocidade e, sobretudo, do quanto 
nos pode ela proporcipnar. 

E: preciso que se acentue a excelente organização, bem como 
seriedade, desse I Encontro, cujo êxito ultrapassou de muito os 
objetivos circunscritos ao temário previamente organizado, ·bem co­
mo às regiões nele representadas. 

Temos todos ouvido o apelo do eminente Presidente Ernesto 
Geisel para que a juventude brasileira colabore com a construção da 
grande potência que seremos em breve, através de sua necessária e de­
cisiva participação da politica nacional. Sua Excelência, está claro 
em seus pronunciamentos, não desconhece a importância dessa 
participação, que há de ser espontânea e positiva, em momento al­
gum se confundindo com a desordem e a impostura pretendida pelos 
que almejam fazer da mocidade, utilizando· seu natural ardor, massa 
de manobra para fins quase sempre ocultos. 
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Somos, de outro lado, testemunh_as dos esforços com que o 
Presidente Nacional da ARENA, nobre Senador Petrônio Portella, 
tem se esforçado para a obtenção dessa participação ativa de nossa 
juventude, na contínua valorização política do jovem brasileiro. 

O apelo do Presidente da República e os esforços da Presidência 
do nosso partido, no entanto, não raro se perdem no tumulto esta­
helec.ido pelos que querem, à força, convencer de que os jovem 

, brasileiros estão impedidos de exercer atividade política e, dessa for~ 
ma, dar sua indispensável contribuição para o engrandecimeaJO 
nacional. ' ' 

O I Encontro do Mo'vimento Arenista Jovem do Estado de San­
ta Catarina constituiu magnífica demonstração da pujança de nossa 
mocidade, do seu empenho de contribuir para o bem comum e o 
aperfeiçoamento contínuo das instituições democrâticas. E o fizeram 
de forma espontânea, franca, livre e a mais positiva. As centenas de 
jovens que se reuniram em Concórdia revelaram, também, o quanto 
a juventude é capaz de empreender para a concretização dos ideais 
que lhe são inerentes e que muito diferem· do negativismo, dos 
movimentos de tumulto -que começam por afastâ-los dos estudos e,' 
adiante, da vida social. 

Se somos forçados, Sr. Presidente, a ouvir o estrépito da mino­
ria que apregoa a marginalização da mocidade, podemos, com real 
proveito, voltar nossas vistas para acontecimentos positivos e 
promíssores como o recentemente ocorrido em Concórdia, no meu 
Estado, onde centenas de jovens, idealistas e dispostos a dar ao Bra­
sil e à política sua indispensável e insubstituível participação para 
que alcancemos a realização de ideais que são comuns a toda a Na­
ção, sem distinções meramentes etárias. 

O Encontro de Concórdia foi um desmentido ao derrotismo e, 
assim, uma enfática reafirmação da presença do jovem brasileiro no 
trabalho de transformação deste País e de aprimoramento das ins­
tituições democrâticas! 

Sr. Presidente, em 1934 a Lei n\"' 635 criava o Municfpio de Con­
córdia. Com apenas 40 anos, Concórdia apresenta-nos ex­
traordinário crescimento, em todas as âreas. Sede da Microrregião 
do Alto Uruguai, 67% da sua população está ligada à agropecuária. 
Na sua juventude, Concórdia oferece ao Brasil exemplos de trabalho 
e realização. Com pouco mais de 45 mil habitantes, detém os 
melhores índices de produção e produtividade em suínos, aves, 
milho; dispõe de 115 indústrias e 357 estabelecimentos comerciais, 
que atestam seu intenso progresso; é o maior produtor de frangos do 
Brasil; o mais avançado centro suinocultor do Brasil; é o maior con­
tribuinte do FUNRVRAL do Estado de Santa Catarina; possui 
modelar Centro Nacional de Suinocultura e a primeira Central de In­
seminação Artificial em Suínos do nosso Pais; é Vice-Campeão 
latino-Americano em Produtividade de Milho e possui o maior 
número de propriedades rurais produtivas do Estado, cujo número 
alcança a 6.200. 

Trabalho, estudo e tecnologia lhe permitiram em tão poucos 
anos alcançar resultados tão impressionantes, obter recordes em seto­
res variados, numa obra de construção que, sob aspectos variados, 
pode ser.apontada como exemplar! 

'"Participe com a ARENA e mantenha a Concórdia" foi o lema 
escolhido pelos jovens que se encontraram naquela bela cidade cata­
rinense para exame e deliberações de natureza politica, agindo e 
atuando com o calor próprio dos jovens e a liberdade que a todos 
nós é essencial. O Encontro foi prestigiado com a presença do Go­
vernador Antônio Carlos Konder Reis, que proferiu um discurso 
que foi de franco diálogo e entendimento com os moços lã reunidos, 
incentivando-os à participação política. T8.mbém compareceram o 
Prefeito Municipal, Sr. Neudy Primo Massolini; o Doutor Jorge 
Konder Bornhausen, Presidente do Diretório Regional da ARENA; 
o Presidente da Câmara dos Vereadores, Sr. Adiel'so Boron; o Presi­
dente do Diretório Municipal da ARENA, Sr. Euclides Antonio 
Marcon; o PresidenJe do Movimento da ARENA Jovem local, 
Djalma de Sousa coU'tinho; os Secretários de Estado Victor Fon­
tana, Salomão Ribas Júnior, Fernani:lo Bastos, Décio Lago; o Depu-

tado Estadual Fioravante Massoliili; o Vic1:-Prefeito Ivo Frederico 
Reich; o Líder da Bancada Arenista na Câmara Municipal, Sr. Jura­
ci Lopes da Silva; o Presidente do DICESC, Sr. Flâvio de Almeida 
Coelho, além de outras autoridades, locais e regionais. 1:. de se sa­
licalar a presença de Juarez Ney de Sovsa, entusia..;;ta Presidente do 
alpVimento da ARENA Jovem Regional, a quem muito devemos a 

,:1:;,ganizaçào e realização do Encontro de Concórdia. 
~ Como convidado especial, compareceu o ex-Senador Atílio Fon­
tana, que foi objeto de especial homenagem da mocidade ali reunida, 
que o elegeu, por aclamação, PATRONO do I\"' Encontro de Are­
nistas Jovens de Santa Catarina. 

Foi com emoção que assistimos a esse lq Encontro, juntamente 
com o nobre Senador Lenoir Vargas, jove1ts e governantes, unidos 
no propósito comum de servi'r ao Estado e ao Brasil, participando 
ativamente da ação política através da ARENA, partido por eles li­
vremente escolhidos para instrumento de suas lutas e realizações. 
Participando desse Encontro, convivendo 1:om centenas de moços 
reunidos para debates sérios e a tomada de deliberações demo­
cráticas, tivemos, mais qúe nunca, reforçada a confiança que temos 
em Santa Catarina e no Brasil, especialmente na juventude. 

Necessário destacar, também, a presen~a do Doutor Caio Pom­
peu de Toledo, ilustre Diretor de Turismo c: Esportes do EstadÔ de 
São Paulo, que foi um dos diversos oradorc:s, proferindo magnijico 
discurso em que aludiu aos variados e importantes assuntos do mo­
mento brasileiro e internacional, com impre:;sionante resso':lância de 
seus ouvintes. 

O Encontro desenvolveu-se, do início ao fim, num ambiente de 
t~tal liberdade e absoluto entendimento. Entendimento decorrente, 
sobretudo, do propósito comum de lutar em prol de Santa Catarina, 
do Brasil, do fortalecimento da ARENA e, acima de tudo, pelo aper­
feiçoamento das instituições democráticas, num momento em que o 
mundo é conturbado por crises as mais am,:açadoras e que a tantos 
infelizmente conduz à descrença nos valores autênticos da democra• 
cia e do homem, derrotismo de que não compartilha, graças a Deus. 
nossa mocidade, sacudia pelo ardor de servi:~ e os mesmos ideais que 
sempre caracterizaram nossos jovens, com'' ao tempo em que Rui 
Barbosa a eles dirigia sua "Mensagem aos Moços"! 

Sr. Presidente, não posso alongar-me ~Jém do tempo regimen­
tal. Mas é preciso que afirme que o I Encontro dos jovens arenistas 
alcançou resultados objetivos e os mais positivos. O debate foi inten­
so, o convívio fralfco e livre, mas a is.so devo acresc:entar resultados 
concretos. E, para tal, mencionarei algumas das proposições 
aprovadas ao término dos trabalhos: I) proposta para que a direção 
regional da ARENA em Santa Catarina, através do Instituto de For­
mação Política, promova a realização dos Cursos de Formação Políti· 
ca a nível microrregional, com a finalidade de proporcionar oportu­
nidade aos jovens dos MAJs municipais apnmoramento em seus co­
nhecimentos políticos; 2) proposta para instituição de Encontros Mi­
crorregionais do movimento arenista jovem, visando, entre outros 
objetivos, promover palestras e debate.> em temas comuns, 
ocorrendo, assim, uma maior integração e informação política da 
juventude catarinense; 3) proposta para que o Movimento Arenista 
Jovem de Santa Catarina pleiteie junto ao Diretório Regional da 
ARENA para que instrua os diretórios municipais, por ocasião das 
próximas eleições, que inclua na nominata de seus candidatos repre.­
sentantes dos MAJs; moção que sugere ao Diretório Regional da 
ARENA que o novo Presidente do Diretório seja um companheiro 
com trânsito entre os jovens e que ao mesmo tempo tenha respaldo 
político; 5) moção para _participação da ARENA Jovem no apoio ao 
MOBRAL. E, finalmente, moção sugenndo ao Diretório Regional 
que os ca~nPidatos ao próximo pleito sejam escolhidos até novembro, 
para que se inicie com necessária antecedência o trabalho eleitoral. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Pois não, nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Eu pediria que V. Ex• me 

concedesse o aparte no sentido progressivo, porque apreciaria pri~ 
meiro, obter algumas informações para, depois, então, realmente 
dar o aparte. V. Ex• estâ·se referindo ao encontro com jovens, 
também, em Santa Catarina. Esses jovens, pergunto, podem ser 
considerados como pessoas entre 18 e 25, 18 e 30 anos? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Exatamente entre 
18 e 25 anos de idade. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Pergunto mais a V. Ex.': isso 
foi feito numa casa de família, numa sala onde só cabem 5 ou 10 pes· 
soas, ou houve maior asSistência, num local mais amplo? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Exatamente num 
clube, aberto a toda a população, e com a presença de 350 jovens. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- É surpreendente- e é aqui 
que eu gostaria de dar meu aparte a V. Ex•- porque os nossos com. 
panheiros.do MDB ditem que a ARENA não tem eleitorado jovem. 
Estou vendo que Santa Catarina está trazendo um exemplo 
extraordinário. É uma demonstração histórica e eu não poderia 
deixar de fazer esta observação. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Fico grato a 
V. Ex• e devo felicitá·lo pela oportunidade do aparte, pois que, ago· 
ra vou 1itar exatamente, no discurso que estou proferindo: 

Mais de 350 moços participaram desse encontro, insisto em di· 
zer. E representando 55 municípios: Itá, Peritiba, São José do 
Cerrito, Lages, Meleiro, Canoinhas, São Miguel do Oeste, Abelardo 
Luz. Joaçaba, Xaxim, Rodeio, São Francisco do Sul, Seara, ItupO· 
ranga, Capinzal, Galvan, Araquari, Palmitos, Quilombo, Herval 
Doeste, lpira, Campo Belo do Sul, Joinville, Lindóia, Ãguas Mor· 
nas, Pinhalzinho, Rio do Campo, Trombudo Central, Nova Veneza, 
Guarujá do Sul, Taió, Laguna, Tubarão, Herval Velho, Navegantes, 
lpumirim, Xavantina, Rio dos Cedros, São José, [tajai, Florianó· 
polis, Orleans, Arroio Trinta, Campos Novos, Xanxerê, Friburgo, 
Erva! Velho, Grão Parâ, Catanduvas, Caçador, Mandai, Chapecó, 
Blumenau e Urubici. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, norte, sul, leste, oeste- San· 
ta Catarina estava presente. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarma)- Com muito pl'a· 
zer, nobre Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- Acompanhamos, 
nestes últimos meses, o movimento da Aliança Renovadora Nacio· 
nal, procurando despertar, conscientizar a juventude, para integrá~ la 
numa ação altamente benéfica. Folgamos em acompanhar, à distân· 
cia, esse movimento da ARENA. Ficamos satisfeitos também em 
acompanhar a narrativa que V. Ex• faz nesta oportunidade. O Movi· 
menta Democrãtico Brasileiro, em Santa Catarina, a partir de 1966, 
já se interessou em arregimentar a juventude. No mesmo dia em que 
a Aliança Renovadora Nacional realizava essa grande concentração 
em Concórdia, o Movimento Democrático Brasíleiro realizava uma 
concentração com quatrocentos jovens, apenas do Município de 
Campos Novos. Somente lamentamos que, em Santa Catarina, esta· 
mos encontrando dificuldades - parece-me que isto é vãlido tam· 
bém para a Aliança Renovadora Nacional - em atrair universitá· 
rios para a participação na vida politica. Quando vamos convidá·los, 
alegam: e o Decreto-lei n~> 477'! Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador Evelásio Vieira, meu coestaduano e meu amigo. 
Exatamente nesse Encontro, o nosso eminente Governador fez uma 
pergunta aos jovens, a respeito do Decreto·lei n~' 471. E a resposta 
veio. Todos os jovens lá presentes, de pé, disseram que esse instru-

menta estava a protegê·los e que em nada, absolutamente, os 
impedia de participar ativamente da vida política brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Permite·me V. Ex• um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Com muito praZer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã) - Gostaria, não de chamar a 
atenção de V. Ex•, porque a sua acuidade é muito maior do que a 
minha, mas pedir que V. Ex• medite bem nas palavras do nobre Sena· 
dor Evelásio Vieira. Porque, enquanto V. Ex• diz que realizou um en· 
contra com 300 jovens e depois fez uma listagem de todos os 
municípios de Santa Catarina, seu opositor, naquele Estado, o nosso 
ilustre colega, falou que realizou encontro com 400 jovens, em um 
município só. Essa frase, parece·me, merece a nossa observação. 
Creio mais no efeito multiplicador de trazer um jovem de cada 
município desses e deixar nossos companheiros do MDB com 400 
em um só município. Para nós é muito mais interessante o efeito 
multiplicador. Mas eu gostaria de fazer uma pergunta. Aliás, só me 
arrisquei a dar este aparte depois que vi que, no elenco de recomenda· 
cões, não aparecia o famigerado 477. Eu perguntaría a V. Ex• e, 
através de V. Ex•- porque não posso ferir o Regimento- ao nobre 
Senador por Santa Catarina, Evelásio Vieira: esses jovens que estão 
tendo dificuldades de participar, como universitários, da vida públi· 
ca, pretendem seqüestrar reitor? Será esse o objetivo ~eles? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) ~ PareceMme que 
não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Eles pretendem utiliza\ 
processos de luta armada para a conquista do Poder, ou o MDB acei~ 
taria isso como parte do seu ideário? Também creio que V. Ex• res~ 
ponderia "não". Eles. pretendem aliciar jovens para greves con~ 
sideradas ilegais e para a depredação de suas universidades? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Absolutamente! 

O Sr. Jtlrbas Passarinho (Pará)- Também "não". Eles preten· 
dem fazer da Universidade o campo sagrado da agressão aos 
princípios democráticos da liberdade? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Absolutamente! 
O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Pois é apenas isso qu~; o 477 

proíbe. Então, não entendo por que eles ficam com medo daquilo 
que não pode atingi· los. Seria o mesmo que eu dizer: Não saio à rua 
porque há um policial na esquina. Ora, eu não pretendo roubar, não 
pretendo assaltar, não pretendo seqüestrar, nem mesmo raptar- e 
há uma diferença jurídica extremamente importante, porque o rapto 
e para fins libidinosos e o seqüestro é para violências específicas. Em 
conseqüência, se posso sair tranqililamente da minha casa, sem medo 
do policial da esquina, por que razão o jovem não pode participar da 
vida política, por medo do Decreto·lei n~' 477? Hâ alguns anos, luto 
para tentar entender esse argumento •. desde que o nobre Senador 
Franco Montara, pela primeira vez, a ete se referiu, aqui, estando eu 
::hegando à Casa, de volta. E S. Ex• até se referiu a um famigerado 
Decreto nQ 977. Eu tive vontade de dizer a ele que, prosaicamente, 
pretendia fazer duas observações. Primeiro, não era um decreto, era_ 
decreto-lei; depois, ele tinha acertado na dezena. e na unidade, mas 
tinha errado na centena, porque não era 977, mas 477, tamanha a 
confusão que se faz em torno disso! Acho que os dois Partidos, 
realmente, poderiam desmistificar esse problema e mostrar que o 477 
não impede, de maneira alguma, a atividade política na Oposição, 
como a atividade política no Partido de suporte ao Governo. O que o 
477 se propõe a fazer -e mtnca discuti se ele deve ou não continuar 
sendo o que é -- é repelir as agressões de pessoas que estão 
comprometidas com o movimento de luta armada para a conquista 
do Poder. Por isso, fiquei até surpreendido quando V. Ex• disse que 
esse Decreto.Jei nQ 477 protegia esses jovens. "Proteger" achei talvez 
excessivo, mas entendo. O que acho é que ele é inofensivo para quem 
não pretenda praticar o ilícito penal da luta ~rmada para a conquista 
do Poder. Desculpe-me que eu me tenha alongado. 
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O SR. OTAIR BECKER (Santa C~tarina) - Ex.atamente por 
esse aspecto que ele é protetor dos estudantes. Primeiro, quero agra· 
decer as indagações oportunas, que enriqueceram este meu discurso. 

O Sr. Jarbas Pa888J'lnho (Pará)- Muito obrigado. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) - Sepado, devo 
dizer-lhe que, ainda hoje à tarde, ouvíamos um nobre ~uano 
afirmar que se tem de andar ainda em lombo de jegue. O -Nordeste 
saltou, na realidade, pois que, num Encontro Regional de Mo­
vimentos Arenístas Jovens, concentrar, no longínquo Município de 
Concórdia - não obstante a sua prosperidade aqui já referida- 55 
municípios, 350 jovens, é um feito de grandiosídade. Sem dúvida 
nenhuma, Senador Jarbas Passarinho, este efeito multiplicador é que 
nós, arenistas conscientes do nosso papel, estamos buscando 
executar em Santa Catarina, para conter a avalanche dos nossos 
honrados adversários, que foram bern sucedidos no último pleito, 
haja vista aqui a presença do nosso Senador Evelásio Vieira. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

Sr. Presidente, o lY Encontro do Movimento Arenista Jovem de 
Santa Catarina foi, entre muita coisa, inequivoca demonstração da 
vontade de participação política, Hvre e idealista, da mocidade. Reve­
lou o ardor de trabalho em prol do Estado e do País, a ~isposição de 
contribuic para a contínua renovação política do nosso Partido e, 
através deste, do Brasil; do clima de absoluta segurança e total li­
berdade com que a juventude brasileira participa da atividade políti­
ca em nosso País. E é de se salientar, ainda, conforme tão bem expres­
sam as moções e proposições aprovada.s, o forte desejo de integração 
das várias regiões do Estado de Santa Catarina, o que, no entanto, 
espero venha a ser tema de discurso que pretendo proferir nesta tri­
buna, quando clamarei contra a injustificável deficiência de boas e 
modernas rodovias num Estado cujo povo çonstitui exemplo de 
trabalho, organização e criatividade para o Brasil! 

Finalmente, Sr. Presidente, noto que o encontro a que me referi 
tão por altó atesta o vigor do nosso Partido, a confiança que o Go­
verno que apoiamos desperta em nossos jovens' e, Jsobretuao, o 
entusiasmo que caracteriza as bases partidârias no meu Estado, às 
quais a juventude catarinense tanto tem e poderã dar, para a con­
secução de sonhos e ideais que desde sempre animam nossa gente! 

Concluo, já que o tempo se esgotou, pedindo a V. Ex• considere 
parte integrante deste meu pronunciamento o texto da Mensagem 
aos Jovens Arenistas, apresentada por ocasião do Encontro de Con­
córdia, cujo teor bem traduz o sentimento dos moços de Santa Cata­
rina, que bem entendemos e ao qual damos nosso integral apoio! 
(Multo bem! Palmas.) 

( Vocumento a que se rejete o Sr. Otair Becker, em seu 
discurso:) 

MENSAGEM AOS JOVENS ARENISTAS 

No momento da realização do I Encoatro do MoYimento Arfllls­
q Jo,em do Estado de Santa Catarina, exatamente na· cidade de 
CONCÓRDIA, origem de uma cruzada de motivações sob o aspecto 
político-social e de participação EFE11V A dos jovens na democra­
cia brasileira, saudamos aqueles que nos lideram até hoje - muitos 
um exemplo dignificante de estoicismo partidário - para dizer~lhes 
que de Concórdia PARTE O GRITO DOS JOVENS, NA SUA 
IDENTIFICAÇÃO COMO Atuantes NA POLITICA DIRETIVA 
DANAÇÃO. 

Surge hoje no Brasil a chamada 1\.f.otinção J"artid,ria daqueles 
que, entre a adolescência e a experiêocia da vida, passam a pensar 
com suas próprias consciências nos destinos da Pátria. 

Os jovens, hoje, se libertam diante do que ouvem e vêem nas 
comunicações com o mundo: ~ a intranqíiilidade dos Goverrias, a 
ameaça de conflitos internos, a incompreensão gerada pelo poder 
competitivo, a insatisfação gritante de trabalhadores no que tange ao 
poder material das coisas ... 

~ um mundo conturbado pela violê:nda que conscicntiza o jo­
vem brasileiro a DISCERNIR E TOMAR. UMA ATITUDE. 

AGIR e PARTICIPAR de uma ação que atinge a sua vida e o 
seu futuro. 

Hoje os Jovens da Nação vivem uma fase de SEGURANÇA e 
RESPEITO. 

Têm o direito de VIVER, TRABALHAR, SENTIR. OUVIR, 
CAMINHAR e PARTICIPAR da vida normal. 

Têm o direito de CONSTITUIR FAMlLIA e vislumbrar na 
segurança da Nação um futuro digno para aqueles que são ou serão 
seus filhos. 

Mas os Jovens não podem viver na passividade de um paternalis­
mo. 

Para assegurar essa confiança no futuro, eles devem AGIR. 
PARTICIPAR. 

Da faixa etária dos chamados JOVENS - mais de 65% - , 
está selada a sorte e os destinos do BrasiL 

Essa a razão do encontra dos jovens qut: sob a bandeira da 

ARENA 

devem e precisam sentir o seu dever de PARTICIPAR e AJUDAR a 
DECIDIR, pois de seu clamor a segurança SI~ fará mais forte e a PAZ 
será cada vez mais duradoura. 

Com o Hrasu de uma nova ARENA JOVEM 

O SR. PRESIDENTE (WU1011 GoaçolvH) - Concedo • pala-
vra ao nobre Senador José Sarney. (Paua.) 

S. Ex.• não está presente. 
Não hã mais oradores inscritos. (PIIIIIII.) 

O SR. PRESIDENTE (WIIIOII Goaçoi!'H) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenârio da 
Câmara dos Deputados, destinada à leitura das Mensagcms n'~s 60 e 
62, de 1975-CN. 

O SR. PRESIDENTE (WUIDft Gonçalns)- Nada rnais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima, dia 11, segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9' 308, de 1975, do 
Senhor Senador Fausto "Castelo-uranco, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do General 
Ednardo D'Avila Mello, comandante do li Exército, por ocasião da 
aula inaugural do l7Y Cido de Estudos da Associação dos Diploma­

. dRs na Esco1a Superior de Guerra (ADESG), publicado no Jornal do 
Brasil, no dia l9 de julho de 1975'. 

-l-

Votação, em turno único, do Requenmento n'~ 309, de 1975, do· 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, so1icit~ndo a transcrição nos 
Anais do Senado Federal, da Mensagem do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Gdsel, transmitida, atra­
vés do Senhor Ministro Armando Falcão, por ocasião da promulga­
ção da Const1tuwào do novo Estado do Rio de Janeiro, e publicada 
no Jornal do Bru.íl de 24 de julho de 1975. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 322, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a retirada em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nq 121, de 1974, de sua auto­
ria, que autoriza em casos excepcionais c: havendo motivação 
ponderável, a alteração do patronímico da mulher solteira, .desquita-
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da ou viúva, sem prejuízo dos apelidos de família, e d.â outras provi­
dências. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 19, 
de 1975 (N<> 1.470-B/73, na Casa de orígem), que estabeleCe prazo às 
entidades públicas e particulares para fornecerem aos beneficiários, 
comprovantes de rendimentos, para fins de Imposto de Renda, tendo 

Pareceres, sob n~>s 245 e 246, de 1975, das Comissões: 
-de Ecoaomú, favorãvel ao projeto com a -emenda que apre. 

senta de n"' I-CE; e -
-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 

Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GoaçO]ves) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

DISCURSd PROFERIDO PELO EXCELENT/SSIMO SE· 
NHOR PRESIDENTE DA REPOBLICA. GENERAL ERNESTO 
GEISEL, EM I• DE AGOSTO CORRENTE. QUE SE PUBLICA 
NOS TERMOS DO RÉUQRIMENTO N• 307/75, DE AUTORIA 
DO SR. SENADOR PETRON/0 PORTELLA, APR(JVADO NA 
SESSÀ O DE 8-8-75: 

Brasileiros: 

"Decorrido jâ algum tempo desde o pronunciamento que ftz, 
em fins de 1974, e após a mensagem ao Congresso, de (9 de março 
último, por ocasião da abertura da nova Sessão Legislativa, pareceu­
me oportuno trazer à Nação informações essenciais atualizadas, rela­
tivamente ~ ação governamental com vistas ao d=senvolviment!Y e à 
'iegurança. 

"No que se refere_ao desenvolvimento econômico hâ tras preo.. 
cupações fUndamentais que decorrem de nossas condições internas e 
também, acentuadamente, dos fortes reflexos que sofremos da crise 
externa. Essas preocUpações referem-se ao crescimento acelerado da 
'dconóritia, à redUÇão" da mflaÇãO e ao equiUbiio' do.baia-Oça de paga· 
.mentos. 

.. Quanto ao crescimento da economia. temos conseguido não só 
evitar a recessão e o desemprego anormal que hoje ocorrem em par .. 
ses iii4ustriali~3;d9$, mas' asiegll(af jup;IJtt_oãyç\ ~ijrtenJQ do ·Pfo· 
duto Interno Bruto, embota segundo taxa inferior às registradas nos 
ú~timos anos, Foram feitos extraordinârios esforços para desenvol~ 
ver o crescimento industrial e a produção mineral e, particularmente, 
racionalizar e expandir a agropecuária. Apoiou~sc significativamente 
a estes setores, principalmente com o fortalecimento da empresa pri­
vada e atenção especial para a de pequeno ou médio porte. 

.. Deu-se prioridade às indústrias de bens de capital c de pro­
dutos essenciais ao País, tais como:_ petroqulmicos,_ fertilizantes, ce­
t}llóse, siderúrgiCOS e· de; melai~ :nã(>-(errosos.'PrQs,e_guiram os traba­
lhos de infra~estrutura nos setores das comunicações e dos tran-spor­
tes, inclusive com programas especiais- entre eles o ferroviãrio c o 
dt; construção naval, Que estão em plena execução. 

·:Q pr_ogr~flla.ehérgéticp .- ae n'afuteza.'yjtaJ pata o_P~!s .:-·ro~ 
intensificado, não apenas quanto ao aproveitamento do carvão e da 
energia hidráulica - em que, ao lado de muitas outras obras em ar;t­
damento, se destaca o in[cio dos trabalhos de ltaipu e de Tawru[ -
mas principalmente na área do petróleo,. em cuja exploração a 
PETROBRÁS estâ obtendo resultados promissores, com frutos a se­
rem colhidos nos próximos anos e que nos dão maior tranqüilidade 
qu .nto, ao suprimento futuro de tão essCncial matéria-prima. Por 
último, esse programa energético recebeu decisivo impulso na área 
da energia nuclear, com as negociações que acabam de ser ultimadas 
e que nos permitirão realizar, no Pals, todas as fases de uma indlls­
tria nuclear integrada, compreendendo o ciclo do combusUvel- des-

de a prospecção e extraçiio do minério de Urânio até o reprocessa­
mento do combustível irradiado - e a produção de reatores e outras 
instalações nucleares, bem como de seus componentes. 

"Por outro lado, estão sendo concretizados, e em início de im­
plantação, os importantes projetos regionais - Polonordcste, Pola­
mazônia e Polocentro. 

"A par das devastações causadas pelas chuvas no Nordeste, 
preocupam-nos, sobremodo, os efeitos das recentes geadas no Pa­
ranâ, São Paulo e sul de Mato Grosso, que destruíram, além de ou­
tras culturas, grande parte de nossos cafezais e reduziram, substan­
cialmente, as perspectivas de produção de trigo. Com fotte espirito 
de luta contra a adversidade, estamos todos empenhados em recupe-­
rar essas regiões, evitar o desemprego e reassegurar, tão cedo quanto 
possível, a posição do Brasil como maior produtor mundial de ca~. 

.. No combate à inflação, foi contido o surto registrado no inicio 
de 1974. A comparação do aumento dos indices do custo de vida 
110 Rio de Janeiro, de novembro de 1973 a dezembro de 1974, de um 
lado, e de junho de f974 a junho de 1975 de outro, permite-nos regis­
trar, num período de 12 meses, uma queda desse aumento de 33,8% 
rara 25.5%. Se a comparação dos aumentos do mesmo indice for 
feita em relação aos primeiros semestres de 1974 e 1975, Dilm pcriodo 
de seis meses, a redução passa a ser de 20.8% para 13,5%. Com esses 
restdtados, embora as taxas de inflação que ainda subsistem não 
sejam satisfatórias, podemos considerar que novos esforços tiveram 
êxito e que já estamos claramente na fase descendente do processo in-
flacionário. 

1 

.. 0 Balanço de Pat,amentos no Exterior é outra de nossas gran­
des preocupações no !ittor da economia. Em decorrência do aumento 
excepcional das importações, em boa parte pela desmesurada alta 
dos preços do petróleo, e apesar do forte incremento das exportações 
que se elevaram a quase 8 bilhões de dólares, rcgistrou·se em 1974 
-elevado deftdt que pode ser financiado, na sua quase totalidad~ com 
o ingresso de capitais de empr~timo e de risco. Essa situação pode 
ser tolerada num ano de transição, mas não pode ser repetida por 
anos consecutivos, sob pena de o Pais endividar~se excessivamente. 
Por isso, para o corrente ano, adotaram·se múltiplas medidas novas, 
algumas recentemente, tendo em vísta substituir e conter as impor­
tações e incrementar as exportações. Apesar da dificil conjuntura 
muhdial e da necessidade de não se deter o desenvolvimento do Pais, 
os resultados do primeiro semestre são animadores c atestam a vali· 
dade da politica que vem sendo praticada: relativamente aos valores 
de 1974. as exportações cresceram de 36,4% c as importações apen.as 
de 8, I%. Por outro lado, estima-se que no segundo semestre, tradicio­
nalmente mais favorável para as exportações. o 4dldt se reduza 
ainda mais. 

.. No campo social, a atuação dos diferentes governos da RevoJu­
~ão- Castello aranco, Costa e Silva e M~ici - ccinslderadas as cir· 
cunstâncias da época 1: as limitações dos recursos disponíveis, orien· 
tou-se coerentemente no sentido de formar uma sociedade solidâria. 
que proporcione o bem-estar crescente para o maiC?r número de bra~ 
sileiros. Tiveram eles que enfrentar, sem dúvida, com determinação, 
sucessivamente o desvario inflácionârio c o descontrole das finanças 
públicas, a estagnação da economia, o imperativo de assegurar o de-­
senvolvimento econômico. Tais preocupações, imediatas e absor· 
ventes, condicionaram c l~mitaram, de algum modo, a açãQ_ social 
desses governos. A súcessão de iniciativas de grande alcance que ado-. 
tar~m foi, apesar diSso, diversificada e crescente. Dentre: elas, mere­
cem citação: - A criação do Programa Habitacional - a instituição 
do Estatuto da Terra- do Salârio Educação-:- do Programa de Sa­
ne'amento - da Reforma do Ensino -·a ativaÇão do Desenvolvi­
mento do Nordeste e da Amazônia- a criação do PIS/PASEP- a 
extensão da Previliência Social ao trabalhador rural e à empregada 
dó'mêstica -..o controle' do C\lmprirncnto da Legislação Traba"lhiSta 
- a expansão substancial dos recursos paia -~: Educa~ão e outras 
âreas sociais, com melhoria de muitas estru~p{~ de execução de tais 
setores. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçioll) 'Sibado 9 3505 

''Os resultados de 1973, longe de mostrarem um prOcesso de de­
senvolvimento em favor de um pequeno número, COIJIO seguida­
mente a crítica tendenciosa alega, revelam objctivlfínente inegãvel 
progresso social. Progresso que decorre, inclusive, dp_ excepcional 
crescimento econômico dos anos recentes. Alguns in~· · ores mais 
gerais, segundo estimativas preliminares, mostram que _ 1960 e 
1973, o total da população empregada elevou-se de 23 mil - .de pes-
soas para 36 milhões. No mesmo período, a taxa de alfa~ção 
cresceu de 60% para 75%; a população atendida pela PrevidênCtlio­
cial, que era de cerca de 13 milhões, passou a quase 41 milhõls-; os 
benefícios pagos anualmente, pela Previdência, a preços de hoje, ele­
varam-se de 3,6 bilhões de cruzeiros para 22,8 bilhões de cruzeiros; o 
total da população escolar, de li mil~ões de estudantes, atingiu a 30 
milhões (inclusive o MOBRAL), triplicando, pois,· em pouco mais de 
uma .U.écada. Continuando e dando nova dimensão a un. atuação 
dos governos revolucionários, procurei, desde logo, inovar na 1írea 
social, sem prejuízo da preocupação de preservar o crescimcni4_ .., .. 
nômico acelerado. A partir das definições do 11 PNO e apoiado, ~ar­
ticularmente, no Conselho de Desenvolvimento Social, o Governo 
vem mostrando ser possível motivar, criar c dinamizar na área social, 
da mesma forma que o chamado modelo brasileiro havia feito no 
campo econômico. Exemplo disso foi a recente proposição ao Con­
gresso Nacional, da reformulação do PIS-PASEP, para dar, aos tra­
balhadores na faixa de um a cinco salários mínimos, c com pelo me­
nos cinco anos de participação no programa - trabalhadores em 
número de 8 milhões- o abono anual de um salário mínimo. A esta 
altura, já é possfvel destacar alguns pontos televantes do que o Go­
verno fez em 16 meses. 

"Em primeiro lugar, cabe dizer. que os recursos destinados à 
área social são superiores aos de qualquer outra época. Dentro do 
Orçamento Social, a União e os Estados, em 1975, estão destinando 
quase 80 milhões de cruzeiros à Educação, Saúde, Saneamento e Pre­
vidência Social. O vulto deste Orçamento pode ser bem avaliado se 
confrontado com o programa de investimentos na infra-estrutura 
econômica- Energia, Transportes e Cohtunicações -que este ano 
é da ordem de 60 bilhões de cruzeiros. Criou-se, recentemente, o Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), aprovou-se o Plano 
Nacional de Pós-Graduação, e estão sendo constituídos novos fun­
dos voltados para o desenvolvimento urbano. Programam-se a cons­
trução de campos e a conclusão de hospitais universitários, o aper­
feiçoamento do ensino do primeiro grau e o financiamento de bolsas 
escolares para elevado número de estuctantes. Obviamente essa subs­
tancial expansão de recursos ainda não é suficiente para atender, 
quantitativa nem qualitativamente, às exigências da situação social 
brasileira. Contudo, ela ressalta o esforço maior do Governo no se­
tor social e caracteriza a prioridade a ele atribuida. 

''Em segundo lugar, realizou-se, no âmbito dos diferentes Minis­
térios da área social, importante trabalho de reforma de estruturas e 
de estabelecimento de novos mecanismos de ação, financeiros e ins­
titucionais. Esse esforço é que possibilitou os resultados francamente 
positivos jã alcançados no combate à meningite, por exemplo. A gra­
vidade da epidemia, que em 1974 se alastrava assustadoramente, deu 
origem a um meticuloso programa de vacinação que; executado com 
exemplar dedicação e eficiência, constituiu, talvez, o maior progra- . 
ma de vâcinação em massa até hoje realizado. Mais de 60 milhões de 
brasileiros estão vacinados e espera-se alcançar 80 milhões até setem­
bro, noventa dias antes do prazo previsto. 

"Na mesma ordem de idéias, deve registrar-se o que se estã rea­
lizando na Previdência Social, com a execução do plano de pronta 
ação, a reformulação do atendimento de urgência, a nova dimensão 
do programa de distribuição de medicamentos e a ampliação da 
cobertura do sistema, com a inclusão, no seu âmbito, do salário ma­
ternidade, e a instituição do amparo previdenciário aos maiores de 
70 anos, além de outras medidas de expressivo valor social. 

"É de assinalar-Se;· igualmente, a reformulação realizada no Sis­
tema Financeiro de! Ff.fflit3.ção. Concedeu-se berieficio fiScal no valor 
de 10% das prestaçõe;; pagas pelos compradores de casa própria, com 

o benefíç.jo minimo de 240 cruzeiros, favore(:endo principalmcDte os 
600.00Q. mutuários das companhias e cooperativas habitacionais; re­
duziu-se a taxa de juro~ e elevou-se o praz,o de financiamento; (e. 
duziu-se a lO por cente o valor da POl!pança própria exigida e permi­
tiu-se o uso do depósito do FGTS no pagamento da casa adquirida .. 

"O Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) também fÓi rc­
formulado, com redução de seus encargos nnanceiros, para tornar 
viãvel o abastecimento de água a mais de 80 por cento da população 
urbana, em pelo menos 80 por cento das cidades e em todas as· re­
giões metropolitanas, que também serão dotadas de sistemas de es­
gotos. A realização desse gigantesco programa de saneamento básico 
terá extraordinária repercussão no controle de epidemias e endemias, 
nas zonas urbanas. 

"De· importância é, também, a institucionalização do Sistema 
Nacional de Saúde, que não apenas definiu claramente a divisão de 
trabalho entre o Ministério da Saúde (função normativa e atendi· 
menta de interesse cOletivo) e o Ministério da Previdência e Assis­
tência Social (atendimento médico-assistencial individualizado), mas 
também permitirá integrar toda a ação de Governo, nos seuS dife­
rentes níveis, e do setor privado, na área da saúde. 

"Na prática, este Plano Nacional 'de Sa.úde é realmente viável, 
dentro da capacidade financeira do Estado e da população, sem acen­
der expectativas de muito difícil concretização. 

"Ainda no ãmbito da valorização dos recursos humanos, será 
possível, este ano, proporcionar treinamento a cerca de 500.000 
trabalhadores, de acordo com o propósito de qualificar mão-de· 
obra, progressivamente, para atender a todos os programas príoritã-
rios do PND, nas áreas econômica e social. • 

"Considera-se, presentemente, o lançamento de um programa 
especial de treinamento para os trabalhadores rurais, a exemplo do 
que já se está fazendo para a mão-de-obra urbana. 

"Em terceiro lugar, corajosa e racional tem sido a nossa atuação 
na área salarial. Sem abrir mão dos postulados básicos da polftica 
salarial definida desde o primeiro Governo da Revolução, sua aplica­
ção se vem fazendo com a flexibilidade indispensável a uma fase de 
ajustamentos como a que temos enfrentado, do ano passado para ci, 
Obstinadamente, o Governo resiste à tentação de conter a inflação 
pelo achatamento dos salários. Os reajustam:.ntos salariais, de forma 
ordenada e sem demagogia, este ano têm sido suficientes para garan­
tir ao trabalhador não apenas a recomposição de seu salário real, 
desgastado no primeiro semestre do ano passado pela inflação mais 
intensa, mas um efetivo ganho de poder aquisitivo. Mais ainda se fez 
quanto ao salário-mínimo. A redução do Sl!U valor real, verificada 
em alguns anos da década passada, já foi em parte compensada no 
reajustamento de maio último. Ao lado di.iso, o 13V-salário e, em 
futuro próximo, o abono especial do PIS-PASEP têm o sentido de 
dar ao trabalhador de menor salârio uma renda anual superior à do 
início da última década, mesmo sem se levarem em conta as diferen­
tes formas de salãrio indireto. 

''Pela sua relevância, cabe ainda, no quadro da ação social do 
Governo, mostrar o empenho com que se está considerando o proble­
ma urbano nacional. No momento, a príoridade está na coordena· 
ção das soluções dos grandes desafios das regiões metropolitanas. 
Reconhecendo que o mecanismo legal esta.belecido para essas re­
giões, em nível estadual, só produzirá resultados importantes se con· 
tar com o apoio financeiro catalisador da União Federal, estã-se 
montando um sistema de fundos de desenvolvimento urbano, capaz 
de contribuir significativamente para a soluç:io de problemas como o 
de transportes coletivos, água e esgotos, controle da poluição de rios 
e mananciais, uso do solo, combate ao crime. 

"Em decisão recente, a preocupação governamental com a 1\rea 
urbana estendeu-se ao problema do lazer e da vida comunitária. 
Assim, foi criado o Programa Nacional de Centros Sociais Urbanos, 
já em fase executiva, o qual, pela implanta.ção de 600 centros, at6 
1979, pretende contribuir, objetivamente, para proporcionar diver­
são e bem-estar às populações, prOmovendct a integração social nas 
cidades. 



3506 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1975 

"Por último- e aqui parece o lugar mais indicado para referi­
lo- estuda agora o Governo a "Reforma do Judiciârio", com base 
no "diagnóstico" que lhe foi proporcionado pelo Supremo Tribunal 
Federal. É tnateria de grande alcance e complexidade, mas que 
enfrentaremos com vontade e pertínãcia, na convicção de que uma 
~ficiente e oportuna justiça é fundamental para o desenvolvimento e 
a segurança da Nação. 

"Na ãrea política, após a inauguração da nova Legislatura, a 1~" 

de março, desenvolveu-se grande atividade. 
"Os partidos·- do Governo e da Oposição - na Câmara, no 

Senado, nas Assembléias Estaduais e na imprensa atuaram intensiva­
mente com plena liberdade. 

"Foram aprovadas duas emendas à Constituição de significa­
tiva importância: a primeira, assegurando a remuneração aos 
vereadores com vistas a estimular a atividade política desde as baseS 
municipais; e a segunda, aumentando a partídpação dos Estados e 
municípios em impostos arrecadados pela União Federal. Esta últi­
ma medida, que terá execução gradativa, a partir de 1976 até 1979, 
acrescerá substancialmente os recursos financeiros dos Estados e 
municípios, permitindo-lhes melhor desempenho de seus encargos. 

"Nesse período, apesar dos prognósticos pessimistas dos que 
consideram inviáveis os atuais partidos - sobretudo, segundo 
proclamam, por lhes faltar autenticidade- e que preconizam ora a 
sua extinção, ora a criação de maior número deles, verificaram-se, na 
realidade, como já disse, uma intensa atuação política, principalmen­
te no confronto entre a Oposição e o Governo, e, de certa forma, 
maíor vPtalização partidária. 

"'Para tanto, contribuíram, sem dúvida, a lisura governamental 
no pleito de 15 de novembro, o grande número de novas filiações 
partidárias e, principalmente, a .renovação dos diretórios municipais, 
estaduais e nacionais, que se estão processando, jã com vistas às elei­
ções que, em 1976, se realizarão nos municípios. 

"A polítíca exterior decorreu normalmente. Como ações de 
maior destaque, apresentou, alêm do acordo sobre energia nuclear 
com a República Federal da Alemanha, já referido, a adesão do Bra­
sil ao Tratado da Antártida e a assinatura, em Rivera, do Tratado de 
Amizade, Cooperação e Comércio e outros instrumentos com a 
República Oriental do f!ruguai. 

"Quanto à segurança, manteve-se a ordem e a tranqUilidade em 
todo o País. 

"Os órgãos de segurança prosseguiram nas medidas preventivas 
contra as articulações, inclusive preparatórias, que possam concorrer 
para a subversão interna. Em diversas regiões, indivíduos, integrantes 
de organizações ilegais têm sido presos e submetidos a inquéritos 
policiais e a posterior ação judicial, como incursos na Lei de Seguran­
ça. 

"Os serviços de informações acompanham atentamente a 
infiltração comunista em órgãos de comunicação, órgãos de classe, 
na AdministraçãO Pública, particularmente na ârea do ensino, e tam~ 
bêm nos partidos politicos. 

"Comprovou-se a participação de agentes subversivos nas 
depredações ocorridas ultimamente em trens de subúrbios do Rio de 
Janeiro. examinando-se a provãvel hipótese de que ai se tenham 
praticado atos de sabotagem. Registrou~se também a ação desses 
elementos por ocasião da recente inundação em Recife, veiculando a 
falsa notícia de ruptura da barragem de Tapacurã, o que provocou 
pânico na população. 

"Meus Senhores 
"Após esta longa e possivelmente fastidiosa exposição, desejo, 

ainda. antes de concluir, abordar tema politico relacionado com o 
que se vem chamando de "distensão". 

"A palavra está no final do discurso de 29 de agosto de 1974, 
aos dirigentes- da ARENA. Nele me referi à missão que cabe ao 
Governo de promover o mãximo de desenvolvimento possível e, a 
propósito, aludi ao processo de lenta, gradativa e segura distensão 
requerida, 

"A partir de então, e prin~ipalmen~e de~ois das elei~?e.s de 1__5 ~.e 
novembro, muito se tem pubhcado e discutido sobre a d1stensao , 
atribuindo-se ao GoVerno - e notadamente ao Presidente da 
República- intenções, objetivos, avanços, recuos, submissão e pres­
sões, etc., que- uns e outros- absolutamente não correspondem à 
realidade, mas constituem fruto da imaginação e, por vezes, além do 
que contém de intriga e de ação negativista, representam apenas o 
desejo íntimo de seus autores. 

A "distensão" é aí upresentada com a conotação exclusivamente 
política, visando, pelo que se diz, ao indispensãvel restabelecimento 
do chamado "estado de direito", mediante a pura e simples supres­
são do Al-5 e, complementarmente, a revogação do DL-477, a revi­
são da Lei de Segurança, a concessão de ampla anistia. Preconiza-se, 
também reforma da Constituição, com a redução dos poderes do 
Executi~o. considerados excessivos, e a ampliação das atribuições do 
Legislativo. Sente-se, nessas proposições, um indisfarçâvel saudosis­
mo pelo pass~do não muito remoto, em que amplas disposições 
livres cons~avam do papel, nele estavam escritas, obedeciam ao. 
aspecto teórico e formal do sistema, mas, de fato, iludiam a boa fé de 
muitos, pois não eram praticadas, servindo ao inv~. apenas, aos 
apetites e ao poderio de poucos, em detrimento dos verdadeiros inte­
resses da Nação, que se debatia na pobreza e na desordem porque 
aquelas disposições estavam dissociadas da realidade. 

"Acredito que, em meu Governo, muito já se fez no sentido de 
uma distensão na própria ãrea política, Para comprovâ.-lo, basta ver 

0 clima em que se exercem a atividade dos partidos e o funcionamen­
to do Poder Legislativo, em toda a parte, e ler os jornais e outros 
órgãos de divulgação, com a volumosa mat~ria política que publi­
cam. 

"Mas a distensão não deve ser apenas política, nem predominan­
temente politica. O que almejamos para a Nação - conforme tive 
oportunidade de salientar em mensagem que dirigi ao Congressc 
Nacional - é um desenvolvimento integral e humanístico, capaz 
portanto, de combinar, orgânica c homogeneamente, todos os seta· 
res- político, social e econômico - da comunidade nacional. Com 
esse desenvolvimento é que alcançaremos a distensão, isto é, a 
atenuação, se não eliminação, das tensões multiformes, sempre 
renovadas, que tolhem o progresso da Nação c o bem-estar do povo. 

"De fato, constitui distensão a ação que se realiza na ãrea social. 
As metas do ll PND traduzem, em suma, uma política de distensão. 
São expressões de distensão -perdoem-me a ênfase em repeti-lo -
a desvinculação do salãrio mínimo de implicações monetárias. 
proporcionando-lhe majoração de 43 por cento, este ano; a criaçãc 
de esquemas para a casa própria aos brasileiros de menor nível de 
renda; a distribuição gratuita de remédios aos mais necessitados) ao 
lado de outras providências de maior alcance no âmbito do INPS; a 
reestruturação do PIS e PASEP, de forma a propiciar mais um salá­
rio mínimo anual aos que percebem até cinco salários mJnimos. 

"f: distensão o conseguir-se a regularização do abastecimento 
da população em gêneros alimenticios, não ma.is havendo as irritan­
tes filas que, por anos, constituíram vexatório espetáculo nas nossas 
cidades. 

"Constitui distensão o encaminhamento da solução dos proble­
mas crônicos e crescentes das regiões urbanas, notadamente das 
metropolitanas. Constitui distensão o acesso de maior número de 
jovens ao ensino superior. P,ratica o Governo Federal distensão ao 
atribuir parte substancial de suas rendas aos Estados e Municípios, 
atendendo às necessidades dos menos desenvolvidos, não obstante as 
dificuldades econômicas da hora presente. 

"Reitero, Uma vez mais, os propósitos de perseguir o desenvolvi­
mento político, sem c..~mpromissos de espécie alguma com fórmulas 
ultrapassadas e, comprovadamente, inadequadas à realidade brasilei­
ra. 

"Volto a exortar aos políticos e a quantos tenham contribuição 
a oferecer ao aperfeiçoamento das instituiçõéS, -a que prestem o seu 
concurso, atentos aos imperativos dos dias de hoje que imp~em 
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vigilância em defesa dos valores espirituais e ~rais de nossa cultura Tenho ouvido muitas queixas, nessf: particular, da parte em 
demoçn.ítica, ameaçados até mesmo nas socie<fã'd.cis mais desenvolvi- setores importantes das classes empresariais. São queixas que, 
das. Não bastarão as meras abstrações, desprovidas de operaciona- muitas vezes, não chegam, sequer, às antc!câmaras dos palãcios go-
lidadt!, pois. atrás das vistosas aparências, geralmente se escondem vcrnamentais ... 
os ~intomas das contradições e impasses insanáveb. As formulaç~~es :,_··_ . . .. 
anacrôn_ic~s servem ~lUito mais ~s. ínvest~das subve~siv~s do que •... '· ".;;. o., Sr. Beneduo. Ferreira (Gotas) - V. Ex• me concede um 
boas prat1cas do regtme democratiCO. Mmando as mstttuições · "'~--.: .parte. 
ata.q~.c so_l~rte, os inimigos da Den:ocraci_a.termina",l por.dest~ui ~ :}~·:"'· O SR. DANTON JOBIM ~Rio de Janeiro)-: Desde que can-

O utli trabalho de construçao pohtlca deve mcluu, se a c\ua o meu pensamento, com mmto prazer dar-lhe-e! o aparte. 
lúctda previsão dos resultados, rlllma conjuntura inter 10nal E por que não chegam, Sr. Presidente? Porque há um certo 
mar~ada por desconcertantes desequilíbrios e tumultos. O constante medo, um evidente temor, um visível terror, mesmo no seio das elaS-
c progressivo aperfeiçoamento do regime é o ideal que obstinadamen- ~cs empresariais, em manirestar a mais tímida oposição, ou 
te buscamos, sem açodamentos contraproducentes. Por isso, o quaisquer críticas a esse segundo escalão tecnocrátíco que tudo pode. 
Governo não abrirá mão dos poderes excepcionais de que dispõe, Agora, darei 0 aparte ao nosso nobre 1:olega Senador ppr Goiás. 
nem admite, sob quaisquer disrarces, pressões de facções ou grupos 
de intert!sst!s visando, artificialmente, a queimar etapas no processo 
de dcscnvolvimt!nto político - que se sequer, ao contWio, lento, 
mt!ditad? e prog~essivo p~ra que seja seguro, realmente~radou~o, 
construtiVO e soctalmentejusto. 1l , __ ;, 

--out! St! queira e se saiba unir esforços, dedicações e vd«iades, 
despidos, todos, de motivações egoístas, intenções subalternas ou 
propósitos demagógicos, para que solidários pos~amos, cidadãos de 
todo~ os quadrantes do território pátrio e de todos os setores da 
sllciedadt! brasileira, impulsionar decididamente este grande e 
promis~llr País aos altos destinos que lhe estão reservados. 

"Assim, ajude-nos Deus." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DANTON JOBIM 
NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 6·8-75 E QUE, ENTREGUE Ã 
RtVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMt.NTE 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há um problema que deve preocupar, sem dúvida, todos 
aqueles que realmente se angustiam com os rumos que está tomando 
a política revolucionária. Ê aquele que diz respeito à crescente estati­
zação de vastas áreas da economia nacional. 

Bem sei que houve época em que se considerava um sinal de 
progrc~sismo sustentar-se a tese da estatizaçào crescente de setores 
industriais, com o fim de incrementar e acelerar o rãpido desen­
volvimento do País. 

Quem haveria de negar que há casos em que a estatizaçào se im­
plk'? Imperativa é a intervenção, nesses casos, na ãrea da iniciativa_ 
privada. mas sempre em caráter supletivo, jamais no de substituição 
da atividade particular pela atividade estatal. 

Se a Revolução escolheu, como efetivamente o fez, para o País, 
1l modelo dt!mocráticb do Ocidente, de uma socieda~e aberta, é evi­
UI.'ntc que devt!mos pôr travas, tanto quanto possível, aos excessos da 
e~tatitação no Brasil. 

O Estado de S. Paulo e outros jornais innuentes têm rerido este 
Lt!rna com grande proficiência. Sei também que muitos consideram a 
orientação não t!Stati.tante como obsoleta, ou melhor, uma tentativa 
de reviver o liberalismo econômico do Século XIX e do princípio 
de~ h! século. 

Entretanto, a verdade ê que não podemos admitir que um go­
verno que tenha solenemente erigido em postulado a opção por uma 
cennomia de mercado, no conteúdo de um padrão democrático, à 
moda oeidental. possa prosseguir estatizando, dia-a-dia, áreas cada 
vet m~uort!s da nossa economia. 

Na verdade, o que se está a.(irmando, neste País - e o temos 
denunciado tantas vc.tes- é o estado tecnocrático, porque, através 
da cstati.tação, v<.~mos. criando uma nova classe de dirigentes, de 
executivos olicia~s.HH:Y.,..~Scapam ao controle da cúpula política e, de 
fato, com escassa representatividade, governam o País. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Muito obrigado. Nobre 
Senador Danton Jobim, é realmente feliz para mim quando posso 
apartcá-lo para concordar. Tanto ê verdade que, em 5 de dezembro 
do ano passado, ou seja, na sessão de encerramento do ano legislati­
vo pretérito, fiz eu, nesta Casa, um pronunciamento apontando, que 
em 1973, as estatísticas indicaram a parti::ipaçào do Poder Público 
no Brasil, no total do Produto Interno Bruto, aproximadamente, em 
um terço. Isso é deveras alarmante. Mas, por outro lado, é 
rt!eonfortante essa afirmação, esse alerta, quero dizer a V. Ex•, que 
~t!i bem intencionado - é reconfortante para nós, homens de em­
presa, homens de livre iniciativa, que o Gc·verno do General Ernesto 
Gt!iscl, quase como que em ressonâ 1cia àquele nosso pro­
nunciamento, nos primeiros dias de janeiro já anunciava medidas 
objetivaS no sentido de limitar a participação, que já se fazia bastante 
av:.mçada, do Poder Púb\ico na iniciativa privada de um modo geral. 
A preocupação se passou então a observar de lá para cá, nos meios 
administrativos, na área do Executivo, c.e um modo especial, em 
fortalecer a empresa privada,"" livre inicia-;iva, de maneira especial a 
c-mprcS~ nacional. Mas, de qualquer form.1, concordo com V. Ex• 1:: 
de alarmar, é de preocupar, de fato, nosso tipo de remuneração na 
área do serviço público. Em verdade não temos, nesta área, 
lamentavelmente, os mais capazes, os mais eficientes, isto porque 
pagamos pouco, pagamos mal e o êxodo se faz cada vez mais 
acentuado entre os mais capazes. Na ácea desse serviço público 
percebemos que urn terço do total do Produto Interno Bruto é por 
ele~ manuseado. O que temos aí? Uma m:noria irrelevante da força 
de trabalho ocupada manuseando um terço do Produto Interno Bru­
to, quando essa minoria deveria ser, pela lógica, pelo bom-senso, a 
mais capaL. Lamentavelmente, por remu·1erarmos mal, não temc;>s 
~cnào os menos capazes. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Eu é que agra­
deço a V. Ex~ o seu valioso apoio às minhas despretensiosas e francas 
observações sobre a matéria. Mas, devo d:zer que apesar de havet o 
Presidente Geisel, c alguns de seus assessores, despertado para os 
perigos que nos rondam a porta, em matéria de invasão das áreas da 
iniciativa privada, apesar disso, Sr. Senador, continua a crescer a 
úrca c.,tatiLada ou a estatizar. Ainda agora, tenho em mãos documen­
to impressionante qut! dt!vt!ria ser lido e meditado pelos nossos gover­
nante~ do primeiro escalão, aqueles que têm responsabilidades efe. 
tivas na direção política•!! econõmica do P1ís. É o memorial ou "ofí­
~..:io'' Ja A~sociaçào Comercial de Sào Pau: o, dirigido a Sua Excelén­
~..:ia o Senhor Presidt!ntt! da República. :"J~sse memorial estão cora­
jo~••menlc Cl>lllpendiado~ todos os fenô~enos alarmantes que têm 
caral.'tcrit.<-ldl>_a condução da nossa economia nestes últimos tempos, 
em rn;tt0ria de estati.taçào. 

Rckri-mc há pouco ao temor que têm os empresários de pór o 
dedo na fcrida.Louvcmos, pois, os dirigentes da tradicional Associa~ 
çiltl Cumerdal de São Paulo, que tiveram a bravura de externar o seu 
pcn~amcnto, sem maneirismos e subterfúr~.ios a velar a face da verda­
de. que saha aos olhos com insólita nitidez 
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Não posso, evidentel!lente, !er da tribuna esse gr~nd_e docl!_· 
rilento ou essa análise superior de uma realidade que nos assusta. 
'VIas poderia ler trechos, como este: . _ 

-.-.A reCeitã- gov~rnament~l aiíngill,- eln 1973, 35% da· 
renda naêional e o investimento oficial, de acordo com as últi­
mas estatíSticas disponíveis, correspondia, em 1969, aproxi­
madamente, a 61% do investimento global. 

"Se estes dados já revelam a presença acentuada do Es­
tado no campo econômico, a simples extrapolaçào da tendên­
cia de seu crescimento nos levaria, em 1980, a uma participa­
ção da receita pública sobre a renda nacional da ordem de 
47% e do investimento público a cerca de 74% do investi­
mento global (Ruy Leme, Visão, abril/75). Situação essa que 
dificilmente poderia ser definida como sendo de uma econo~ 
mia mista de-mercado. 

"Em hora sejam meras projeções, essas percentagens não 
podem ser ingnoradas, pois refletem uma tendência que so~ 
mente seria modificada por um conjunto de atos e atitudes 
bastante decisivos. 

··o aumento da participação do Estado na economia se 
vem operando, nos últimos anos, de maneira mais positiva, 
pela criação de empresas estatais, sob as mais variadas for~ 
mas, abrangendo amplos setores de atividade.aEssa tendência 
tem sido verificada nos três níveis de governo- federal, esta~ 
dual e municipal -, sem que seja estudada, muitas vezes, a 
conveniência de outras alternativas mais compatíveis com o 
regime econômico que pretendemos preservar. 

, "Por outro lado, o crescimento das empresas já existen~ 
~~a aumen~o _d~~e_it_aLE_u_criação cfe !Ubsidiár~_!_E_~ 
em, geral, de forma desordenada, sem atentar para os objetl~ 
vos iniciais dos empreendimentos, de tal sorte que muitas 
empresas sob controle governamental operam hoje em cam~ 
pos de atividade totalmente diversos daqueles para os quais 
foram criadas. Concorrem, inclusive, com as empresas priva~ 
das em setores onde a presença do Estado não se justifica sob 
1nenhum aspecto, am_paradas, quase sempre, por vantagens 
Jlffiplícitãs ou explÍcitas." 

Nese particular, a esta altura do relatório·oficio que acabo de ci~ 
tar, quero recordar aqui um episódio de que fui parte. Em outubro 
de 1970, procuraram-me alguns líderes da indústria grâfica dos prin~ 
cipais centros do País, São Paulo e Rio de Janeiro.Vinham eles à 
Associação Brasileira de Imprensa, que eventualmente eu presidia, a 
fim de pedir~lhe a atenção para a situação de duas empresas, 
seriamente ameaçadas pela concorrêncía oficial. Achei que deveria 
submeter ao conselho da ABI o assunto, mas, reconhecendo desde lo~ 
go que, no meu entender, a Associação Brasileira de Imprensa, como 
entidade máxima do Jornalismo do País, não deveria estar ausente 
do problema e da solução, uma vez que os pequenos jornais, a 
imensa maioria dos hebdomadários sobretudo, não dispunham de 
oficinas próprias e necessitavam ter acesso às gráficas particulares. 
Se o mercado gráfico fosse, todo ele, açambarcado pelo Governo, é 
evidente que este disporia de irresistível instrumento de compressão 
sobre a própria liberdade de imprensa. Esta foi a razão por que me 
prontifiquei, ouvido o Conselho, a obter do então Presidente da 
República, General Emílio Médici, uma. audiência para esses líderes. 
Lá deveria comparecer com eles, com o que concordei, tendo feito 
perante o honrado Presidente uma sucinta mas substanciosa exposi­
ção sobre o assunto. Tive, então, a surpresa de verificar que o 
Presidente Emílio Médici, depois de ouvir atentamente !Udo aquilo 
que eu fhe dizhi.~-pensava exatamente da mesma maneira que nós- o 
que ouvimos de Sua Excelência- e que, no caso particular da indús­
tria gráfica, quando ainda era Chefe do SNI, tinha ele feito relatório 
reservado para o Presidente Costa e Silva sustentando precisamente 
os mesmos argumentos que fundamentavam nossa exposição. Disse 
g_u~_ achava se deveria pôr cobro à prolifer~ção_ das ind.ústrias g~á-

1 ficas O as repartiÇões otléiais; sobretudo, não permitir que elas trabà--
1hast.:!m ·para (ora, tirando o mercã.do das émjJfCsas partiéulareS. 

O Governo Cos~a e Silva propiCiava incentivos fiscais aos 
:empresários, compreendendo a necessidade de atualizar, moder­
nizar, aparelhar convenientemente essa indústria, de grande impor­
tância para o desenvolvimento brasileiro, sobretudo para livrar-nos 
'do mercado estrangeiro, pois importávamos da Argentina serviços 
gráficos e era necessário, então, que se evitasse a concorrência des­
leal de órgãos do próprio governo. Pois bem, então era o General 
Emílio Médici quem se sentava na cadeira presidencial. Havia chega­
do o momento de tomar estas providências, e sabemos que o Presi­
dente as recomendou a seus auxiliares. 

Alegamos, então, que os líderes sindicais gráficos não tinham 
tido oportunidade de avistar·se com as autoridades do segundo ou 

·terceiro escalão que tratavam do assunto, porque eles eram mais 
importantes do que o Presidente da República! .... O Presidente da 
Reptlblica, solicitamente, em quarenta e oito horas, concedeu audiên­

l~ia pâra que a ABI os ~e~as~e ao Plart~lto,-mas çles p.ã.o conseguiàni: 
ser ouvidos no Ministério da Fazenda nem no Ministério da lndús~ 
tria e do Comêrcio. 

Nessa ocasião, partimos todos daqui cheios de esperanças. 
Imaginávamos que ia ser dada uma solução ao problema, mas este· 
continua até hoje, conforme me comunica o Sindicato das Indústrias 
Gráficas do ex-Estado da Guanabara, hoje Sindicato das Indústrias 
Gráficas do Rio de Janeiro. · 

Diz a informação que, em outubro de 70, "já o SIGEG remetia 
à ABIGRAF a Relação das gráficas pertencentes a entidades públi~ 
cas, que então, gozando de isenções específicas, notadamente do IPI, 
concorriam com as empresas privàdas". 

Confirma-se o que eujâ disse: "Antes, em conjunto com a ABI e 
ABRIGAF, o SIGEG, por seus Diretores e os ela ABIGRAF t 
ÃBI. chefiados por V.- EX•. então Presidente da ABI, entregaram 
pessQalmente, à consideração de S. Ex• o Sr. Presidente da 
República, o Memorial de JUN 70 (cópia anexa), com que 
postulavam contra o volume de equipamento grâfico constituído de 
máquinas e acessórios de alto custo, importado com o benefício de 
favores fiscais, por órgãos do Poder Público e vinha propiciar às grá­
ficas daqueles órgãos, mais facilidades à concorrência com a inicia~ 
tiva privada". 

1 O grave, porém, é que, segundo o Sindicato, "tal situação, mer­
cê do equipamento então importado e de outros que vieram a com­

! por novas gráficas que se organizaram nos órgãO$ do poder público, 
·perdura até os nossos dias, sendo assim, bastante atuais os termos do 
Memorial de julho de 1970 ao Exmo. Sr. Presidente da República, do 
qual juntamos cópia". 

f: evidente que não pretendemos sejt;.n extintas as gráficas neces­
sárias à manutenção do sigilo e pro[)tÓ'atendimento aos Órgãos dos 
Três Poderes da República. O que st Quer é que sejam aquelas organi­
zações utilizadas especificamente para as finalidades para as quais fo­
ram constituídas, sem vir ao campo da livre concorrência, primada! 
fundamento dos princípios básicos da nossa Democracia. 

Como vêem V. Ex•s, Sr. Presidenie e Srs. Senadores, os proble­
mas nesse setor se perpetuam. Ao invés de se pôr um freio a essa es­
tatização exagerada, ela vai sendo, aos poucos, ampliada. 

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTQN JOBIM (Rio de Janeiro)- Um minuto, ape­
·nas, nobre Senador. 

Citei apenas o caso da indUstria gráfica, mas tenho inúmeros ou­
tros exemplos a referir. Citei-o porque essa indústria me é familiar. 
i pois, de seus problemas, participei durante largo tempo. Fui jornalis 
ta muitos anos, desde repórter até t;mpresário de jornal. 

Com prazer, ouvirei o nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VlrgOio T'vora (Ceará)- Eminente Senador, ouvimos, 
com atenção, o que v·. Ex• há pouco afirmava a esta Casa. Com mais 
atenção ainda ouvimos ontem, na Comissão dt Economia, a pero­
ração do ilustre Vice-Líder do MDB, quapQo do d~poimento do 
presidente do BNDE, D!. Marcos Viana, justamente acusando o Go-
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vcrno de procedimento antônimo àquele que V. Ex•, no momento, O Sr. Evelâsio Vieira (Santa Catarina)- Sou homem, inclusive, 
aqui, ü Casa apresenta. Realmente, governar, e governar um país co- da inidativa privada, mas reconheço que o Governo deve estar 
mo o Brasil, com problemas tão vários, tão grandes, tão diferentes, pre:;ente em determinados setores em que o capital privado se 
não é f~11.:il. Ma~. V. Ex~ hâ de concordar com as afirmativas que m<inifesta desinteressado, inibido, para agir. Entendo que em seto-
a4ui vamos f.uer. A administração Geisel segue rigor:osamente, no ~como o do ramo gráfico, o Governo não deveria participar. Te-
particular, aquelas diretriLes que estão consignadas no li PND. Essa ... ·/iis· no Brasil, um parque gráfico bom, capaz de se desenvolver e 
administração tem sido acusada, inclusive por vozes preeminentes · umprir as suas altas e relevantes finalidades no processo de desen-
Partido de V. Ex~. de justamente ceder ao que chamaram camp 1volvimento da Nação. Mas há outros em que há necessidade. 
contra a estatiLaçào, mas tomou uma série de medidas- a nos Advogo, por exemplo, a necessidade urgente de o Governo criar uma 
rigorosamente certas - a fim de colocar o lema: estatizaçã empresa de economia mista para atua1· na comercialização dos 
/ação, dentro dos limites exatos daquilo que, como doutrina oficial, produtos primários do Brasil. E o calcanhar de Aquiles do Governo, 
foi estatuído no li PND. Vê V. Ex• que há medidas, e não poucas, do Ministério da Agricultura. Estive, agora, a percorrer cinqüenta 
4uc são tomadas neste sentido: a prOibição das empresas de eco- por cento do~ Municípios catarinenses e assisti contristado o nosso 
nomia mi!'>ta irem buscar recursos na Bolsa de Valores; a obrigação agrkultor frustrado com os preços dos seus produtús. Um exemplo: 
de tnda.~ c!'>sa~ sociedades pagarem o Imposto de Renda, aliás, um in- na !'>UÍnocultura, 0 agricultor, hoje, recebe menos do que há dois anos 
ci~o constitucional que não era seguido. Mais ainda, a proibição des- pelo preço do suíno, quando os preços, p<lra os produtos que ele tem 
sas mesmas entidades criarem. doravante, subsidiárias qu.e não aque- que ad4uirir, subiram extraordinariarrente. Entendo que, nos 
las atinente.~ a sua estrita atividade, a não ser mediante autorização v:uios. o Governo deve cobrir. 
expressa do Senhor Presidente da República. Vê V. Ex• O çonjunto 
de medidas, todas elas absolutamente coerentes. Ontem, peÍoinenos, 
ainda res~oam as palavras em nossos ouvidos e nos de alguns dos 
ilustres membros da Oposição que presentes estivessem àquela reu­
nião. recordados devem delas estar, dtts palavras candentes da Vice­
Liderança da Oposição, clamando por maior estatização e, ao mes­
mo tempo, (.kbl<~tcr<tndo conÚ<~ essas medidas que, estamos certos, 
\Ül> ao encontro do!<> desejos de V. Ex• O Governo Geisel- po­
demos afirrnar a V. Ex~. neste particular, ,segue estritamente, mas 
c~tritamcnte. faLemos énfase na afirmativa, aquilo que constitui dou­
trina ~u•t no a~sunto e que está - repetimos - consignado no 11 
PND. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Agradeço, não os 
C!<>clan:cimcntos, porque já conhecia as tímidas providências que fo­
ram tomadas neste setor, mas os termos em que se moldou o respei-
túvd aparte. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Tímidas? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Tímidas! Porque 
~.:1o limida.\ . 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Desejamos apenas- permita­
nos- ljLJc a Casa rcgi.-.tre o termo: são tímidas providências. E o soli­
c~tanw!'> n~tn p<.~ra dellagrar guerra dentro do Partido de V. Ex•, mas 
dc!'>!'>a expressão nos utiliLarernos quando tivermos que defender as 
providl:ncias que, ao ver da Liderança de V. Ex'. são, ao contrário, 
;J., que Ir:uem na sua raiL a desestJtização da economia brasileira. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Não tive a felici­
dade de <.~ssistir a esse debJte, nem de ouvir as observações que foram 
feitas por parte de Um eminente companheiro de bancada, nesta reu­
niüo. Mas, o 4ue posso diLer a V. Ex• é que nós, do MDB, somos 
um Partido de homens livres- como a UDN de V. Ex~- e pro­
curaremos manifestar o nosso ponto de vista, sobretudo a respeito 
dessas 4ue~túes corno esta, com absoluta liberdade. Agora, também 
devo av1~ar 4ue este não Í! o único discurso que farei sobre o assunto. 
H.: merl.!..:e um estudo especial. Hoje, eu quis apenas dar repercussão 
ao oficio 4ue tinha recebido do Sindicato das Empresas Gráficas, e 
aproveitei a oportunidade para levantar a tese e fazer umas breves 
ohs~.!f\ ações. 

PI.!Çtl licença. agora, para ouvir o nosso nobre colega de Santa 
L1tarin<1. que nos pediu aparte. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Senador Danton 
Johim. tenho, nesta CaSa, uma posição muito clara em defesa da 
inidativa privada, mas, também, da presença do Governo naqueles 
!'>etorcs fundamentais ao desenvolvimento da Nação. 

O SR. ÔANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - A posição de 
V. Ex~ é a minha. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Seria em caráter 
supletivo a intervenção. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- A associação da inicia-' 
Liva privada com o Governo é necessária e benéfica ao desenvolvi­
mento nacional. Não tenho preocupações com a ação do Governo 
no campo da estatiLação, porque ela também beneficia o capital 
privado. Veja V. Ex~ que, se nós tivéssemos uma empresa de porte 
nacit~nal, com uma estrutura ad.equada a realizar a comercialização 
do!'> produtos primários, iríamos ben,~ficiar 40% do mercado 
..:onsumidor que vive no campo, isto com vantagens para o comércio 
c a prôpria indústria, pois fortaleceríamos um consumidor magnífi­
co. 4ue huje n~10 possui quase poder aqui:;itivo para compras. Este o 
aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Muito obrigado 
pdoapartedeV. Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Permite V. Ex•? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Ouvirei compra­
;er o aparte do nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) -- Nobre Senador Danton 
Jobim, eu deploro, por todos os títulos, sem pretender polemizar 
dentro do discurso de V. Ex~. mas por todos os títulos e por todas as 
ra/Ôc~. que vú o Governo - quando já t•:mos a preocupação salutar 
de n.:tirar o Poder Público da iniciativa p·~ivada- entrar na área da 
comen.:ialinu.;ào de produtos primários. Veja V. Ex' o equívoco do 
Senador Evclásio Vieira, no caso do suíno. O que há, em verdade, é o 
receio, o terror ao colesterol; ninguém quer comer gordura de origem 
animal. Daí o recesso no preço do porco. Todo mundo está apavora~ 
do, dad<t a publicidade que a ciência médica vem fazen.do em torno 
do colesterol provocado pela gordUI a animal. Daí a razão, 
inqucstionavelmente, de o preço do porco estar como está. Como é o 
caso do bovino, também. O boi, há dois anos e meio, mantém preço 
c.~túvcl. Por outro lado, temos aí os exemplos das tristemente famo­
~as COFAP, COAP. posleriormente SU:\JAB, um verdadeiro desas­
tre 4uc foi a presença do poder público na comercialização desses 
prodúttls.. Tcnws ctn Brasília um exemplo eloqüente, essa companhia 
mi.,l.:t tlUt: mantém e.~se.~ supermercados. essa empresa do Governo 
do Di~trito Federal. altamente deficitári~. e prestando um verdadeiro 
d~;!~>M:rviço á população. Em verdade, n~.o há como negar, lamenta~ 
vdmente, ..:om a mentalidade com que mantemos o serviço público: 
ante!'>, apaniguando e colocando afilhados e, hoje, o mesmo erro, 
por4uc remuneramos mal, arrebanhamos para o serviço público 
<14Udcs que 4uerem estudar, que fazem do serviço público um tram­
polim, c a maioria das vezes, aqueles incapazes que não podem 
~..:umpetir na iniciativa privada. Como, então, nobre Senador, confiar 
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ao Poder Público o setor terciário, como V. Ex• reivindica agora, 
que ê a comercialização, com tantos e tão estrondosos fracassos no 
passado, atravês das intervefições aqui citadas por nós? Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Devo, ainda, Sr. 
Presidente, .nos poucos minutos que me: restam, salientar que a esta~ 
tização exagerada, a intervenção exagerada do Estado na área da 
iniciativa privadã em principio e como regra é um mal. .1;: uma trii'Va 
ao desenvolvimento nacional, na medida em que produza a desca­
pitalização ~o empresariado em certos setores. Eis o que observa o 
notãvel memorial da Associação Comercial de São Paulo, quando 
aponta o círculo vicioso inerente à justificativa - estribada na falta 
de recursos financeiros do setor privado- de estatização: 

"Como o Estado não cria recursos, eles saem do setor 
privado na forma de tributação ou outros mecanismos de 
captação compulsória de poupanças. Essa drenagem de 
recursos, por sua vez, impossibilita à iniciativa particular a 
acumulação de capital, gerando condições que justificam 
novos avanços do Estado, e novas nacionalizações no setor." 

O Sr. Evelúlo Vieira (Santa Catarina)- V. Ex• dâ licença para 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Darei, com muito 
prazer a V. Ex•, este aparte, lembrando entretanto que, agora, não 
estou me servindo do memorial da Associação Comercial estou citan­
do o oficio através de um notável editorial que publicou, dias atrás, 
O Estado de S. Paulo sobre o assunto, dados como estes: 

Argumentação edificante, que deixaria o Estado brasilei­
ro com voz de pregador do Sermão da Montanha, não viesse 
u reulidade das empresas estatais trair-lhe o consumado ma­
quiavelismo. Bastam estes exemplos de lucro líquido em re­
lação ao capital social em algumas empresas de participação 
estatal: PETROBRÁS, 29%; Companhia do Vale do Rio Do­
ce, 34%~ Furnas, 25%; Companhia Siderúrgica Nacional, 
22%; PETROBRÀS Distribuidora, 66%; EMBRAER, 21%. 
São de fazer inveja a muitas empresas privadas, que, entre­
tanto, não dispuseram da mesma facilidade para a formação 
de seu capital social. 

Depois de ter fOrmado seu capital social muitas vezes so­
bre a poupança compulsória do cidadão brasileiro, ao invés 
de uma remuneração a este investidor anônimo e involun­
tário, as empresas públicas ou de participação estatal 
majoritária realizam lucros invejáveis sobre serviços pres­
fados ou vendas feitas a este mesmo investidor ... Onde ficou 
a baixa lucratividade postulada como virtude da empresa 
pública no confronto com a empresa privada'? 

Mais adiante, diz o editorial que os burocratas criam en­
traves os mais diversos às empresas privadas, gerando o de­
sestimulo aos empresários e propiciando o surgimento de "es­
paços vazios", que as empresas estatais passam a preencher. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalbáea Plato)- Lembro ao nobre 
orador que o seu tempo está terminado. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Obrigado, Sr. Pre­
sidente. Vou concluir, mas desejo ouvir o aparte que me solicita o no­
bre colega de Bancaá~; Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Evelúlo Vlelra (Santa Catarina)- Solicitei o aparte, ape­
nas para responder ao nobre Senador Benedito Ferreira pela referên­
cia· que fez ao nosso aparte. Não houve, no Brasil, diminl!-ição no 
consumo dos produtos de origem suína - mortadela e outros; está 
ocorrendo consumo desses produtos por parte dos frigorificos. O 
que ocorre, Senador Benedito Ferreira, é que os frigoríficos se en­
tendem no preço a estabelecer para o suinocultor; eles impõem um 
preço e o criador não tem m1tra opção a não ser entregar o seu 

produto por um preço inferior ao do custo. Agora, se uma empresa 
pública não apresenta um desenvolvimento satisfatório, decorre pro­
vavelmente da incapacidade do administrador. E al cabe ao Governo 
Federal, de quem V. Ex-' é um dçfensor, substituir os incapazes. Te-. 
nho conhecimento, e V. Ex• também, de que 3 maioria das empresas 
de economia mista do Governo brasileiro vai bem; a maioria. A 
PETROBRÁS é um exemplo. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Vou terminar, Sr. 
Presidente, mas reportando~me ao passo do meu discurso efn que fiz 
referência ao problema das indústrias gráficas, e chamando a aten­
ção dos Srs. Senadores para esta verdade irrebatível: quando a esta­
tizaçào submerge as áreas privadas, invadindo setores que antes 
eram auto-suficientes com o pretexto de assegurar o seu desenvolvi· 
mento, ela está, na realidade, destruindo os pilares da economia de 
mercado, pressuposto do modelo dem'ocrático ocidental, que a Re­
volução erigiu em postulado. 

A única alternativa passa a ser o capitalismo de Estado, irmão 
do socialismo e sua variante, comunista. Não é por outra razão, Sr. 
Presidente, que, ein Portugal, o Líder do PC, que ê um hm:nem inte­
ligente, Sr. Álvaro Cunhai, tratóu de incrementar, precipitar, ace­
lerar por todos os modos as encampações ou "nacionalizações" de 
empresas,· a começãr pelo setor bancãrio. Não foi por outra razão, 
Sr. Presidente. Ete sabia que tornaria o pais presa mais fâcil do 
socialismo mais radical, do comunismo, se o empurrasse para uma 
estatizaçào violenta, abrupta e irreversivel, que não desse tempo se­
quer à reestruturação da economia nacional nos moldes da economia 
do mercado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 3, DE 1975 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais, tendo em vista o preceituado na Resolução n' 13, 
de 1975, resolve: 

I -retificar, na forma dos Anexos I e 11, a. distribuição da lo­
tação ideal e o correspondente enquadramento no-minal da Catego· 
ria funcional de Assistente Legislativo do Grupo-Atividades de 
Apoio Legislativo, do Quadro Permanente do Senado Federal, fi­
xados pelos Atos n's 13 e 15, de 1'973, da Comissão Diretora; e 

11 -determinar qut<, os efeitos deste Ato v-igorem a partir da 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 07 de agosto de 1975.- Joté de Maa:alhies 
Pinto - Wilson Gonçalve!l - Benjamim Farab - Dlnarte Mariz -
Marcos Ffti.re - Alexandre Costa- Renato Fra~K:D. 

ANEXO I 
SENADO FEDERAL 

_Juadro de Pessoal - Parte Permaneate Grupo-Ad•idades de Apolo 
LegiolOÜYO 

CÚDIGO- SF·AL-012 

Lotaçio Ideal 

Categoria Fwldooal a .... 

Nivel 
5 Assistente Legislativo 
4 Assistente Legislativo 
3 Assistente Legislativo 

ANEXO 11 

Grupo- Ativida(:les de Apoio Legislativo 
Código- SF-AL.OIO 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Código- SF·AL.012 
Oasse- "C" (SF·AL.OI2.5) 
N' de Oaros: 38 

c 
8 
A 

N•deCUJioa 

38 
53 
59 

• 
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Rela~ão Nominal: 

01 -José Correiu C<tbra1 
02- Jayme Correia de Sá 
OJ- Antonio Augusto Gentil Cabral 
04- Francisco das Chagas Pompeu Fortuna 
O)- Clóvis Correia Pacheco 
06- Scyllas de Carvalho Góes 
07- Ary Cícero de Moraes Ribeiro 
OX- Flávio de Almeida Salles Júnior 
09- Antonio Borges da Costa Filho 
1 O- Gesner Batista Dutra 
li- Armando Corrêa de Azevedo 
12- Gilda Maria Coelho de Carvalho Góes 
1 J- José Gildenor Pimentel 
14- Antonio de Pina 
I :'i - Antonio da Costa Bernardo 
16 - Newton Cleantho de Campos 
17- Mário Martins Neto 
1 X- Mourilo Edson Coelho de Souza 
\9- Carlos Braga 
20·- José Manoel Gomes 
21- Orlando Ayres 
21 -Geraldo Gomes 
2J- Joaquim Luiz da Rocha 
14- Altamiro Cruz 
25- Antonio Luiz da Rocha 
26- Mário Mendes da Silva 
27- Hermes Pessanha Gomes 
2X- Manoel Ribeiro Marins 
19- Fernando Alfredo C<.~rneiro Pereira 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Código- SF-AL-010 
Categoria funcional- Assistente Legislativo 
Côdigo- SF-AL~OI2 
Classe- "B" (SF-AL-012.4) 
N<.> de Claros- 53 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 
Código-SF-AL-010 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Código- SF-AL-012 
Classe- "A .. (SF-AL-012.3) 
N9 de Claros- 59 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

19)• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1975 

Às dezessete horas do dia vinte e cinco de junho de mil novecen­
IO'> c setenta c cinto. presentes os senhores Senadores Cattete Pinhei­
ro c Heitor Dias. e Deputados José Camargo, Raul Bernardo e José 
Bonifúcio Neto, sob a presidência do senhor Deputado Passos Pórto. 
reuniu-se o Const:llw Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada 
a ata da reunião anterior. são relatados, com pareceres favoráveis e 
aprnvados por unanimidade os seguintes processos: pelo senhor 
Conselheiro Senador Heitor Dias o de concessão de pensão a Ondina 
Guimadcs Lage. e pelo senhor Conselheiro Deputado Raul Bernar­
do o~ de com:cssUo de auxílio-doença dos senhores Ernesto Gurgel 
Valente e Athos Vieira de Andrude. Em seguida, o senhor Presidente 
çornunica que. nos termos da decisão do Conselho de 16 de abril do 
enrrçnte. deferiu os seguintes processos de auxílio-doença: de 
Fernando Gonçalve~. Aderson Dutra de Almeida, Marcflio de 
Oliveira Lima, Marcondes lran Benevides Gadelha e Raymundo 

Diniz. Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas é encerrada a 
reunião. E. para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Secre"tária, la­
vrei a presente ata que, depois de lida e ap:-ovada. será assinada pelo 
senhor Presidente.- Deputado Passos Pôrto, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA 

REALIZADA EM 30-6-75 

As nove horas do dia trinta de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, em sua sede, reúne-se a Comissão Deliber_ativa do 
Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Deputado Célio Borja. Presidente, Senadores José Sarney, Vice­
Presidente. Nelson Carneiro. Tarso Dutra. Membro do Conselho 
Interparlamentar, Amaral Peixoto, Henrique de La Rocque, Accioly 
Filho, Lourival Baptista e Saldanha Derzi e Deputados Marcondes 
Gadelha. Secret[lrio. Airon Rios, Tesoureiro, Passos Porto, Brígida 
Tinoco. Vinicius Cansanção, Paes de Andrade, Nasser de Almeida, 
Fernando Cunha, José Sally, Furtado Leüe. Jairo Brum, Raimundo 
Parente, João Linhares. Padre Nobre, Balista Miranda, Joel Ferrei­
ra. Argilano Dario. Ubaldo Barém, Jorg.e Vargas, Célio Marques 
Fernandes, Juarez Bernardes, Gonzaga Vasconcelos. Pinheiro 
M<.tchado e Nogueira de Rezende. Havendo número legal, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos. O Senhor Secretário procede 
à leitura da Ata da reunião anterior, que é aprovada. A seguir, o Se­
nhor Presidente comunica que está ultimando o Relatório sobre o 
""Simpósio sobre um novo Sistema de Relações Económicas Interna­
cionais", de que participou em Bucareste, t:m abril último, e que espe­
ra trazê-lo para a consideração dos cole@.as na próxima reunião da 
Comissão Deliberativa. Destaca alguns pontos mais interessantes 
que foram discutidos durante a reunião, 1ais como os direitos espe­
ciais de saque de que gozam os membros do Fundo Monetário 
Internacional e a possível adesão do Blo1;o Socialista ao FMI. Diz 
Su;~ Excelência que no discurso que pronunciou durante o Simpósio 
chamou a atenção para o fato de que os organismos internacionais 
n;io consideram ;1 f;tixa emergente. onde se situa o Brasil, dos países 
que podem ser denominados de "novos ricos". que se ressentem de 
barreiras tarifárias e não recebem empréstimos das organizações 
internacionais na medida necessária. Relata que durante o Seminário 
o Senhor PaUl Marc Henry, Diretor do Centro de Desenvolvimento 
da Organizução de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos, 
fez uma palestra. bem articulada e concisa, sdbre a necessidade de 
reestruturação da Organização das Nações Unidas, havendo ele 
destacado que se torna necessária. no nível administrativo, a unifica­
ção orçamentária, administrativa e de comando político de todas as 
entitk.tde.~ filiadas à ONU. como também a modificaçlio do sistema 
de votação. adotando-se o critério do consenso ao invés do de one 
country, one vote. Declara o Senhor Presidente que reputa da maior 
importância uma atitude mais agressiva por parte do Grupo Brasilei­
ro durante as reuniões internacionais. pois este se tem mantido à mar­
gem do.'i deb.:t!e.·.;. Prosseguindo nos tr.:tfXJ!hos, <J Comissão p.:Hsa â 

debater a indicação à Sessão Plenária dos nomes para preenchimento 
de trt:s vag<~s de membro efetivo e de duas de suplente na Comissão 
Deliber;~tiva, ficando resolvida a indicação, para membro efetivo, 
dos Senhores Deputados Marcelo Linhares, Wilmar Dallanhol e 
Gu.:1çu Pi!eri e. par.:1 membro suplente. dos Senhore.'i Deputudos 
P:udo Studart c Joaquim Coutinho. Em s~:guida. o Senhor Presidente 
fala da nceessid<1de de se proceder ti reforma dos Estatutos do Gru­
po. Propõe que o Senhor Senador José Sarney seja designado Rela­
tor d<1 matéria, o que é aprovado. O Senhor Senadàr Saldanha Derzi 
faz entrega ao Relator de seis emenda.~ ao.~ Estatuto~. O Senhor 
D~:putadn Airon Rios propõe que o Senador José Sarney ftque. tam­
bém. incumbido de promover a consolidação dos Estatutos. o que é 
ap.rovado. Ê. ainda. aprovada a convocação de uma Sessão Plenária, 
~L~ nove horas do dia dezenove de agosto próximo,. parà votação da 
reforma dos Estatutos da Grupo e eleição para as vagas existentes na 
Comissão Deliberativa. Prosseguindo, a Comissão resolve: á) 
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conceder delegação de poderes à Diretoria do Grupo para promover 
a constituição da Delegação que participará da 62~ Conferência 
lnterparlamentar e tomar demais providências relativas aos traba· 
lhos da Delegação: b) autorizar a Comissão Diretora a efetuar despe· 
sas com a confecção de trabalhos para a Conferência de Londres, 

· fi\mH.fo. ~m prindpio, JS mesmas em até quatro mil cruzeiros; c) 
aprovar a participação do Grupo Brasileiro na exposição sobre os 
.. mcius audiovisuais c o cquipumento moderno utilizado nos progra­
mas educacionais dos países membros da União", que será realizada 
durante a Conferência de Londres, sob o patrocínio da Comissão 
para a Educação, a Ciência e a Cultura da UIP; e d) aprovar propos-

ta do Senhor Vice-Presidente, que o Senhor Presidente adota, no 
sentido de serem os três membros natos e o delegado indicado pel<l 
Comissão Diretora excluídos do cálculo da Delegação à 62• Confe~ 
rência lnterparlamentar, passando a Delegação a ser integrada por 
vinte e quatro parlamentares, sendo seis senadores e dezoito 
dt:"pu.tados, c cmt;o assessores, condicionado este número, entretan­
to. a uma suplementação de verba. Nada mais havendo a tratar, 
suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos. os trabalhos, 
às onle horas e trinta minutos, é a mesma lida e aprovada. Eu, 
Marcondes Gadelha, Secretário, lavrei a presente Ata que vai â 
publicação. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSXO DE MINAS E ENERGIA 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE ABRIL DE 1975 

Às dei: horas I! trinta minutos do dia dezessete de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Sr. Senador 
João Calmon- Presidente, presentes os Srs, Senadores Itamar Fran­
co, Dirceu Cardoso, Domício Gondim e Virgílio Távora, reúne-se a 
Comissão de Minas e Energia, na Sala Epitácio Pessoa. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Milton Cabral, Arnon de Mello e Luiz Cavalcante. 

1:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, ê dada como aprovada. 

O Sr. Presidente comunica o recebimento de um tele'l do Sr. Fer­
mando Antônio Roquette Reis, Presidente da Companhia Vale 
do Rio Ül.lçe, corwidando-a Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal para uma visita às suas instalações. 

Em discussão e votação, a Comissão aprova o programa 
elaborado parit o comparecimento do órgão à Companhia Vale do 
Rio Doc:c. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
ltamur Franco, lJUC propõe a realização pela Comissão de um 
Simpósio 4ue abordará corno tema o Imposto único sobre Minerais, 
com o convite a Ministros de Estado, Governadores, Prefeitos, e do 
Presidente du Companhia Vale do Río Doce. 

A Comissão aprova, por unanimidade, a proposta do Sr. Sena­
dor Itamar Franco. 

Prosseguindo .• pela ordem, o Sr. Presidente passa a palavra ao 
Sr. Senador Dirceu Cardoso, que apresenta uma sugestão para que 
sejam ~fctuadus visitas ao Complexo Hidrelétrico de Itaipu e, 
também. a outras do mesmo gênero. 

Submetida a discussão e votação, é a sugestão aprovada por 
um1nimidade. 

Concluindo, o Sr. Presidente procede à distribuição do Projeto 
de Lei do Senado n"' 42, de 1975, que "altera o artigo 18 do Decreto­
h:i n'~ 227, de 2g de fevereiro de 1967- Código de Minas, acres­
centando~lhe o parágrafO que especifica", designando como Relator 
o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Nada muis havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
M:10ro Lopes de Sá, Assistente, a presente Ata, que, uma vez apro­
vo.lda. s~râ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

J• REUNIÃO, REALIZADA 
EM /.4 DE ABRIL DE 1975 

Âs deL horas c trinta minutos do dia vinte e quatro de abril do 
ano de mil novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Sr. 
Senador João Calmon - Presidente? presentes os Srs. Senadores 
Domicio Gondim, Dirceu Cardoso. Itamar Franco, Luiz Cavalcante 
c Arnon de Metlo. reúne-se a Comissão de Minas e Energia, na Sala 
Ruy Barbosa. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
Milton CabraL 

E dispt:nsada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
d;l, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente declara aberta a reunião e, em seguida, concede 
a p<davra ao Sr. Senador LuiL Cavalcante, que emite parecer 
wntrúrio ao Projeto de Lei da Câmara n~' 113, de 1974, que "dá a 
denominação de Refinar];> Getúlio Vurgas" â refinaria de petróleo a 
~c r imtalada pda PETROBRÃS S/ A. no município de Araucária. 
Estado do Paranã. 

Em di!iwssão e votação, proferem seu voto contrário ao parecer 
Uo Sr. Relator, m Srl>, Sc:1adores Arnon de Mello, Itamar Franco e 
Din:1.:u C-..1rdoso. sendo designu.do pelo Sr. Presidente para relatar o 
vem:ido, o Sr. Senadnr Arnon de Mello. 

Nada mai~ havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maum Lopes de Sã, Assistente, a presente Ata, que, uma vez apro­
vad;l, scrã ussinada pdo s~. Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM og lJE MAIO DE 1975 

A~ de.-: hora!'> c trinta minutos do dia oito de maio do ano de mil 
mn·c;;cr1lm r.: sdcnt<.t e ClllCO, sob a Presidência do Sr. Senador João 
Calnwn - Presidente, pr,~sentes os Srs. Senadores Arnon de Mello, 
l)m.:eu Cardoso. ltumar Franco, Domício Gondim e Luiz Caval­
cante. rcúne·sc a Comis~;ào de Minas e Energia, na Sala Clóvis 
Bcvililcqua. 

Deixa de comparecer. por mOtivo justificado, o :lr. Senador Mil­
ton ("ahra\. 

f. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da. é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente dcdan.\ aberla a reunião, e, em seguida, con­
..:cde a palavra ao Sr. Senador Arnon de Mello, que emite parecer 
l"avorúvd uo Projeto de lei da Càmara n"' 113. de 1974, que, "dá a 
Jcnominaçào de Refinaria Presidente Getúlio Vargas" à refinaria de 
pctrôleo a ser inswlad:.t pela PETROBRÁS S/ A., no município de 
Aruucária, Estado do Paranã. 

Submetido a díscus::.ào c votação, é o parecer áprovado, com vo­
to contrãrio do-> Srs. Senadores Luiz Cavalcante e Domício Gondim. 

1\iada mub havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando c-u, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
At<l. que. umu veL aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSA O DE MINAS E ENERGIA 

5• RlcUNlÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 091JE MAIO DE 1975 

Âs dcL horas do dia nove de maio do ano de mil novecentos e 
:'c\cnta c cinr.:o, sob a Prcsidéncia do Sr. Senador João Calmon -
Prcsidcnh:, presentes os Srs. Senadores Itamar 'Franco, Dirceu Car­
do~o. Glivan Rocha e LuiL Cavalcante, reúne~~ê a Comissão de 
Minas t! Energi.J., na Sala Clóvis Bevilácqua, 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dore:-. Milton Cabral, Arnon de Mello e Domício GoJ}dim. 

Ê dispensada a leit~ra da Ata da reunião anterior.,f.!C. em segui-
da. í: dad;J como aprovad<J. 1 1 :~~· 

O Sr. Presidente declara iniciados os trabalhos, e ·~ica aos 
Memhros prc.sentes que a finalidade da reunião é traçar o~-9 do 
I Seminário da ''Pülítica Mineral do Brasil", que a Comisil8'fará 
n:alinr na primeir:.t quintena do próximo mês de junho. 

Apús u tnx:a de idéias, a Comissão resolve, por unanimidade de 
st.:us componentes, que se formulem convites para pronunciarem 
palc:-.tras subn: o tema escolhido do Seminário, as seguintes autori­
dades: lk Shigeaki Ueki, Ministro das Minas e Energia; Dr. An­
tLmio A urdiano Chaves, Governador do Estado dé Miqas Gerais; 
Dr. I V<!ll Barreto de Carvalho, Presidente da Companhia d;e Pesquisa 
de ReeurSl)S Minerais; Dr. Aluisio Marins, Secretário Executivo do 
Conselho Naciono.~l de Não-Ferrosos e de Siderurgia; e Dr. F~Tnando 
. '\ntúnio RolJuctte Reis, Presidente du Companhia Vale do Rio Do­
ce. A Cnrnissào, csto.~belece. também, as datas de 09 a 13 de junho, 
com inicio âs 09:00 horas de cada dia, as datas para o calendário do I 
Scmtnúrio. 

A Comissão o.~provo.~, o.~indJ, a remessa, pela Secretaria da Comis­
~~to. de Cllll\'itcs o.~os Srs. Governadores dos Estados do Espírito 
S;tnto, Parâ, Amapá, Sergipe, Bahia. Piauí e Alagoas; aos Prefeitos 
de Bcln lloriLOnte, Vitória, Belém, Macapá e Vale do Rio Doce; 
Miner~tdL>res do Vo.~le do Piro.~cicaba; Professor Dias Leite; Professor 
Gl}con de Paiva; Dr. Amadeu Coury, Reitor da. Universidade de 
Brasíli<t: Deputado Lysâneas Maciel, Presidente da Comissão de 
Minas e Energia da Câmara dos Deputados e seus Membros; Presi­
dentes das As.~embléio.~s Legis!Jtivas de Minas Gerais, Alagoas, 
Piauí. 1\mapá. Pará. Bahia, Espírito Santo e Sergipe; e Or. Alfredo 
1\ml'rit:n da Silva, Presidente da Siderurgia Brasileira S/ A. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Mauru Lupcs de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
uma W;t aprovado.~, scrâ o.~ssino.~dJ pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

ó• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 15 DE MAIO DE 1975 

Ã dez horo.~s e trinta minutos do dia quinze de maio do ano de 
mil nm·cccnll>S c ~ctcnta e cinco, sob J Presidência do Sr. Senador 
João Calmon- Presidente, presentes os Srs. Senadores Itamar Fran­
co. Domício Gondim, Milton Cabral, Luiz Cavalcante, Arnon de 
1\tcllll c Dirceu Cardoso, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, 
rw Sala Ch'n·is Bt:vilácqua. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dado.~ como o.~ provada. 

()Sr. Presidente declara aberta a reunião e, em seguida, lembra 
aos Srs. Senadores do encontro que será realizado hoje, às 16:00 ho­
ras, com o Exmo. Sr. Ministro das Minas e Energia, Dr. Shigeaki 
Ueki. no edifício sede daquela Pasta, conforme proposta já aprovada 
pela Comissão na últim.J reunião do órgão. · 

O Sr. Presidente comunica, ainda, as providências que já estão 
sendo tomadas c·om referência ao I Seminário da "Política Mineral 
do País", que será realizado pela Comissão, na primeira quinzena de 
junho. 

Nado.~ mais ho.~vendo J tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando cu. M aura Lopes de Sá,~ Assistente da Comissão, a presente 
,\ta. li,Uc. uma Vt:/ aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 05 DE JUNHO DEI975. 

Ãs del horas tqrinta minutos do dia cinco de junho do ano de 
míl novecentos e S.~·1.5fÚa, e cinco, sob a Presidéncia ~o Senhor Sena­
dor João Calmon - Presidente, presentes os Senhores Senadores 
ltamar Franco, Gilvan Rocha. Arnon de Mello, Dirceu Cardoso e 

Domício Gondim, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, na Sala 
Clóvis Bevilácqua. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral e Luiz Cavalcante. 

É dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente comunica que a finalidade desta reunião é acer­
tar detalhes sobre o I Seminário da Política Mineral do País, da 
Comissão de Minas e Energia do Senado Federal, a realizar-~e no 
período de 09 a 13 do corrente mês, cientificando-os de que a vinda 
do Ministro das Minas e Energia, Or. Shigeaki Ueki, será no dia 13 
e não como ficou combinado anteriormente, ficando acertado, desde 
já. que virá proferir sua palestra no dia 09 o Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce, Or. Fe:mando Antônio Roquette 
Reis. Quanto aos outros conferencista;, já confirmaram o seu 
~omparccimento a este Órgão Técnico . 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
8• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 09 DE JUNHO DE 1975 

Às nove horas do dia-nove de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco. no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do 
Sr. Senador João Calmon- Presidente, presentes os Senhores Sena· 
dores Luiz Cavo.~lcante, Domício Gondim, Itamar Franco, Virgílio 
Távora. Leite Chaves, GilVan Rocha. Helvídio Nunes, ltalívio 
Cndho. 1: vandro Co.~rreira, Eurico Retende e os Senhores Deputa­
dos Tancredo Neves. Valéria Rodrigue~•. Mãrio Moreira, Vasco­
Neto, Paulino Cícero de Vasconcellos e Ulisses Potiguar, reúne-se a 
Comissão de Minas e Energia. 

Iniciados os trabalhos, é dispensada~. leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Pro.~seguindo, o Sr. Presidente declara instalado o I Seminário 
de 1-.studos c Debates da Política Mineral do Br&sil e, em seguKl.a, lê 
p;tra u:-. presentes ll curriculum vitae do Dr. Fernando Antônio Ro .. 
qt.tctte Reis, Prcsiderllc da Companhio.l Va!.e do Rio Doce, que abrirá 
u ciclo de palestras do Semin[irio. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que a Comissão de Minas e 
Energia, no mês de maio, teve o privilégio de visitar todas as instala~ 
ções da Companhia Vale do Rio Doce, em ltabíra e no Porto de 
Tubarão, ocasião erri~_que se recolheu uma impressão altamente favo~ 
rável da maior empresa de mineração do Brasil. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente pa~;sa a palavra ao Senhor 
Presidente da Companhia Vale do Rio DQ!:e. 

Com a palavra, o Dr. Fernando Antônio Roquette Reis raz uma 
exposição sobre a situação da Companhia Vale do Rio Doce no 
contexto da política mineral brasileira. dos fundamentos dessa poli~ 
tica e, também, sobre aspectos gerais do problema mineral brasileit:o. 

Após a exposição do conferencista, usam da palavra, pela or­
dem de inscrição, os seguintes oradores: Sr. Senador ltamar Franco, 
Sr. Senador Helvídio Nunes, Sr. Sem.dor Virgílio Távora, Sr. 
Deputado Tancredo Neves, Sr. Senacior Luiz Cavalcante, Sr. 
Senador Leite Chaves, Sr. Senador Oomícío Gondim, Sr. Senador 
Evandro Carreira, Sr. Senador Eurico Re.!ende, Sr. Deputado Vasco 
Neto, Sr. Deputado Paulino Cícero de Vasconcellos e o Sr. Senador 
João Calmon. 

Concluindo, o Sr. Presidente agradece ao Sr. Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce a excelente exposição realilada, e 
determina que as notas taquigráficas, t.ão logo traduzidas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. P1esidente enterra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assístente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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ANtXO À ATA DA 8• REUN/ÀO DA COMISSÃO DE 
MINAS t· ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REAUZADA EM 
IN DE JUNHO DE 1975, DESTINADA A OUVIR A PALESTRA 
DO DOUTOR FERNA.VDO ANTÓ.V/0 ROQUETTE REIS, 
l'RtSIDt"NTE DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. QUE 
SE /'l'BUCA COM A DEVIDA A UTORJZAÇÃO DO SR. 
l'RtSIDENTt" DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador João Calmon 
Vi~e-Presidente: Senador Domício Gondim 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Declaro instalado o l"' 
Seminário de Estudos e Debates da Política Mineral do Brasil. 

Trata-se de uma feliz iniciativa do Senador Itamar Franco, que 
sr.: enquadra dentro da nova linha do Congresso Nacional de 
pro~.:urar transformar-se num centro de debates e de estudos dos prin­
l.:'ipais problemas do nosso País. Graças a essa nova orientação do 
Congresso Nacional o Senado e a Câmara têm se transformado, nos 
últimos anos. numa autêntica academia de altos estudos de 
prohlt:mas brasileiros. Anteriormente, nós debatíamos os problemas 

'do no~so País no plenário da Câmara, no plenário do Senado, ou nas 
Con11ssôes Tér.;nicas das duas Casas do Congresso. Ultimamente, nós 
temos r.:onvidado ni:io apenas Ministro de Estado mas personalidades 
de;..tm:adas nos vários setores de atividade do nosso País, _para que 
~.:omp:.trc~.;am a esta Casa do povo brasileiro, a fim de debater com 
seus n:prcsentanh:s a problemática nacional. 

No dia de hoje a Gomissão de Minas e Energia do Senado tem o 
privilégio de contar com a presença do Dr. Fernando Antônio 
Roquetle Reis que. atualmente. é Presidente dâ. Companhia Vale do 
Rio Doce. 

O Dr. Fernando Antônio Roquette Reis nasceu em 14 de no­
wmbro de 1932: é bacharel em Economia; fez um curso de Pós­
Graduação em Análise Econômica da Universidade Federal de 
Minas Gerais: é olicial da Reserva, tendÕ cursado o CPOR, e exer­
ceu os seguintes cargos: Professor-Assistente e Pesquisador da Uni­
vcr.,idadc Fcdt.!ral de Minas Gerais, entre 1959 e 1969; realizou um 
Curso dt: Desenvolvimento Regional da Universidade de Nuevo 
L~.:on. no México, em 1963; foi Economista do Banco de Desen­
vnlvimcnto de Minas Gerais e nesse estabelecimento exerceu as 
s~.:guint~.:s funções: Assessor do Departamento de Análise de 
Projetos, entr~,: julho de 1963 e dezembro do mesmo ano; Chefe do 
Dt.:parlilmcntu de Estudos e Planejamento, entre dezembro de 1963 a 
junh~1 de t967; foi Diretor-Adjunto a partir de julho de 1967 até 
al,!llSIO de 1967, quando foi eleito Diretor do Banco de Desen­
\oh·imcnto de Mina), Gerais: entre novembro de 1966 e dezembro de 
I%Y u Or. Fl!rnando Antônio Roque~te Reis foi Diretor do 
Gahinete de Planejamt:nto e Controle do Conselho Estadual do 
DcwJwohimento, em Minas Gerais; entre dezembro de 1969 a 
k\·ereir\) de IY71, t'üi mernbrú dü Conselho Monetário Nacional e 
Oirdnr do B:1nr.:o Central do Brasil: mais recentemente exerceu as 
l"unt;Ôt:l. de Sem:tário de Estado da Fazenda de Minas Gerais, entre 
17 de março- de 19-71 a 21 de março de 1974; Interinamente, o Dr. 
hrnando Antõnio Roquette Reis exerceu, também, as funções de 
Sccrr.:túrio da Edut.:açüo do Estado de Minas Gerais. 

1\ Com1.>':-~lO dt! Minas e Energia, no mês de maio, teve o privilé­
gio de visitar todas as instalações da Companhia Vale do Rio Doce, 
t.:m ltahmt c no Porto de Tubarão. Alguns dos nossos companheiros, 
<lqui presente:-;, integraram t!ssa Comissão. Entre eles, eu destacaria o 
Sr. Senador luiL Cavalcante, da ARE:NA de Alagoas, e o Sr. Sena­
tlur Lcne Chaves, do M DB do Paraná. Todos nós recolhemos uma 
imprc~;.,ào altamentt: favorável a respeito da Companhia Vale do Rio 
Do~:c tJUC é. sem dúvida, um modelo de empresa estatal muito bem 
aJmini:-.!rada, que apresenla os mais altos índices em eficiência e em 
rt.:nl;thihdddt!.' 

Tenho ~l praLCr c a honra de passar a palavra, neste momento, 
'<ttl Dr. i:crnando Antônio Roqut:ttt: Reis, que fará uma exposição 

r.:om a duração em torno de 45 minutos. Finda a exposição 
iniciarcnHlS a parte dos debates, da qual participarão, não apenas os 
Srs. Sen-.1dore!'. e Deputados mas, também, as eminentes 
personalidades que aceitaram o nosso convite para participarem 
desse Seminário. 

Com a palavra o Dr. fernando Antônio Roquette Reis. 

O SR. FERNANDO ANTONIO ROQUETTE REIS (Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Exm<;~ Sr. Senador João Calmon, muito 
digno l'rcsidcntt: da Comissão de Minas e Energia do Senado 
Ft:derul, Srs. Senadores. Srs. Deputados Federais, minhas Sr•s e 
meus S:rs. 

Ê para mim um motivo de honra abrir este ]9 Seminário de 
Polílica Mineral do Senado, substituindo na programação o Sr. 
Mir.islrll de Minai. e Energia, Shigeaki Ueki, que me propôs esta tro­
(a dt: data~. Abrir esle Seminário constítui, obviamente, uma 
n:sponsabilidade enorme e acima de minhas forças, pois embora seja 
o.1 Companhia Vale do Rio Om:e a maior empresa de mineração do 
mundo c esteja atuando em vários campos na indústria de minera­
çiio. nó;.. n<'io temos, na Companhia, aquela visão global, abrangente, 
do panl)rama minera\ brusi\eiro, que se exigiria de quem se dispõe a 
<.tbrir um semináril) dt: política mineral. Não obstante eu me atrevo a 
essa ahcrtun1 c proponho temário no qual, em primeiro lugar, preten­
der~! i sttuar a Companhia Vale do Rio Doce no conte"xto da política 
mint!r,il brasileira. Em segundo lugar, falarei dos fundamentos dessa· 
políttl.:<l mineral brasileira, terminando com considerações gerais, ou 
:-.cja. assuntos 4uc não di.!em, propriamente, respeito à CVRD. 

Nosso primeiro ponto, portanto, é o papel da CVRD no contex­
to da política mineral brasileira. Como já mencionei, nós somos, des­
de 1974, a maior empresa de mineração do mundo, embora, ate o 
mornentll. nó-. só estejamos a produi!:ir o minério de ferro. Mas des­
de. pratic:um:nt~. os fins da década passada a CVRD entrou a 
executar um plano que nós chamamos de Programa de Diversifica· 
ção. L esse Programa, C<Jm raras excecões, situa-se no campo mine­
ral; pnu~:o ante;.. nôs haviamos constituído uma subsidiária de pesqui­
sas geológicas, com a intenção de dotá-la de flexibilidade adminis­
trativa paru exercer a contento e rapidamente a sua missão de 
prm:urar minérios t:rn todo o Território Nacional. Essa subsidiária, a 
DOCI:GI:O, atua hoje 1:m li Estados brasileiros, pesquisando uma 
vasta gama de minérios, com ênfase, entretanto, em três tipos: os 
tl~o-fcrro;..os em geral, dos quais o Brasil, como todos sabem, é caren­
t~.:: ~l carv~o llllllcral, igualmente carente; e os minérios que servem 
para fertililantcs, espedalmt:nte no nosso caso o fosfato. Esses 
pllUI.\l;.. atll};., de atuação jú nos permitiram -lembrem-se que estou 
falandn apenas da CVRO - descobertas de depósitos minerais 
expre:-.sivos, no 4ue toca a minérios de alumínio e minérios de fósfo~ 
ro, a tal punto que o alu·11ínio de nossas reservas, tal como o fósforo, 
adil.:ionados a outra., descobertas realizadas por terceiras entidades, 
\ornaram ou pelo menos tt:ndern a tornar o Brasil não apenas 
;Juto-suflcientc t.:tn alumínio e fósforo mas, provavelmente, no pri­
mcrro ca:-.n, exportador de bauxita, e tudo indica que, também, den­
tro de mais alguns anos, e:xportador de fosfato. 

bam c::.~as, pois. as priuridades do nosso plano de pesquisas, 
prinridade;.. c;..sas que. por suava, se combinam com outra premissa 
impurwnte c. t<~lvet., cor.trovcrsa mas que, exatamente por isso, devo 
cnun~.:i·:1-la: Í! um dns !)011tos b;,isi~os da política mineral brasileira 
~.:xcl:utada pd<l CVRD. explorar intensivamente os minerais 
ahundantcs c. IH!Sl.e easo, estou falando de minério de ferro. Explorá­
lo intensivo.~mcn\c paru gerar duas coisas: divisas para o País - o 
1111-11\:rio de ferro deve ocupar este ano, individualmente, o 3"' lugar na 
nu~~a r•wta de exportações, ou o 49 na pior das hipóteses; - e, em 
;..egundo \ugar. para gerar lucros. lucros esses que nós, na CVRD, 
entendemos ~:otlhl um mero instrumento. entendemos apenas como 
um meio ç ntlll CQillu um fim t: qui! tem sido e continuará a ser investi­
do na cxpansi"to c na divt.:rsificat;ão daqui-l:o.que- hoje já podemos cha­
mar dl.! (irupo CVRD. ou seja, C ia. Vale do 'Rio Doce, suas subsidiá­
rias e coligadas. 
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Mencionei. antes, que essa premissa da política mineral brasilei­
ru. ou scj<.~, a e.l(ploraç<Jo intensiva dos minérios abundantes, pode ser 

uma matéria controversa. Mas, o fato é que não obs~.· .. le • ... o grau 
c.\tremamenee acirr:J.do de competição, que sempre: ~~tiu no 
mercado internacional de ferro, e a tendência pouco sim~ dos 
rn:ço~ Internacionais, a exportação de minério é uma at'~de 
lw:ra\Íva que tem gerado lucros substanciais para a Cia. Vale Jó~Rio 
Doce. Pode parecer <J.té paradoxal nós dizermos que os preços 
intt:rnaóon<lis não têm um comportamento agradável e, apesar 
disso, a CVRD hmha lucros substanciais. Esse paradoxo é apenas 
<!rarc/Hc, jfl que <J indústri<~ de mineração, mais dO que muitas ou­
tra.~. é c.:xtrcmamente sensível às chamadas economias de escala, ou 
"cja. gr.tndes volumes de produção, como é o nosso caso, acarretam 
tliminuiçào dos custos unitários e ê só atravês dessa diminuição' que 
"c r.:onscgue gerar lucros, quando os preços de venda nio têm 
~:omportamcnto muito favorável. Foi isso que aconteceu na hfttória 
Ju CVRD c, particularmente, eu assinalaria um grande salto dado 
rnr nós. lJUe foi a construção do terminal marítimo de Tubarão, no 
litoral tlo Espírito Santo. Salto esse que tirou a CVRD do quadro 
l.h'> emprc.'>a.~ médi<.ts do seu setor e lhe possibilitou tornar-se uma 
grantlc empresa c já agora a maior empresa do mundo em seu cam· 
po. Assim 2 qw: custos menores- menores é claro se nós abandonar­
mos as ilusões que nos dá a inflação - permitem aumentar lucros 
rnc~rno 4u:.mdo m; preços não têm comportamento po;ítivo para ~ 
re~.x.:ita tla empresa. 

l hem verdade que de fins de 1972 para cá o mercado internacio­
nal Jc mint:rio de ferro experimentou mudança favorável aos 
prlldutores, revelando cerla escassez. E com isso foi possível. 
p<.~rticubrmente no <.~no passado, <Jumentar substancialmente os 
pn.•çns de vendas em termos de dólares americanos, aumentando 
l.'tlflsc-qül.'ntemc-nte <-tlucratividade da CVRD. 

Tcnhu o praLer de informar que no ano passado, continuando 
ainda nesses primeiros meses de 1975, nós obtivemos melhoria de 
prc~o:m. externos da ordem de 50%, o que, adicionado à evolução 
ro~itiva tia taxa cambial- e é igualmente positiva evolução dos nos­
-.,u:-. volumes de vendas - possibilitaram a empresa continuar cres­
~.:cndo. continuar cum altas taxas de rentabilidade. Tudo isso sempre 
vi.'><IIH.lo reinves-tir e.">Ses lucros nos nossos programas de ~-"pansào e 
de diversificação, como aludi anteriormente. · 

O mcn.·Jdo intcrnacionqJ de minério de ferro - eu tenho a 
imrressào que nós podemos perder alguns minutos para pensar em 
<dgumas de suas r.:aracterísticas - é realmente algo bastante 
cmnpclitivo. Muito poucos são os países no mundo que não produ­
tem minêrio de ferro: muítas vezes essa produção se faz com miné­
rio~ pohres ou de difícil lavra, mas há fatores até mesmo não 
t:r.:tmómiws. que s~o alegados por tais países para a extração do seu 
minêno de ferro. Entre eles - os fatores não econômicos - eu 
mclh:iunari<~ ,;onsiderações de segurança, e para alguns países, 
parlicu!armentc mcno:; desenvolvidos, a simples geração de divisas, 
quandn n:·w h~1 outras coisas para exportar. Isso torna, obviamente, 
mullu dil'ícil o mer,;ado; os países todos pretendem. na medida do 
possível. assegurar-se r.:erlo abastecimento interno. De outro lado, a 
CXJ1(lrlaçào de mint:rio de ferro também é vista como uma medida 
dicat pllf países de altu grau de desenvolvimento. 

Trata-se. portanto, de mercado em que coexistem, cpmo ofertan­
tes, tanto países de alto nível de desenvolvimento, como por exem­
plo, Suécia, Austrâlia, Canadá, Âfrica do Sul; quanto países de me­
twr nível de tlcscnvolvimento, em que eu mencionaria Mauritânia, 
Bolívia ou Filipinas. A exportação de minério de ferro também é con­
templada em pafses de regime socialista, como a Argélia, ou quase so­
l'litlista, como u lndia, para não falar na própria União Sovietica, da 
mc:-.ma l'urma que é contemplada por países de economia dita capi­
tali:-.ta, como alguns dos que mencionei. Enfim, trata-se de um men~a­

tlo muito pareo::ido CQPJ _a Organização das Nações Unidas, ou seja, 
em 4uc 4uasc todas iJ~Wf...CÔPS estão representadas. 

E-. natural que ness.tts circunstâncias, tendo em conta a absoluta 
esscm::ialidade de minério de ferro para quem quer produzir aço, tem 

ocorrido, ao longo dos últimos decênios, essa tendência nociva do ní­
vel dos preços, tanto assim que - provavelmente muitos sabem -
nós chegamos a vender minério a 18 dólares durante a Guerra da 
Co1 .:ia. há 23 anos atrás, e depois disso os preços desceram a níveis 
abaixo do anteriormente mencionado, para, mais recentemente -
como eu disse antes - experimentarem uma ligeira reação. Mas é 
óbVio a qualquer um que, 13,5 dólares- que é o nosso atual preço 
de ven,da médio, de longe- significa muito menos poder de compra 
do que 18 dólares de 1952. Mas, pelo menos, resta-nos o consolo de 
que 13,5 dólares de 1975 é mais do que 7 dóiJ.res de 1970. 

Tudo indica que os preços de minério dificilmente ultrapassarão 
essa escala de preços; eu diria até mesmo impossível, ocorrer com o 
minério de ferro, algo parecido com o petróh:o ou com o fosfato. 

Dt: modo que para. uma empresa ser I1Jcrativa neste ramo difí­
cil, n;\o há realmente outra escolha senão a de crescer continuamen­
te. obter as economias de escala, o que se faz à custa, evidentemente, 
de muita reinversào e, também, é um orgulho para nós, dizer, de 
muita o::ompetência de seu pessoal. Esses são dois fatores que, 
çertamente, existem na Companhia Vale do Rio Doce. 

É por isso que o Brasil não teme o mercado internacional de mi­
nério de ferro e tem planos de expansão significativos, seja para a ex­
portação, como para o r:róprio mercado int.erno, cujo crescimento, 
em função dos planos siderúrgicos brasileiros, deve ser motivo de 
preocupação para todo brasileiro, não em virtude da escassez desse 
minério de (erro no País- como todos sabc:m, ele felizmente é abun­
dante, quase inextingiiível- mas sim, em virtude de problemas rela­
cionados com a escolha de localização que vem sendo feita pelas side­
rurgias c os conseqüentes problemas de tra.1sporte interno das enor­
mes massas de minérios e outros insumos necessários. 

O fato é que se nós falarmos em 20 milhões de toneladas de aço 
- para sermos modestos - isso significa pelo menos 30 milhões de 
tunelad<-~8 de minério de ferro e, dada a localização que tem escolhido 
a intlústria siderúrgica há, obviamente, imensos problemas de trans­
porte interno a resolver; problemas esses que, todos sabem, tém sido 
ata1.:ado)', pelo Governo, particularmente com a construção da cha­
mada .. ferrovia do aço", ligando inicialmente a região de Belo Ho­
ri;:onte a Volta Redonda, mas que ainda não constitui a resposta de­
l'inniva de todos os nossos problemas de transporte, embora seja um 
passo considedvel para a solução deles. Lembrem~se que a produção 
de 20 n1ilhôes de toneladas de aço significa movimentar 80 milhões 
tle londadas de mercadorias entre insumos e produtos, abrangendo 
niio "ó ll ferro como o carvão, o calcáreo e chapas· ou perfilados ou o 
4uc sejam os produtos das usinas siderúrgicas. 

Nessa linha, em que a CVRD se inser,~. obviamente na posição 
de líder, o Brasil pretende ser, nos próx.imos anos, o maior expor­
tador mundial de minério de ferro, tomando a posição atualmente 
o,;upada pelu Austrália. Para isso, até 1980, nós podemos mencionar 
ljllC a Companhia Vale do Rio Doce deve chegar próximo de 85 mi­
lhôes de tondadas de produção própria, contra 46 milhões do ano 
p.:!-'-~.:.~do. A MBR, Minerações Brasileiras Reunidas, provavelmente 
atingtrú 25 milhões de toneladas, o projeto SAMARCO somará mais 
/0 milhões de toneladas, e outras empresas, notadamente 
SAMITRJ, FERTECO e Companhia Sidc:rúrgica Nacional adicio­
naràu. pelo menus. mais 20 milhões de toneladas, o que nos dá um 
total de I J!-l milhões de toneladas, destmadas à exportação em 
gr:tntlc parte e ao mercado interno secundariamente, sendo quedes­
ses JJ!-l milhões de toneladas pelo menos 40 milhões serão, sob a 
forma de pelotas de minério de ferro, qu'e têm para o País, parti<:ular­
mcnlc, J \•irtude de terem os p-re_ços em gerJl duas vezes maiores que 
ll minério in natura. 

Portanto. esses IJS tnilhões de toneladas previstos para 1980 pu­
dcm signilit:ar. para o País, uma ex.portaç.lo, em termos de divisas, 
tla urdem de I bilhão c 600 milhões de dólares, pelo menos, numa 
co;tinwtiva conservadora, tornando~se o mi11ério, a não ser que o soja 
uu outro produto qualquer tenha ainda -Jma evolução mais favo­
rúvcl. o primeiro produto da nossâpa.uta dt: exportações. 

• : ,'1 
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Para crescer, a CVRO, tal como as demais empresas privadas, 
do setor, precis-.t de percorrer o caminho que começa obviamente 
pela pesquisa, mas que às vezes esbarra em fatos consumados, alguns 
chamados atos jurídicos perfeitos, que impedem a exploração de re­
serva.., conhecidas e nos obrigam a lançar-nos à descoberta de outras 
reservas, Refiro-me, sobretudo, a situações anteriores ao nosso pri­
meiro Código de Minas, de 1934, mas também a situações poste­
nores a ele. No primeiro caso, inclusive por jurisprudência do Supre­
mo Tribunal Federal, a concessão de lavra nào pode ser objeto deres­
cisão, e, no segundo, as dificuldade~ de rescisão são ainda, no meu 
ponto d~ vist<J. pesso<~.l, bastante fortes. Em virtude disw, repito, as 
empresas de mineração que querem continuar crescendo, devem 
dedicar-se fortemente à pesquisa. 

Nós na CVRD, particularmente, estam-os ·pesquisando minério 
de ferro fora da nossa região tradicional, em pelo menos três novos 

.campos promissores: em Guanhães, muito próximo à Bacia do Rio 
Doce, aliás parte da Bacia do Rio Doce, mas que não se confunde 
com ltabira, onde estão as nossas minas; em Porteirinha, na divisa 
dos Estados de Minas Gerais e Bahia e, também, no Mato Grosso, 
sobretudo nas-mlnas de Urucum. 

Esses trabalhos são feitos, em geral, por nossa subsidiária de pes-' 
quisa, a DOCEGEO, sendo que Guanhàes e Porteirinha são pesqui~ 
sas da DOCEGEO para a CVRD, e em Urucum a DOCEGEO atua 
como consultora, como contratada, para o Governo do Estado do 
Mato Grosso. Além disso, vale registrar aqui a descoberta da imensa 
reserva ferrífera de Carajãs, ocorrida jã lã se vão 8 anos, descoberta 
essa que é atribuída à Companhia Meridional de Mineração, uma 
subsidiária da U nited States Steel Corporation, e cuja pesquisa, bem 
como o direito de lavra pertencem, hoje, a uma empresa em que são 
associados a CVRO, com 50,9% das ações, e a United States Steel, 
através da Meridional, com 49,1% das ações. Carajãs significa, 
isoladamente, o maior depósito de ferro do mundo, com uma reserva 
estimada em 17 bilhões de tone\adas, o que faz com que a Serra dos 
Carajás, sozinha, represente quase tanto minério de ferro quanto o 
tradicional quadrilátero ferrífero do centro de Minas Gerais. 

E isso, portanto, o que está acontecendo em matéria de minério 
de ferro. Pesquisa em primeiro lugar, sobretudo para vencer as difi­
culdades relacionadas com o caráter- eu diria cartorial -do nosso 
Código de Minas, em que uma vez verificada a ocorrência e conce­
dido o alvará de pesquisa a pessoa, fisica ou jurídica, se torna, 
rt!almt:nte, algo semelhante ao titular de um cartório, com as carac­
tt!risticas da vitalicíedade e até da hereditariedade. 

Depois da pesquisa, todos os problemas relacionados com a 
infra-estrutura, que geralmente não existe nas regiões novas, de mine~ 
ração, mormente no caso da Amazônia, onde se tem feito descober­
tas realmente importantes de novos' minerais, até os problemas finais 
de beneficiam·ento, industrialização ou exportação. Ê um longo ca­
minho, um caminho que exige vultosa soma de recursos, e só mesmo 
uma empresa que já estâ no ramo e ganhando dinheiro, como é o 
caso da CVRD (Cia. Vale do Rio Doce), tem condições de enfrentar 
toda essa problemática para continuar com seus planos de cres­
cimento. 

Em segundo lugar, eu gostaria de dizer alguma coisa relaciona­
da com os minérios carentes. Como eu já falara, vou deter·me parti~ 
cu\armente no carvão mineral, nos não-ferrosos e nos fertilizantes. 

Todos sabem, certamente, os problemas que têm os nossos car­
vões do Sul do País não coqueificâveis, em grande parte, e mesmo os 
coqueificáveis com desagradáveis teores de cinza e de enxofre, o que 
reduz o seu poder de coqueificação, prejudica a operação dos alto­
fornos e conduz a sérios problemas de poluição. A partir de não mais 
que um ano, entretanto, tanto a CVRD quanto a CPRM têm come­
çado trabalhos de pesquisa, com prováveis depósitos de carvão na re­
gião Amazônica. É muito cedo, pelo menos no que nos toca, para 
anunciar qualquer descoberta, mas tudo indica que carvões de qua­
lidade relativamente boa venham a ser descobertas no Brasil, o que 
mais uma veL compro~aria aquela problemática que acabei de di~er: 
depois da pesquisa os problemas de transporte. Os carvões que nós 

estamos pesquisando situam-se no Alto Solimões, praticamente na 
fronteira com Colômbia e Venezuela, e os mais próximos, jã no 
Estado do Pará, na altura, digamos, do Médio Tocantins, de qual­
quer forma implicando sérios problemas de transporte, seja para o 
acesso ao mercado externo, como - e eu diria principalmente -
para acesso para o mercado brasileiro. No campo dos não-ferrosos 
já mostrei como a bauxita, que apenas há alguns anos atrás era mi­
nério carente no País, tornou-se minério abundante, particularmente 
com as descobertas dos depósitos do rio Trombetas, no Pará, e os 
trabalhos que vêm sendo desenvolvidos na região de Paragominas, 
onde entre as nossas jazidas e as de outras empresas de mineração 
nós já podemos falar tranqüilamente em I bilhão de toneladas de 
bauxita, o que tornaria o Brasil um dos paises mais ricos do mundo, 
nesse mineral de alumínio. O projeto de exploração das reservas de 
Trombetas está sendo conduzido por uma empresa, a Mineração Rio 
do Norte S/ A, ert;l que (é o único caso, aliás) a CVRD não tem a 
maioria acionária. No momento ela tem 41% das ações, embora uma 
empresa privada nacional tenha outros 10%, garantindo assim a 
maioria brasileira do cap1tal, e nós temos mais sete associados, todos 
eles empresa~ das chamadas multinacionais, consumidoras de 
bauxita. Inicialmente, Trombetas promoverá a exportaÇão de cerca 
de 3,4 milhões de tor.dadas de baur..ita por ano, llavendo planos de 
expan~ào dessas jazidas, bem como os primeiros trabalhos de estu­
do~ relacionados com a exploração da própria jazida da CVRD em 
Paragominas. 

Quanto a outros minérios nào·ferrosos eu mencionaria, como 
boas perspectivas, o níquel, que a CVRD está pesquisando no Norte 
de Goiás e no Sul do Piauí, o zinco, que estamos também pesqui­
sando na divisa de Minas Gerais com Goiás, e, no nosso caso, eu di· 
ria que com boas perspectivas, realmente, nós não temos só esses de­
pósitos de niquele de zinco, embora estejamos trabalhando com esta­
nho, chumbo, cromo, manganês, titânio e nióbio. 

Silo esse~. em linhas gerais, os minérios que estão sendo 
pcsquisados pt!la CVRD. e que, como eu disse antes, se distribuem 
em li Estados brasileiros, a saber: Amazonas, Pará, Piauí, Rio Gran­
dt: do Norte, Bahia, M1nas Gerais, Espírito Santo, Goiás, Mato 
Grosso. Paraná e Rio Grande do Sul. Vale dizer, portanto, que a 
Ci;.L Vale do Rio Doce, hoje, atua em metade da Federação. Embora 
ulgumas críticas estejam sendo feitas contra esse crescimento da 
CY RD a nossa posição, já delineada antes, é de que nós somos uma 
empresa de mineraçiio, uma empresa eficaz, a maior do mundo, 
ganhanuJS dinheiro em minério de ferro e estamos reinvestindo esse 
dinheiro, esse lucro que, repito, é um meio e não um objetivo, não só 
para aumentar o nosso conhecimento das reservas de ferro do Brasil 
mas, tambl!m - e já agora em primeiro lugar - para descobrir 
alguma coisa do nosso subsolo. Subsolo esse que ainda é bastante 
inexplorado no Brasil, malgrado os esforços recentes e os sucessos 
rc~entcs neste campo, mediante os investimentos do próprio Gover­
no. através do RADAM, através do CPRM, e eu diria também 
através da CVRD pela DOCEGEO. O certo é que o nosso conheci­
mento do subsolo brasileiro aumentou sensivelmente nos Ultimas 
anos, e como certamente lhes dirá o Ministro Shigeaki Ueki, da lista 
de nossos minerais abundantes, suficientes e escassos, houve mudan­
ças para mais nos abundantes, particularmente a bauxita, houve 
mud;mça\'. para mais nos suficientes e, é daro, houve mudanças para 
menos nos carentes. Dito isso eu gostaria, então, de passar para a ter· 
ccira c última parte, que são considerações gerais e fundamentos da 
nolíti~:a mineral brasileira. 

Parece fora de dúvida que nós temos dentre os fundamentos da 
nossa p~squisa alguns pontos dignos de menção. Em primeiro lugar, 
o fato de que a pesquisa mineral no Brasil é extremamente aberta, a 
nüo !-leT em alguns pouco!. casos definidos no atual Código de Minas, 
é d;ttla a quah.Juer pessoa física, brasileira, bem como a qualquer pes­
soa jurítlica regida pela lei brasileira recorre( à pesquisa e tornar-se 
minerador. Além disso, a pesquisa geológica no Brasil é objeto de 
estímulo, 4uer fiscais como de crédito. A pesquisa, V. Ex.•s sabem, é 
um ahatimcnlo da renda bruta, no caso de pessoa física, bem como 
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dedu tive! da despesa, no caso de pessoa jurídic3, para efeito de do arrendamento, ao invés da simples conCessão irrescindivel, de fa-
- Imposto de Renda. Além disso, o País adotou, sempre, uma política to, CQmo vimos antes. Na área fiscal eu sugeriria, dado o expressivo 
fiscal amena, em relação aos produtos da mineração. Desde a Cons- j~ento dos valores do Imposto Único sobre minérios, que não 
tituição de ~ 946 :- e cer:ame~te n~o. estou diz~ndo novidades - ~s . ""vcsse reajusta_mento senão em vir:ude d.a elevação dos ~reços, 
produtos mmera1s do Pa1s estao SUJeitos ao regtme do Imposto úm- jliê. é um dos tres fatores que compoem o câlculo da recetta do 
co, esse Imposto Único tem tido por característica a suavidade. -~-~\Chamado I UM; que ele seja mantido em sua pauta, em suas bases de 
Embora a respeito do Imposto Único sobre minérios eu deva as~<- cálculos ao ponto em que já chegou, e que, como eu jâ disse, explica 
lar e trazer ao conhecimento dos Srs. que no Governo do Presidet\te um sensível aumento de arrecadação. Eu diria, apenas para dar um 
Geisel adotou·se uma política de elevação de todos os componentes número, que só o minério de ferro deve produzir, este ano, uma 
do cálculo do Imposto Único de minérios, do que resultou o fato de arrecadação do Imposto Único da ordem de 250 milhões de 
que o imposto dobrou em termos de moeda externa, no intervalo de cruzeiros, contra pouco mais de 140 milhões de cruzeiros no ano de 
pouco m.<~is de um ano, passando de 23 ~entt de dólar, em mãrço de 1974, 0 que vale dizer que a arrecadação do Imposto Único, pra!i-
t 974, para 45 cents de dólar neste momento. O que significa que se camente, dobrou de um ano para o outro apenas no que toca ao 
adicionarmos o efeito da variação cambial, bem como o efeito de minério de ferro. Eu sugeriria, ainda, à consideração desta Comissão 
quantidades maiores, a arrecadação do Imposto Único de min6rios .de Minas e Energia do Senado e aos demaü parlamentares que se 
no País, provavelmente, terá acrescido de 150 a 160% em 1975, eró. regulamentasse a aplicação do Imposto Único sobre minerais no 
relação ao ano de 1974 e, é claro, mais que isto em relação aos anos País, o qual como os Srs. sabem, é distribuído à razão de 70% para o 
anteriores. Estado, 20% para os Municípios e de apenas 10% para a União, A 

Mas, eu dizia dos estímulos que são dados à pesquisa e à minera- União, que tem o menor quinhão do IUM, destinou recursos da sua 
ção no Brasil, então eu diria que além dos fiscais e dos estímulos de arrecadação a pesquisas geológicas e a estudc1s em geral, mas no que 
créditos proporcionados pelo próprio CPRM pelo BNDE, ou pela cancerne aos Estados e mesmo aos Municípios eu creio que se po-
FIN EP (Financiadora de Estudos e Projetos), além desses há estirou- deria refinar um pouco os critérios de aplicação, exigindo - jã que 
los de natureza institucional, proporcionados pelo Governo, como se trata de uma transferência do ponto de: vista orçamentário e 
por exemplo o chamado Projeto RADAM, hâ os de alguns Estados financeiro - que, o produto da arrecada,;ão do imposto fosse, 
brasileiros que despertaram para o seu subsolo. E pelo que me consta realmente, destinado ou redestinado à indústria de mineração. Quer 
pelo menos cinco Estados brasileiros têm companhias de peSquisas financiando pesquisas minerais, quer custeando a infra-estrutura de 
minerais. como sociedades de economia mista, com a intenção, em apoio ou mesmo participando, acionariamenle, *empresas no cam-
geral, de fomentar a pesquisa e a indúStria de mineração. Esses Esta~ poda mineração, o certo é que eu vejo que se deu um passo a mais, e 
dos, de meu conhecimento, são: Bahia, Minas Gerais, Goiás, Mato agora que o Imposto Único sobre minerais deixou de ser irrelevante 
Grosso e Rio Grande do Sul. seria o momento de se cogitar de critérios mais precisos de aplicação 

Assinalaria, por fim, para falar nos fundamentos da política do seu produto pelos Estados e pelos Muojçípios. 
mineral brasileira, que o Código de Minas não é rigoroso nas suas Finalmente, eu sugeriria que na área do1; Impostos de Renda se 
punições, da mesma maneira que já mencionei que ele é cartorial na ampliasse um pouco 0 estímulo já hoje existente, não só mantendo o 
distribuição das reservas minerais brasileiras, o que conduz àquelas princípio de que a pesquisa mineral é abatimento da renda bruta da 
dificuldades já mencionadas de ter que se procurar minério quando pessoa física, mas isto nos parece realmente irrelevante, mas talvez 
ele existe ao lado. Dá-se apenas, que a mina é manifestada, como se vinculando 0 incentivo do Imposto de Renda das pessoas juridicas. 
chamam aquelas cujas concessões são anteriores ao Có-digo de Minas estabelecendo estímulos relacionados, estímulos realmente 
de 1934, ou têm simplesmente sua lavra concedida já no Código de poderosos e não simples despesas como são hoje, desde que essas em-
1934, com dificuldades imensas de cassação dos direitos de lavra. presas, essas pessoas jurídicas aplicassem recursos na pesquisa 

Enfim, parece~me que posso resumir e terminar dizendo que o geológica, na lavra e mesmo no beneficiamento e na industrialização 
Governo está investindo dinheiro na mineração, particularmente na dos minérios. t! claro que parece um campo bastante amplo 
pesquisa, diretamente através de projetos como o RADAM, através falarmos, ao mesmo tempo, de pesquisa, de lavra, de beneficiamento 
da CPRM, através da CVRD. A carga fiscal ~ amena, embora já e de industrialização, mas eu estou certo de que os Srs. Senadores 
tenha sido mais amena do que é hoje; hâ estímulos fiscais no Imposto desta Comissão, bem como os parlamentares, em geral, comungam 
de Renda para pesquisa mas, geralmente, o que falta para um cres- do ponto de vista de que sendo possível é preferível exportar o miné-
cimento mais rápido na indústria de mineração são dois fatores: rio de ferro beneficiado, ou atê mesmo industrializado, do que 
infra-estrutura; de modo geral, como é óbvio, pois foi a natureza exportá-lo in utura. 
quem definiu o lugar das minas e, aparentemente, as nossas minas, Quero, também, lembrar que da estimativa que fizemos para 
no Brasil, teimam em ficar em lugares distantes, e talvez um pouco produção brasileira de minério de ferro e sua exportação, para o ano 
mais de pessoal, pois é recentíssimo no Brasil, por exemplo, o curso de 1980, de 138 milhões de toneladas, 40 miJhões de toneladas, ou 
de Geologia, embora nós tenhamos uma escola de minas centenária, seja, alguma coisa como um terço, já serão ·~xportados sob a forma 
que é a de Ouro Preto, Então, só há dez ou quinze anos o Brasil de pelotas, Em suma, entre todos os granc!es setores da atividade 
começou a formar geólogos e carece deles, sem dúvida alguma, e no econômica, eu creio que a indústria de mineração, neste momento e 
nosso caso particular, da CVRD, nos obriga a ter meia dúzia de neste País, é aquela que tem as maiores possibilidades de expansão e 
geólogos estrangeiros contratados devido não a má qualificação do dç crescer aceleradamente. 
profissional b-rasileiro mas sim à sua escassez numérica. Portanto É claro que os projetos de mineração requerem certos prazos de 
este é o panorama que eu poderia transmitir aos Srs. da atuação da maturação desde a pesquisa até o início de funcionamento das uni-
C VRO na indústria de mineração, com estas considerações que faço, dades, mas da mesma maneira como já vimos antes, no caso da bau-
extramuros, da CVRD e que me levariam, portanto, a propor em xita, no caso do fosfato, o Brasil, de fato, começou a descobrir e, 
caráter estritamente pessoal algumas sugestões, a saber: a primeira agora, começa a explorar o seu subsolo, que não é tão ríco quanto 
delas acabarmos com o regime cartorial no direito de lavra. Se afirmam alguns ufanistas mas, também, não é tão pobre quanto di-
formos fazer um pouco de Direito Comparado veremos que, no zem alguns pessimistas. 
Mundo Ocidental, o subsolo pode ser de propriedade do minerador, Era isto que eu queria dizer. (Palmas.) 
em alguns países, enquanto que em outros ele contínua propríedade 
dos respectivos Goveinbs~· inas ê objeto de arrendilmento. Ã primei~ 
ra vista eu me inclinaéi:ú'clecisivamente, pela segunda fórmula: o sub­
~olo continua sendo orooriedade da União, como é hoje, e ser objeto 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon) - Agradeeemos ao Dr. 
Fernando Roquette Reís a \sua excelente e'xposíção e passaremos, 
agora, à segunda part~ d_os nossos trabalhos. 
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Tenho o prater de dar a palavra, agora, em primeiro lugar, ao 
autor da propost:.t de realilação deste Seminário, o Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dr. Fernando Rdquette Reis, 
apena.<. quero desculpar-me porque cheguei atrasado, 
bmentavelmente, só agora, no vôo de 9:00 horas, vim de Belo 
Horilonte, consegui chegar a Brasilia. De qualquer forma é um 
pra1er. e o Senador Presidente desta Comissão, Senador João Cal­
mon, já deve ter transmitidó da sua presença aqui; jovem econo­
mista, que já conheço há muito tempo, e que nos honra com a sua 
pn:~ença aqui. 

Tive a oportunidade de, aqui no Senado, comentar a distorção 
do Imposto Ún1ço sobre Minerais. Evidentemente particularizei, 
como representante de Minas Gerais, o aspecto de Minas Gerais. 
l::.scutando. agora. V. Ex~ falar sobre esse imposto, disse V. Ex~ 

mu1to bem da irrelevância dele, pelo menos até 1974, quando nós ti­
wmm. a oportunidade de :.tfirmM, aqui no Senad9, que ele represen­
tou, dentro da Receita Tributária Nacional, cerca de 65 centésimos 
da Receita Tributúria Nacional, pelo menos pelos dados que 
possuínws Jo nosso pronunciarnento. 

V. Ex~ rt!conhece que, agora, esse imposto poderá se tornar 
rno..:no~ irrt!lcvantc. Minas Gerais arrecadou, aproximadamente, 
~cgundo dado~ também que temos, cerca de 63 milhões de cruzeiros, 
com cs.~e imposto de 1974. Eu perguntaria a V. Ex~ o seguinte: 

Mesmo dobrando, como se pretende dobrar a arrecadaçào desse 
imposto, V. Ex• não acha que ainda hã uma distorção, acha que, por 
exemplo. o Estado de Minas Gerais que continua exportando 
minério e. no nosso entendimento, se empobrecendo com essa 
exportação de minérios, esse imposto deveria sofrer uma nova 
alteração para beneficiar mais o Estado e, sobretUdo, os Municípios? 

O SR. H:.RNANDO ROQUETTE RElS- Tenho o maior pra­
/cr crn dralogar com o rneu conterráneo, Senador Itamar Franco, 
hem CtHllll aproveito a uportunidade de saUdá-lo por essa iniciativa 
do..: rropur este Scrnin[Lrio. 

Ê claro que eu disse que o imposto era irrelevante e está se 
tornando re\ev"..lnte: ele era tão irrelevante que na nossa contabi­
lidade ele figurava na famosa rubrica "outros", já saiu da rubrica 
··outro~". Ê hoje um dos três elementos importantes de custo de 
produção de mLnêrio, e eu tive ocasião, aqui, de projetar, dizendo 
que este ano só o minério de ferro de todo o País, não apenas o de 
nosso Estudo, deve representar uma arrecadação da ord.em de 250 
milhões de cruzeiros contra 140 no ano passado, dos quais, 
ob~:iamen(e, 7Qq. pertencem ao Estado, o que significa, portanto, 
que Minas Gerais deve receber alguma coisa como 170 ou 180 mi­
lhões. o que é três vezes mais do que na cifra que consta do seu traba­
lho e que eu tive o prazer de ler. 

Diria, a respeito do problema do Imposto Onico, que uma carga 
fiscal suave, como ainda é a carga fiscal indireta sobre a produção 
mineral. ê um elemento de estímulo do qual o Governo não deve 
abrir mão, agora que o Brasil dá, realmente, os seus primeiros gran­
des passo:; para tornar-se uma potência mineral. 

No conjunto de sugestões que fiz, como o ilustre Senador 
certamente percebeu, eu proponho que nos elementos de cákulo do 
Imposto Ünico pare de haver aumentos, no que concerne à chamada 
··pauta", ou seja, o preço em cruzeiros sobre o qual se calcula a 
alíquota. o que significaria, portanto, que doravante só se reajustaria. 
a ··pauta" em função d<J.s variações dos preços, efetivamente percebi­
dos, pelas empresas de mineração. Esses preços, por sua vez, estão 
.. ujcitos a dois fenõmenos: o preço externo, em moeda externa, e a 
taxa de cámbio, e elas, ambas. têm evoluído bastante favoravelmen­
te, do ponto de vista da arrecadação e da receíta das empresas, 
obviamente. 

Js-;o daria, se o ilustre Senador q1,1iser pensar que da produção 
mencionada por min1, como uma meta de 1980, em 138 milhões de 
\nfteladas d-ç; minério de ferro, todas elas provenientes do nQsso Esta­
do. e ~e nós tornarmo .. um preço médio conservador. digamos, de 15 

dólares a tonelada, nós já estaríamos falando de 2 b1\hõ~ de dólares, 
e esses 2 bilhões de dólares poderiam significar, já com a alíquota de 
7,5% e a base de cálculo elev<J.da, em um ano, de 35% para 60%, nós 
teríamos. portanto, 60% de 2 milhões de dólares, que são I bilhão e 
200 milhões de dô,lares que, por sua vez, a 7,5%, são mais ou menos 
90 milhões de dólares de arrecadação, ou seja, a preços de hoje. 720 
milhões de cruzeiros; não me parece mais uma cifra desprezível. 

Ao invés de., ent\1.{), continuar na atual política de aumentar a 
pauta. a minha sugestão é de que o imposto continue sendo reajusta­
do, apenas em função dos preços externos e da taxa, de câmbio, e ao 
invés disto nós criariamos estímulos mais poderosos na área de 
Imposto de Renda, já que, como mencionei, esses estímulos são 
generosos no que toca à pes~oa física mas quase inócuos, porque a 
pessoa física nem tem organização para fazer pesquisa geológica. 
Então, que eles fossem mais estimulantes, no que concerne ao Impos­
to de Renda d<J.s pessoas jurídicas. E sem querer pretender fazer uma 
sugestão jã muito circunstanciada, eu proporia que.o estímulo do 
Imposto de Renda fosse dirigido tanto para a pesquisa e à lavra co· 
mo ao beneficiamento e à industrialização dos m~nérios. 

O SR ITAMAR FRANCO- A última pergunta: Como é que 
V. Ex• veria a transformação desse Imposto Ü nico para ICM para o 
lmpo:;.to de Circulação de Mercadorias? Não seria benéfico ao Esta­
do que ele fosse pelo ICM'? 

O SR. I'ERN/\NI)O ROQUETTE REIS -Sem dúvida que 
seria mais hcnélíco p<.tra o Estudo e seria desastroso para as empresas 
í.lc mincrw.;[h,, desí.le que, primeiramente se mudasse a Constituição, 
~ líhvi~J. l::m segundo lugar, a lei ordinária tinha que estabelecer 
alguma forma de redução na base de cálculo do imposto, da mesma 
maneira que se faz com os produtos agropecuários: de forma 
nenhuma eu diria isenção, porque então séria pior a emenda que o 
!'.Uncto. Mas, o fato é 4ue seria uma carga fiscal muito alta, e, no caso 
do minério de ferro qm~. é óbvio- como. Presidente da CVRD eu te­
nho que pensar no minério de ferro- é algo que nosso comprador, 
lá fora, não está dtsposto a pagar, ou seja, num mercado 
competitivo. como é o de minério de ferro, não se pode pensar em 
d)zcr ao comprador quc mudou o regime tributário no Brasil e agora 
ele vai ter que pagar mais 2 ou 3 dólares por tonelada, porque os ou­
tros países não estão cobrando isso e, conseqUentemente, poderia se 
tornar muito perigoso, do ponto de vista de mercado internacional. 

Entretanto, se nós falarmos em geral e não do minério de ferro, 
eu creio que uma mud..,nça dessas poderia ser beneíica. em minérios, 
ror exemplo, onde temos maior poder de competição, mercados 
menos complicados que o de minério de ferro. O próprio mangané~. 
que é c~casso no mundo irlleiro, já agora a bauxita, convindo lem­
brar que os países produtores de bauxita, que são quase todos eles 
menos desenvolvidos. Jamaica, Suriname, Indonésia, etc .. no ano 
passado resolveram fazer um imposto de 100% sobre as exportações 
da bauXita e. <:>implesmente, aconteceu que os preço-;; da bauxita 
dohraram: eram de 10 dólares a tonelada, o Governo tributou 10 
Jôlarcs c os preços passaram a ser de 20. Por quê? Porque são poucos 
países e a oferta da bauxita é muito concentrada. No minério de 

Cerro. entretanto, eu acho que seria desastroso para as empresas. 
embora fosse bom para os Estados, pelo menos para Minas Gerais e. 
dentro de alguns anos, para o Pará. Mui to obrigado. Senhor Sena­
dor. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Tem a palavra o nobre 
Senador Hdvídio Nunes . 

O SR. HlLVILJIO NUNES- Ur. Fernando Roque\te Reis, 
inicialmente os cumprimentos a V. Ex• devidos pela extraordinária 
exposição que fez, a ta! ponto que um leigo, como eu, pôde re<::eber 
uma massa de informações dada~ por V. Ex•_ 

Permita-me. em seguida, seguir o btlln:noxemrlo dado pelo seu 
ilu.,tn.: conterr.:inco. Sem1dor Itamar Franco, que eu puxe a brasa 
para o espeto do Estado do Piauf. 
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V. Ex~ informou que existe uma jazida de níquel no Município 
de São João do Piquí. Em documento que V. Ex• teve a gentileza de 
me enviar, a DOCEGEO informa que a reserva do Município de São 
João do Piauí é da ordem de 20 milhões de toneladas de minério 
seco. com um teor de I ,57%. 

As inl'orinações que desejo p~dir a V. Ex• são as seguintes: c,I~~O.ãf 
que o País. através da Vale do RIO Doce ou de outras companhlllt-· 
lcm interesse na exploração do níquel. As perguntas são: quais as 
providi!ndus para que o Piaui, que é pobre e que, em conseqüência, 
tem muita pressn, obtenha a exploração da sua jazida de níquel? 
Que. segundo o documento que V. Ex• enviou, é a terceira jazida 
mcdi<.Ja de níquel no País. A segunda pergunta é se a Vale do Rio 
l>m:e Clllbidera e:;se teor. de 1,57%, razoável. A terceira pergunta é se 
a CVRO jd prorn0veu alguma pesquisa ou tem intenção de promo~ 
ver pc.~q_uis:t relativamente ao babaçu. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- V. Ex• me permita 
começar pda mais fáciL Babaçu, acho muito difícil para nós, nós não 
temos gente, nós nào temos know how, somos fundamentalmente 
um~1 cmp-rc.\a de mineruç.ào. Quanto ao teor, eu não sou geólogo nem 
engenheiro de minils, lllilS, o que me diz o pessoal técnico da Casa é 
ljUc o teor í; bom, não é excepcion<~l m<~s é bom; ou seja, as jazidas de 
SÜ\J Joàn do Piauí são economicamente exploráveis, o que me leva, 
imedíat:tmer.te, para sua primeira colocação. Como eu disse na 
e.\planaçüo. parece l.jW! a natureza coloca as nossas jazidas nos luga· 
rc~ errados. SàoJoàodo Piauí, situado no Sul, se eu bem sei, também 
sol'n: de toda a cari:ncia de infra·estrutura. Se ela estivesse um pouco 
mais ao norte, em Parnaíba, no litoral do Piauí, ou qualquer lugar 
assim. seria melhor. Então nós temos levado o assunto ao Ministério 
Jo Interior. à SU LJENE. à CHESF, e estamos estudando o início da 
lavra desse depósito, visando u sua concentrao;ào in loco, e a parte de 
metalurgia, propriumente dita, em algum lugar mais bem dotado de 
in l"ra-estrutUril. 

O ilustre cont~rrâneo de V. Ex•. o Ministro Reis Velloso, men~ 
l."Íl)ll<l 4uc essa pane final, de metalurgia, seja feita em Parnaíba. 

Para i~..;o nós tínhamos que dotar São João do Piauí de estradas, 
1.k energia dé!rit:a, mesmo para simples atividade mineral de lavra, 
de um aglllmerado urbano um pouco mais desenvolvido, casas, 
enfim todo um conjunto urbano necessário, e particularmente um 
es~oarncnto dn minério concentrado no local para um ponto- diga­
mos - paw um aglomerado urbano melhor dot<ido de infra-estru­
tura. Lu lhe diria, também. no 4ue concerne a esse níquel do Piauí, 
4w.: h:L pdo menos duas fórmulas de industrialização ambas alta~ 
mente consumidores de energia elétrica, ou seja, quer o ferro-liga 
<.:tllllllll níquel metálico. 

O ferw-liga. se vier u ser produzido, seria substancialmente 
destinado~~ exrmrtação. jã que o Brasil é exportador de ferro-níquel. 
L:ntrctttnto. nós somos importadores de níquel metálico. Tudo indica 
4uc, do ponlll de vista das conveniências nacionais, o níquel do Piauí 
dcv;1 ~cr industrialit:ado sob a forma de níquel metálico, abaste­
I.:CLH.ln. portanto. o mercado interno e substituindo as importações 
que o P;th Ji.JL. Posso garantir a V, E.x• que nós estamos cuidando, 
d<lntlo os primeiros passos para a lavra desses 'depósitos e para sua 
~uhsctjü~ntc industriuliLU(,;ii.o, deperldendo de algum ~paio que venha 
a ser Jadll pelo Governo e, sobretudo, na área da infra-estrutura. 

O SR. 11 EL VIOlO NUNES- Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. PRLSIDI:::NTE (João Calmon)- Tenho o prazer de con· 
~eder a palavra ao Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dr. Roquette, inicialmente, 
;~p/;w ... m reJa t..'\ro ... içào sintética, objetiva e máxime pelas suge~tões 
aprc-.cntada:- no fim da mesma. Oxalü consigamos vê~ las todas objeti­
V<!lla'-. 

rre~ urdens de pergllntas. V. Ex• responderá na seqOência que 
ach:tr melhor. Númt:rt'PI~rclítia respeito ao carvão. Com a crise ener~ 
uética n~Lll tcrú cheg;,tda :1 oc:1siào dos minérios de alto teor nosso, em 
;ci~Lç:'to ~H.1 ucles de baixo teor que estavam sendo aproveitadas nas 

liiderurgias européias? Segun~o: V Ex~ falou em 40 milhões de expor­
tações, em l9gO, sob a forma de pelotas. V. E.~' podia dar uma idéia 
de quantas usinas e aonde se localizariam, para que tivéssemos atin­

,.gido esse montante'! 
E, terceiro: Sabe V. S• que somos líderes do Governo para a de­

fesa de sua economia política econômico-financeira, e um dos pontos 
mais percutidus dentro deste plenário, aqui, são os a favor e os 
conlr:L a solução adotada pttra o escoamento do minério de Carajás. 
empreendimento do qual a Vale do Rio Doce é: partícepe maior. 

Eram e.~sus !rês, as minhas perguntas. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - Responderei a 
V. l::x~, pda ordem. 

Os min~rios brasileiros e os australianos são os mais ricos que se 
vendem nn mercado internacional. Isso signiLca que essses minérios 
valem ,!lgumas coisa a mais, em termos de preços, do que outros 
minérills mais pobres. Mas, como menciont:i na minha exposição, 
existem fatores nào económicos, sobretudo considerações de segu­
nm~·a c ;1!é JJH.'.smo de status, como país, presidindo decisões de explo­
rar ll minério de ferro. 

Oilldlmente se convencerá um grande país siderúrgico a não 
cxplontr o ferro q_uc tenha. Vatnos logo falar dos Estados Unidos da 
Améri~.;a do Nurte, em 4ue seus minérios e mesmo o canadense são 
minérios extremamente pobres, são as chamadas taconitas, com pou­
co mais de 25'ió de ferro contido contr::t 65% na média dos minérios 
hrasilciro.~. Mas essa taconita é concentrada e.evando-se, assim, o se4 
teor em l"erru. Ademais, existem consideraçõ~·s de ordem econômica, 
sobretudo as lig:tções financeiras acionária~ .• e entre as usinas si­
Jcrúrgi~as norte-americanas e as empresas de mineração canadense 
cu. particularmente, considero que existem considerações de 
s~:guram;a, ou seja. é o único minério que os Estados Unidos podem 
rt:cchcr por via terrestre. 

lJe modo q_ue, não obstante a brutal elevação dos preços do car­
vüo o 4ue. natur<.~Jmen!e, recomendaria minêJ"ios mais ricos em ferro, 
ma i~ r:tceis de serem reduzidos. duvido que s1: possa induzir ou levar 
(l.'i E~L;tJo., Unido.~ c o Cunudá a ubundonar-:m a exploração dessas 
tacunitas pobres. J"HHl.jtJe não são considerações de ordem estritamen­
te econômica q_ue decidem essa exploraçào,ou se são, são de econo­
rnta privada e nàll de economia nacional. 

Portanto. nó~ vamos ter q_ue conviver nosso minério rico com 
minérios mai~ pobres. É verdade que nós ganhamos um handcap de 
'1rCÇllS um pouco 111clhores ou um pou~o menos piores. 
. Ocorre. mcsnw, no panorama internacional- e não vejo razão 
p<tra n;hl elcvar- paradoxos incríveis. Nós assinamos, na semana 
passadd. em Brasil ia, na presença do Presidente Ernesto Giesel, um 
Cllntrato de fornecimento de minério de ferro à Romênia, também 
rn:sentc o Presidente Nicolai Ceausescu. E a Romênia se abastece de 
minério de ferro na União Soviética, como é óbvio, um pouco na 
Argéli<L. um pouco no Bfasil e um pouco na Espanha. Mas nós so­
rnos fornecedores de Lllinério à Espanha. Eles vendem um minério 
muilo rohrc iJ Romi:nia, devido à pro:íimidade geográfica, e 
Cllmpr<tm o nosso, que ê melhor. Isso dá uma idéia de como é 
cumplk::tdo o rncrçJdo internacional de minério de ferro. 

De modo que, Sr. Senador. não vejo muitas perspectivas de que 
~.:c no.~ palses atxwdonem seus minérios pobn:s, ficando a depender­
~ena 1l resultadll -de pralicamente dois países: A.ustrâlia e Brasii. 
Snbretudo Austrália. que está longe, praticamente, de todo o mun­
du, nceto do Japilo. 

Qu~Lntu ~~ questão de pelotas eu f<~lei i!ln quarenta milhões de 
lll!lelalb" ... upondu trinta milhões de toneladas ou trinta e cinco mi­
lhúe~ de tonelada~ da Companhia Vale do Rio Doce e cinco milhões 
de tund;>das da SAMARCO. 

!{dativa mente ~1s no~sas usin<.ts. hoje nós temos dua'> usinas em 
OJ)O..:f<.l~<.\tl llll nosso terminal marítimo de Tubarão. E estamos 
construindo mais quatro usinas e vamos construir, ainda, até \980, 
J1do merws mais trés usinas. 
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lJcpois de acurados e rigorosos estudos definimos que usinas de 
pcltHit.açüo, destinadas à exportação, encontram seus melhores 
custos no litoral, ao passo que usina:> cuJa produção se destina ao 
mcn:ado interno encontram seu melhor sítio no interior próximo às 
mina~. Então, pelo menos, duas uSinas nossas serão destinadas ao 
mercado interno. localiLando-se em algum ponto qualquer da nossa 
estr;.1da de ferro. mas no \merior. E, além das nossas. a usina da 
SAMARCO se localiLará em L'bu, no litoral capixaba, no fim do 
pipdinc que constitui a grande novidade do Projeto SAMARCO. 

FinaJmcntc, quanto ao escoamento de Carajás, eu gostaria, se 
V. Ex• :.~ssim o desejasse, de poder repetir aqui a r~scinante exposição 
4uc li:t- o Engenheiro-Chefe brasileiro do Projeto Carajãs, Dr. Paulo 
Augusto Vivác4ua. à Comissào Parlamentar de Inquérito das 
Multinacionais, apenas hâ uma semana atrás. 

Dr. Paulo Vivácqua mostrou, abundantemente. porque roi 
impossível estabelecer o terminal marítimo no Estado do Pará co­
mo era de desejo dos paraenses, exibindo cartas bati métricas, desde o 
longínquo ano de I g43, para provar a inst<~.bitidade do fundo do mar 
nu litural paraense, o que nos levou à solução de ltaqui, no 
M<tranhào. que evidentemente é uma solução onerosa, porque a 
distãnda tc:rrc:stre t: muito maLor: e nem a ÇVRD nem o nosso sócio, 
a United States Steel e~tavam dispostos .1 construir 900 km de estra· 
d<Ls de ferro quanQo poderiam construir 600. 

Oe qualquer maneira, se V. Ex• assim o desejar, coloco à disposi­
çüo de V. Ext., desde logo, o Dr. Paulo Vivácqua e oS seus slides que 
vào mostrar. cabalmente, que foi a única soluçào racional. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Tenho o prazer de 
conceder a palavra ao nobre Deputado Tancredo Neves. 

O SR. TANCREOO NEVES - Dr. Fernando Reis, não me 
surpreendo com o brilho e a segurança de sua exposição, porque sou 
seu conterrúneo e Já de há muito admiro a competéncía e a notável 
dkiência com que V. Ex• se desincumbe dos encargos públicos que 
\hc li:m sidu l.!onlíudos. 

'.Na sua exposição V. s~ acentuou, reconhecendo ser um tema 
polêmico- e o feL lealmente- que um dos pressupostos da política 
de exploraçào de minérios de ferro do Vale do Rio Doce está na 
~::~~;plor<.~çào intensiva do minério. Isso porque qu<.~nto mais minério 
explumdo e exportado mais baixos os custos unitários e mais alto, 
por conseguinte. o rendimento da empresa. Ê um critério econômico, 
r~:alm~:nte, incontcstãvel. Mas essa exploração intensiva do minério 
d~: li:rro tem ~:omo con!o>eqüênl:ia uma injusta exploração da econo­
mi<l minl!iru, uma injusta espohuçào de_ nossas nquezas. Já vai 
fnnnando. realmente, uma consciência nacional de que é necessário 
t.Jar-sc a Minas uma reparação pelos desfalq~es que recebe dessa 
cxpluraçüo. 

Ainda na semana passada, blando diante das Comissões de 
Economia e de Finanças da Câmara dos Deputados, S. Ex~ o Minis­
tro Mário Simonsen reconheceu que uma compensação a Minas era 
urgente, inadiável e de inteira justiça. 

Nunca me filiei entre aqueles que entendem que esta reposição 
deve ser feita em termos tributários. Isto porque o imposto sobre 
minérios é condição do seu preço e, por conseguinte, um produto 
altamente competitivo como o minério. não pode ficar, realmente, a 
mercê de maior ou menor nutuação no preço do tributo sobre esse 
artigo. E é mais do que justo. por essa razão, que à União dependa o 
controle do Imposto Único, para saber em que momento ele pode ser 
aumentado ou reduzido. 

Ademais, o Imposto Único, ainda que todo ele fosse transferido 
a Minas Gerais ou aos Estados produtores de minério, na realidade 
não representariam quase nada no cômputo da arrecadação do Esta­
do. Mas acho que essa reparação- e aí a razão da minha pergunta 
-deve ser feita através de processos indíretos. Assim, por exemplo, 
a participação nos lucros da Companhia Vale do Rio Doce, como 
impõe, aliás, a sua lei básica e fundamental. E essa empresa sob a 
supervisão esclarecida de V. Ex• tem, realmente, reintegrado nova-

mente a região Vale do Rio Doce, Minas e Espírito Santo nos benefí· 
cios dos lucros da V<Jle do Rio Doce. Não obstante, nós reconhece· 
mos, dentro do nosso espírito de brasilidade, que a participação da 
vale do Rio Doce, com recursos aferidos na exportação dos minérios 
de Minas c invt:stirnento na Bahia, no Amazonas, no Piauí, seja 

41 bsolutamente certa e não temos nenhuma censura senão, como 
brasik-iros, nos regmijarmos que isso esteja acontecendo. Mas isso 
impõe. ainda mais, uma maior reparação ao que está acontecendo 
em Minas Gerais, no setor da eX-ploração do minério de ferro, 
Imaginaria- e daí a razão da minha pergunta- se não seria justo 
dar-se essa reparação a Minas Gerais, através de um percentual 
tirado sobre os dólares obtidos na nossa exploração de·minério? 

Outra pergunta: não seria a reparação dada a Minas Gerais atra· 
vés de uma pÜlitica de investimento que fortalecesse, em Minas 
Gerais. o nosso pólo .!>iderúrgico? 

O SR. FERNA'ID(} ROQUETTE REIS- Agradecendo as 
generosas referências do Deputado Tancredo Neves, eu pediria a 
S. Ex~ antes de mais nada, que me repetisse a sua primeira repara· 
cão. Qual seri~ sua forma exatamente? 

O SR. TANCREDO NEVES - Primeiro: nós ~cebemos, 
como reparaçào indireta, ao que Minas Gerai's pÚde na ~xploração 
de seu minério, porque a única remuneração-.-- vamos dizer assim­
específica é a de natureza tributária e o Imposto Único sobre miné­
rio. pelas suas condições peculiares, tem que estar sempre sob o con· 
trole da. União e em função das condições competitivas desse produ­
to no mercado internacional, de tal forma que o Estado já recebendo 
70o/r sobre o Imposto Único sobre minério, indo 20% para os Municí· 
pios e 100? para a União, ainda que se derivasse tudo isso para os 
Estados de exploraçüo mineral, inclusive Minas Gerais, é que nós 
podíamos realmente ambicionar era apenas a cota da União, que já é 
I ()o/,, e no cômputo toda essa arrecadação seria, realmen~e. um índice 
insignificante no cômputo, também, da receita do Estado de Minas 
Gerais e, acredito também, dos demais Estados de mineração. 
Entào, nós já temos. como reparação, uma participação maior na 
distribuição dos lucros da Cia. Vale do Rio Doce. E V. Ex•,- e eu 
devo reconhecê·lo- vem realmente, no particular, fazendo cumprir 
a lei básica que instituiu a empresa do Vale do Rio Doce, que manda 
distribuir. prioritariamente, esses lucros na região de Minas Gerais e 
do Espírito Santo. Não tenho nenhum 'reparo a fazer nesse parti· 
cu lar. mesmo divorciando das censuras daqueles que acham que 
todas às vezes que a Vale do Rio Doce tira de seus lucros recursos 
p<.~.ra investimentos na Bahia, no Amazonas, no Pará e outras regiões 
do Brasil, ela está descumprindo a sua finalidade específica, aquele 
preceito e aquela norrna que se contém na sua lei fundamental. Mas é 
muito pouco. ainda, 0 que Minas Gerais recebe da participação nos 
lucros da Cia. Vale do Rio Doce, em face dos 70 milhões de tonela­
d~ls que saíram tk Minas Gerais, no ano passado. Então, sugeriria o 
seguinte como reparação a Minas Gerais: uma participação de 
Minas no cômputo da exportação em dólares. É como isso seria 
possível e viável? Segundo, através de uma política de tnvestimentos, 
que fortalecesse em Minas. um pólo siderúrgico, 

O SR. FlRNA ~DO ROQUETTE REIS - V. Ex• tambem 
g.:ncros<ILHentc. deixa de censurar, corno os mineiros o fazem, ejou 
fanam, a rolftica de reinvestimentos da Cia. Vale do Rio Doce, 
;tludindo, cn1.bora V. Ex• não tenh<.~ citado, a elevação dos recursos 
dn fundo de melhoramento e desenvolvimento da zona do Rio Doce, 
I..JUI! \: uma \.hsposiçàu eslatutáriu que nós temos desde a criação da 
~.:~JJnrunhi<~. hú JJ :.mos atr;.is, elevaçào essa que foi de 9 milhões de 
cru/cirn' crn IY74 par.:t 100 milhões em_ 1975, significando, a grosso 
111odu, 9';. tio lucro da companhia no exercício de 1974. Foi um 
in<.:rcmcntu de 1.111 %; sào incrementos esses que não se pode repetir 
hH.lo .... o, anos. Entretanto. posso afirmar a. V. Ex• que a dísposiçào 
du llll:-.:-.ll acionista majoritário é manter~em."niveis bastante elevados, 
a dnlaç~\) dco.;sc fundo de melhoramentos, que ·por disposição legal_se 
distrihui .:111 70');, para o Estado de Minas Gerais e 30% para o Estado 



Agosto de 1975 VIÁRIOIJO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

úo Espírito Santo. É uma mi.lneira de recompensar o Estado fazendo dit. respeita." no seguinte: quando visitamos Cauê fiquei sàbendo que 
dek um sócio privih:giudo da Companhia, já que o Estado de Minas o consumo diário daqueles imensos Lei:tra Haul, que gastam 6 litros 
Gerais n<'ltl i! adonista da Companhia Vale do Rio Doce. por quilômetro, levando 170 toneladas, o COI1Sumo deles todos chega 

Eu diria que melhor reparação, entretanto, seria tornar o Esta~ •a 100 mil litros por di;~ de óleo; de gasolina lá também, em Cauê, se 
do de Minas Gerais acionista da Cia. Vale do Rio Doce. De alguma;,,· gasta J.W nu/litros por mês, o -que quer dizer a 4 mil litros por dia. 
maneira a ser imaginada, que eu não posso imaginar neste mome.".'·.l':i;qJ;;:-· Nu transporte de minêrio na estrada de ferro- disse-me o enge­
seria a forma mais direta de compensação. E quando falo em Mi.t' nh(.:ÍnJ- sai li. raâiu de 21itros por tonelada, transportando 180 mil 
Gerais, obviamente, posso falar no Espírito Santo, no Pará~~~O toneladas por dia sii.o 300 mil litros de óleo .. por dia. Mas, escapou-

. Piauí, enfim todos os Estados onde o Grupo CVRD já esteja ou me o cunsunw daquelas monumentais instllações de embarque de 
venha a atuar. minério como também na fábrica de pelota5 .. Eu' não sei se ci senhor 

Quanto aos investimentos. gostaria de tomar um pouco mais do rodería dizer isso diretamente ou por intermédio de seus assessores 
tempo deste Plenário para dizer que a CVRD estará investindo em ou po:>teriOrmente, por informação, porque reconheço que isso é um 
Minas Gerais, nos próximos cinco anos, uma quantia equivalente a 2 detalhe que escapa. mesmo, ao plano alto t:m que V. S• está como 
bilhões de dólares, mormente em reflorestamento, seja na própria diretor da Vale do Riu Doce. São as minhas perguntas. 
Bacia do Rio Doce e, já agora, no Vale do Jequitinhonha. tento na 
parte mineira como na baiana, fazendo no pobre vale do JeqUitinho~ 
nha o que talvez seja o maior projeto brasileiro de floresta .. ento, 
tom uma meta final de 300 mil hectares. 

1-.:-.tamo\ inve~tindu no fosfato na região de Araxá, para pro~ 
du;ir rerlilw.lntes ro~fátícos, através de uma empresa subsidiâria, a 

. V!\ l.lP. Mincr:.u,;àu Vale do Paranaíba, estamos investindo em celu~ 
lu~c numa fâhrica que se inaugura dentro de um ano, em Belo 
Oriente. muito próximo de lpatinga. além de nossos 'investiment'os 
crn mmcraç.lo c cm /Crrovias, dos quais destacaria a constituição, em 
\m:icd:tdc c0rn a ACESITA, de uma empresa que criamos, a ITA 
\'r\ u:, hem t.:vnw a.~ pesquisas de minérios que estamos fazendo em 
(iu;tnh:lcs, na Bacia do Rio Doce, e. como eu mencionei antes, em 
Purlcirinh<J. nD me~mo Vale do Jequitinhonha. 

Trata-se. portt~nto, de unia parte substancial do nosso orçamen­
to de invc~titnento do qüinqüênio, parte essa que é superior àquela 
LJLU.: a Cumpanhia aplica ern qualquer outro Estado brasileiro, à 
e\ccç:to do btad0 do Pará. em virtude' do projeto Carajás, e dos 
prtlJdliS de hauxita e alurníniú. 

Lu insistiria. Sr. Deputado Tancredo Neves, na solução inic~al­
mentc ddmcada de 4ue o Est:Jdo de Minas Gerais e outras Unidades 
li:Jcrada~ brasileiras se tornassem acionistas da Cia. Vale do Rio 
Doce. tal como süo acionistas da PETROBRÃS. É a maneira mais 
CtHrcta, mais direta, mais sirnples de participar dos lucros: ser acio­
nist:L Cnrno'? Oc que' fornw:? Não sou capaz de imaginar, oeste mo­
rncnto. 

O SR. T .1\!\lCREIJO NEVES -·Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. J'RI::SJDENTE (Joio Cabllon)- Concedo a palavra ao 
.nohrc Scnadür l.ui1. Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- V. Ex• Dr. Roquete, em res­
post:t a uma tia\ perguntas do meu culega Senador Virgílio Távora, 
quanJu S. h~ l~t/~Ju sobre Carajás, disse~lhe V. Ex• que nem a Cia. 
Vale do Rio Doce netll a sua associada, a United States Steel, se mos­
lr;Jri:r muilo tJi.~pusta a construir uma estrada de mil quilômetros se 
htlUVC~~..: uma ~lllw,;ào que os livrasse dessa monumental despesa. 
Lnl;lo mmha rrimeira pergunta é a seguinte: gostaria de saber se já 
e~t:t ah~uluwmente definido quem arcarâ com as despesas da 
li:rrtl\ ia, se a Vale do Rio Doce ou sua associada, a Steel 
( nrpuratiun: ~egundo, quanto também ao Porto de ltaqui, quem 
;~r.,:;trú cum a~ Jc~p..:-.as? 

A :-.cgunda pergunta, IJr. Roquette, o senhor apenas se referiu a 
rdlore:-.tamento. Sabe que neste País, ou neste planeta, ninguém esca­
pa ;ts criticas. Uma das críticas que se faz à Cia. Vale do Rio Doce é 
suhrc u rdlon:stamcnto. Gostaria que V. Ex• dissesse porque a Com~ 
panh1a rC~>ofveu- parece que sozinha- entrar por esta senda do re­
llurc~lamento c não deixá-la à iniciativa privada. 

A tt.:n.:cir<l perguntu. c~Jnfesso que até hesitei bastante em fazê· la, 
ptlrquc reconheço, rtfto é digna de uma Assembléia como esta. E um 
.,impk.~ UeUJJhe Je twlu.s que andei tomando na visita que fiz, na 
semana passada. ~ts, \tl:.talações do Vale do Rio Doce, mas eu tenho 
um interesse. assim. muito sentimental com petróleo, e a pergunta 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Muito obtigado a 
V. b ~ pelas perguntas. Posso respondetí às cluas primeiras. Quem ar­
caril com as Jespes<Js dJ ferrovia e do porto? PeJo contrato de acionis~ 
tas c outros açordos que lemos com o nosso sócio, -a United States 
Stcel, a ferrovia e o porto são encargos da empresa formada entre 
nós, a AmaL0nia Mineração S/A. AMSA. ' 

No que conceme ao reflorestamento ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- V. Ex• me permite? 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Pois não. 

O SR. LVlZ CAVALCANTE - Quer dizer que não tem 
nenhum fundamento a noticia que de vez ern quando se veicula nos 
jornais, e estou mesmo, agora, com um editorial de um deles diante 
dos olhos, onde diz que há um certo desejo da, associada da United 
States Steel de procrastinar a construção da estrada e do porto. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Confirmo o desejo, 
mas o que está acordado, assinado, é que a e>trada de ferro e o port9 
são encargos da Amazônia Mineração S/ A. Portanto, a grosso mo· 
do, enc:~rgos meio a meio da CVRDeda Vnited Stales Steel. 

Quanto ao refiorestamento, nós entramos no reflorestamento 
<lptoveitando os incentivos fiscais, criados r:·ela legislação brasileira, 
que atingiu a qualquer pessoa jurídica, qualquer empresa. Nós 
pag.ávamos. e continuamos pagando, até esse momento, o Imposto 
de Renda sobre a parte do nosso capital que não pertence a pessoa de 
direito público e tínhamos direito, como continllamos tendo, até o 
momento, de deduzir do Imposto de Renda a pagar as parcelas 
normalmente atribuídas à SUDENE, SUDAM e IBDF. 
EM BRA TU R, Pesca, etc. Foi assim que nós entramos no reflores­
tamento, a bem disso captando recursos de c•utras entidades, e há um 
ano atrás nós tinhamos 30 mil hectares de florestas, basicamen(e, de 
eucaliptos e pinhos. em segundo lugar, na ba.cia do Médio Rio Doce, 
ou seja, na nossa região de mineração e no litoral capixaba. Já que 
existem as florestas não havia motivos de não explorá-las da maneira 
mai.~ racional possível, ou seja, de produzir celulose e, virtualmente, 
papel. 

Foi assim que nós entramos no reflorestamento. Devo men­
cionar a V. Ex' de que nossa subsidiária de reflorestamento, porque 
nós tínhamos duas e promovemos a fusão dc:las, ocupa cerca de 6 mil 
pessoas entre Minas Gerais e Espírito Santo. É a maneira que nós te­
mos de melhorar a renda e sua distribuição, sobretudo porque a 
companhia decidiu não usar, nas suas relacües jurídicas de trabalho, 
o Estatuto do Trabalhador Rural e sim a Consolídação das Leis do 
Trabalho. Então são 6 mil pessoas que re,·ebem como trabalhador 
urbano, uniformizados, alimentados. Pelo menos esse ponto positivo 
V. Ex~ há de concordar que o nosso reflorestamento possui. 

Finalmente, quanto ao petróleo V. Ex'· menciona dados que eu 
própriÇI não tinha conhecimento, quanto ao consumo de óleo nos 
nossos caminhões fora de estrada. V. Ex.•, eu sei, é um conhecedor 
profundo dos problemas de petróleo; sabe muito bell) que o petróleo 
era barato e que, portanto, tudo que pudess,: usar pttrólco""deyia usar 
petróleo: estudos, por exemplo, sobre a elt:trificacão da Estrada de 
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Ferro Vitória-Minas, feitos ao longo desses anos se revelaram 
inviáveis. porque a solução era mais cara, e agora se revelam mais 
viáveis: nós estamos com um estudo jã bem avançado de eletrific:açào 
da ferrovia, que significaria um investimento de I bilhão e seiscentos 
milhões de cruzeiro~. a preço de hoje. Possivelmente, deveremos 
tomar uma decisão ainda este ano e começar os trabalhos de eletrifi­
cação em 1976. Quanto aos caminhões e outros equipamentos de 
mineração parece-me que, infelizmente, não eúste outra solução 
energética a não ser o petróleo. V. Ex•. entretanto, observador desse 
problema, hã de ter notado que as nossas escavadeiras são elétrícas; 
elas trabalham praticamente imobilizadas. Quanto aos caminhões, 
infelizmente, parece que não há outra solução. Creio haver res~ 
pondido a V. Ex• 

O SR.LUIZCAVALCANTE- Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDf..NTE (João Calmon)- t um prazer conceder 
a palavra ao Senador leite Chaves que, como o Senador Luiz Cavai~ 
cante, participou como membro da Comissão de Minas e Energia na 
visita que realizamos às i.nsta\ações a C ia. Vale do Rio Doce. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, como um dos mem~ 
bras que integrou a Comissão que visitou a Vale do Rio Doce, quero 
registrar a maneira hospitaleira como fomos recebidos; a impressão 
foi das melhores como tivemos oportunidade de registrar no próprio 
Senado, rlO nosso plenário. Surpreendeu-nos a organização, a 
identificação funcional, o orgulho mesmo do corpo funcional da em­
presa na realização das suas tarefas: todos, ao final, recolhemos a im­
pressão de que nenhuma firma estrangeira, por mais organizada que 
fosse, chegaria a ultrapassar os níveis de eficiêncià que notamos na 
Companhía que V. Ex• preside. Chegamos mesma a concluir que a 
próprio País, através do seu pessoal, através de suas reservas, está 
qualificado. em muitos setores, a realizar fainas à altura das nossos 
anseios de independência nacional. 

, Tinha apenas duas perguntas a formular; uma delas já foi objeto 
de perguntas do ilustre Senador Virgília Távora e do ilustre Senador 
Luiz Cavalcante, sobre o Porto de ltaqui, sobre as nossas reservas de 
Carajás. 

Ao que consta, a construção de uma estrada. com todos os seus 
apetrechos. chegaria a um custo de 3 bilhões e seiscentos milhões de 
dólares. A via fluvial, segundo consta, implicaria em versões muitas 
wzes abaixo disso. O que levaria a empresa a preferir a via férrea 
seria a instabilidade do fundo do mar no Pará. Mas, em Tubarilo nós 
tivemos a oportunidade de ver a construção do pier bem avançada, e 
que segundo consta poderia ser muito mais ainda em mar aberto do 
que ali se construiu. Tendo em vista essa defasagem de preços, não se 
poderia fa.zer o pier ou piers no Pará em mar mais avançado, em mar 
mais aberto, para com isso se evitar essas acumulações, esses 
lamaçais marinhos, e com isso se ter uma instalação muito mais 
razo{we\ a preço de menor custo? Outra coisa: o País está carecendo 
de entrar, de utilitar vias fluviais, sendo essa empresa tão organizada 
ela não seria a primeira a dar o exemplo de utilização dos nossos 
rios'? Essa a primeirH pergunta. A segunda sobre a questão da 
cartoried~1de, da intensibilidade das concessões minerais. O que é que 
implicaria, o que dificultaria uma alteracào nesse sentido? Se se mu­
dasse a lei haveria afronta ao direito adquirido, às situações jurídicas 
constituídas definitivamente? O que impede se em se mudando o 
Código de Minas se alterem essas concessões quase intocáveis? 

Somente essas duas perguntas. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Precisaria de ser, 
a11 mcsnw tempo, engenheiro de minas e advogado para responder 
as rergunta:.. de V. h~. e infeliLrnente eu não sou nem uma coisa nem 
outra. Agradeço, de qualquer maneira, as referências que V. Ex~ fez 
~ nossa hospitalidade e registro, com muita satisfação. também, a 
sua referência inclusive nas suas palavras ao Senado Federal, sobre o 
espril de corps de nosso pessoal que e, sem dúvida alguma, um dos 
pontos altos da e'mpresa que eu tenho a prazer de presidir. Quanto a 
Caraj{ts, renovo a V. Ex• o convite que fiz, de certa maneira um 

pouco velado, ao Senador Virgílio Távora, para que assista à 
repetição da exposição que fez à CPI das multinacionais, na semana 
passada, o Engenheiro-Chefe brasileiro, e capixaba, Paulo Augusto 
Vivacqua, sobre os problemas de Engenharia que nós tivemos no 
cais de Carajás. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Nào achamos muito velada 
não, é çonvite mesmo. (Risos) 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Esse convite fica 
feito, cn~io que o Senador João Calmon, como Presidente da Comis­
são de Minas Energia, requisitaria o nosso engenheiro Dr. Vivacqua, 
na primeira oportunidade, e ele, numa hora, no máximo, mostraria 
porque a solução ltaqui. Eu, como economista, posso garantir a V. 
Ex~ de que: nossos criténos de decisão foram absolutamente rigoro~ 
sos. não havia uma solução marítima aceitável no litoral do Pará pa­
ra o volume de: carga que se prevê, ou seja, 50 milhões de toneladas. 
Note V. Ex• que 50 milhões de toneladas é algo que a Companhia Va­
lt! do Rio Doce: levou 33 anos para chegar, a Carajãs já nasceria adul~ 
1<1, cúmeçando com 50 milhões de toneladas. As soluções foram estu­
dadas do ponto de vista de Engenharia, inclusive a construção que, 
em Engenharia de Porto se acham off-shore, que afinal de contas é 
uma esteim rolante penetrando mar adentro, até que se encontre 
{tgu<ts suficientemente profundas e suficientemente calmas. 
Infelizmente não foi possível localizar no Delta do Amazonas, 
nenhum lugar que reunisse os dois requisitos; sem falar que o proble~ 
ma da instabilidade é um problema que afeta a doca, ou seja, a parte 
h!rrc~tre das instalações, onde $e tem que descarregar o minério, 
empilhar o m1ni!rio, instalar pesados equipamentos de recuperação, 
wmo V. Ex• e outros Senadores viram em Tubarão e a ilha dos 
Guurás, em si, é que é instável, muda de lugar, ou tem mudado de lu~ 
gar no ~.:urso do tempo. entre IS43, que é a primeira carta marítima, 
primeira ~.:arta hatirnétrica considerada no estudo, até hoje. Então 0 

nosso problema é que nôs teríamos o off-shore no meio do mar, mas 
a doca podia mudar do lugar, ao longo do tempo, com conseqüên­
das ~imp!esrncnte desashosas para a operação. 

Fica, portanto, formalmente o convite da Vale do Rio Doce pa­
n.t 4ue o Senhüres, que se interessam pelo problema de Carajás, as­
sistam._. essa pequena conferencia. 

No que: concerne, aos cartórios- que foi, pela menos, o apeli­
do que cu dei - posso afirmar, com absoluta segura~ça,que existe 
umu vasta jurisprudénCIU do Supremo Tribunal Federal sobre a 
intangihtfidade das concessões anteriores ao primeiro Códígo de 
Mina:-. de l934. No que concerne aos dtre1tos de lavra concedidos na 
vigência do C0digo de 1934. bem como na vigência do atual, que se 
não nH: cngan!) é o Decreto-lei n? 3S I, a própria lei estabelece os mo­
tivos da cassw..:ào daS concessões. Esses motivos, em ~esumo, São: a 
nüu cxpforaçào do deposito cuja lavra é concedida; mas, há 
atcnuantl!s para a não exploração; um deles é exatamente a inexistên~ 
cia de uma infra-estrutura e, sobretudo, de meios de escoamento. 
Como tenho dito aqui, parece que a natureza conspirou contra o 
Br~tsil '-toJ colo..:a.r os depósitos minerais nos lugares onde o Brasil ain­
l.hl 1Ütl construiu umJ infra-estrutura: nós vimos isso, por exemplo, 
1w easo do ni4ud do sul do Piauí, como em Carajás o problema é 
llhví~uncnte encontrado em escala muito maíor. Dai porque não se 
espera c creio qm: nem mesmo o mais ardoroso defensor da iniciativa 
pri\·:1Ú;1 n:lo c~pcra que uma empresa privada construa uma ferrovia 
de 500 Km, por exemplo: e dote um determinado terreno de todas 
a:-. l!llllUi~;ôc., de habitação, laLer, saneamento, água, eletricidade, as· 
sim por diantt:. qui! são tJrefas tradiciooalmente cometidas ao 
Governo. Daí resulla que há minas cujas lavras foram concedidas há 
anos. hú Jl:o..:adas, c que não são lavradas alegando, pelo menos em ai~ 
guns casos com r<!l'ào, os 'eu~ conce~sionários, a in~xístência das con~ 
di~;\ic:-. de cscO<lmcnto mínimas para viabilitar, economicamente, a 
cxplomçüu. Isso nào quer dizer que eu esteja satisfeito, que ache o 
nus:-.o Cúdigo de Minas irrepreensívd. ele não é, a meu ver, e daí a 
:-.ugcstàn de se fazer uma mudança de fundo, na qual, se fosse adota­
tia a fílosofia do arrendamento, criaria um ônus ao permissionário, 
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ao concessionárío, o qual só assumiria esse clnus se, efetivamente, a mineração de ferro, a peletizaçào e o fabnco em diversos estágios, 
tivesse ~:ondições de explorar. Caso não tivesse, não estivesse dispas· uma acearia, o pri~eiro estágio, depois lingotes, obviamente, porque ' 
to a pagar à renda à União ele desistiria do direito de lavra em favor na acearia o produto final seria o lingote, depois placas pesadas e, 
de um terct':iro que, provavelmente, só tarnbêm assumiria se tivesse iealmente, produtos planos. Porque nós temos, hoje, uma capacid!l· 
as condições rnínimas para fazer face a todos os investimentos neces· .. _,_l;'jte instalada bem grande, no País, de produtos planos, bem maior do 
sários. Mas, aquele que conhece y~ pouco a nossa índúst~ia_ ·-~~·que a capacídade de acearias, de produzir o aço. No entanto, a 
mineração, e entre outros na Casa V. Ex.•s têm o ilustre Sen --- CVRD achou por bem diversificar e partir para todo o setor mineral, 
Oomíóo Gondim Barreto, sabe que existem depósitos conheci ' á em ve1. de, vamos dizer, ampliar a peletiza1;ào, além do que já esiâ 
dct:, vinte ou trinta anos cuja lavra ainda não foi possível, ex.atamen~ 
te em virtude da falta de infra-estrutura; embora eu diga, e peço per~ 
dão para não exemplificar, que eXistem depósitos que podiam estar 
em plcnu exploração, com todas as condições de infra-estrutura, e 
cujos permissionários se esquivam de cumprir a única obrigação as~ 
sumida para com a União, ou seja, para com o povo brasileiro, que ê 
a exploração do depósito. É algo bastante explosivo, eu sei, mas es­
tou certo de que nós podemos meUtorar o Código de Minas, 
introdu1.indo nele uma modificação que ponha fim aGI regime 
cartorial. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nono debatedor, Senador Domício Gondim, que é o Vice-Presidente 
da Comissão de M i nus e Energia do Senado. 

O SR. DOMICIO GONDIM- Sr. Presidente, Or. Fernando 
Reis, e uma grande aatisfuçào poder dialogar com V. Sf, principal­
mente nOs. que já di:tlogamos, em outras vezes, sobre esses mesmos 
tormentoso:~ <l!lsunlos. Primeir<o~mente eu gostaria de agradecer a 

presença e a e;o;plicaç;ão, mas não concordo com o regime cartorial 
inlegwlmente, porque está previsto na Constituição e na lei especí­
fica o cancelamento; e com referência ao problema de capital 
também e.~uí previsto. O cidadão ou uma empresa só podem ter direi­
to a lavra depois que ela comprove que tem fundos e capacidade 
fin:mccir:1; v que existe é outro problema,· é que essa fiscalização não 
é bem c.xecutadu, mas os meios, as condições, o Poder Legislativo, no 
:mligv Côdigo de Minas já estava previsto. O que existe é isso. De 
modo que o regime cartorial se existe ê porque a quem cabe a efetiva 
fi.~cali/<.H.;~o niio a vem exercendo. Desse modo, era uma explicação 
que eu go:-,taria de dar. 

Quanto ao problema dos impostos, v. s'. abordou muito bem, 
mas existe t;~ma outra coisa; deveria ser ao Ministério específico das 
Min.:1s·e Energia ayucle que instituiria a pauta com conhecimento 
exato do assunto. Por exemplo, V. S• citou o minério de ferro; o 
minério de ferro tem um prazo para recolhimento de imposto, mas 
nos outros minérios o prazo é muito menor. Ora, isso é uma 
di.~crimin<-1çiit> no setor mineral. Por exemplo, o minério de ferro tem 
uma taril'a prel'ercncial n~ Rede Ferroviária Federal, nos outros 
min~rai ... a !:Jrif.:~ é apenas 4 veLes maior nas mesmas condições e nas 
mesmas l(uantidades. Isso sim, nós precisamos corrigir para dar 
um lodo, principalmente agora que a Vale do Rio Doce ingressou 
em. pratiCamente, todo setor mineral. Acho que isso é que seria 
intcr~::ss:m!e corrigirmos es!<J divergência existente. E mais uma outra 
wis;.t: por exemplo, um minério de 20% paga o mesmo que um miné­
rio de 50'.0; nJo é lógico, porque o custo operacional, por muitas 
rat.ões, Its ve1.es, esse minério tem que sair e sofrer um transporte 
mais adi:l!lte, para v beneliciamento; no ent~mto, o pagamento é uma 
pauta sohre. por exemplo, minério de ferro, em que pode ser ele de 
JO ou .JO';;,, pode ser ele de 68%, puga a me.sm.a coisa; não é lógico. 
Não é lúgico porque. então, rto produto final, principalmente a quem 
vai bcncJkiar <lt.{ucle minério, o custo fica excessivamente .alto. Não 
se paga pelo teor mais sim pelo minério, pelo valor da pauta 
c.-.!:Jhclc•:id.a no minério. 

Uma outra pergunta que, com todo o respeito e tenho uma 
profunda ~impatia pela CVRD. ê a seguinte: quantas companhias 
tem hoje a CVRlJ em operação, e quantas, vamos dizer, em proje­
tos operando'! Estão sO operJndo no setor mineral? Eu gostaria que 
me fosse respondida essa pergunta. E por que elas, vamos dizer, as 

4ue nào estão operando no setor nlineral, são correlatas diretamente 
com a questão mineral de ferro? E. por que nào expandirmos não só 

ampliando - reconheço plenamente- e partindo para outros seto­
res onde a infra-estrutura é enorme; o setor, como foi dito, por exem­
plo, de alumínio. Porque cabe a infra-estrutura ao Governo, não a 
uma comp<.~.nhia estatal do Governo. Caberia ser construída a estra­
da de ferro, ser feita a geração de energia, etc., mas hoje nós temos os 
instrumentos capazes de assim proceder; temos a Rede Ferroviária 
Federal que precisaria se atualizar, naturalmente, todos nôs sabemos 

·disso, mas está tratando. É, realmente, muito mais importante que 
este Po.~ís produLa produtos linais de alto preço, principalmente para 
o seu consumo interno, do que exportarmos matéria-prima a preço 
muito baixo, porque devemos convir que o preço do minério de ferro 
a uma média de 9 ou 10 dólares, que foram os preços que nos foram 
dado~ há cerca de duas semanas atrás, o prc:ço internacional de 9 ou 
10 dó fures é muito barato, é baratíssimo. No entanto, os produ!os de 
aço estiveram a 450 dólares; pratiC"amente uma tonelada e meia de 
minério de ferro produz uma tOnelada de aço, pelo menos, gera, mais 
os outros insumos; mas, a diferença aí, vamos dizer, esse mineral de 
ft:rro no consumidor sairia, talvez, por uns 40 dólares, o teor de 
ferro. e é vendido no mer~ado internacion.al por 450 dólares. Isso, 
efetivamente, e um ônus muito grande. Por que a CVRD não 
expande num sistema, digamos, em etapas, tendo ela já, também, a 
DOCENA VE que é o transporte? Seria, parece-nos, o mais lógico. 
Ela exporta o minério, trazia carvão fazendo mesmo lá na ãrea do 
Tubarão ou próximo, aq uefa belíssima organização que os Senhores 
já possuem e, sobretudo, muito bem admini5.trada. 

Esses eram os pontos que desejava salientar e, sobretudo, na 
Comissão em que não tive oportunidade de dizer. Mas o que mais 
me deixou exultante é a verdadeira relig1ào ·que os funcionários 
-.::ltcgoriLados têm pela Companhia Vale do Rio Doce. De modo que 
considero essa Companhia um e.,;emplo dos mais dignos, rnas dentro 
do campo dela, dentro do sistema que ela iniciou e tão bem caminha, 
nws 4ue poderia ser maior expandindo verticalmente e não 
hori1.ontalmentc como está sendo feito. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - Agradeço, 
também, ao Senador Domício Gondim ·as referências à religião de 
nosso pessoal em defesa da sua Companhia. Quanto às suas colo­
cações, Sr. Senador, eu lhe sugire falar sobre prazo do recolhimento 
do Imposto ao Ministro Shigeaki Ueki, que virã aqui nessa sexta­
feira. E também a S. Ex•, já que não consta da pauta dos trabalhos, o 
Ministro dos Transportes, a respeito de tarifas. Encontro, todavia, 
unwcerta ral:iunalidade no sistema adotado, uma racionalidade que, 
se nôs olharmos o lado dos custos, os HPs para reboCar uma 

tonelada de minério ignoram a composição química desse minério; 
um yuilo é um quilo para cada HP. E. também se quisermos 

interiorizar o nosso desenvolvimento, ou seJa, ignorando se o miné­
rio é in natura ou concentrado, ou seja, fazendo a tarifa independente 
do teor, no fundo o Que faz o sistema ferroviário e induzir a 
interiorit:açào da rnineraç;ão, da concentraçiio._ Creio mesmo que isSo 
é um objetivo do gosto e da vontade de todos os brasileiros. 

Finalmente, V. Ex• também me per,gunta quantas empresas 
subsidii!ria~ tem um grupo CVRD operand•J em mineração. Operan­
do. a rigor, nenhuma; temos apenas empresas em fase de projeto, em 
fase de Engenharia, em ·fase de construção. Provavelmente a nossa 
primeira. subsidiária a operar, efetivament~~. quer dizer produzir e 
vcnder, será a !TA VALE, a nossa associação com a:A.c,ESITA, que 
lavrará a mina de Periquito, concedida à ACESITA, no Município 
de habira. em Minas Gerais, e depois a nossa subsidiária VALEP, 
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4w;: explorará os minérios fosfáticos da região de Araxã; mas operan~ 
rlo a respos\<.1 é nenhuma, neste momento. 

Quanto à hori.wntalização da CVRD- se eu posso usar esse 
termo - eu expliquei, ao início da minha exposição, que é um dos 
fundamentos da politica mineral brasileira exportar o que é abundan­
te, basicamente o minério de ferro, gerar divisas para o País e gerar 
lucros para a empresa, lu~:ros esses com os quais estamos custeando 
as pestjuisas dos minerais c;:uentes ao País. f: uma orientação vem de 
longe e que eu, particularmente, respeito; considero-a adequada ao 
País. bastando dizer que as recentes descobertas no campo dos fos­
fatos, nào só as da CVRD como as da CPRM e de grupos privados, 
liherhlrào o Brasil da importação de fosfato que, hoje, nos custa 500 
mil dólares dia, ou seja, dentro de dois, três ou quatro anos teremos 
liberado 180 milhões de despesa cambial relacionados com a 
importação de fosfato e, estaremos produzindo, nas regiões de 
1\raxá, Catalão, Patos de Minas e assim por diante, o fosfato de que 
necessita a agricultura nacional. Trata-se, repito, Sr. Senador. de 
uma orientação de política mineral, que como empresa de economia 
mista estamos apenas cumprindo, mas acrescento que não estamos 
cumprindo só por sermós obedientes; no meu caso particular, posso 
diler lJUe estamos cumprindo porque acho que é uma das contri­
huições que u Companhia Vale do Rio Doce; pode dar ao desenvol­
vimento econômico do Brasil. 

O SR. DOMlClO GONDlM- Dr. Fernando Reis, houve um 
pequeno equivoco, talvez até de minha parte. Quando eu fiz a 
pergunta, era se existiam outras companhias operando no setor. São 
as companhias que são do grupo nào do setor mineral exclusiva­
mente. porque segundo nos consta os Senhores também estão em 
outros assuntos que não seja o da mineração. E com referência ao 
transporte, eu não disse que era o transporte o pagamento, é o frete 
4ue. em relação aos outros minerais, é um frete muito mais caro; 
Portanto, o frete do minério de ferro é um frete 'subsidiário; não o 
seria retos Senhores, porque os Senhores são os donos, também, da 
ferrovia, mas segundo nos consta e nos foi informado que a in-versão 
na ferrovia que os Senhores têm hoje é muito maior do que a inver­
são no porto ou na própria mineração, nos equipamentos da minera­
ç~to. 

Portanto, o problema brasileiro estamos a cuidar, aqui, de um 
rrohiema brasileiro, é o que se refere ao frete, de minérios. O minério 
de ferro tem um frete preferencial que é um quarto do que é pago por 
qualquer outro mineral, independe o mineral, se ele tem 10%, 20 ou 
50; de modo que esse é o problema. 

A outra pergunta era com referência às outras empresas mesmo 
fora do setor mineraL 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Entendi das duas 
mant:iras, desculpe-me o nobre Senador. De qualquer modo, acho 
4ue i! um assunto de Governo, a ser levado ao Ministro dos 
Trunsportes. Francamente, não concordo com o Senador Domício 
Gondim, poi~ não vejo ratão, aí sim, o mesmo HP que reboca uma 
tonelada de minério de ferro reboca uma tOnelada de qualquer outro 
min~rio, embora tenha que se levar em conta o problema de peso 
espcdfico, como volume, etc. 

O SR. DOM{ClO GOND1M- Tonelada é tonelada, qualquer· 
que seja. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Sim, mas tonelada 
não é metro cúbico e o vagão pensa em metros cúbicos, quem pensa 
em toneladas é locomotiva. 

O SR. DOMICIO GONDIM- Sim, mas é cobrado o frete so­
bre tonelada. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - Claro. Concordo 
com V. Ex• em. que não há razão para uma discriminação, pelo 
menos uma discr.iminaçào tão brutal quanto essa de ser o minêrio de 
ferro um qu<trtO do frete de um outro minério em iguais condições de 
distánc.;ia. volume e peso. 

O SR. DOMICIOGONDIM- Exatamente. 

O SR. fERNANDO ROQUETTE REIS- Surgiro a V. Ex•, 
dt novo, levar esse problema ao Ministério dos Transportes, 
naturalmente através do Ministro das Minas e energia, que vem aqui 
na sexta-ft:ira. É o meu ponto de vista, obviamente, que não tem 
imporltincia no caso, mas concordo com V. Ex• nisso. 

Quanto às nossas empresas, entendia que era apenas a subsidiá­
ria de mineração .. nós também estamos no reflorestamento, na ce\u\o­
se, mas a grande parte da nossa diversificação é no campo mineral. A 
rígor, as exceções são sú duas: reflorestamento e celulose, por moti~ 
vos que tive ocasião de responder ao ilustre Senador Luiz Cavalcan~ 
te. Entramos em reflorestamento como qualquer outra empresa 
brasileira podia e pode entrar. 

O SR. DOM I CIO GONDIM- Bem, mas a DOCE NAVE não 
é uma subsidiária, também, e os esta\eiros, também, não são 
subsidiários? 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- A DOCENAVE é 
uma e.\ tensão do nosso iistema: é uma en1presa de navegação de lon­
go curso, criuda em 1962, há 13 anos atrás e transportou o ano pas­
sado 16 milhões de toneladas brutas, sendo que uma boa parte disso 
em minério de ferro, dando uma pequena, porém sincera, contribui­
ção ao balanço de pagamento através do não-pagamento de fretes 
aos ttrnwdorcs estrange1ros; da mesma maneira que a PETROBRÁS 
tem a sua própria frota, embora não sob a forma de uma empresa, 
porque acho que não cabe discutir se a solução FRONAPE. que é 
um departamento da PETROBRÁS, ou a solução DOCENAVE que 
é uma subsidiária da CVRD. mas creio que o efeito seria o mesmo, 
<lpenas é uma questão de escolha de soluções administrativa~. E 
temos, tambêm, subsidiárias na pesquisa geológica, na Engenharia e 
em projetos; somos realmente um grupo. como tenho aliás usado o 
termo, Grupo CVRD. 

O SR. DOMICIO GONDIM- Muito bem, estou satisfeito. Só 
mais uma pergunta: quantas empresas são, na realidade, ou em proje­
tos ou em execução e tudo isso~ 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - Na nossa 
\ermino\ogiu são 9 subsidiárias e S coligadas. Subsidiária é aquela 
empresa em que temos a maioria ou quase totalidade das ações, são 
<tpêndices da Companh1a Vale do Rio Doce, e coligadas são empre­
sas em que temos sócios com parcelas importantes do capital. Além 
de duas subsidiárias no exterior, que são nossos postos de venda na 
l:.urupa e no~ Estados Unídos. Portando, 9 e 8=l7+2+l9. 

O SR. DOMIClO GONDJM - Em todas essas empresas os 
Senhores têm maioria absoluta e principalmente no setor de 
comercialização, por exemplo, a direção de comercialização perten· 
ce, também, à Companhia Vale do Rio Doce, apesar de ter a 
maioria? Gostaria só de ter uma informação. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - Só não temos 
maioria acionária em um único caso que é Mineração Rio do Norte. 
a empresa que vai explorar a bauxita do Rio Trombetas, em todas as 
demais temos mais de 5(1% das acões. 

O SR. DOMTCIO GONDIM - E a direção comercial desses 
empreendimentos também pertence à Companhia Vale do Rio Doce. 
por conseqüência ao Governo ou nãó? Esse é um assunto, nos dias 
de hoje, extremamente importante, o Senhor sabe disso. 

O SR. FEKNANDO ROQUETTE REIS- Quando se trata de 
uma subsidiária relacionada com o minério de ferro é questão fecha­
da para nós termos a área de comercialização. por motivos óbvios. 
Em outros casos, por exemplo. o da bauxita. que acabei de men­
cionar, não temos a parte comerciaL 

O SR. DOMICIO GONDIM- Era somente isso que tinha a 
perguntar. 
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Muito obrig<.~do, e v. s~. me desculpe, também,. das impertinên~ 
cias das questôes. 

O SR. PRFSIDE:STE (Itamar Franco)- Tenho o prazer de 
conceder a palavra ao Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Ilustre conferencista, ti11_,_~ 
inici;dmentt>. unw pergunt<! a /i.!Zer, no entanto já fomos remet~; 
eu e os nobres Senadores Leite Chaves e Virgílio Távora, para uma 
..:nnkrCn(ia ..:om o Dr. Paulo Vi~·acqua, a respeilo do escoamento. A 
outra ocorreu no momento em que V. s~ respondia ao ilustre Sena· 
dor Luiz Cavulcante e me parece que confirmou as delongas o 
protraimcnto por parte da associada do Vale do Rio Doce, quanto à 
ctlnstrLu,;Ju Ja ..:~traJa e Jo porto. Então, perguntaria: que espécie de 
procedimento estú u;;ando e~sa associada para procrastinar, para 
delong<.~r. para protwir a constru<,:ào da estrada e do porto? 

O SR. ITRN.-\~Dü ROQUETTE REIS- Permita·me V. 'Ex~ 
qLJc csdarc~,:a: cu n:ttl afirmei que a United States Steel está protelao· 
d11 11u prucra~t1nandn o início das obras do complexo de Carajãs. 
RL~uminrJu, rm~o dit~:r-lhe que oCorre, no momento, apenas, que 
111'l~ da CV R[) tt:rnns um pouco mais de pressa do que a United 
States Steel, ma~ de forma alguma eu ex.cedi, se foi eu me penitencio 
di;;~o. tüo dMc que a Llnited States Steel está protelando a 
L' I 1 n ~I r w.;~-ttl 

O SR. EVA'JDRO CARREIRA- Era só. Muito obrigado. 

O SR. PRI::.SJDENTE (Itamar Franco)- Tenho o prazer de 
conceder a palavra ao Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE- Dr. Roquette. procurarei ser 
breve, isto é. condicionar minhas duas pergu_ntas ao relógio e não ao 
calend:trio. 

A primeira pergunta inspira.se na oportuna intervenção do 
t•mincntc Deputado Tan..:redo 1\eves, a rubrica é fundo de 
1\tclhoramcntu., Vak do Rio Doce. 

Disposíti\o estatutúrio fixou esse direito para MiÍ1as e Espírito 
Sunto, isto é, a drenagem de parte dos lucros da empresa para o 
desenvolv11nentn sócin·cconômico da região do Vale do Rio Doce. 
b~e direito na~ce:u com a Companhia: naturalmente, ao fixar em 
701~ para \finas e Joq- para o Espírito Santo teve em vista a maior 
importúncia em termo~ de contribuição, considerado em cada um 
do~ Estados. . 

Na época dcs!>;a estipulação a contribuição de Minas era, 
reulmente, quusc total, era o minério. exclusivamente, e as paralelas 
de uço da Companhia Rio Doce percorriam quase todo o Estado de 
Mina:-. Gerais e pequena faixa do Espírito Santo. O Espírito Santo 
cpntrihuiu. entàn. com um modc~to porto, por isso é que se fixou em 
?Qq, para MinJs e 30r:r para o Espírito Santo. Hoje, inverteram·se as 
nosiçúes . 

O ~ultl Cdpi\Jha. concessa venia, é um teatro de operações mui· 
to mais importanté do que Minas Gerais. O Espírito Santo, hoje, tem 
um pacote de pmjcto-;, do qual participa vigorosamente e alguns se· 
tores, até majoritariamente, a Cia. Vale do Rio Doce: o Projeto 
Portuário, o Projeto Siderúrgico. O Espírito Santo, hoje, orgulha-se 
de ter. creio. ll m<.~ior embarcadouro de minério do mundo, que não 
tinhJ na épm::a Tuharào. 

r\ Vah: d11 Rio Doce ad4uiriu no exterior essa imagem cativante 
de afirmação vigorosa com o Porto de Tubarão, que é no Espírito 
Santo. Estamos projetando a construção de nova usina de peletiza· 
çào c uma grande usina siderúrgica, com uma ex.pectativa. creio, de 
'>eis milhôes de tonelada~. Além disso temos, wmbém. o Projeto 
Paraquímit:tl, t:l)mpondt) a4uclc pacote de projetos, vitoriosamente 
lll;ILI)!Ur,tdll t.:Pm .\r~tcrut Celulo~e. 

LnUn. 4ucr me parecer que seriu aconselhável, sob a égide e o 
cspíri!O de justiça, uma reformulaçào, porque na rota das caravelas 
nós Únhamos 30'/i., agora que o Espírito Santo está na rota das estre· 
las. sob o ponto de vista econômico. continuamos com 30%. De mo· 
do que é preciso que se evolua, em termos percentuais. 

• 

Por outro lado, Dr. Roquette, e vou conduir a pergunta, é preci­
so que sob o ponto de vista econômico se considere Vitória, a grande 
Vitória, como Município do Vale do Rio Doce, porque em outtos 
m'unicípios, beneficiados com aquele percentual de 30, há 
r'epercuss~lú do fundo de melhorame"ntos, pelo simples- fato de um 
trem de ferro passar. Om, Carapina, que é na grande Vitória, está 
recebendo. hoje. um dos instrumentos decisivos do desenvolvimento 
e\:onómico deste País de dimensões continentais. Então, gostaria de 
coloc~tr na sua memória, na sua dedicação, esse aspecto, dizendo que 
nüo tenha receio da qualidade de mineiro de V. S•, porque uma vez 
convocado para a Presidência da Vale do Rio Doce a União desa· 
propriou a sua condição de mineiro e o erigiu na qualidade, aliás 
muito aplaudida por nós, de cidadão eminentemente brasileiro. De 
modo que .. ~e V. Ex~ quiser responder a pergunta, pode responder, 
mas eu pediria a V. Ex• que, com a assessoria dos seus técnicos- e 
pediria a V. Ex~ que recrutasse as luzes do Dr. Paulo Vivacqua­
procedesse a reformulaçào daquele critério distributivo. 

A outra pergunta é relativamente à poluição. A opinião pública 
da grande Vitória estâ, realmente. alarmada com a certeza de um 
índi(e ~upera.,.itário de poluição. O Goverro e, particularmente, a 
Cia. Vale do Rio Doce têm procurado nos tranqüilizar. dizendo que· 
todos os créditos, wdos os projetos são supervisionados e na sua 
C-~eçuçiio <.~dOUH;.e, wmbém, a implantação de instrumentos e elemen· 
tos de antipoluiçào. Esse gesto assistencial e de tranqüilidade nos foi 
dado. lambém, na época da construção de Tubarão. Houve até nota 
olicial da Cia. Vale do Rio Doce, dizendo que a população de Vitó­
TÍ<! poderi<! Jicar lranqilila porque Tubarão não seria uma presença 
dt: poluição, pelo menos de poluição ins~portável. Mas, devo dizer a 
V, l:x~ que a ob.'>ervaç<1o e a e.xperiência, ~di.ás doloros<l, acabaram 
por jogar em cacos, pelo chão, aquela nota oficial da Cia. Vale do 
Rio Doce. E lüd.1 manhã as donas-de-casa e até mesmo as crianças 
ti:m <l curiosidade de verificar uma certa altura de poeira de minério 
n<t~ •.:a.'iw; da gwnde Vitória, principalmente na Praia do Canto e na 
Praia Comprida. Está a4ui o bâtonnier da Comissão de Minas e Ener· 
gia, ~ue. é o eminente Senador Jo<1o Calmon, prelúcido capixaba, que 
pur ~.:crhJ, acolhe não só essas minhas obse~vações como esses meus 
lemon:.\. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, deposito na sua memória a 
primór<! reivindicuçi'w. e nos seus cuidados e nas suas providências a 
segunda pergunta. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Muito obrigado a 
V b' pela opmtunidade de cuidar de alguns problemas também 
explosivos. 

Devo expressar a minha satisfação por ter V. Ex' colocado- e 
~.:reio que peiJ. primeira veLem muitos anos- a questão da distribui· 
\;~lq dos recursos do Fundo entre Minas Gerais e o Espírito Santo. Ê 
4ue o Fundo era inexpressivo, e foi inexpre:ssivo até o ano passado, 
janwh lt:vou qualquer representante do po\·o mineiro ou capixaba a 
questionar a distribuição. Agora que ele Sai da inex.pressividade. o 
l)Ue ~atisfaL a mim, à diretoria da Vale do Rio Doce, que propuse· 
mos ao Sr. Ministro ... 

O SR. EURICO REZENDE- Eu apenas não me referi, mas 
houve um simpósio, realiL.ado pelo Senador João Calmon, em que eu 
l'it uma palestra demonstrando, com a eloqUência dos números, vale 
rJi..:t'r. mm a verdade da Estatística e da Matemática, que na distribui· 
çào t1 Espírito Santo não vem sendo bem aquinhoado. Essa 
rcivindic~Jçiio j:í tem idude, ela não surgiu no afogadilho desta 
rcuniüo. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - Sim, claro, eu 
jamais imaginaria isso, mas veja V. Ex~ qu~, embora tenha exercído 
vúrios cargos públi~.:os e estando hâ 15 meses na. Presidência da 
CVRO. é a primeira vez que escuto a colocação, o que atribuo- se 
cu estiver errado V. Ex~ me corrige~ ao fato de que~á ar\Jal direto· 
ria da CVRD propõs e o Ministro das Minas e En-ergia acolheu o 
aumento do Fundo em 1.111%. Antes, V Ex• há de convir, seria 
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disputar resíduos. Mesmo para um Estado de menor extensão territo­
riul, como o Espirito Santo, não é relevante ter 30 ou 70% de um 
fuli.dinho de 5 milhões de cruzeiros. Agora já é relevante ter 30 ou 
70% de um fuodo de tOO milhões de cruzeiros. 

Quanto t.tos Municípios que integram o Fundo, estou absoluta­
mente seguro de que ~odos os municípios da grande Vitória fazem 
parte dele. Lembro-me, nominalmente, de Cariacica, Vila Velha, 
Serra e até mesmo Santa Tereza, se não me engano, e parece que 
C<trapina, também, mas este não afirmo com segurança. 

Como V. Ex• reconheceu que, antes de tudo, o depoente é um 
brasileiro, prefiro que- V. Ex• discuta a distribuição do Fundo, por 
exemplo, com o Senador Itamar Franco, com o Deputado Tancredo 
Neves, com o DeputJdo Paulino Cícero. Como brasileiro, a mim tan­
to fa.t, mas devo dizer a V. Ex", com algum medo de errar, que a 
distríbuiçào atual resulta de um decreto, cujo número não me recor­
do, assinado pelo então PresidenteJânio Quadros~ de 1961, portanto. 

Finalmente, no que toca à poluição, Se V. Ex• me permite, é 
outro daqueles casos em que- se à Casa me permite usar um pouco 
de gíria- "se f1car o bicho come, se correr o bicho pega". Os'minei­
ros, meus conterrâneos, queixam-se que o Espírito Santo tem as usi­
na:-; de peletizaçào, e os capixabas queixam-se de que a peletização 
produz poluição. Obviamente a poluição existe, embora o nosso Che­
fi: do Departamento de Peletização, que por acaso é mineiro tam­
bém, tenha medido, com seu rigor de Engenheiro, em exatamente 
cinco m1ligramas por dia de minério de ferro na varanda da sua casa 
em Vitória. Mas, ela existe sem dúvida alguma, e devo diz.er a V. Ex' 
que, u esta altUra, nós já descobrimos de onde vem a poluição, não 
tanto pela produção do pellets mas muito mais pelo manuseio dele. 
Paru solucionar esse problema nós estamos, agora, certos de que 
temos que molhar a pelota, assim que ela é produzida, sai da usina e 
vai para o pátio, depois quando ela sai do pátio vai para o pier, e no 
momento falta água effi Tubarão, água essa que virá através de um 
sistema de uma adução, que está sendo construída pela CESSAN, 
Companhia Espírito Santense de Saneamento. Quando houver a 
água. a poluição, V. Ex• pode ficar certo, vai diminuir, não vai 
acabar. Mas, é uma preocupação permanente de nossa parte, tanto 
assim que depois de alguns anos de pesquisa, aceleradas recentemen­
te. parece que chegamos à solução para diminuir a poluição que, repi­
to, é em grande parte causada pelo manuseio da pelota e não pela sua 
produção. 

Parece que toquei em todos. os pontos a que se referiu o ilustre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Tenho o prazer de con­
ceder a palavra ao Deputado Vasco Neto. 

O SR. VASCO NETO- Sr. Presidente, Dr. Roquette Reis, 
meus cumprimentos não só pela exposição como pela capacidade 
que está demonstrando nas respostas. Minhas perguntas são objeti­
vas. O Senador Virgilio Távora rez rererências à questão do carvão 
brasileiro. Poderia V. s~ nos dar notícia sobre o carvão do Vale do 
Rio Fresco, no Xingu, e tanbém do Vale do Gurguéia, no Parnaíba, 
e se h{t, tumbêm, notícia do aproveitamento do coque, como já há 
estudos em Sào Paulo, do coque do Babaçu, que seria uma energia 
renovável, e o Babaçu hoje se perde. Esta a primeira pergunta. A 
~el!unda refere-se ao cobre da Bahia- represento o Estado da Bahia 
-sei bem da atuação da OOCEGEO; perguntei, certa feita, ao Mi­
nistro Dias Leite, numa de suas idas à Câmara, se a atuação da 
DOCEGl::O na região seria para pisar nos calcanhares do então gru­
po Pignutari, para razer andar o problema do cobre na Han1a. 
S. l-_x~. st:m nenhum rebuço, disse que sim. Pergunto a V. s~ o que 
tem feito a OOCEGEO em prol do cobre da Bahia, e se há interesse 
em aceitar a proposta de um grupo belga que tem know-how e expe· 
riência do Congo. A terceira pergunta é espec:ífica de ferro. V. Ex• 
falou em Porteirinha. Naturalmente, conhece um projeto de um co­
lega de V. S•.'t{~~ameso Teixeira, sobre a Central de Aço de Minas 
c, principalm'~nl~. sobre o ferro de Porteirinha. Que notícias V. s~ 
pode dar não só da possança da jazida mas do teor das condições do 

ferro'! Perguntaria, por fim - e isto se liga principalmente a um 
problema de transportes - porque o ilustre Senador Domí~io 
Gondim fez uma observação de subsídios de exportação? Acred1to 
que não há subsídios no fetro de Minas porque a Vale do Rio D~ce 
está adredemente projetada, com capacidade de transporte mmto 
grande e com condições de tratados muito boas e que não é defici­
tária, o gue não acontece com as estradas, por exemplo, de Capitão 
Eduardo, que está sendo deficitária, porque não tem condições de 
transportes. t. uma questão de tarifa e de custo. Portanto, eu pergun­
taria sobre o ferro de Porteirinhas, essencialmente, que notícias tem e 
por onde seria ele transportado dentro dos princípios de ter baixo 
custo de transporte. _São essas as três pergufltas, apenas. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Sr. Deputado, 
indo por partes. Quanto ao carvão do Vale do Rio Fresco, iniciamos 
as pesquisas preliminares há pouco mais de três ou quatro meses. E a 
única informação disponível ê que, provavelmente, se trata de linito 
parcialmente coqueificfiVel. Não podemos ir mais adiante do que 
isso, pelo estado dos trabalhos atuais de Geolpgia. Podemos dizer 
que a mina é promissora; não será um carvão de ~lta qual~dade, em 
termos de coqueificação, mas pode ser um carvao supertor ao de 
Santa Catarina. 

Quanto ao coque de Babaçu, eu tomo a liberdade de remeter 
V. Ex~ à SUDENE, que é quem está cuidando, ao que sei, com mais 
afinco deste problema, tanto que se cogita de usar uma parte de co­
que de Babaçu na projetada Usina Siderúrgica de ltaqui, no Ma­
ranhão. 

A respeito do cobre da Bahia, a DOCEGEO exerce dOis tipos de 
atividades distintas; primeiro, ela pesquisa cobre na mesma região de 
Caraíbas, em jaLidas que não pertencem a Caraíbas, sem ainda ter 
uualuuer resultado definitivo, tudo indicando, entretanto, que~ tra­
ta de uma J"ormaçào semelhante àquela que pertenceu ao Grupo Pig~ 
natari. O segundo tipo de atividade é que a DOCEGEO está asses­
sorando a empresa Caraíbas Metais, hoje sob controle do Banco 
Nacional de Desenvolvimento_ Econômico, assessorando na pes­
qui~a. já 4ue foi considerado, insuficiente o grau de conhecimento 
geológico da formaç~o de Caraibas. Então, pelo menos durante mais 
um ano se aprofundará a prospeccii.o para melhor conhecimento da 
jaLid:.t. 

V.l::x~ feL referência a. um grupo belga, deve ser Union Miniére, 
de propôs associar-se no projeto Caraíbas. Portanto, como nós não 
tcnws qualquer posição acionária. ou gerencial na empresa Caraíbas 
Metais, a Union l\1iniére, eu sei, já contactou o BNDE que, hoje, 
tem o controle acionãrio d<!, empresa. 

Finalmente, quunto ao ferro de Porteirinha. parece que os depó­
sitos estão na casa do bilhão, o que nos daria uma imensa alegria de 
encontrar mais um bilhão de toneladas de minérios de ferro ou um e 
meio. talvct:. numa região tão pobre quanto essà. Entretanto, as indi· 
~tu..;õ(!s provisórias, baseadas apenas em furos não muito profundos, 
~de que é um ferro com alto teor de fósforo, o que o torna comercial~ 
mente muito fraco. De qualquer forma, nós ainda vamos trabalhar 
em J>orteirinha, pelo menos durante mais dois anos, e se a Geologia 
resuHar li.tvorávef, (enho a impressão de que na próxima década Por~ 
teirinha será provida de um sistema de transporte e porto que, natu­
ralmente, aL:ompanharia o próprio Vale do Rio Jequitinhonha, loca~ 
li.tando um porto no litoral sul baiano: Mas, é muito cedo para afir~ 
mar qual4ucr coisa relacionada com Porteirinha, sobretudo por 
cau~<.t do ~ro:u afta teor de fósforo qúe, como V. Ex:• sabe, é um ele· 
m'-!nto indcsejávc.l para a siderurgia. Era só isso, Sr. Deputado. 

O SR:VASCO NETO- Muito obrigado a V. S• 

O SR. !)RESIDENTE (Joio Cal.mon)- Concedó a palavra ao 
lJcput:.~dn Paulino Cícero de Vasconcellos. 

O SR. PAU UNO CICERO- Sr. Presidente da Comissão de 
Minas t: l:.ncrgia, Senudor João Calmon, Dr. Fernando Roquette 
Rt:i:-.. Pre:<.1dcntc do Vale do Rio Doce, quero 'em primeiro lugar 
lamentar. sinceramente, '-lue somente às li horas de hoje tenha toma-



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 9 3527 • 

do conhecimento da presença de V. Ex• aqui na ComisSão de Minas 
e Energia do Senado. Tendo viajado neste fim) de semaD.a, fião -me foi 
dado conhecer com antecipação o · ~yite que 
nos remeteu o Presidente João Calmon, desta Comissãó·: Mas louvo 
a pi"esença de V. S•, aqui, para esclarecer fatos, elucidar aspectos 
da nossa politica mineral e, sobretudo, dizer do que vern fazendo, om 
benefício do País, a Cia. Vale do Rio Doce. Acho que a sua presença 
à frente dessa companhia representou, na primeira hora, Dr. Fernan· 
do Roquctte Reis, uma espécie de reversão de ·expectativas na 
mentalidade política mineira, não que nos sentíssemos órfãos das 
bcncsses queJ:~quela companhia pudesse eventualmente distribuir em 
benefício de nosso Estado. Algumas providências e iniciativas, mui­
tas delas boas e de profundidade, como a própria CENIBRA, que 
V. s• citou, já estavam em andamento. Mas nós, mineiros, jamais 
duremos recibos de quitação a qualquer Presidente da Cia. do Vale 
do Rio Doce, mesmo a V. S• que nasceu em nosso Estado e que é um 
mineiro de boa cepa, porque exatamente nesta permanente cobrança 
de benefício é que reside o nosso potencial de negociação. Jsto, 
liminarmente, nos leva a recusar qUalquer proposta de alteração dos 
quantit<ttivos do Fundo de Desenvolvimento do Vale do Rio Doce, 
pretendidos por este mineiro de Ubã, que é o eminente representante 
pelo Espírito Santo, o Senador Euríco Rezende. 

Mas, Sr. Presidente, a sua presença na CVRD ao invés de re~ 

versão de expectativas revelou, realmente, o que se chamada de 
reversão comportamental, porque assa alteração do Fundo, essa 
multiplicação de investimentos do Estado, são fatores altamente 
lr<.~nquilizadores para o Estado. 

Quero dizer mais que nós compreendemos, perfeitamente, as 
difi~:uldades em que se situa a diretoria da CVRD para atender às 
reinvidicações mineiras e capixabas. De um lado há aqueles que 
dizem ser o minério de ferro, sobretudo, ou qualquer mineral, um 
recurso natural irrenovável, ou para usar a expressão corrente, é 
substância que não dá duas safras. De outro lado se situam aqueles 
yue dizem que não é possível fazer exportações de impostos, para o 
comt!rcio internacional. Então, qualquer gravame tributário novo 
que viesse incidir sobre o imposto poderia comprometer a linha de 
equilíbrio e de economicidade da Cia. Vale do Rio Doce. Mas, acho 
que com u inventiva de V. Ex', ou com a imaginação criadora- é 
esse o termo da atualidade - se haverá de conseguir alguma fórmu­
la, para mais fazer a presença da companhia dentro de Minas e den­
tro do Espírito Santo. Eu próprio tomo a liberdade de sugerir, agora, 
uma. Os Srs. estão iniciando, através da V ALEPE, o beneficiamento 
d~ts ricas iazidas de fosfato do Vale do Rio Paranaíba; é uma medida 
l.jUC nós só podemos aplaudir. v. s' disse mais que à vale do Rio Do­
ce se rc.i;.erva o pfivilé,gio da comerciaHzaçào, exclusivamente, ... 
(falha na gr<~.vação). 

Ma.~. os Srs. não fa.zem,entào a exploração de fosfato, substância 
sobre a qual não têm interesse em manter o monopólio do comércio, 
então vai aqui uma sugestão: existe dentro de Minas Gerais a Cia. 
Agrícola, a CAMIGE que tem uma larga experiência no setor de 
r.:omen:iali.tação de insumos e produtos para a agricultura. 

Se a tarefa dOJ Srs. ê a de fazer .a exploração mineral, atividade 
mineradora, especificamente, por que não deferir à Cia. Agrkola de 
Minas Gerais, a CAMIGE:, a responsabilidade de comerciali­
zar, com todo o aparato que já possui, os produtos da VALEPE. É 
uma .~uge:;t.:J:o que, certamente, viria simpaticamente ao encontro de 
aspiraçôes mineiras. E a CAMIGE está, realmente, habilitada a 
distribuir produros não só em Minas Gerais mas em todo o País, 
por4ue di~ põe de um bom sistema de comercialízação. 

Outra obscrvuçào que queria fazer a V. S• A Cia, Oorestal Río 
Do.:e, a Floresta Rio Doce, segundo V. S• disse, tem 6 mil pessoas 
trabalhando. e V. S• disse que a companhia paga os seus emprega­
dos pelo sistema da Consolidação das Leis de Trabalho. Então, 
indago: já está pagando ou está pleiteando do Governo o direito de 
pagar atr.av~s da CLT, e também pagar o Fundo de Garantia para 
esses· empregados. É uma indagação q!.le eu deixo. Outra indagação 
<jUe /Ormulo it V. 5': sei que o problema da comercialização interna·. 

cional do minério de ferro obedece a parâmetros diferentes daqueles 
que oríentam o petróleo. Nós temos o óbice da abundância do 
Produto e de metade do produto, que é <:omercializado interna­
cionalmente, pertencer praticamente a minas cativas, mas eu queria 
saber como V. S• vê a hipótese da organizaç,io de uma organização 
internacional dos países exportadores de minêrio. 

Terceiro, V. S• observava, com referência a uma pergunta do 
Senador Domício Gondim, que a Cia. Vale do Rio Doce não se dei­
xa afetar pelos problemas de privilégio de fretes, tarifas de fretes. 
Esse é um dos aspectos mais negativos para o Estado de Minas 
Gerais, que conspira contra a sua industrialização. As tarifas 
preferenciais ·para o transporte de minérios, sobretudo, de minérios 
de ferro, falem com que o seu beneficiamento, a sua elaboração, 
normalmente, venha se situar mais eçonomicamente longe das fontes 
de produção, Ainda agora, quando o Governo anuncia a construção 
da ferrovia Belo Horizonte- São Paulo, e pretende dar-lhe o nome 
de Ferrovia do Aço, nós mineiros jã começamos a chamá-la de metrô 
do minério, porque vai fazer, mais uma vez, é tirar o minério de 
Minas Gerais e levá-lo ao beneficiamento nas proximidades de São 
Paulo, talvez em Campinas. Mas, a Cia. Vale do Río Doce, de al­
guma maneira, tem a ver com esse problema. Eu me permito 
observar que, sendo a Cia. Vale do Rio Doce uma empresa integra­
da, que partes das jazidas de que detém a concessão até a 
DOCENAVE, que transporta os minérios sobre os mares, ela balan-· 
cei<J os seus diversos componentes de custo e pode, por isso mésmo, 
manipular o custo de seu frete ferroviário da mina até o porto de 
Tubarão. E como, Dr. Fernando Roqueltt: Reis, Imposto Único 
sobre substâncias minerais, incidentes sobre o ferro da Cia. Vale do 
Rio Doce, é pago sobre o preço da mina, evidentemente, no 
alargamento da faixa de custo sobre o transporte até o porto, vai 
uma larga parcela sobre a qual deixa de ím:idir o imposto que nós 
deixamos de receber. EAtào, fica essa obServação a V. S•, de que 
n~sse bulanc~amento não haja comprometimento das conveniências 
do Estado de v. s• 

E, finalmente, para terminar, uma obsc:rvação: a Cia. Vale do 
Río Doce detém o porto, em Tubarão, detém a ferrovia até o perto. 
St:m porto e sem ferrovia é muito difícil, a não ser que se ajustem, 
harmoniosamente, os fatores da comercialização, é muito difícil 
fater um comércio permanente de minério. A tendência da Cia. Vale 
do Rio Doce seria, fatalmente, exercer o monopólio da mineração, 
sobretudo naquela área do quadrilátero ferrífero, que faz lindes com 
a Vale do Rio Doce: a área de ltabira, de rio Piracicaba, de Mariana, 
de St' Maria de ltabira, caminhando um pouco além na direção do 
cerro, aquela área que tem ltabira como seu centro natural de gravi­
d<.~de miner<.~!. 

Pergunto: que tem feito a Cia Vale do Rio Doce no sentido de 
abrir oportunidades a pequenos mineradores, para que eles possam, 
tambêm, cxen:t:r a sua atividade? Que tem feito a Cia. Vale do Rio 
Doce para não exercitar, ali, uma ação eminentemente monopoliti­
ca'! São elisas as indagações que deixo para o nosso prezado Pre­
~idcnte da Cia. Vale do Rio Doce. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE RELS- É uma honra, para 
mim, responder ao interrogatório do Deputado Paulino Cícero. 
Vamos por p<lrtes. O fosfato da Mineraçà·o Vale do Paranaíba, a 
VALI:::P, nós realmente estamos cogitando de nos associarmos com 
grupos, empresas que estejam no mercado de: distribuição de adubos. 
Pela única ratão. eu creio que cairiam sobre nós todas as iras de 
certos setores nacionais, se a Cia Vale do Rio Doce, uma empresa de 
economia mista, se metesse nesse varejo de adubos, que alérn disso é 
um negócio complexo, devido às redes qJe se tem que instalar, 
posto:. de vendas, assistência técnica etc., e que, convenhamos, o 
varejo - e não digo isso no sentido pejorativo, porque de fato é 
varejo- é algo pouco condizente atê mesmo c.om <t~~~ptknow-how. 
Nós somos uma empresa atacadista, substancialmente un;ta empresa 
atacadista. Acolho. portanto, com satisfação, com corripleta abertu­
r:.J a pos.~ibilidade de vir a CAMJG a ser, não a única, pelo menos 
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uma das nossas associadas na segunda e terceira etapas do projeto 
fosfato. Nós seremos os mineradores; temos 95% das ações da 
V ALEP, eu segunda etapa ê a que nós chamamos de industrial, que ê 
a produção do superfosfato, simples e triplo, através do âcido fosfõri~ 
co, produ tido com a rocha; e a terceira, que é a distribuição, sempre 
foi da nossa intenção quase que delegá-la a empresas de distribuição, 
entre a!'. quais, realmente, eu não vejo qualquer motivo para vetar a 
prcsenca da CAMIG. Sei, todavia, que ela teria certa dificuldade em 
atuar fora do Estudo de Minas Gerais. No Estado, certantente, ela 
tem uma posição proeminente, em matéria de distribuição. Como 
nó.s vamos vender para Minas Gerais, para Goiás, para São Paulo, 
Paraná, enfim para todo o mercado regional, sem que isso importe 
dizer que a CAMJG não pode e n_ão deve fazer, eu diria, entretanto, 
ljUe t:.tlveL nós precisássemos de um distribuidor que tivesse urna rede 
mais extensa desses mercados. 

Quanto à outra pergunta, a Floresta Rio Doce já adotou a 
Consolidação das Leis do Trabalho para o seu pessoal; conseqüente­
mente, com os direitos do trabalhador urbano, se eu posso dizer 
assim, quando podia ter optado pelo Estatuto do Trabalhador Rural. 

A segunda pergunta de V. Ext foi quanto à noss;:t posição em 
relação a um<t entidade internacional dos produtores de minério de 
ferro. A posiçUo brasileira, exposta em seguidas reuniões pelos 
Ministérios de Relações Exteriores e das Minas e Energia, é que o 
Bra.sil não tem o co:stume de fazer parte de entidad~s internacionais 
do tipo cartelizante, em que estejam sentados apenas produtores. 
Como sabem os Srs. Congressistas, o Brasil faz parte de acordos 
internacionais de café, de açúcar, de algodão, enfim de matérias-pri­
mas, e nesses acordos ou convênios reúnem-se produtores e consumi­
dures. Daí uma certa relutância do Governo brasileiro que o 
Ministro Shigeaki Ueki, obviamente, poderá explicitar mais 
profundamente, quanto ao nosso engajamento na entidade, que já 
foi criada, com a sigla APEF, do nome em francês Association des 
Pays Exportateurs de Minerais du Fer, relutância essa que não é, 
entretanto, definjtiva na medida em que os líderes da APEF, quais 
~ejam Argélia, lndia e Venezuela, concordaram em tornar menos 
unilateral o estatuto da entidade. 

A. übservaçào seguínte de V. E~• diz respeito a tarifas, e eu ape­
nas repito o que disse ao ilustre Senador Domício Gondim: a loco­
motiva vê o peso, o vagão vê o volume; ou seja, uma pensa em tonela­
du e a outra pensa em metros cú'oicos. ConseqUentemente não vejo 
raziio para que o minério de ferro, em iguais condições de distância, 
densidade e teor, pague uma ta;i_fa diferente de qualquer outro 
min~rio. 

O SR. PAU UNO CICERO- Eu me permitiria substituir essa 
pergunta por uma outra. As tarifas que a Companhia Vale do Rio 
Doce cobra. do seu próprio minério, na sua ferrovia, são compará­
veis :lquelas fixadas pela Rede Ferroviária Federal? 

O SR. FERNANDO ROQUEDE REIS- Não porque nós 
nào nos cobramos tarifas, A Estrada de Ferro Vitória-Minas deixou 
de ter personalidade jurídica própria, hoje é apena~ um departamen­
to d1.t Companhia Vale do Rio Doce. 

O SR. PAUliNO.ClCERO- Mas na fixação dos custos? 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Bem, os custos são 
os custos. 

O SR. PAUUNO CICE:RO- Pergunto-lhe pelo seguinte, Sr. 
Prc'sidente. parece-me que do preço FOB do minério Vitória o tribu­
to incide apen;.~s 35%, 165% representados por operações de 
heneliciamentos diversos, transporte até o porto e operação de 
porto. Em que medida se pode baixar esse componente de custo derí­
vado da manipulação do minério fora da boca da mina? 

O SR. FERNANDO ROQUEDE REIS - Incidia, Sr. 
Deputado. incidia até há um ano atrás. No Governo Geisel esse 
percetitual -{ó( ~cessivamente elevado e integralizado a 60%, que é 
~, nível de. hoje; o que, devo dizer, jã é mais, ou st:ja, a distribuição 

para efeitos fiscais já não espelha mais a composição de custos, 
porque o transp9rte do minério custa mais do que 40% do seu custo 
FOB. No entretanto, na politica, vamos dizer, de relaxamento ou de 
di~ten:-.àú - se posso usar o termo tão em voga - o Governo 
Federal, úU\ indo a nós como contribuintes, resolveu ampliar a recei­
ta do Imposto Único do minério, e em motivo do atraso de V. Ex• 
desta reunião, eu me permito repetir: a arrecadação do lmposto 
Único de minérios dev.: pular de cerca de 140 milhões de cruzeiros, 
do ano passadú, para 250 no corrente a.no, ex.pressando os incremen­
to~ havidos em todos o:; componentes do cálculo, mas sobretudo nos 
d<• pauta, ou seja os 35% de antes contra os 60% de hoje. EntãO, 
cobramos tarifas. obvi<~mente, de terceiros; esses terceiros são 
substancialn~ente duas grandes empresas privadas: a SAMITRl e a 
FERTECO, e quanto ..to~ pequenos mineradores, assim chamados, 
estamos comprando quantidades crescentes de minérios deles a 
preços bem melhores. Se. V. Ex• tem ouvido queixas, desses peque­
nús mineradores ... 

O SR. PAULINO ClCERO- Confesso que nâo tenho ouvido, 
só ouvi em outras épocas; é apenas para orientação pessoal minha. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- ... eu ia lhe afirmar 
que nào tenho ouvido qutix.as. O que significa, portanto, que a nossa 
política em relação aos pequenos mineradores, é hoje mais generosa 
do que foi antériormente. Assim, não detemos nenhum monopólio 
JW região. embora pareça, realmente, inconveniente que esses 
peljucnos mineradores tenham acesso direto aos consumidores de 
minério de ferro. Creio que os Srs. Senadores e Deputados 
comprc!!nderam isso. Num mercado tào difícil como o de minérío de 
fro:rro.um pequeno minerador, que não tem capacidade de resistência, 
é capaL de aceitar preços cada vet mais aviltantes, e a nossa capacida­
de de rt:~i!itência. evidentemente, ê algumas vezes maior do que uma 
peljuemt empresa. Daí que se optou, desde muito tempo, pela fórmu 4 

ta de ~e çomprar o minério dos pequenos mineradores e, em abri\ ou 
maio do ano passado, fizemos uma revisào dos preços de compra 
que, aparemcmcntt:, est<~.mos tendo bons resultados. já que nem o 
Deputado, que é da região, e nem o Presidente da Companhia tem 
ouvido as costumeiras lamúrias dos pequenos mineradores. 

Acho que respondi a todas as perguntas do nobre Deputado. 

O SR. PAULINOCtcERO- Muito obrigado a V. Sa. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Antes de proceder a 
palavra ao Senador Itamar Franco, que é o autor da proposta de 
realit.a(,:àO deste Seminúrio. eU me permito formular, como Senador 
do Espírito Santo, algumas indagações ao eminente Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Durante a nossa visita a Minas Gerais e ao Espírito Santo, ouvi­
mos uma informação a rc:;peito do número de empresas que est~~ 
riam, hoje, integrando o complexo da Companhia Vale do Rio Doce; 
o número citado girou ·em torno de 53. Como V. Ex~ revelou aqui. 
para tranqüilidade nossa, que somos defensores da iniciativa 
privada. que há <tpenas um total de !9 empresas, das quais 9 subsi­
diúrias, 8 coligada:<. e duas empresas no exteriqr, eu indagaria de 
V. S•, inicialmente, se confirma o número de 19, contestando a 
~.:xi!',tência de 50 empresas entre empresas ex.islentes., empresas 
pwjetadas e empresas em fase de implantação? 

O SR. rERNANDO ROQUETTE REIS- Sr. Senador e Presi­
dente da Comissào, acho que no fim somos capazes de concluir que 
não ~ào nem 19 nem 53. Por ex.emplo. ~inda há alguns dias a\rás pas­
sou por minha mesa um processo relacionado com a Companhia 
Siderúrgica VATU; alguns dos Srs. certamente se lembram que a 
Companhia Vale do Rio Doce criou essa empresa há 12 ou 15 anos 
atrás, que ia fazer redução direta de minério de ferro. A empresa 
continuava existindo, já que não foi extinta. O nome é muito simpáti­
co t:, eu mandei tjue se :enovasse o registro comercial deles, V ATU, 
em tupi-guarani- ninguém ê obrigado a saber a nossa língua indíge­
na - quer di~er, exatamente, rio doce. E possível, então, que não 
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seja nem 19 nem 53; eu mencionei as subsidiárias da Companhia V a- hoje e há algum tempo, e embora ofereça algumas inconveniências 
I c do Rio Doce e não empresas que são subsidiárias das nossas subsi- .de ordem _econômicu, talvez em ~.ace d~ clamor que está se Jevan-
diárias. Por exemplo, a nossa subsidiária de navegação, a .tunda. não apenas em Vitória mas em. São Paulo e em tantas outras 
DOCENAVE, tem duas subsidiárias no exterior e mais uma no País, { -~id<1des em relação ao problema de poluição, a Companhia Vale do 
que nós, intern<!mente, chamamos de PAPER COMPANlES·. ~1f~f_.,. Rio Do<..-e poderia, talvez, juntamente com os seus sócios, nesse 
exemplo, para atuar em cabotagem é preciso de que a empresa tepa: 7 empreendimento, partir para um reexame do assunto. 
per~onalidade jurídica própria. Para a Legislação brasileira essa em~· Parece, Sr. Presidente, que esse problema se agrava de tal manei-
presJ nJo pode ser, ao mesmo tempo, de cabotagem ç longo curso, 
Entào, a DOCENAVE tem uma subsidiária, que não tem sequer es­
critórios, para atuar em cabotagem, é a Navegação Rio Doce SJA, e 
tem ~ubsidiárias no exterior. E temos uma série de subsidiárias para 
Iins únicos de pesquisa mineral, de requerer pesquisas minerais. Pos­
so garantir-lhe que subsidiárias no stricto sensu, são as que eu men­
t.:ionei e coligadas são, também, as que mencionei; daí vêm, por cÜn­
vt:nit:ncias administrativas, algumas empresas que, repito, são ás que 
nós chanwmus de PAPER COMPANJES. · 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradeço o esclarecí­
nJt:nlo, rois recentemente circulou, inclusive, a notícia de que não na 
~uu gestào. rnas em gestão anterior, a Companhia Vale do Rio Doce 
esL<tria disposta a entrar, também, na área de carne, pecuária, frigorí­
fi~:u. ~:riaçào de gado, e que esse projeto teria sido desaconselhado jã 
na gestão dt: V. s~ ou do Governo Geisel. 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Exotament<!. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Em relação à inter­
venção do t=minente Senador Eurico Rezende, gostaria de invocar o 
testemunho do meu colega Senador Luiz Cavalcante, que participou 
da nossa visita ao Porto de Tubarão, a respeito de um debate que foi 
lwv;Jdo entre esle representante do Espírito Santo e alguns enge­
nheiros da Companhii.i Vak do Rio Doce. Devo dizer que todos nós 
no.~ sentimos cada vez mais orgulhosos de nossa condição de bra~ 
sileiros, porque opera neste País uma companhia que é a maior do 
mundo. que i: a Companhia Vale do Rio Doce. 

o~ t=ngenht=iros da Companhia Vale do Rio Doce, que conosco 
dialogaram, defenderam a tese a propósito do debate sobre poluição, 
de qut= st= fosse transferida a usina siderúrgica projetada para a ci# 
d;.~de dt= Vitória para um oUtro local, haveria inviabilidade eco­
nómK~I. Aproveitamos a oportunidade para destacar que muito mais 
grme do que inviabilidade econômica seria a inviabilidade social. Vi# 
tória, 4ue é a Capital de um Estado, poderia se tornar uma cidade 
inahit[tvel, e a propósito dessa afirmação o ex-Governador do Rio 
Grande do Sul, que hoje integra a diretoria da Companhia Vale do 
Rio Doce, Dr. Euclides Triches, lembrou que na Capital do seu 
1:-_stado, mt=diantl! uma simples ordem judicial. mediante uma decisão 
da Justiça, fui possível fechar a fábrica de celulose da Beau Regard. 
Desde que fique comprovado que o nível de poluição ultrapasse um 
determinado nível, um juiL decreta o fechamento sumário da fábrica 
que esteja ultrapassando esse limite. 

A Companhia Vale do Rio Doce está tão preocupada quanto 
nó~. hahttantes de Vitúria, em relação a- esse problema, t; não só a 
Companhi<t Vale do Río Doce, porque agora surgiu1 segundo os diri­
gentes da Comp;.tnhia Vale do Rio Doce, um problema no~o~ nós 
nos preocupamos, em Vitória, com a poluição resultante da usina de 
peleti;;u;Iit), nws também.h<i uma preocupação crescente no porto de 
dt:sembarque dos pellets, porque também por ocasião da operação 
de dt:sembarque há poluição que está provocando, já, protestos vigo­
rosos. 

Em ract: dessa realidade que preocupa, enormemente, a Com­
panhi;.~ Vale do Rio Doce, que também tem preciosas vidas humanas 
operando na área de Tubarão, -indago de V. S• se tem fundamento a 
notkia, que circulou há algum tempo, de que há em cogitação a 
implantação de um porto da Companhia Vale do Rio Doce na foz do 
rio do mesmo nome, do Rio Doce, em Regência, embora isso 
diminua,1 provavelmente, um pouco a rentabilídade da usina 
siderúrgica, teria, entretanto, Um enorme dividendo social, Vitória 
!lão seria condenada a ser uma cidade inabitável. Essa cogitação, 

ra que, ainda há poucos dias, eu comentava com o mestre da comu­
nicação social, que hoje integra os quadros da Companhia Vale do 
Rio Doce, lJUe é o Jornalista Alberico Souza Cruz, que nos honra, 
também, com a ~ua presença, juntamente ~~om o Coronel Franco 
Cordeiro. Secretário-Geral da Companhia Vale do Rio Doce, parece­
nos que ~e toma imperativa . e urgente uma campanha de 
cscbrecimentu sobre os planos da Companhia Vale do Rio Doce de 
combate à poluição, não apenas decorrente Clas usinas de peletização 
de minério, inici.almentc uma, hoje, duas, estão projetadas mais irês, 
mais quatro, porlJue se não houver esse dispositivo de comunicação 
social, funcionando com pleno rendimento, poderemos dentro de 
pou~:o tempo assistir, no Espírito Santo, a urn espetáculo que seria 
prurundamente desagradável e profundamente desestimulante e, eu 
diria, impatriótico, porque todos nós, no Espírito Santo, temos 
orgulho de acolher, em Vitôria e em outras partes do território 
capixaba, a Companhia Vale do Rio Doce. Há o risco de dentro de 
pouco tempo, se não for montado esse dispositivo com a maior 
urgt:ncia, a Companhia Vale do Rio Doce ser apontada como uma 
inimiga públic;,~ daquela comunidade. 

Ainda recentemente, o Vice·Governador do Espírito Santo 
publicou um artigo no jornal Tribuda, que representa um verdadeiro 
libelo, t= libelo que não tem total fundamento; tem apenas algur:as 
a~pectos que sJo v:Jiidos. Mas, essa é uma bola de neve que está çres­
~:endo dt.! muneira Yerdadeiramente alarmank. 

Há pou~o tempo .foi divulgado na Última Hora uma crônica de 
um esaitor, que também é um orgulho da literatura deste País-, 
Rubem Braga, afirmando que existia uma instrução da censura impe­
dindo que fosse focalizado o problema da poluição em Vitória, e 
poluição resultante das instillações da Cc.mpanhia Vale do Rio" 
Doce. 

Imediatamente contestei essa afirmação porque, como o Se­
nador Eurico ReLende acab<1 de lembrar, promovi vários simpósios 
em Vitória, inclusive convid<1mos um dos campeões da luta contra a 
roluiçiio, Profe.'iSt)f AugUsto Rusk. que falOIJ longamente sobre este 
tema na TV·Vitória. 

Mas. realmente, se não for anunciado amplamente, o programa 
que existe, c que é muito cauteloso, da C)mpanhia Vale do Rio 
Doce, nós correremos, realmente, esse risco. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmoa) --Gostaria que V. Ex• 
ralasse se existe, realmente, essa possibilidade de instalação de um 
porto na foL do Rio Doce e se, eventualmente!, poderia ser admitida a 
lransfert:ncia da usina siderúrgica com a ~~apacidade inicial de 6 
bilhões de toneladas do Porto de Tubarão para a foz do Rio Doce, jã 
que a nossa Comissão ficou, também, profundamente impressio­
nada, ao tomar o avião e partir, em ver aqueJes rolos de fornaça da 
USIMINAS pc,Jiuindo gravemente a cidade d1: Ipatinga. 

O SR. FERNANDO ROQUBITE REIS- Acho que poderia 
responder ao Senador e Presidente desta Comissão, que se a Compa­
nhia Vale do Rio Doce tivesse mais ingerência sobre a Companhia 
Siderúrgica de Tubarão a localização já t~:ria sido alterada para 
algum ponto entre TubarJo e Regência, na f o~ do Rio Doce. 

As justificativas para se localizar ali mesmo a usina siderúrgica 
projetada baseiam-se em doís argumentos; c- prímeiro, o argumento 
de infra#estrutura urbana, que Vitória ou a Grande Vitória jã tem e 
que, num lugar mais ao norte, teria que ser 1:onstruí~o, naturalmen-
te, às expensas da ernp~esa siderúrgica. ·' ~r~n: 

lembrei, sobretudo, ao pessoal da KA WASABI, que é a 
responsável pelo projeto, na parte técnica, que nenhuma srande 
usína estatal brasileira escapou disso. Volta Redonda e USlMINA,S 
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süo dois exemplos claros, em que a usina siderúrgica teve que fazer a 
cidade, dotando-a d.e todos os equipamentos urbanos, e que, portao~ 
to, não seria nenhum descritério que a CST, também, tivesse por 
et1~:arg.o seu a construção dessa cidade. Com a diferença de que, 
4U<tndo se construiu Volta Redonda, há 30 e poucos anos atrás, ou 
quando se construiu a USIMINAS, há 20 ou 18 anos, não havia o 
Banco Nacionttl da Habitação para financiar esse tipo de investimen­
t~L 

O segundo argumento é o argumento tempo. Todos os traba­
lho)> de Engenharia foram conduzidos para aquele local específico, e· 
uma mudança de localização, como cheguei a aventar aos Diretores 
da CST e da KA WASABI, implicaria novos estudos de sondagem 
de solo. etc, perdendo-se, provavelmente, segundo afirmação deles, 
um ano. 

Entretanto, um dos pontos importantes dessa decisão é, exata­
mente. a Geologia d<:l solo e do fundo do mar; e na nossa região de 
Tubar~o ocorre, ao contrário do litoral paraense, diga-se de passa­
gem. um arenito duro, extremamente dificil de dragagem, e extrema­
mente oneroso, o que provavelmente deve se repetir na Praia Mole 
que i! para onde está indicada a localiza~:;ão da usina siderúrgica. Ao 
pa.'i~O que estudos preliminares feitos por nós da CVRD e, também, 
pela PETROBRÃS indicam que na medida em que se caminha para 
o norte, na direção da foz do Rio Doce, as condições de fundo de 
mar são bastante mais propícias; onde se localizar este porto certa­
mente vai se localizar a usina siderúrgica. 

Mas, sobre os dois argumentos que mencionei, hâ minutos, o 
pwhlcma ôe tempo e o problema de infra-estrutura urbana, parece 
que a CST, na qual. temos tm caráter meramente simbólico algumas 
ações, a CST. repito, está decidida a construir a usina nas cercanias 
de Tubarão, o que levou um Diretor nosso num Seminário em 
Vitória, há poucos meses atrás, a dizer que a população da grande 
Vitória vai ter saudade da peletizaçào, quando estiver fuqcionando a 
siatcriLaçào da Companhia Siderúrgica de Tubarão. O que não é 
nada agradável para nenhum de nós, mas confesso a total impotên­
cia da CVRD de alterar essa decisão. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Em virtude do adianta­
do da hora eu me limitaria, apenas, a formular mais uma indagação 
uV. Ex.• 

Circulou a notícia, recentemente, de que a Companhia Vale do 
Rio Doce estava sob amea~:;a de perder o contro\e do Porto de 
Tuharào e perder o controle da Estrada de Ferro Vitória-Minas; o 
porto pass<.~ria a integrar a PORTOBRÂS e a estrada de ferro Vitó­
ri••-Minas passaria a integrar a Rede Ferroviária Federal. 

Como um dos f<.~tores da grandeza da Companhia Vale do Rio 
Doce res1de neste triângulo: mina, estrada de ferro e porto, uma even· 
tua! perda de controle pela Companhia Vale do Rio Doce, da Estra­
da Ue Ferro e do Porto de Tubarão e; eventualmente, no futuro, se 
\)cus quiser, do Pono da foz do Rio Doce, poderia causar grave da­
nll ü economiu da Companhia, indago de V. Ex' se essa ameaça já foi 
afastada ou se ainda perdura? 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Quanto à estrada 
ldi1.mente a notícia era infundada; quanto ao porto está no Congres­
sn. em tramitação, o projeto que cria a PORTOBRÃS e que eu não 
conheço em detalhes, mas que me parece preserva a situação jurídica 
e a forma de exploração dos terminais e portos existentes. 

Portanto, não há ameaça no que toca a Tubarão, embora, pelo 
pouco que· sei do projeto, um novo porto, um novo terminal deveria 
ter a presença da PORTO BRÁS. 

O SR. PRESIDF-.JTE (Joio Calmon)- Antes de dar a palavra 
ao Senador Itamar r :anca eu me limitaria a repetir, aquilo que vi, 
numa exposição recente, em área ligada a minério de ferro. A United 
Statcs Steel.WW. estaria muito interessada em apressar a construção 
do Porto OOtl~aqul e a estrada de ferro, porque daria prioridade à 
exploração das suas enormes jazid;l.s de minério de ferro na Venezue­
la. que ficam muito mais próximas do centro consumidor. Eu 

aproveitaria a oportunidade para indagar que meios teria a Compa­
nhia Vale do Rio Doce de pressionar a United States Steel, a fim de 
que da cumprisse esse contrato, não dando prioridade à exploração, 
durante ainda muito..- anos, das jazidas de minério de ferro que ela 
possui na Venezuela'? 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS- Em parte, a notícia 
é verdadeira, mas lembro gue a subsidiária venezuelana da United 
States Steel foi nacionalizada a primeiro de janeiro do corrente ano, 
amigavelmente segundo consta: era a Orenoco Minering Company e 
o Governo venezuelano resolveu contratar os serviços da US Steel 
pttra operaçJo da via fluvial e do porto, no Rio Orenoco, mantendo 
os contratos de compra e venda de minério até o ano do seu término, 
que parece é em 1981. 

De fato, é uma decisão soberana a do Governo da Venezuela, 
parece que o Brasil não pode fazer muita coisa sobre o Governo da 
Venezuela a respeito d:sso. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Clllmon)- Com a palavra o Sena~ 
dor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• já lembrou o adiantado 
da hora e nós, também, não queremos cansar essa inteligência jovem 
dt! Minas GeraiS, mas faréi apenas duas perguntas fáceis de serem 
respondidas. 

A primeira, Sr. Presidente, é se essa usina de peletização que foi 
comprada da Espanha, se ela foi comprada -e para alguns houve 
ddrimentO da indústria nacional- se ela foi comprada vinculada a 
algum empréstimo externo? 

E a oi.J.tra pergunta: V. Ex.' lembrou o problema de Minas 
Gerais e Espírito Santo serem sócios da Companhia Vale do Rio 
Doce. perguntaria: quantas ações Minas Gerais tem da Companhia 
Vale· do Rio Doce'! 

O SR. FERNANDO ROQUETTE REIS - A Usina da 
HISPANOBRÃS, que é a Companhia que foi constituída, entre a 
CVRD e o Instituto Nacional da Indústria, da Espanha, prevê o 
fornecimento do equipamento pela indústria de b~ns de capital 
espanhola, em igualdade de condições, e prevê um financiamento 
que já foi contratado para a compra dess~ mesmo equipamento. 

Nas novas usinas---:: e tenho o orgulho e a satisfação de anunciar 
isto aqui, agora - o índice de nacionalização .dos equipamentos 
t1tingirá cerca de 70% ;:;ontra 0% nas primeiras usinas, decorrencia do 
nosso know·how de operá·las, em decorrência do crescimento da 
indústria de equipamentos nacionais, mas também em decorrência 
das diretril:es governamentais e comerciais da Companhia Vale do 
Rio Doce para prestigiar, ao máximo, a indústria nacional.. 

Esse índice de nacionalização de 70%, nas próximas usinas, ou 
seja naquelas que estão em planta, ainda, vai nos custar sete meses a 
mais para entrar em operação. t o preÇo que nós vamos ter que 
ragu r pelo alto índice de nacionalizaÇão que vamos atingir. 

Quanto a ações, nem o Estado de Minas Gerais, nem o Estado 
do Espírito Santo são acionistas da Vale do Rio Doce mais, já foram, 
em certa éroca, mas provavelmente venderam essas ações no ~erca· 
do e não sei exatarr.ente o que aconteceu; o que proponho, ao 
contrário, é que eles se tornem acionistas, mediante um esquema a 
ser imaginado. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon) - Renovo ao Dr. 
Roquette Reis, Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, os 
nossos agwdecimentos pela sua magistral exposição e pelas respostas 
que deu às indagações dos meus nobres colegas. 

Amanhã, teremm uma exposição do Dr. Aureliano Chaves, Go­
vernador do Estado de Minas Gerais, e renovo a todos O convite 
para participarem da reunião que está programada para as 9 horas 
de amanhã. 

Desejo. t:.~mbi!m, agradecer a presença do Secretário-Geral da 
Companhia Vale do Rio Doce, Coronel Franklin Cordeiro, do Dr. 
Alberico SouLa Cruz, Diretor de Comunicação Social, e dos ilustre!' 



Agosto de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se(io 11) Sábado9 353I 

representantes do setor privado, que tanto nos honraram com a sua 
presença nesta reunião. 

Mui to obrigado a todos. 
Está encerrada a reunião. 

:-'; 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 20 ~~Ofr') 

····~ 
COMISSA O DE MINAS E ENERGIA 

13• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1975, 

Às del horas e trinta minutos do dia dezenove de junho do ano 
de mil novecentos e setenta. e cinco, sob a Presidência do Sr. Senador 
João Calmon - Presidente, presentes os Srs. Senadores Arnon de 
Mello, Leite Chaves, Dirceu Cardoso, Itam·ar Franco e Virgílio 
Távora, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, na sa1a Epitácio 
Pessoa. 

Deixam de comparecer, por motiyo justificado, os Senhores 
Senadores Milton Cabral, Luiz Cavalca'nte e Domício Gondim. 

É d.ispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente informa aos presentes que a finalidade da 
pn:sente reunião é de se projetar alguns filmes sobre aplicações pacífi­
t:as de energia nuclear, de propriedade do Sr. Senador Arnon de 
Mello. 

Nuda mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da ComiSsão, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÁO DE MINAS E ENERGIA 

i4' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 26 DE JUNHO DE 1975. 

Ãs deL horus e trinta minutos do dia vinte e seis de junho do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Sr. Senador 
Juào Calmon - Presidente, presentes os Srs. Senadores Itamar 
Franco, Arnon de Mello. leite Chaves, Dirceu Cardoso e Domício 
Gondim, reúne-se a Comissão de Minas e Energia, na ,Sala Clóvis 
Beviláçqua. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadüres Mihon Cabral e Luiz Cavalcante. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­

da, é dada como aprovada. 
O Sr. Presidente declara aberta a reunião e, em seguida, concede 

a palavra :Jü Sr. Senador Dirceu Cardoso, que emite parecer 
l'uvorávcl ao Projeto de lei do Senado n\" 42, de 1975, que "altera o 
arl. IH, do Decreto-lei nq 227, de 28 de fevereiro de 1967- Código 
de Minas, acrescentando-lhe o parágrafo que especifica". 

Submetido o parecer a discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

O Sr. Pn~siden!e comunic~ que recebeu convite formulado !}elo 
Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, Dr. Antônio 
Aureliano Chaves, para uma visita ao complexo industrial daquele 
Estado. 

A Comissão agradece o honroso convite do Executivo mineiro, 
c marca para o próximo mês de agosto, em data a ser estudada, a visi­
ta ao Estado d!! Minas Gerais. 

O Sr. Presidente propõe, e a Comissão 11prova, que se formule 
um .:onvite JO Sr. Ministro dus Minas e Energia e ao Professor 
Glycon de Paiva, para proferirem uma palestra perante as Comissões 
lk Mina~ c Energia do Senado e da Câmara, em data a ser marcada 

rclns conferencistas. 
Em ~egLJida. J Comissão aprova, por proposta do Sr. Presi­

dcn!e, que se condense em um só volume as palestras proferidas 
dun.tnte o f Seminário de Estudos e Debates da Politica Mineral do 
Brusil, realiLado pela·Comissào durante a primeira quinzena de ju­

nho. 

Com a palavra, o Sr. Senador Dirceu Cardoso sugere que a 
Comissão reaf\ze viagens de estudo aos complexos hidrelétricos do 
País e, também, uma visita ao Senado do Para.guai. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lâvrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÁO DE CONSTITUIÇA.O E JUSTIÇA 
16• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 6 DE AGOSTO DE 1975 

Ãs I O horas do dia 6 de agosto de 1975, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, sob a presidência do Senador Acdoly Filho, presentes os 
Senadores Orlando Zancaner, Nelson Cameiro, Renato Franco, 
Leite Chaves, HelvJdio Nunes, Heitor Dias e José Sarney, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Dcix:..~m de comparecer os Senadores Jos1! Lindoso, Jtalívio Coe­
lho. Eurico Rezende e Gustavo Capanema. O Senador Paulo 
Brossard, de acordo com requerimento aprovado em Plenário, acha-. 
se em licença para tratamento de saúde. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a le-itura da ata da reunião 
anterior e, em seguida, aprovada. 

Passa-se a apreciação dos projetos constantes da pauta dos 
trabalhos: I) Projetos de Resolução nqs 49jí'4 e J9f75- Altera o 
Regimento lnte,·no do Seriado Federal nas partes que menciona e dá 
nova redação aos incisos I, 111 e IV do Art. 97 do Regimento Interno 
do Senado Federal. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
favorável com substitutivo. Em discussão, usam da palavra os Sena­
dores Helvídio N(Jnes, Heitor Dias, Leite Chaves e Orlando 
Zancaner. Concedida vista ao Senador Orland.o Zancaner. 2) Projeto 
de lei do Senado nq 84/75 - Dá nova reda~ão ao art. 7q da Lei n9 
4.266, de 3-10-1963. Relator: Senador José Sarney. Parecer: constitu­
cional, juridico e favorável quanto ao mérito. Aprovado. 3) Projeto 
de lei do Senado n9 113/75- Dá nova redaçào ao art. 508 do Códi­
go de Processo Civil. Relator: Senador He.lvídio Nunes. Parecer: 
!Jvorável. O Senador Accioly Filho passa a presidência ao Senador 
Renato Franco; visto ser o autor da proposição em estudo. Em 
discussão e votação é aprovado o parecer por unanimidade. O 
Senador Accioly Filho reassume a presidênda e passa ao item 4) 
Projeto de Lei do Senado n9 85/75 - Dá nova redação ao§ I q do art. 
469 da Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador José 
Surney. Parecer: constitucional, jurídico e favorável quanto ao méri­
to. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n\" 62/75 - Dá nova 
redação ao art. 3~ e acrescenta-lhe parágrafo, renumerado o atual § 
2~' do art. 7Q e ao parágrafo único do art. 18, todos da lei nq 5.107, de 
13-9-66, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Relutar: Senador Heitor Dias. Adiado, a pe,jido do Relator, para 
reex:ame. 6) Projeto de lei do Senado n\" 89/7~i- Altera o art. 89 da 
lei n~ 5.107. de 13-9-66, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. Relator: Senador José Sarney. Parecer: Constitucional, 
jurídico e favorável quanto ao mérito. Aprovado. 7) Projeto de Lei 
do Senado nq 97 j75 - Altera a redação do § ~q do art. 67 da Lei 
Orgânica da Pfevidência Social. Relator: Senador José Sarney. 
Parecer: Constitucional, jurídico e favorávd quanto ao mérito. 
Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado nq 90j75- Estabelece condi­
ções para revisão dos valores monetários constantes da legislação 
rederaJ e desvinculados do salário mínimo pela Lei nq 6.205, de 1975. 
Rehltor: Senador José Sarney. Parecer: lncomotitucional. Aprovado. 
10) Projeto de Lei do Senado nq 59/74- Dispõe sobre a divulgação 
de crime pela ímprcnsa e dá outras providên1;ias. Relator: Senador 
Jnsé Sarney. Parecer: Inconstitucional. Apro'lado. li) OfícioS Nq 
24/75 Jn Presidente do Supremo Tribunal Federal, Recurso 
EXtraordinário nq 79.687, Estado do Mato Grosso, inconstitu­
cionalidade do art. 2~' do Decreto nq 1.381, de 24;..:flp)'7J. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorável com Projeto de Reso­
lução. Aprovado. 12) Ofício S nq 25/75 do Presidente do Supremo 
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irihunal Federal, Recurso Extraordinário n"' 78.957, Estado de S. 
Paulo, inconstitucionalidade do art. J9 da Lei n~> 408, de 18-12-67 e 
art. I'~ da Lei nv 506, de 3 t -J-2-69, do Município de Bocaina, Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorável com Projeto de 
Resolução. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÀO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
9• REUNIÀO, REALIZADA 
EM 6 DE AGOSTO DE 1975 

Ãs dcL horas e trinta minutos do dia seis de agosto de mil 
novecentos c setenta e cinco, na Sala Ruy Barbosa, presentes os 
Senhores Senadores Daniel Krieger, Saldanha Derzi, Mauro 
Benevides, João Calmon, José Sarney, Nelson Carneiro, Augusto 
Franco, Leite Chaves e Gilvan Rocha, reúne-se a Comissão de Rela­
çúcs Exteriores. 

De1xam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Luiz Viana, Virgílio Távora, Jessé Freire, Arnon de 
Mello, Petrônio Portella, Danton Jobim e Itamar Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Senador 
Daniel Krieger, declara aberta a reunião. 

Ê lida e, sem restrições, aprovada a ata da reunião anterior. 
E:.m seguida, torna-se secreta a reunião, a fim de que seja aprecia­

da a Mensagem n"' 104, de 1975, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Paulo Henrique de Paranaguá, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Emirado do Coveite. (Relator: Senador Augusto 
Franco). 

Após a apreciação da Mensagem, o Senhor Presidente 
transforma em pública a reunião, oportunidade em que declara 
esgotada a pauta de trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, apresenta Ata, que, lida 
c aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar o veto total do Senhor Presidente 
da República ao Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1975, que 
''reduz os prazos de prescrição para. os criminosos primários e 
de bons antecedentes". 

I• REUNIÀO(INSTALAÇÀO) REALIZADA 
EM 7 DE AGOSTO DE 1975 

Às deLesseis horas do dia sete de agosto do ano de mil novecen­
tos c "etenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhores Senadores José Sarney, Heitor Dias e Leite Chaves e os 
Senhores Deputados Cantídio Sampaio, Norton Macedo e Celso 
!:Jarros, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto To­
tal ·do Presidente da República ao Projeto de Lei da Câmara n"' 37, de 
197:-. que '"rcduL os prazos de prescrição para os criminosos 
primúrios e de bons antecedentes", 

Em cumprimento às determinações previstas no § 2~> do artigo 
lU, do Regimento Conlum, assume a Presidência o Senhor Deputado 
Celso Barros que, declarando instalada a Comissão, determina as 
providencias necessf1rias para a eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. através de escrutínio secreto, por cédulas uninominais, 
convidando para escrutinador o Senhor Senador José Sarney. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Leite Chaves 
Em branco 

4 votos 
I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado C antídio Sampaio 
Em branco 

4 votos 
I voto 

Em seguida, de conformidade com o deliberado, tomam posse 
na Presidência e Vice-Presidência, respectivamente, os Senhores 
Senador Leite Chaves e o Deputado Cantídio Sampaio. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente eleito, Sena­
dor Leite Chaves, após designar o Senhor Senador Heitor Dias para 
Relator da :vlatéria, dá por encerrada a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a 
pre!'.ente AL.l que, !ida e aprovada, será assinada pefo Senhor Pre~ 
sidente, demais Membros da Comissão, e vat à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição n\' 15, de 1975 (CN), que "Altera a redação 
do artigo 55 dn Constituição, dispondo sobre a expedição de 
Decretos.leis pelo Presidente da República''. 

i' REUNIÀO(INSTALAÇÀO), REALIZADA 
EM 5 DE AGOSTO DE 1975 

Às deLesseis horas do dia cinco de agosto de mil novecentos e 
setenta. e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Senhores Sl!nadores Altevir Leal, Renato Franco. Lourival Baptista, 
Ruy Santos, Eurico ReLende, Italívio Coelho, Ruy Carneiro e 
Evelúsio V1eira e os Senhores Deputados Santos Filho, Parente Fro­
ta, Gerson Camata, Jorge Uequed, Noide Cerqueira e Nadyr 
Rossetti, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição, dispondo sobre a expe­
dição de decretos-leis pelo Presidente da República". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador~ Puulo Guerra, Lenoir Vargas e Evandro Carreira e os 
Senhores Deputados Ricardo Fiuza. Newton Barreira, Leur Loman­
to, LuiL Henrique e Airton Soares. 

E:.m (1bcdiência ao S 2'~ do Art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara 
instalada a Comissão. 

A lim de cumprir o dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá preceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuidas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar c~m·o escrutinado r o Senhor Senador Ru) Santos. 

Procedida a eh,:ào. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Nadyr RosseLti 
Em branco ......... . 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Santos Filho 
Em branco 

.. , lJ V\llO~ 
.. I voto 

... IJ \<(lto.., 

..... , 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Senhores Deputados Nadyr Rossetti e Santos Filho. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Nadyr Rossetti, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Eurico Rezende. 

Nada mais havendo a ttatar, encerra-se a presente reunião, e 
para constar, eu. Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comissão. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, ê assinada pelo 
Senhor Presidente c demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIC)RIA 

líder Presidente: 
Magalhães Pinto (ARENA-MG) 

19 '/ice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA~CE) 

29-Vice-Presidente: 
Benjamim Farol, (MDB-RJ) 

19·Secretárío: 
Dinarte Mariz (ARENA-RN) 

2-;>·Secretório: 
Marcos Freire {MDB-PE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: AneJ(o 11- Térreo 

39-Secretório: -;' :'-
Lourival Boptisto (ARE~ 

:"!/. 

49-Secretário: 

lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Suplentes de Secretários: 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Petr&nio Portella 
Vice·Udere$ 

Eurico Ret•~nde 
Jarbas PasSiJrinho 

José lind·:>SO 
Mattos L11ào 

Osires TeiJ:eira 
Ruy San·ros 

Saldanha l)erzi 
Virgílio Távora 

LIDIRANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

líder 
Franco Mo,,toro 

Vice-líderes 
Mauro Bemtvides 
Roberto Sat.Jrnino 

Itamar Fwnco 
Evondro Carreira 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIO~IAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

Presidente: Cattete Pinhei1·o 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues" Costa 

local: AneJ(o 11 - Térreo 

Telefone: 24·8105 ~Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ore$tes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Supl•ntes 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. 

2. Paulo Guerra 2. 

3. Benedito Ferreira 3. 
4, ltolívio Coelho 

5. Mendes Cana(e 

MDB 

1. Agel'!or Mario I. 

2. Orestes Quércia 2. 

Assistente: Mauro LOpes de Sá- Romal310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Altevir leal 

Otair Becker 

Renato Franco 

Adalberto Seno 

Amoral PeiJ(oto 

local: Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romal613. 

Titulare• Su,:1lentes 
ARENA 

I. Cattete Pinfleiro I. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. .losé Sarney 
3. T eot&nio Vilela 3. Renato Franco 
4. Osires Teixeira 
S. JQsé ~steves 

MDB 
I. Agenor Mario l. l:velâsio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

As~istente: lêda Ferreiro da R~cha- Ramol312. 
Reuniões: Terças~feirQs, às 10:00 horas. 
local: Safa "Epitádo Pessoa"- Anexo 11- Ramal ól5. 

COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Accioly Filho 

Titularas 

J 9. Vice-P~idftnfe: Gustavo Capanema 
:29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Suplentes 
ARENA 

J. Accioly Filho 
2. José Sarney 

1. Mattos leõo 
2. Henrique de la Rocque 

3. José Lindoso 3. Petr&nio Portella 
4. Helvídio NuMs 4. Renato Fronco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires TeiJ(eira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montoro 
2. leite Chaves 2. Mouro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas, 
local: Sola "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- I~C'II'lal 623. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Helvidio Nunes 1. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renaro Franco 3. José Lindoso 

4. Osires 1eixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Tóvoro 

6. Heí1or Oios 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Ot11ir Be<ker 

MD8 

1. Adalberto Seno 1. Evo.ndro Carreira 

2. lázaro BJJrboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local< Sala "Rui Bc:!rbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Fram::o 

lituUnes Suplentes 

1. Milton Cabral 

2. VasConcelos Torres 

3. Wilson Campo'!. 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo GIJerro 

8. Renatb Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. ~nedi1o Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy San1os 

4, CaHete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Maria 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T arso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Tlrulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outro 1. Arnon de Mello 

2. Gustavo Capanema 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canole 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Srossord 2. Itamar ho!'\t.o 

A.ss.is,e!'\te: Cleide Mario B. f. Cruz- Rarnal598. 

ReiJniões: Quintas-feiras, às 10:00 t'loras. 

Loco!: Sala "Oóvi!. Sevilacqua" -Anexo ti- Ramol623. 

COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres'1dente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T eot6nio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

L Saldanha Derti l. Daniel Krieger 

2. Benedito ferreiro 2. Wilson Compos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney 

5. JesSé Fre-Ire S. Heitcn Dias 

6. Virgílio T á varo 6. Çattete Pinheiro 

7. Mot'los leào 7. Osires Teix.~iro 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocc1ue 

10. Helvídio Nunes 

11. 'Teotôl'\iO Vilela 

12. Ruy Sontos 

MDB 

1. Amaral Peixoto 1. Danton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente, Morcus Vinicius Goulort Gonzaga -Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rui Barbos<l"- Ane,.;o 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSA O DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titularas Suplentes 
ARENA 

L Mendes Canale 1. Virgilio T óvora 
2, Domicio Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jorbas Passarinho 3. Accioly filho 
4. Henrique de lo Rocque 

5. Jessé Freire 

MOB 
L Franco Montara L lá:toro &arboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clóudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "ClÓvis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramol623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulcares Suplantas 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. Paulo Guerra 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomord 

3. Luiz C:avalconte 3. Virgílio T óvora 
4. Domkio Gondim 

5. Joóo Calmon 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

Reuniões: Quintos·feiras, às 10:30 horas, 
Local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramo I 615. 

COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titularas 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Rene1to Franco 
Suplantes 

ARENA 

1. José Lindoso 1. Virgílio Tóvoro 

2. Renato Franco 2. Menj:les Canale 

3. Orlando Zoncaner 
MOB 

1. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Sou:z:a- Ramall3..4. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua" .-J Anexo li- Romal623. 

._, 

COMISfAO DE IELAÇOES EXTIRIORI!S - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

1'1-Vice-Presidente: Luiz Viana 
29-Vice-Presidente: Virgilio Tóvor•l 

Titulares Suplar.tes 

ARENA 

1. Daniel Kriege~r 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

•• Jessé Freire 

s. Arnon de Mello 

6. Petr6nio Portella 

1. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. Joóo Calmon 

10. Augusto Franco 

MOS 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt __:Ramal 676. 

Reuniões: Ouartas-feiros, às 10:30 horas. 

1. Accinly Filho 

2. José Lindoso 

3. Cott~!te Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

S. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

1. Nelscn Carneiro 

2. Paula Brossard 

3. Robe110 Saturnino 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntulares 

COMISSA O DE SAUDE '- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplanr•s 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldo,,ha Cerzi 

2. Cottete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mend~!S Canale 

4. Otoir Becker 

5. Altevir leal 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Evand·o Carreira 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Cc1rneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. ,<'"'-C 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Locol: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal61 :5. 
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COMISSA O DE SEGURANÇA NACIONAL __:_ (CSN) 
(I' Memb.ros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Guiomard 
V.ice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 

2. Henrique d• La Rocque 
3. Alexandre Costa 

4. José Guiomard 
S. Vasconcelos Torres 

MDB 
1. Amoral Peixoto 
2. Adalberto Seno 

1. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha- Roma\312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :30 horas. 
local: Sola "C~óvis Bevilacquo"- Anexo 11 - Ramal 62'3. 

COMISSAO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
. (7 Membros) 

Titulares 

1. ·Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: lázaro Borbozo 

Vice-PresidEU'Ite: Orlando Zancaner 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Orlando Zanconer 2. Gustavo Coponemo 
3. Heitor Dias 
4. Acc:ioly Filho 
5: Luiz Viana 

1. Itamar Franco 
2. Lá:r:oro Barboza 

3. Alexondre Costa 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda ~ Ramal 307. 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:00 horas. 
Loeol: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11 ~ Romal613. 

COMISSA O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (C:T) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Alexandre-Costa 

Victt-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Orlando Zoncaner 

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferreiro 3. Teot6nio Vilela 

4. José Esteves 
S. Paulo Guerra 

MDB 

1. Evandro Carreira 1. ló:taro Borboza 
2. Evelásio Víeíra 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramai67Ó. · 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTA$, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões T emporárlas 

Chefe: Ruth de Souza Castro 

Local: Anexo 11 - Térreo. 
Telefone: 2.4·8105- Ramal 303. 

1) Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias paro Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária {art. 90 do Re­
gimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Wa$hington Chaves. - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernond~s - Ramal 67.4; Morllia de Carvalho 
Brício-- Ramal31.4; CleideMorio B. F. Cruz- Romal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
H ORAR IO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA0 ANO DE 1975 

I!O>Wl TERÇA ' A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

10:00 
EPITÂC:IO PESSOA L~ DA 09,0 c. o. r.- iUY BARBOSA 

C· A· R· Ramal - 615 Ramais - 621 e 716 RONALOO 

HORAS QUARTA 5 A L A ' ASSISTENTE C.E.e. CLÔifiS BEVILÁCQUA 

10:"' Ramal - ó23 CLEIOE 

CLÓVI.'l BEVILÁCQUA MARIA c.s.P.c: OOE!.RO RODRIGUES CLÁUDIO c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA ltamal - 613 LACERDA 

10:00 

C. E. 
EPITÁCIO PeSSOA Jt!JY BAROOSA """'"' Ramlll - 615 DANIEL c. F. 

Ramais - 621 e 716 VINICIUS 
10:30 

C.R.E RUY BAROOSit cÃNotr:o ç.M.E· :n'lTÁCIO PESSOA HAUID Ramais - 621 e 716 Rantal - 615 lO: 30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. L.s. ÇLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO C.A. 

Ramal - 613 Rallal - 623 LACERDA 

11:00 C. R. CLÓVIS BEVILÁCQUA ~~IA EPITÁCIO PESSOA 
Ramal - 623 ARMEM 11:00 c.s. Rilllla1 - 615 RONALOO 

CtbVIS BEVILÁCQUA 
L~DA c.T. COELHO I()DRIGUES 

CÂNDlttl 11:30 C.S.N. Ramal - 623 Ulllal - 613 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
. · Legisla9i.o Atualizada 

I 

Lei Orgânica da Previdência Social~i n9 3.807/60) com redação atualizàda. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 péginas. 

PRECO: Cr$ 20,00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS 00 SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI NC? 200/67- redação atualizada 

Legislação citada 

Legislação alteradora 

Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preco: Cr$ 25,00 , 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasília- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sábado 9 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
-Emendas à Constituição 
- Leis Complementares 

- Leis Ordinárias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

- Resoluções 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo 1. 11• andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagâvel em Brasília e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (lei n• 5.869/73. de suas alterações 
(lei n• 5.925/73) e das leis que o aplicaram (leis n•s 6.014/73 e 6.071/73). 

Colecão em 6 Tomos- Preco: Cr$ 180,00 . . 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FederaL 

Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido .a favor do 

Centro Grãfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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TRÂJSITO 
.·i 

Legislação atualizada 
Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento - atualizados 
Legislação especial e correlata 
llicitos penais do TrAnsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de Informação Legislativa" n• 38 
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